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APRESENTAÇÃO

A burocracia, entendida como corpo permanente não eleito do
Estado, é um dos pilares institucionais para o eficiente funcionamento
do sistema democrático e para a aplicação do Estado de Direito. Seu
funcionamento efetivo garante sustento e relevância em todas as eta-
pas do ciclo de gestão governamental. O Brasil, seguindo uma tendência
mundial, tem buscado fortalecer seu corpo funcional de forma que esse
possa, cada vez mais, protagonizar a elaboração e implementação de
políticas públicas em áreas estratégicas para o País.

Como produtora e disseminadora de conhecimento sobre gestão
pública, a Escola Nacional de Administração Pública (Enap) busca auxili-
ar nesse fortalecimento por meio de estudos e pesquisas que possam
subsidiar o processo decisório e ampliar o conhecimento teórico e prá-
tico nos temas afetos. A pesquisa que norteou a elaboração deste livro,
sobre a burocracia de médio escalão do Governo Federal, atua justa-
mente nessa direção. Os diferentes capítulos buscam caracterizar como
os agentes públicos situados em posições hierárquicas intermediárias
dos órgãos da administração pública atuam, além de analisar seu papel
no desenho de políticas públicas. A coletânea de artigos é de grande
relevância, uma vez que supre parte da demanda por estudos sobre o
complexo funcionamento do Estado brasileiro. Soma-se a isso a amplia-
ção do conhecimento sobre esse importante segmento da burocracia
pública pouco explorado no Brasil.

Os resultados apresentados são frutos de uma exitosa parceria
entre a Enap e a Universidade Federal do ABC (UFABC), que contou com
o valioso empenho de pesquisadores do Instituto de Pesquisa Econômica
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Aplicada (Ipea), da Universidade de Brasília (UnB), da Fundação João
Pinheiro (FJP) e Fundação Getúlio Vargas (FGV). Essa parceria propiciou
o trabalho conjunto de especialistas nos temas de políticas públicas e de
burocracia, cujos artigos compõem os nove capítulos do livro.

O conhecimento contido nas páginas a seguir é voltado a acadê-
micos, estudantes de administração pública e gestores públicos inte-
ressados em aprimorar as ações governamentais. Trata-se de importante
retrato do corpo burocrático intermediador das relações entre a alta
cúpula dos órgãos do Poder Executivo, responsável por planejar e esta-
belecer diretrizes, e os agentes públicos que estão em contato direto
com os cidadãos, provendo serviços públicos.

A consolidação deste livro faz parte de um trabalho contínuo da
Enap e das instituições parceiras de sistematizar conhecimento científico
sobre a gestão de políticas públicas. É, sobretudo, um importante passo
para o desenvolvimento de novas pesquisas no âmbito da administração
pública, essenciais para os debates sobre o Estado brasileiro.

Boa leitura!

Gleisson Cardoso Rubin
Presidente da Enap
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INTRODUÇÃO

Pedro Luiz Costa Cavalcante
Gabriela Spanghero Lotta

Ao longo dos últimos anos, a literatura brasileira tem buscado se
debruçar sobre diferentes temas e enfoques que permitem compreen-
der melhor o funcionamento do Estado. Embora essa literatura tenha
avançado na investigação de como ocorrem os processos decisórios nas
políticas públicas, apenas mais recentemente os estudiosos do campo
passaram a olhar para a fase da implementação, buscando compreender
como diferentes atores interferem na concretização das políticas.

Um conjunto de atores relevantes na condução do processo de
implementação de políticas públicas é a burocracia pública, entendida
como o corpo permanente do Estado, isto é, atores não eleitos por voto
popular, mas que desempenham papel central na condução dos assun-
tos públicos, sejam eles membros de carreiras ou não. O papel da buro-
cracia nos processos de tomada de decisão e de execução das políticas
tem sido cada vez mais estudado por diferentes acadêmicos nacionais e
internacionais. Entretanto, a maior parte dos estudos que busca com-
preender a atuação da burocracia se centra naqueles que ocupam altos
cargos (burocracia de alto escalão) ou naqueles que interagem direta-
mente com o público beneficiário das políticas públicas (burocracia de
nível de rua). A burocracia de médio escalão, doravante BME, tem sido
menos estudada na literatura, especialmente a nacional e, portanto,
ainda é pouco claro como ela atua e interfere nas políticas públicas
(HOWLETT, 2011; PIRES, 2011; OLIVEIRA; ABRUCIO, 2011).

A importância dessa burocracia está justamente em ser o elo entre
o alto escalão e os executores das políticas públicas. Ela é, portanto, um
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dos principais responsáveis por conectar as fases de formulação e
implementação. O BME age como um ator relevante e imprescindível,
embora muitas vezes invisível. Para fazer com que as políticas elabora-
das sejam colocadas em prática, ele tem a função primordial de traduzir
decisões em ações. A despeito da sua relevância, o fato de estar no
meio das estruturas organizacionais coloca a burocracia de médio esca-
lão num limbo teórico, com poucos estudos que consigam, de fato,
conceituá-la ou compreender seu perfil, atuação e importância nas
políticas públicas.

Essa falta de clareza da literatura e do próprio Estado a respeito
desses atores acaba, muitas vezes, alimentando um senso comum ne-
gativo em relação ao funcionamento do setor público. Essa percepção,
contudo, como será abordado ao longo deste livro, não corresponde à
atual realidade da burocracia. Caracterizar quem são e o que fazem es-
ses ocupantes de cargos intermediários se torna central tanto para des-
vendarmos alguns dos mitos a respeito do Estado, como para desenhar
melhores políticas de seleção e gestão de pessoas para a administração
pública. Essas foram as principais motivações que levaram a Universida-
de Federal do ABC (UFABC), a Escola Nacional de Administração pública
(Enap) e o Istituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) a se unirem
para a realização desta pesquisa: desvendar quem são e o que fazem os
burocratas de médio escalão do Governo Federal.

Nesse contexto, almeja-se que os resultados da pesquisa “Burocra-
cia de médio escalão no Governo Federal”, apresentados neste livro, con-
tribuam para o avanço no debate sobre Estado e políticas públicas no Brasil.
Para tanto, esse esforço é iniciado dentro de uma perspectiva exploratória.
Optou-se por estratégias analíticas distintas de modo a ampliar o escopo
das abordagens, isto é, as escolhas metodológicas desta pesquisa se fun-
damentam na visão de complementaridade das escolas qualitativa e quan-
titativa nas Ciências Sociais (COLLIER; BRADY; SEAWRIGHT, 2004).

A pesquisa, desenvolvida durante o ano de 2014, contou com pes-
quisadores de diferentes instituições que, ao longo de suas trajetórias,
têm buscado estudar os burocratas em campos ou perspectivas distin-
tas. Essa associação de diferentes pesquisadores e instituições
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possibilitou que a pesquisa pudesse avançar tanto em termos de uso de
metodologias alternativas, como de abordagem de diferentes campos
ou temas de políticas públicas. Dessa forma, reunidos ao longo de um
intenso processo de levantamentos, análises e debates, os pesquisado-
res puderam, coletivamente, desenhar uma pesquisa que contemplas-
se três etapas distintas: um mapeamento da literatura; a elaboração,
aplicação e análise de um survey; e cinco estudos de caso em diferentes
políticas. Os resultados desse conjunto de estratégias de pesquisa são
apresentados aqui, nesta coletânea de artigos sobre a burocracia de
médio escalão do governo federal brasileiro.

Primeiramente, a fim de dar um suporte teórico para a elaboração
da pesquisa, foi realizado um extenso mapeamento da literatura nacio-
nal e internacional que trata dos burocratas de médio escalão. Esse le-
vantamento, elaborado por Gabriela Lotta, Roberto Pires e Vanessa
Oliveira, resultou no primeiro capítulo deste livro, intitulado Burocra-
tas de médio escalão: novos olhares sobre velhos atores da produção de
políticas públicas. A partir da leitura e síntese de mais de 70 artigos,
foram apontados os principais achados da literatura e suas lacunas e,
especialmente, foram estruturados alguns caminhos teóricos e
metodológicos para o desenvolvimento da pesquisa. Esse capítulo, por-
tanto, propiciou subsídios relevantes para o desenho e o desenvolvi-
mento das outras duas estratégias analíticas.

A segunda etapa, quantitativa, se fundamentou em informações
coletadas de survey1, com questões sobre perfil, trajetória profissional
e atuação dos BMEs, aplicado aos ocupantes de cargos comissionados de
livre nomeação e exoneração, denominados de direção e asses-

1 Agradecemos o trabalho atencioso e eficaz de assistência à pesquisa, realiza-
do por Antonio Capelo e Eveline Santos, na confecção do survey que subsidiou
a elaboração dos capítulos iniciais reunidos nessa publicação.

2 Quanto à equivalência, incluem-se as agências reguladoras, o Banco Central, o
Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) e o Instituto Nacional de
Propriedade Intelectual (Inpi), que possuem cargos específicos que se equipa-
ram hierarquicamente aos de DAS, de acordo com a Portaria nº 186 (MPOG), de 17
de agosto de 2000; a Instrução Normativa nº 3 (MPOG), de 12 de janeiro de 2010; a
Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000; e o Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009.
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soramento superior (DAS) ou nomenclatura equivalente2 do Governo
Federal. O Quadro 1, a seguir, detalha os níveis hierárquicos desses car-
gos, bem como suas funções predominantes. Acima do DAS 6 (101.6 e
102.6), encontram-se os cargos de natureza especial, normalmente pre-

enchidos pelos secretários-executivos dos ministérios, e o cargo de mi-
nistro de Estado.

Como o foco da pesquisa é no médio escalão da burocracia fede-
ral, o survey foi direcionado aos DAS de nível 1 a 5. Essa é a parcela
intermediária que se encontra entre a cúpula do Poder Executivo (se-
cretários e ministros) e a maioria dos servidores que não possuem car-
gos de DAS, aproximadamente 96% dos servidores do Executivo Federal.
Os resultados específicos do survey foram publicados pela Escola Nacio-
nal de Administração Pública (Enap, 2014).

A partir desses dados, o segundo capítulo do livro – Burocracia de
médio escalão nos setores governamentais: semelhanças e diferenças –,

Quadro 1: Níveis hierárquicos dos cargos de DAS do Governo Federal

Fonte: Art. 4° do Decreto n° 4.567, de 1° de janeiro de 2003.
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de autoria de Pedro Cavalcante, Marizaura Camões e Márcia Knopp, traça
análises comparativas, com uso de estatísticas paramétricas e não
paramétricas, sobre  as três dimensões estudadas – perfil, trajetória e
atuação – entre quatro grandes setores do governo (social, infraestrutura,
econômico e órgãos centrais).  Os resultados dessa abordagem inovado-
ra confirmam a premissa de heterogeneidade tanto na composição quan-
to no comportamento dos burocratas de médio escalão dentro do
governo. A título de exemplo, notam-se diferenças no perfil e trajetória
profissional, bem como uniformidade no que tange ao padrão de
interação e atuação direcionada às atividades internas da organização.

O terceiro capítulo – Influência sobre o processo decisório: o que
explica o protagonismo da burocracia federal de médio escalão? – tam-
bém utiliza informações provenientes do survey para mensurar os
determinantes da influência dos burocratas de médio escalão sobre o
processo decisório. Utilizando modelo de regressão multivariada,
Alessandro Freire, Pedro Palloti e Rafael Viana apresentam resultados
que corroboram sua hipótese central de que o nível do cargo é uma
variável crucial para a compreensão dos níveis de influência da burocra-
cia de médio escalão no Brasil. Os resultados sugerem, entretanto, que
o grau de influência é condicionado à localidade de atuação do BME.

Se, por um lado, as abordagens quantitativas cumprem a função
de analisar, de forma abrangente e generalista, importantes dimensões
dos BMEs, fez-se necessário adicionar uma etapa qualitativa de pesqui-
sa com vistas a investigar outras dimensões complementares de atua-
ção dessa burocracia a fim de esclarecer e destrinchar questões
suscitadas pelo survey.

Com enfoque em cinco diferentes setores e políticas do Gover-
no Federal, os estudos qualitativos (capítulos 4 a 8) procuraram captar
autodescrições e/ou narrativas desses atores, de forma a produzir des-
crições mais detalhadas sobre suas atuações. Embora não represen-
tem todas as possíveis situações existentes no Governo Federal, os
casos em questão podem trazer diferentes e relevantes contribuições,
na medida em que cobrem uma gama considerável de situações dis-
tintas e, assim, atendem à premissa da complexidade das áreas de
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políticas públicas e seus consequentes efeitos sobre os perfis, trajetó-
rias e atuação dos burocratas.

Em primeiro lugar, os diferentes casos buscaram contemplar os
principais setores governamentais: setor social (Bolsa Família), infra-
estrutura (PAC), ambiental (Bolsa Verde), econômico (Receita Federal)
e órgão de governo (Senasp). Foram selecionados também casos mais
voltados a arranjos articuladores de políticas (Bolsa Verde, Senasp e PAC),
um mais voltado à gestão organizacional e setorial (Receita Federal) e
um híbrido (Bolsa Família). Além disso, foram contemplados diferentes
graus de maturidade das organizações e políticas estudadas: desde
organização mais madura e antiga (Receita Federal), até programas mais
novos em que o processo de institucionalização ainda está em construção
(Bolsa Verde).

O quarto capítulo – Implementando uma inovação: a burocracia de
médio escalão do Programa Bolsa Família – é voltado a analisar os buro-
cratas de médio escalão inseridos na Secretaria Nacional de Renda da
Cidadania (Senarc) do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à
Fome, órgão gestor do Programa Bolsa Família. Vanessa Oliveira e Gabriela
Lotta argumentam que um dos principais elementos para compreender a
atuação da BME é o processo de seleção de agentes altamente qualifica-
dos. Essa seleção acabou por determinar o grau de autonomia desses bu-
rocratas, na medida em que se tornam interlocutores qualificados e
legitimados a implementarem inovações e realizarem as interações ne-
cessárias para a construção e efetivação do programa. Essa autonomia, no
entanto, ao longo do tempo, acaba restringindo a própria capacidade de
inovação dos burocratas, à medida que o programa passa a funcionar bem,
estar institucionalizado e ter alta visibilidade.

O quinto capítulo – Ativismo na burocracia? O médio escalão do
Programa Bolsa Verde –, de autoria de Rebecca Abers, analisa a atuação
dos burocratas de médio escalão envolvidos no Programa Bolsa Verde.
A autora argumenta que, por ter um desenho interministerial adaptan-
do a tecnologia do Bolsa Família, o Bolsa Verde depende de uma equipe
com capacidade de atuação entre órgãos para garantir um complexo
fluxo de informações e recursos entre Brasília e as unidades do campo,
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além da capacidade de adaptar a política a lógicas distintas. O capítulo
argumenta ainda que a atuação desses burocratas é orientada por um
comprometimento com projetos coletivos que tornam suas motivações
parecidas com as de ativistas na sociedade civil. Esse ativismo, no en-
tanto, tem uma dupla face: ao mesmo tempo em que os burocratas de-
vem realizar ações criativas, buscam institucionalizar e garantir a
continuidade do programa. A autora mostra, então, as formas como es-
ses burocratas dão conta desse duplo movimento.

O sexto capítulo – Por dentro do PAC: dos arranjos formais às
interações e práticas dos seus operadores – analisa os burocratas inseri-
dos na Secretaria do Programa de Aceleração do Crescimento (Sepac). A
partir de entrevistas e observação das reuniões nas salas de situação,
Roberto Pires analisa como esses burocratas realizam uma atuação
articuladora para viabilizarem projetos que envolvem diferentes minis-
térios, entes federativos e até mesmo organizações privadas. Como apon-
ta o autor, a importância dos burocratas de médio escalão do PAC se dá
por estarem no centro de fluxos verticais (com superiores) e horizontais
(com atores de outros ministérios). Os BMEs são responsáveis por
potencializar essas interações, que, por sua vez, resultam na produção
de acordos e encaminhamentos com maior agilidade, gerando resulta-
dos positivos a todos os envolvidos nos programas inseridos no PAC.

O sétimo capítulo – A burocracia de médio escalão da Secretaria
da Receita Federal do Brasil: insulamento seletivo e construção de capa-
cidades burocráticas –, de autoria de Lucas Ambrózio, aborda os buro-
cratas de médio escalão que atuam na Receita Federal do Brasil. A partir
de entrevistas com BMEs dessa instituição de Brasília, bem como de
uma agência estadual (SP), e da análise dos dados do survey correspon-
dentes ao órgão, o autor argumenta que, por ser um dos órgãos mais
antigos do Governo Federal, e dada a natureza da política que coordena,
a Receita tende a ter uma burocracia mais estável e insulada. Defende,
no entanto, a tese de que há na instituição um processo de insulamento
seletivo, composto por: i) blindagem política, marcada pela baixa
interação com instituições políticas; ii) organização típica weberiana,
com racionalidade e hierarquia, além de uma burocracia estável e capa-
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citada; e iii) inserção funcional devido à forte interação com atores ex-
ternos vinculados a recursos estratégicos para o órgão.

O oitavo capítulo – Dilemas de uma burocracia de médio escalão
no contexto de uma política frouxamente articulada: o caso da Secreta-
ria Nacional de Segurança Pública – analisa os burocratas responsáveis
pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp), vinculada ao
Ministério da Justiça. No artigo, as autoras Letícia Godinho e Larissa Pei-
xoto argumentam que a atuação desses burocratas ocorre por meio de
variados e cotidianos processos de negociação e articulação, fundamen-
tais para a produção da política nacional de segurança pública, conside-
rada uma política “frouxamente articulada”. Analisando a atuação desses
BMEs, as autoras mostram que é ao longo do processo de negociação
entre diferentes atores que se efetiva a agência situada, ou seja, os
espaços onde prevalece a decisão e a inovação e que marcam a atuação
desses burocratas na construção da política.

O capítulo de conclusão do livro – Perfis, trajetórias e relações: em
busca de uma análise abrangente dos burocratas de médio escalão do
Governo Federal –, de Gabriela Lotta e Pedro Cavalcante, busca realizar
uma análise cruzada entre os achados teóricos, quantitativos e qualita-
tivos, com objetivo de compreender, de forma transversal, algumas con-
clusões a respeito da trajetória e perfil desses burocratas, bem como
questões que permanecem não respondidas e que remontam a uma
nova agenda de pesquisas.

Esperamos que esta coletânea possa contribuir para que co-
nheçamos mais a respeito do Estado brasileiro, especialmente no
que diz respeito à sua burocracia, tendo em vista que o conhecimen-
to sobre a BME ainda é muito limitado e sua invisibilidade acaba
alimentando mitos, como os de que “o Estado é inchado”, “os funcio-
nários, desqualificados” ou “tem pouca produtividade” ou mesmo
de que esses cargos são ocupados sem critérios técnicos, apenas
político-partidários.

Esperamos, enfim, que este livro contribua tanto para os acadê-
micos interessados no funcionamento do governo e de sua burocracia,
quanto para a sociedade e, especialmente, para os gestores públicos
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responsáveis por formular e implementar políticas públicas, sobretudo
de gestão de pessoas.
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CAPÍTULO 1 – BUROCRATAS DE MÉDIO ESCALÃO:
NOVOS OLHARES SOBRE VELHOS ATORES DA

PRODUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS1

Gabriela Spanghero Lotta
Roberto Rocha Coelho Pires

Vanessa Elias de Oliveira

O presente capítulo tem como objetivo apresentar os resultados
de uma revisão da literatura nacional e internacional sobre burocratas
de médio escalão (BMEs). Trata-se dos atores que desempenham fun-
ção de gestão e direção intermediária (como gerentes, diretores, coor-
denadores ou supervisores) em burocracias públicas e privadas.
A sistematização da literatura se orientou a partir de uma perspectiva
de políticas públicas – isto é, voltada para a compreensão da existência
e atuação desses atores e das suas influências sobre os processos de
produção de políticas públicas e ações governamentais.

Os estudos de políticas públicas têm ganhado espaço apenas re-
centemente e, apesar do crescimento das pesquisas nas últimas déca-
das no Brasil, o campo das políticas públicas ainda sofre, em certa
medida, da grande fragmentação organizacional e temática (FARIA, 2003).
Além disso, há também lacunas quando observamos o recente espaço
que a literatura de políticas públicas tem dado para ampliar as formas de
análise das ações do Estado, incluindo novos atores e novos modelos
analíticos. Algumas pesquisas têm demonstrado a incapacidade que os
modelos tradicionais de interpretação dos mecanismos de

* Agradecemos ao CNPQ o apoio para o desenvolvimento desta pesquisa.
1 Texto originalmente publicado na Revista do Serviço Público, v. 65, n. 4, p. 407-437,

out/dez 2014.
A realização deste trabalho contou com a valiosa assistência de estagiários e
bolsistas de iniciação científica. Registramos nossos agradecimentos a Eveline
Ribeiro dos Santos, Cleiton Duarte e Luiz Fernando Biscardi.
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intermediação de interesses – como pluralismo, marxismo e teoria das
elites – têm de dar conta da diversificação e complexificação dos pro-
cessos, marcados por interações não hierárquicas, “por um baixo grau
de formalização no intercâmbio de recursos e informações, bem como
pela participação de novos atores.” (FARIA, 2003).

Na tentativa de elucidar características do processo de produção
das políticas, entraram na agenda de pesquisas expressões como issue
networks, policy communities, além de questões como diversificação
dos atores envolvidos, padrão de relacionamento entre áreas etc. No
entanto, essa nova agenda de pesquisa parece ainda estar centrada nas
análises, sobretudo empíricas, acerca dos processos de tomada de deci-
são, com restrita atenção dada aos processos de implementação.

Quando analisamos a literatura sobre as políticas públicas, perce-
bemos a menor relevância dada à fase da implementação, vista a quan-
tidade ainda relativamente limitada de trabalhos sobre o assunto, desde
o memorável trabalho de Lipsky sobre a Street-Level Bureaucracy (1980),
especialmente quando analisada a produção nacional sobre o tema. Há,
portanto, uma lacuna nos estudos empíricos   brasileiros a respeito dos
diversos elementos e fatores que influenciam a fase da implementação,
muito embora alguns trabalhos pioneiros busquem trazer o olhar para
as policy networks (MARQUES, 2003; CARPIM, 2003), para a importância da
aprendizagem e conhecimento (FARIA, 2003) ou para incorporação de va-
lores dos burocratas (MEIER; O’TOOLE, 2007; LOTTA, 2010).

Essa limitação da literatura se dá também em relação ao olhar que
tem sido dado ao papel das diferentes burocracias no processo entre
formulação e implementação das políticas.

Conforme expôs Oliveira (2009), a maioria das pesquisas desenvol-
vidas sobre burocracia pública no Brasil centra-se na burocracia de
alto escalão, e mais especificamente a burocracia federal e como
essa atua no processo de produção de políticas públicas (GOUVÊA,
1994; SCHNEIDER, 1994; LOUREIRO; ABRUCIO; Rosa, 1998; LOUREIRO; ABRUCIO,
1999; BRESSER PEREIRA, 2007; OLIVIERI, 2007). Outros trabalhos voltam-se,
ainda, para a chamada “burocracia de nível de rua” (LIPSKY, 1980), que
implementa as políticas desenhadas “centralmente” pelo alto esca-
lão (LOTTA, 2010) (OLIVEIRA; ABRUCIO, 2011, p.2).
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No entanto, poucos são os estudos voltados a compreender a bu-
rocracia intermediária, que gerencia os burocratas de nível de rua e que
faz o elo entre esses implementadores e os formuladores (HOWLETT, 2011;
MEIER, 2009; PIRES, 2011; OLIVEIRA; ABRUCIO, 2011). Dessa burocracia de médio
escalão, fazem parte os gerentes, dirigentes, supervisores e agentes
encarregados de operacionalizar as estratégias que o alto escalão da
burocracia formula (PIRES, 2010).

Trata-se de um conjunto central de atores nos processos de
implementação de políticas públicas, porém pouco considerado nos
modelos de análise. Os estudos pioneiros dos anos 1970 tendiam a focar
nos processos de tomada de decisão e a assumir a implementação como
um processo hierárquico, que vinha de cima para baixo (abordagem top-
down). Nessa perspectiva, os burocratas eram claramente subordina-
dos aos tomadores de decisão, pressupondo uma separação entre
administradores e políticos e uma tradução automática entre decisão e
ação (HILL; HAM, 1993).

Nas décadas seguintes, passou-se a valorizar o olhar para a
efetividade e avaliação das políticas, percebendo-se que alguns fatores
levavam o processo de implementação a falhas (PRESSMAN; WILDAVSKY, 1984;
GUNN, 1978; SABATIER; MAZMANIAN,1979). A partir de análise de “baixo para
cima”, os atores responsáveis pela implementação passaram a ser com-
preendidos como elementos-chave. Lipsky (1980) demonstrou que os
agentes de rua (street-level bureaucrats) são funcionários que traba-
lham diretamente no contato com os usuários dos serviços públicos
(policiais, professores, profissionais de saúde etc.), e afetam direta-
mente o desempenho, a qualidade e o acesso aos bens e serviços provi-
dos pelo governo. Assim, a abordagem bottom-up desafiou a visão
tradicional centrada em processos hierárquicos e sugeriu que a
implementação deveria ser vista como parte contínua e integrante do
processo político, envolvendo barganha e negociação entre os que que-
rem colocar a política em ação e os de quem as ações dependem.

Tendo em vista essas posições extremas, pouco se preocupou em
compreender um conjunto de atores que, “por ocupar uma posição
intermediária, se situa em um ‘limbo’ conceitual entre as abordagens
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top-down e bottom-up, os burocratas de médio escalão (...) que desig-
nam uma posição intermediária entre o topo e a base” (PIRES, 2011, p.4).
Oliveira (2009), Pires (2011) e Oliveira e Abrucio (2011) também desta-
cam que há uma variedade e heterogeneidade de atores que ocupam
essa posição intermediária denominada burocracia de médio escalão.
Essa heterogeneidade se dá tanto pelos contextos setoriais e
institucionais quanto pelos próprios cargos exercidos por cada um de-
les. Esse reconhecimento, no entanto, implica a necessidade de esfor-
ços comparativos e consistentes para caracterização empírica desses
perfis, de forma a construirmos conceitos mais precisos compreenden-
do suas generalidades e especificidades.

Para além da relevância teórica do objeto, observa-se atualmen-
te, no plano empírico, um processo de expansão dessa burocracia inter-
mediária no Brasil. De 1997 a 2012, ocorreu, no Governo Federal
brasileiro, uma forte expansão do número de cargos associados a essa
posição intermediária nas hierarquias burocráticas – 107% de aumento
no número de cargos de direção e assessoramento superior (DAS) nível
4, e 91% para o nível 5. Essa expansão observada nos níveis intermediá-
rios supera o aumento ocorrido no número de cargos em outros níveis
de DAS (1, 2, 3 e 6) e se situa em patamar muito superior à média geral
(27%) de crescimento de DAS. A expansão destacada no segmento de
gerência intermediária sugere que a burocracia de médio escalão tem
sido alvo de transformações importantes e ganha relevância para a ati-
vidade governamental no período recente.2

Assim, esse conjunto de inquietações teóricas e movimentações
do fenômeno empírico indicam a necessidade de ampliarmos a nossa
compreensão sobre quem são esses atores, o que fazem, como atuam,

2 Na estrutura de cargos comissionados do Governo Federal, há sete posições,
associadas aos denominados cargos de direção e assessoramento superior
(DAS) e cargos de natureza especial (NE). Há seis níveis de DAS, sendo que o
DAS 1 é o menor cargo na estrutura hierárquica e o DAS 6, o maior. Os cargos de
natureza especial são superiores ao DAS 6. Num olhar a partir da estrutura, os
cargos podem ser vistos como: DAS 1 a 3 correspondem a cargos de baixo escalão;
DAS 4 e 5, de médio escalão; DAS 6 e NE, alto escalão.
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com quem se relacionam e de que forma influenciam a gestão de políti-
cas públicas. Esse é o sentido da investigação proposta por este traba-
lho, o qual se baseia em extensa e sistemática revisão da literatura sobre
o tema em distintas áreas de conhecimento aplicadas à gestão de políti-
cas públicas.

Na seção seguinte, descrevemos a metodologia utilizada para o
levantamento bibliográfico e os procedimentos empregados para a sis-
tematização e análise do material. Em seguida, os resultados de tal revi-
são e a sistematização da literatura são apresentados. Em um primeiro
momento, focamos nas definições encontradas para o conceito de bu-
rocratas de médio escalão e sua operacionalização, assim como na
caracterização do contexto, evolução e descrição dos papéis desempe-
nhados por esses atores, além dos dilemas de construção de suas iden-
tidades e suas formas de atuação. Em um segundo momento, buscamos
sistematizar as três principais abordagens ou perspectivas (estrutural,
individual e relacional) para a análise da atuação e influência dos buro-
cratas de médio escalão sobre os processos de produção de políticas
públicas, com o foco em alguns estudos setoriais. Por fim, concluímos
com uma síntese dos principais elementos levantados a partir da revi-
são bibliográfica, os quais, simultaneamente, sustentam a importância
do foco nesse ator específico e contribuem para o preenchimento de
lacunas no debate sobre políticas públicas, apontando uma agenda de
pesquisa futura sobre burocratas de médio escalão.

Metodologia

Para analisar o que já foi publicado em periódicos sobre o tema,
buscamos em bases digitais acadêmicas todas as publicações nacionais
e internacionais conceituadas como Qualis A ou B dos campos de Ciência
Política, Ciências Sociais, Administração Pública, Ciências Sociais Aplica-
das e interdisciplinar. Selecionamos as publicações com mais afinidade
à análise de políticas públicas e definimos um conjunto de 64 periódicos
a serem consultados. Em cada um deles, foi realizada uma busca, utili-
zando como palavras-chave “burocracia”, “gerente”, “burocrata”, “gestor”
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ou “dirigente”, sempre combinadas com “organizações públicas”, “ad-
ministração pública”, “Estado” ou “políticas públicas” e suas respectivas
traduções para a busca internacional.

De todos os periódicos analisados, foram extraídos 85 artigos,
novamente filtrados, em função dos resumos, pela aderência ao tema –
o que resultou numa seleção de 6 artigos nacionais e 28 artigos interna-
cionais.

Além disso, realizou-se uma busca no portal Capes por meio de
três palavras- chave: “mid-level bureaucrats”, “middle level bureaucracy”
e “bureaucratic behavior”. Para cada um dos termos, foram analisadas as
100 primeiras ocorrências classificadas automaticamente por ordem de
relevância, resultando em mais 44 artigos internacionais.

A esse conjunto, foram somados artigos internacionais da litera-
tura da Administração e da Ciência Política previamente selecionados
por especialistas do tema, chegando-se a um total de 83 artigos3. Todos
os artigos foram lidos e sistematizados, tendo como base a identificação
dos seguintes elementos em cada artigo: objetivo, objeto central,
metodologia, variável dependente e variável explicativa, principais con-
clusões sobre os BMEs.

A partir desses procedimentos, buscou-se identificar como a lite-
ratura trata os BMEs. Por um lado, percebeu-se que abordagens discipli-
nares distintas tendem a enfocar diferentes aspectos no estudo desses
burocratas. Enquanto estudos da Ciência Política tendem a atribuir mai-
or relevância à participação dos BMEs nos processos decisórios internos
às burocracias (conflitos, coalizões etc.), à relação deles com atores ex-
ternos (como políticos, partidos e cidadãos) e aos dilemas entre autono-
mia e controle das burocracias; estudos na área de Administração e
Psicologia tendem a ressaltar temas como motivação, liderança, apren-
dizado, sentimentos em relação ao trabalho, modelos de recrutamento
e outros temas associados à gestão de recursos humanos, além de

3 Não é possível analisar a separação dos artigos entre as áreas de conhecimen-
to (Ciência Política, Administração etc.), já que a mesma revista pode estar
presente em mais de uma área de conhecimento ao mesmo tempo.
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enfoques voltados às estruturas e processos administrativos. Temas
associados às estruturas organizacionais, identidades, papel das profis-
sões, cultura organizacional ou ocupacional são também frequentemen-
te abordados por sociólogos.

Todavia, apesar dessa variedade de abordagens, a sistematização
da literatura se pautou por preocupações típicas das reflexões sobre a
produção e análise de políticas públicas, dado que, como previamente
apontado, trata-se de um campo de conhecimento no qual o foco nos
BMEs tem sido pouco explorado. Assim, a interpretação dos conteúdos
extraídos da bibliografia levantada foi orientada no sentido da extração
de conceitos, categorias e abordagens que permitam ampliar a compre-
ensão sobre quem são os BMEs, o que fazem, como atuam e como influ-
enciam o desenho e a implementação de políticas públicas.

Os burocratas de médio escalão na literatura sobre gestão e
políticas públicas

Esta seção apresenta resultados da sistematização da literatura
pesquisada. Primeiramente, focamos contexto, evolução e descrição
dos papéis desempenhados por burocratas de médio escalão, além dos
dilemas de construção de suas identidades e suas formas de atuação. Na
segunda subseção, apresentamos três perspectivas analíticas para a com-
preensão da atuação dos BMEs na produção de políticas públicas. Por
fim, apresentamos algumas análises setoriais.

O burocrata de médio escalão: papéis, funções e “lugares”

Nesta primeira subseção, será apresentado um retrato mais geral
do que a literatura já tem concluído a respeito dos BMEs. Ela está organi-
zada em três partes que apresentam, cada uma, elementos específicos
que essa literatura busca sistematizar: a) definições e indefinições da
literatura sobre os BMEs; b) papéis que a literatura identifica para os
BMEs; c) valores e comportamento dos BMEs.
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a) Os BMEs em contexto: definições e indefinições

Uma primeira conclusão que se pode extrair da literatura diz res-
peito à ambiguidade e à dificuldade de definir com exatidão o que ca-
racteriza um burocrata de nível médio. Para efeitos de simplificação e
operacionalização, a forma mais frequente de se definir um BME ocorre
pela identificação daqueles funcionários situados no meio da estrutura
hierárquica da organização. Isto é, pela eliminação dos cargos e funções
associados aos extratos superiores e inferiores, ou pelo foco nos cargos
de gerência intermediária na estrutura administrativa (como diretores,
coordenadores, gerentes, supervisores etc.).

Nos estudos da administração de organizações privadas, os funcio-
nários de médio escalão têm sido definidos como ocupantes de cargos de
gerência situados entre o grupo de dirigentes estratégicos do topo (por
exemplo, os CEOs) e a primeira linha de supervisão (chefes de divisão,
coordenadores de projetos etc.), acima dos empregados encarregados
diretamente com a produção (VIE, 2010). Em estudos voltados para buro-
cracias do setor público, a definição e operacionalização do conceito de
BME mais usual tem focado nas categorias intermediárias das estruturas
de cargos de gerência. Por exemplo, Lewis (1992), ao estudar os middle
managers no governo federal norte-americano, delimitou sua análise aos
cargos de gerência identificados como GS-13 a 15, sendo que GS-16 a 18
correspondem ao Senior Executive Service e os graus menores que 13 se
referem a funções de primeira linha de gerência. No caso do Governo
Federal brasileiro, esse extrato intermediário corresponderia aos cargos
de DAS de nível 4 e 5 (na escala que vai de 1 a 6).

No entanto, a literatura reconhece que, apesar de necessárias,
essas simplificações, a partir de posições na estrutura administrativa,
não refletem a complexidade associada aos níveis intermediários. Na
prática e no cotidiano das organizações públicas e privadas, percebe-se
que há confusos limites em torno do termo “médio” ou “intermediário”
e ambiguidades na definição de quem são ou não são esses burocratas
de médio escalão.

Isso se deve ao fato de que as camadas intermediárias de organi-
zações públicas e privadas têm passado por diversas transformações,
acarretando instabilidade nos papéis, funções e identidades dos atores
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que ocupam esses espaços organizacionais (THOMAS; LINSTEAD, 2002). Tais
processos têm sido mais intensos no setor privado, mas também se fa-
zem presentes nas burocracias públicas, sobretudo a partir do paradigma
da Nova Gestão Pública. Nas últimas décadas, movimentos como de
reengenharia, downsizing, desburocratização, gerencialismo têm pro-
movido o enxugamento de camadas hierárquicas que se concretiza, prin-
cipalmente, em um achatamento das estruturas organizacionais. Novas
tecnologias têm permitido o monitoramento e a condução das ativida-
des operacionais na ponta por parte de dirigentes superiores. Além dis-
so, metodologias de trabalho em equipe, estruturas matriciais ou
baseadas em projetos e muitas outras reformas que reduziram estrutu-
ras hierárquicas têm como consequência a própria redução dos cargos
de nível intermediário – o que significaria a potencial extinção dos BMEs
(SOFER, 1974; VIE, 2010).

Por outro lado, a intensidade dessas transformações tem criado
também oportunidades para o reposicionamento desses atores, a partir
dos discursos do empreendedorismo, da liderança e do engajamento es-
tratégico, no setor privado (THOMAS; LINSTEAD, 2002); ou da expectativa de
emergência de new public managers, no setor público (THIEL; STEIJN; ALLIX,
2005). Assim, embora os autores considerem que os processos de refor-
ma do Estado têm trazido mudanças que impactam a atuação, perfil e
papel dos BMEs, na literatura voltada ao setor público, não há necessaria-
mente um entendimento de que essas funções estão se reduzindo, mas,
sim, se transformando e adquirindo outra importância. Assim, percebe-
se a complexidade do debate sobre a burocracia intermediária e as difi-
culdades de definição e operacionalização do conceito.

b) Os papéis e funções dos BMEs

Com relação aos papéis e funções desempenhados pelos BMEs,
encontramos distinções importantes entre os estudos que focaram bu-
rocracias públicas e organizações privadas.

O estudo de Mintzberg (1973) sobre os papéis desempenhados por
gerentes é provavelmente um dos mais influentes no debate sobre o
papel dos BMEs no setor privado. Diferentemente dos estudos clássicos
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na Administração, que prescreviam como funções essenciais de gerên-
cia o planejamento, coordenação e monitoramento, Mintzberg, a partir
de uma metodologia observacional, descreveu essa atividade como
altamente fragmentada, variada e baseada em tentativas de curto prazo
de lidar com problemas emergentes. Em vez de desempenhar funções
típicas de administração, como pensamento analítico e ação, o papel
dos gerentes poderia ser definido a partir de três categorias gerais de
função: interpessoais, informacionais e decisórias. A dimensão
interpessoal sugere que a atividade de gerência envolve capacidade de
interação com superiores, subordinados e pares. A dimensão
informacional chama atenção para o papel dos gerentes na recepção,
sistematização e disseminação de informações relevantes para a orga-
nização. Finalmente, a dimensão decisória evoca o caráter empreende-
dor e negociador dos gerentes, além de suas habilidades de lidar com
conflitos e alocar recursos estrategicamente (CHAREANPUNSIRIKUL; WOOD,
2002). Um amplo conjunto de estudos mais recentes tem argumentado
que, nas últimas décadas, o papel dos gerentes vem migrando gradual-
mente para maior ênfase em atividades de contato interpessoal, diálo-
go e liderança do que em atividade de gestão de processos rotineiros e
controles burocráticos (VIE, 2010).

De fato, os estudos pioneiros na Administração voltados para o
comportamento dos BMEs já haviam identificado que gerentes dedica-
vam uma maior proporção de seu tempo de trabalho a conversações,
em sua maioria envolvendo seus pares em comunicações laterais e uma
menor parte com seus subordinados imediatos (BURNS, 1954 apud VIE,
2010); ou, ainda, que “gerentes passam a maior parte do seu tempo
conversando, na maioria das vezes em interações face a face. Eles pare-
cem não estar sobrecarregados com papeladas ou reuniões formais”
(HORNE; LUPTON, 1965, p. 32 apud VIE, 2010). Estudos mais contemporâneos,
segundo Vie (2010), confirmam a manutenção desses mesmos padrões
de comportamento no setor privado.

Nos estudos com foco nas burocracias governamentais, ganham
relevância reflexões a partir da dicotomia técnico-política. Nesses ca-
sos, por ocuparem posições intermediárias, esses BMEs desempenham
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um papel técnico-gerencial e outro técnico-político (PIRES, 2011). No pri-
meiro caso, as ações dizem respeito a como esses burocratas traduzem
as determinações estratégicas em ações cotidianas nas organizações,
construindo padrões de procedimentos e gerenciando os serviços e,
portanto, os burocratas implementadores (WILSON, 1968; KAUFMAN, 1960;
DALTON, 1959; CHETKOVITCH; KIRP, 2001; OLIVEIRA, 2009). No segundo caso, o
papel técnico-político diz respeito a como esses atores constroem ne-
gociações e barganhas relacionadas aos processos em que estão envol-
vidos e sua relação com o alto escalão. Nessa perspectiva, vale ressaltar
que o papel técnico-político e sua relevância dependem diretamente
da posição desses burocratas no desenho institucional das políticas e,
portanto, na cadeia de atores entre a formulação e a implementação
(ROCHA, 2003; BIANCCHI, 2002; SCHNEIDER, 1994).

Numa perspectiva um pouco diferente, parte da literatura con-
sidera que há mudanças recentes no Estado que fragilizam a ideia de
uma dicotomia técnico- política (HOWLETT, 2011; DEMIR; REDDICK, 2012). Es-
sas mudanças também apontam a necessidade de compreender os
gestores no processo de produção de políticas públicas (HOWLETT, 2011).
O autor assinala três movimentos em curso que reforçam a importância
desses atores:

1) O processo de descentralização promovido nos últimos anos
em diversos países transferiu papéis importantes para os gestores situ-
ados nos níveis baixos e médios das agências governamentais, que pas-
sam a se responsabilizar por decisões centrais das políticas públicas.

2) A emergência de redes de governo colaborativo como nova
forma de governança aumentou o escopo de influência desses gestores
intermediários no seu exercício de autoridade – que agora não é apenas
top-down, mas também bottom-up.

3) A orientação voltada aos usuários dos serviços, componente
importante do movimento do New Public Management, também forta-
leceu a voz e o nível das agências que entregam serviços e os gestores
que as dirigem, de forma que os gestores agora têm grande potencial de
exercer influência no processo político em termos organizacionais, polí-
ticos e técnicos (HOWLETT, 2011; WU et al., 2010).
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Analisando os estudos recentes sobre a burocracia, Howlett (2011)
afirma que muitos têm levado a um questionamento da dicotomia téc-
nico-política e seu entendimento das políticas públicas. Para o autor,
falta ainda à literatura uma caracterização mais profunda a respeito dos
papéis atuados por gestores intermediários, o que Meier (2009) chamou
de “missing variable” nos estudos de políticas públicas.

Alguns estudos têm se dedicado a compreender quando e sob
que condições os BMEs conseguem influenciar as decisões estratégicas
das organizações. Kelly e Gennard (2007), em estudo qualitativo sobre
diretores de empresas privadas, identificaram que aqueles que conse-
guem combinar sua inserção técnico- especializada na organização com
habilidades genéricas de gestão apresentam maior capacidade de influ-
ência, pois asseguram à liderança estratégica da organização preocupa-
ções não apenas técnicas como também orientadas para o negócio.

Currie e Procter (2005), a partir de análises focadas em hospitais
públicos, indicam que os BMEs com frequência influenciam as estratégias
gerais de suas organizações. Segundo os autores, os BMEs frequentemen-
te “vendem” ideias aos executivos de suas organizações e, muitas vezes,
se tornam os responsáveis pela elaboração (e modificação) do conteúdo
detalhado das estratégias definidas acima. O grau de influência desses
atores intermediários pode depender do seu posicionamento na estrutura
organizacional, do nível de conflito com os profissionais responsáveis pelas
operações cotidianas e da sua sensibilidade para compreender o contexto
estratégico no qual se insere a organização (KURATKO et al., 2005).

c) Comportamento, valores e motivação

Outro enfoque abordado na literatura atém-se ao comportamen-
to dessa burocracia em contextos organizacionais, especialmente num
contexto de reforma e mudanças institucionais. A maioria dos textos
analisados busca compreender como os valores desses burocratas têm-
se alterado (ou não), considerando os processos de reforma do Estado
em curso, norteados por novos valores do New Public Management.

Um dos principais instrumentos aplicados e analisados é o PSM
(Public Service Motivation) e suas variações, como PSV (Public Service
Values), a partir do qual a literatura busca metrificar valores em curso
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em determinadas organizações e como eles se alteram (GAINS; JOHN, 2010;
WITESMAN; WALTERS, 2013; MEYER et al., 2013; JACOBSON, 2011).

Ainda na linha de compreensão dos valores e motivações dos ser-
vidores, há estudos que se voltam a comparar gestores intermediários
de organizações públicas com aqueles da iniciativa privada e do terceiro
setor (LEE; WILKINS, 2011; CHEN; BOZEMAN, 2014; OLIVEIRA et al., 2010). Para
esses autores, os gestores que atuam no setor público têm preferênci-
as, motivações e valores bastante distintos, que podem levar a resulta-
dos diferentes das demais organizações. Essa diferença de valores está
relacionada tanto ao que os gestores pensam a respeito de salário e
benefícios, como a seus compromissos com o interesse público e senti-
mento de responsabilidade (LEE; WILKINS, 2011), ou, ainda, está relaciona-
da a “tipos de burocratas” que se caracterizam por suas preferências e
pela alocação de tempo de trabalho em diferentes funções (GAINS; JOHN,
2010). Por outro lado, gestores públicos tendem a ter uma percepção de
que suas habilidades são menos aproveitadas e seu trabalho é menos
estimulante, o que pode afetar a qualidade do serviço que desempe-
nham (CHEN; BOZEMAN, 2014).

Outra questão analisada pela literatura a respeito dos burocratas
de médio escalão é das competências relacionadas às suas atividades.
Para a literatura, as distintas competências se relacionam tanto às
características pessoais quanto àquelas envolvidas na capacidade de
interações interpessoais, o que envolve a influência exercida pelos
middle managers “para cima”, na relação com o alto escalão (executive
managers), e “para baixo”, com a burocracia de nível de rua, como proposto

Figura 1: Tipologia da influência da burocracia de médio escalão

Fonte: Floyd e Wooldridge (1992) apud Currie e Procter (2003).
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por Floyd e Wooldridge (1992). Dessa interação “para cima” e “para baixo”
(dimensão “direção da influência”), há ainda duas possibilidades de
relação com esses estratos da burocracia, que são relacionadas com o
posicionamento da BME diante das estratégias para a organização e/ou
políticas públicas formuladas. Esquematicamente, a compreensão
dessas dimensões e atuação da BME fica mais clara (Figura 1).

Para Floyd e Wooldridge (1992), a BME participa não apenas do
“fazer”, mas também do “pensar” as estratégias de atuação da organi-
zação e/ou desenho da política pública. Assim, quando divergem do
alto escalão, priorizam alternativas que individualmente consideram
as mais apropriadas e/ou importantes, ao passo que, quando estão
alinhados, atuando de maneira integradora, são capazes de sintetizar
todas as diretrizes da política, transformando-as em ação institucional.
No que diz respeito à sua relação com a burocracia de nível de rua,
permitem adaptações locais justamente quando discordam da posição
defendida pela política; ou implementam estratégias determinadas
por ela no que diz respeito à atuação desejada da burocracia
implementadora.

Portanto, a atuação da BME é influenciada tanto pelos objetivos
estratégicos determinados para a sua organização, traduzindo-os em
planos de ação, quanto pelos seus objetivos individuais (CURRIE; PROCTER,
2003, p. 1327).

Bacon et al. (1996) assinalam outras duas diferenças fundamen-
tais entre as burocracias públicas e privadas. Primeiro, a avaliação dos
serviços prestados no setor público é mais complexa, uma vez que seus
fins últimos não são tão facilmente mensuráveis quanto o lucro final em
uma empresa privada. Em segundo lugar, os BMEs no setor público têm
que coordenar atividades que transpõem múltiplas fronteiras de auto-
ridade. No setor público, os desafios de accountability extrapolam os
extratos superiores e acionistas das organizações privadas e incluem
atores políticos, grupos de interesse e cidadãos, além de órgãos de
controle. Assim, os BMEs no setor público lidam com um conjunto mais
complexo de autoridade e fontes de legitimação.
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As diferentes motivações dos servidores também são explicadas
por dimensões institucionais ou organizacionais, que influenciariam ou
condicionariam as percepções dos gestores por meio do processo sele-
tivo dos gestores, que privilegiaria determinados perfis (MONTEIRO, 2013),
pelo processo de treinamento e desenvolvimento de competências
(OLIVEIRA et al., 2010), ou por incentivos e formas de gestão aplicadas
pelas organizações (WISE, 2004).

Sistematizando os apontamentos da literatura levantados acima,
podem ser identificadas como questões e conclusões centrais que a
literatura tem abordado:

a) valores e motivações dos servidores são relevantes para com-
preender sua forma de atuação e os resultados das políticas; b) isso é
ainda mais relevante considerando-se a posição dos intermediários ou
gestores, que podem influenciar seus subordinados; c) valores e
motivações dos burocratas no serviço público são distintos das demais
organizações e podem ser afetados por questões institucionais ou

Quadro 1: Características dos gestores nas iniciativas pública e privada

Fonte: Elaboração própria.
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organizacionais; d) processos de reforma têm tentado alterar os valores
e motivações dos gestores, mas nem sempre com sucesso.

Perspectivas analíticas sobre a atuação dos burocratas de médio
escalão

A revisão empreendida permitiu identificarmos três principais
perspectivas para o exame da atuação dos BMEs nas políticas públicas,
abaixo descritas.

a) Perspectiva estrutural

A perspectiva estrutural concebe a atuação de burocratas como função
do lugar que ocupam nas estruturas organizacionais e dos papéis definidos
nos ordenamentos formais. Nesse sentido, os BMEs podem ser compreendi-
dos como “engrenagens” de um mecanismo, tendo sua atuação predefinida
por uma estrutura organizacional e normativa mais ampla (WISE, 2004).

Essa perspectiva é tributária da obra de Max Weber, o qual compre-
endia a burocracia como um sistema de dominação impessoal. Nesse sis-
tema, os agentes de dominação não se confundem com (ou não tem
propriedade sobre) os meios de administração, e suas condutas são ori-
entadas pela obediência a regras formais (estatutos). Além disso, tais
agentes estão inseridos em cadeias de comando hierárquico bem defini-
das, a partir das quais os superiores determinam o cumprimento de tare-
fas pelos subordinados. Assim, em tese, o comportamento de burocratas
não dependeria das características, inclinações ou paixões dos agentes
que habitam tais organizações, mas, sim, seria produto das normas e es-
truturas formais que definem as organizações nas quais atuam, derivando
diretamente de uma “lógica da adequação” (MARCH; OLSEN, 1984), na qual os
agentes identificam seu papel (a partir do lugar que ocupam na estrutura)
e compreendem as obrigações e tarefas a ele associadas.

A perspectiva estrutural não oferece recursos analíticos que pro-
porcionem uma compreensão particularizada da atuação dos BMEs. Tal
como descrito, a atuação dos BMEs deveria ser compreendida como a de
outros tipos de burocratas, a partir de sua inserção na estrutura
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organizacional, do cargo que ocupa e das normas que orientam o funci-
onamento de sua organização. Ademais, essa perspectiva pouco auxilia
na compreensão das relações entre distintas burocracias e suas
consequências para a produção de políticas públicas, já que a atuação
burocrática é percebida de maneira estanque, predefinida pela posição
ocupada e sua respectiva função na hierarquia organizacional.

b) Perspectiva de ação individual

Um segundo enquadramento analítico para compreensão da atua-
ção dos BMEs direciona o foco para suas decisões e ações individuais, a
partir de cálculos racionais sobre as recompensas e expectativas de san-
ções. A abordagem da Escolha Pública (Public Choice) ofereceu algumas
das primeiras formalizações de modelos focados no potencial de “agên-
cia” dos burocratas (BUCHANAN; TULLOCK, 1962). A premissa básica, diferente-
mente da perspectiva anterior, é de que a atuação de burocratas é motivada
pela maximização de seus próprios interesses e ganhos pessoais. Niskanen
(1971), um dos pioneiros nessa linha, propôs concebermos burocratas como
agentes que buscam instrumentalmente a maximização dos orçamentos
e recursos (financeiros e humanos) de suas organizações. Em seu modelo,
esses atores se encontram em posição de assimetria de informação em
relação aos atores do Legislativo (assim como os dirigentes políticos do
Executivo), pois, além de conhecerem as demandas externas, têm o mo-
nopólio das informações sobre os custos dos serviços que prestam. As-
sim, burocratas tenderão sempre a orientar seu comportamento para a
ampliação crescente de seus orçamentos e recursos, ainda que extrapolem
as necessidades efetivas da provisão de seus serviços4.

Essa perspectiva de interação racional-estratégica se tornou mais
sofisticada a partir do modelo principal-agent (MOE, 1984), que introduz a

4 A abordagem da Escolha Pública sobre o comportamento de burocratas foi
amplamente criticada por restringir as motivações de tais agentes à maximização
de seus interesses. Diversos autores contra- argumentaram no sentido de uma
visão mais complexa sobre motivações dos servidores públicos (ver WISE, 2004; ou
a literatura sobre “public service motivation” – JACOBSON, 2011).
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ênfase sobre o papel dos incentivos e dos mecanismos de monitoramento
nas relações entre burocratas, políticos e cidadãos. A atuação dos burocra-
tas passa a ser compreendida como produto de decisões racionais que,
por sua vez, decorrem de incentivos disponíveis e das expectativas de
controle sobre o cumprimento de objetivos e metas propostas.

Portanto, a forma de compreender a atuação de burocratas nessa
perspectiva se assemelha ao funcionamento dos mercados, marcados
pela competição entre agentes que buscam seus interesses e estabele-
cem transações a partir dos incentivos e constrangimentos oferecidos.

O estudo de Breton e Wintrobe (1986) sobre o funcionamento da
burocracia na Alemanha nazista oferece uma ilustração convincente
desse tipo de argumento.

Segundo os autores, a burocracia alemã era marcada por
ordenamentos formais ambíguos, organizações com funções sobrepos-
tas, linhas de autoridade pouco claras e ordens imprecisas, promoven-
do confusões entre jurisdições e duplicação de responsabilidades. O
comportamento dos burocratas de médio escalão dificilmente poderia
ser compreendido a partir das estruturas e normas formais do regime.
No entanto, tal como argumentam os autores, a implementação efetiva
da “solução final” para a “questão judaica” se deveu a uma dinâmica de
competição interna entre dirigentes e burocratas de agências diversas,
que buscavam, isoladamente, avançar o projeto de Hitler, na expectati-
va de reconhecimento e lealdade pessoal. Assim, os autores questio-
nam a imagem tradicional de uma burocracia impessoal e hierárquica,
na qual o comportamento dos burocratas é ditado por regras e ordens
de superiores, propondo um modelo baseado em competição e trocas
interessadas, envolvendo empreendedorismo e iniciativas voltadas para
o avanço dos objetivos de seus líderes ou superiores hierárquicos5.

Diversos estudos sobre organizações do setor privado têm se de-
dicado a compreender justamente o empreendedorismo e a iniciativa

5 Apesar da natureza totalitária do regime nazista alemão ser um fator impor-
tante, especialmente a respeito da busca de lealdade pelos burocratas, argu-
mentam que o padrão competitivo identificado se aplica a muitos outros casos
de burocracias nos setores público e privado.
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criativa dos gerentes de nível intermediário, tal como demonstram Kelly
e Gennard (2007) e Kuratko et al. (2005). Esses últimos afirmaram que o
comportamento empreendedor dos BMEs se manifesta em um conjun-
to de atividades, como endosso, refinamento e cultivo de propostas de
ação oriundas de seus superiores, além da identificação, aquisição e
alocação dos recursos necessários para a realização dessas propostas.
Em cada um desses momentos, os BMEs percebem oportunidades de
interferência e redirecionamento dos processos em função de seus in-
teresses e objetivos na organização.

Em suma, a perspectiva da ação individual permite um olhar para os
BMEs que destaca seu poder de iniciativa e potencial de empre-
endedorismo, em contraponto ao papel passivo sugerido pela perspectiva
estrutural. No entanto, ainda falha em compreender a inserção desses
burocratas em redes sociais complexas.

c) Perspectiva relacional

Uma terceira perspectiva para compreender a atuação de buro-
cratas enfatiza as relações que esses atores estabelecem com os demais
atores do seu entorno.

Essa perspectiva surgiu nos anos mais recentes, a partir de modelos
que buscam compreender o Estado e as políticas públicas numa ótica mais
abrangente, considerando que as políticas são marcadas por múltiplas
redes de atores internos e externos ao Estado capazes de alterar o dese-
nho e os resultados das políticas. Essas novas abordagens, ancoradas nas
ideias de governança e de redes sociais, buscam compreender o funcio-
namento das organizações estatais, considerando não a estrutura formal
ou a atuação individual dos agentes, mas, sim, como essas são condiciona-
das e alteradas pelas múltiplas interações com agentes estatais, privados
ou sociais que, por meio das relações sociais, influenciam o Estado.

Essa abordagem também está presente na análise que alguns
autores fazem sobre a atuação dos BMEs. As questões que norteiam as
pesquisas buscam compreender, por exemplo, como esses burocratas
interagem com uma rede de atores internos e externos ao Estado; como
influenciam e regulam as relações dos próprios implementadores; como
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mediam e mobilizam as relações entre implementação e formulação
etc. Consideram, por fim, que esses burocratas são um elo fundamental
entre as regras e sua aplicação prática, entre o mundo da política e o
implementador que se relaciona com o usuário, entre as múltiplas agên-
cias e seus entendimentos para construção de consensos em torno das
políticas públicas.

Nessa perspectiva, os BMEs foram interpretados como atores que
interativamente sintetizam e disseminam informações para os níveis
superiores e inferiores da organização. Assim, ganham relevância as res-
ponsabilidades cognitivas e comunicacionais desses atores, que, dada
sua posição estrutural, estão sempre em interação, agindo entre outros
atores a seu redor, reconciliando as distintas perspectivas do topo e da
base (além do entorno). Para Kuratko et al. (2005), essas características
diferenciam os BMEs de outros atores burocráticos e os situam em posi-
ção privilegiada para a promoção de inovações.

Uma das formas de se exercitar uma perspectiva relacional sobre
os BMEs envolve percebê-los como parte de grupos, coalizões ou fac-
ções que compartilham crenças, valores e propostas e que estabelecem
disputas com outros grupos no interior de ou entre organizações. Assim,
suas decisões e comportamentos só podem ser compreendidos a partir
de sua inserção em dinâmicas coletivas ou interativas, ou seja, de sua
relação com outros atores envolvidos na política. Narayanan e Fahey
(1982) propuseram analisar esses processos a partir de um modelo de
coalizações temáticas, isto é, por meio da inserção de burocratas em
coalizões e das disputas entre elas. Segundo os autores, as influências
dessas disputas se manifestam tanto no nível substantivo quanto no
simbólico.

Analisando o trabalho em cinco diferentes clínicas, Heimer (2013)
aponta que, em políticas que são implementadas por múltiplas agências
(o que o autor denomina de processos regulatórios), as organizações
precisam ser capazes de representar todos os lados – tanto demandantes
das políticas, como reguladores delas. Nesses contextos, os burocratas
têm um papel fundamental de transmitirem informações para cima e
para baixo na cadeia regulatória, além de traduzirem entre o local e o
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universal e facilitarem ajustes para o entendimento correto do papel de
cada uma das organizações envolvidas no processo. Nesse processo,
estabelecem-se constantes práticas de tradução, readaptação,
recategorização das normas para inseri-las no contexto local. Assim, es-
sas organizações funcionam como meio da cadeia e/ou nós regulatórios,
ensinando aos subordinados a cooperarem com os reguladores e vice-
versa, e quem desempenha esse papel de possibilitar a atuação das
organizações são os burocratas intermediários.

Nessa mesma lógica, Huising e Silbey (2011) consideram que os
burocratas de médio escalão são os atores responsáveis por interagir
com seus subordinados e garantir deles complacência para
implementação das regras desenhadas por níveis superiores. Para as
autoras, o papel desses gestores é de governar o gap existente entre
as regras e a possibilidade real de aplicação, o que chamam de regular
as relações. Para tanto, gestores exercem diferentes tipos de práticas
de governança de gap, que passam por narração das expectativas exis-
tentes, questionamento das regras e práticas, síntese do que apren-
dem e elaboração de acomodações pragmáticas que permitam adaptar
as regras gerais aos contextos locais. No entanto, consideram que,
para uma atuação de sucesso dos BMEs, são necessárias condições,
como a existência de um ator externo que cobre resultados e transpa-
rência, e a garantia de flexibilidade e liberdade para adaptação das
regras – portanto, discricionariedade.

A partir de um survey aplicado a implementadores de um progra-
ma social americano, Keiser (2010) chega a conclusão semelhante, afir-
mando que o papel central dos BMEs é de interagirem com os burocratas
implementadores e com outras agências para regular a interação entre
esses vários atores e direcionar a forma de implementação, construindo
consensos a respeito de valores compartilhados.

Há nessas perspectivas uma ideia central de que o posicionamento
intermediário dos burocratas de médio escalão confere-lhes a capaci-
dade de criar e regular as relações entre as diversas agências paralelas
ou entre as instâncias superiores e inferiores da hierarquia
organizacional. Esse papel faz com que esse burocrata assuma posições
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estratégicas, não apenas por regular como as relações se darão, mas
também por ser centralizador de informações.

Alexander et al. (2011) chegam a semelhante conclusão analisan-
do as redes sociais de conselhos e informações estratégicas de 765 ato-
res, entre eles burocratas de médio e alto escalão, e de políticos em 11
municípios australianos. Objetivando compreender com quem os diver-
sos segmentos do Estado contatavam para conseguirem conselhos ou
informações estratégicas, os autores concluem que os BMEs são a maior
fonte desse tipo de informações, tanto para políticos, como para o alto
escalão da burocracia. Além disso, a pesquisa também demonstra que
os próprios BMEs procuram outros burocratas de médio escalão para
conseguirem informações e conselhos – gerando homofilia em suas
interações6. Embora concluam afirmando que os resultados das pesqui-
sas variam entre municípios (o que demonstra que há aspectos
contextuais nas configurações relacionais), os autores demonstram a
posição estratégica que os BMEs assumem e como, portanto, se tornam
importantes para o funcionamento das organizações públicas.

Vale ressaltar que, para essa perspectiva, os BMEs não apenas
intermedeiam as relações, mas realizam práticas que permitem que elas

6 Conceito utilizado pela análise de redes sociais, que considera relações entre
pessoas com perfis e características individuais semelhantes.

Quadro 2: Principais autores de cada perspectiva

Fonte: Elaboração própria.
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sejam adaptadas e traduzidas aos diversos contextos da interação, tal
como apontado por Vakkuri (2010).

Nesse sentido, Johansson (2012), analisando gestores de
infraestrutura, conclui que há certos tipos de agentes envolvidos com a
implementação que atuam como gestores de negociação, especialmen-
te quando há políticas fragmentadas e que envolvem múltiplos
stakeholders. Nesse caso, os gestores desenvolvem métodos de nego-
ciação que permitem às políticas alcançarem efetividade, e essas nego-
ciações dependem de discricionariedade. Certas posições, afirma o
autor, requerem que os burocratas se tornem negociadores entre
stakeholders, e é sua capacidade de negociação com as diferentes agên-
cias e interesses que permite à política ter resultados.

Com a descrição das três perspectivas analíticas sobre a atuação dos
BMEs, torna-se inevitável a percepção de suas correspondências com os
três princípios organizacionais – hierarquia, mercado e redes – que têm
marcado os debates sobre governança e teorias do Estado. Isso sugere
que a análise da atuação dos BMEs se insere em movimentos maiores de
análise da própria atuação do Estado e de grandes organizações. Quanto
mais a organização e operação do Estado se complexifica, partindo de um
padrão marcado pela predominância de arranjos hierárquicos para pa-
drões que mesclam os princípios do mercado e das redes, mais sofistica-
das precisam ser as perspectivas analíticas para interpretação da atuação
de atores burocráticos. Conforme se percebe ao longo desta revisão da
literatura, as abordagens analíticas mais recentes têm procurado introdu-
zir um componente relacional-interativo às perspectivas anteriores, limi-
tadas às reflexões a partir de estruturas ou da ação individual.

Os burocratas de médio escalão em ação: análises setoriais

A partir da definição de quem são, onde atuam e quais os olhares
teóricos existentes acerca dos burocratas de médio escalão, analisamos
alguns trabalhos sobre a sua atuação em contextos específicos de políticas
públicas. A análise a partir de enfoques setoriais é bastante parca na
literatura sobre burocracia de médio escalão encontrada. Assim, para além
de compreender como as análises setoriais se utilizam das discussões
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teóricas apresentadas, apropriando-se (ou não) das mesmas, intenta-
mos observar como o BME é percebido nos distintos contextos
organizacionais, a partir da premissa de que não apenas diferentes posi-
ções hierárquicas produzem distintas possibilidades de atuação, mas
também de que distintos campos produzem lógicas e culturas
organizacionais variadas, impactando a atuação desses burocratas, con-
forme apontaram Oliveira e Abrucio (2011). Ou seja, o enfoque aqui não
é dar conta de todas as análises setoriais, nem esgotar essa literatura,
visto, inclusive, que ela é bastante incipiente, mas trazer à luz algumas
possibilidades de análises baseadas em setores específicos e suas con-
tribuições para a discussão.

Quanto às áreas de políticas públicas, muitos dos trabalhos
setoriais encontrados lidam com a política de educação e ambiente es-
colar, analisando o papel dos diretores como BMEs que fazem a
interlocução com os burocratas implementadores, que são aqueles que
interagem diretamente com a população (chamados na literatura por
burocratas de nível de rua). A diferenciação fundamental entre esses
diretores e os burocratas de nível de rua está na responsabilidade, dos
primeiros, de gerenciar equipes, definindo a forma como os burocratas
que interagem com usuários vão agir. Esse papel dos diretores se reforça
ainda mais a partir dos processos de descentralização das políticas soci-
ais vivenciados por vários países nas últimas décadas, que tiveram como
consequência a autonomização de uma série de serviços públicos. Esse
processo, observado no caso canadense, transformou as escolas públi-
cas em “unidade de prestação de contas” (CATTONAR, 2006), sendo respon-
sável localmente pelo bom desempenho dos alunos.

Mais do que zelar pelo bom desempenho dos alunos, Cattonar
(2006) lembra- nos, citando Pelage (1998), que, na França, o diretor de
escola, enquanto “chefe do estabelecimento”, deve combinar compe-
tências variadas: “rigor administrativo e mobilização dos recursos hu-
manos, eficiência gerencial e compromisso com os resultados,
responsabilidades e inovação pedagógica” (CATTONAR, 2006, p. 188).

Nesse contexto, um problema percebido como relevante para o
cotidiano dos BMEs foi a competição entre as escolas, sobretudo a partir
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dos índices padronizados para todo o país, com aplicação de exames
nacionais. Da mesma maneira, também na Inglaterra, os diretores pas-
saram a ser percebidos como “agentes de mudança” do ambiente esco-
lar, o que difere sobremaneira da realidade dos anos 1980, quando eram
percebidos “como membros do pessoal docente cuja função principal
era dirigir os outros docentes” (CATTONAR, 2006, p.188).

Mas, salienta Cattonar, há grandes variações quando observados
os diferentes governos regionais canadenses: enquanto algumas pro-
víncias estão mais voltadas para a política de resultados, outras estão
mais atentas à necessidade de ampliação da participação dos pais na
gestão das escolas. Mais do que isso, a pesquisa mostra que a percepção
dos diretores, no que se refere ao (novo) papel da escola, difere, tam-
bém, “(...) de acordo com outras variáveis contextuais, como o nível de
ensino, o perfil da clientela escolar e a localização urbana ou rural da
escola que dirigem” (CATTONAR, 2006, p. 194).

Assim, a atuação dos BMEs é influenciada não apenas pelo seu
perfil, relacionado à sua formação profissional e história de vida, mas
também pelo contexto no qual atua e pelas interações em que se en-
contra envolvido, tal como proposto pela perspectiva relacional de aná-
lise da burocracia.

No caso brasileiro, o mesmo foi percebido por Santana et al. (2012).
Por meio de um questionário aplicado a 327 diretores de 52 municípios de
Minas Gerais, os autores analisaram o nível de satisfação no trabalho e a
qualidade de vida no trabalho, medidos por meio de variáveis relaciona-
das à percepção quanto à compensação, se justa e adequada; condições
de saúde e segurança no trabalho; equilíbrio entre trabalho e vida pessoal;
entre outros aspectos. Eles demonstraram que as diferentes regionais de
ensino apresentam níveis distintos de satisfação dos diretores quanto à
sua atuação profissional, o que significa que o ambiente no qual os
diretores atuam importa não apenas para o resultado obtido pela escola,
mas também para o nível de satisfação da equipe com o trabalho.

Outro aspecto apontado pelos estudos sobre diretores de escola
diz respeito à percepção de que esses burocratas realizam tarefas múl-
tiplas, envolvendo administração pedagógica, prestação de contas,
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supervisão de professores, gestão da ordem interna, gestão de recursos
e gestão de relações externas.

O perfil “multifunção” dos burocratas de médio escalão atuantes
no ambiente escolar corrobora um dos aspectos salientados por Currie e
Procter (2003) no que diz respeito a outra BME específica, que é aquela
da área da saúde. Observando três diferentes hospitais públicos do Rei-
no Unido, os autores demonstram que uma das características verificadas
nos BMEs é sua capacidade de lidar com distintas responsabilidades, por
um lado, e liderar equipes multidisciplinares, por outro. Assim, direto-
res hospitalares (no caso, diretores de especialidades clínicas), tal como
diretores de escolas, lidam com burocracias de nível de rua de distintas
áreas e atuações – enfermeiros, técnicos de laboratório, nutricionistas
etc., no caso dos hospitais; professores, técnicos administrativos, cozi-
nheiros etc., no caso das escolas.

A capacidade de assumir distintas tarefas e responsabilidades,
gerenciando profissionais de diferentes áreas, só é possível em função
de outra característica da BME descrita por Currie e Procter (2003), que é
o domínio sobre a dinâmica dos serviços que gerenciam em função de
um conhecimento técnico indispensável para a liderança, somado a uma
capacidade de diálogo com os níveis superiores da estrutura institucional
burocrática, o que envolve, inclusive, uma habilidade política, tal como
salientado por Yesilkagit e Thiel (2008).

Dessa maneira, Pereira e Silva (2011), observando os gestores de três
instituições federais de educação superior (Ifes) brasileiras, mencionam
que há quatro distintas competências gerenciais requeridas: cognitivas, fun-
cionais, comportamentais e políticas. No entanto, nem sempre as compe-
tências exigidas oficialmente para a seleção dos BMEs são aquelas de fato
percebidas pelos burocratas como essenciais para a execução de suas tare-
fas diárias. Esse distanciamento foi percebido por Silva (2011), ao analisar a
construção da identidade dos diretores de escola sob dois enfoques: à luz
do discurso oficial e por meio dos discursos dos diretores.

Ao analisar os diretores clínicos dos hospitais, os autores apon-
tam um fator importante para a compreensão do que pode influenciar a
atuação dessa burocracia: algumas corporações mais coesas, como a dos
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médicos, influenciam sobremaneira a BME ao impor seus próprios obje-
tivos e percepções. Assim, no caso dos diretores hospitalares, não ape-
nas gerenciam médicos como são, eles próprios, parte da categoria.

Portanto, apontam para um aspecto importante, sobretudo quan-
do salientamos as diferenças entre áreas de políticas públicas, que é o
fato de que algumas categorias têm maior poder do que outras para se
opor aos comandos da BME, quando não são de seu interesse. Além
disso, quando há convergência entre a categoria da BME e aquela sob
seu comando, sendo essa “poderosamente autônoma”, mais difícil será
a implementação de políticas e diretrizes do alto escalão que sejam por
eles vistas como contrárias aos seus interesses ou percepções acerca de
qual deve ser a sua atuação.

No entanto, também lembram que a própria BME pode, indepen-
dentemente da vontade da burocracia sob seu comando, não seguir os
comandos dos seus superiores hierárquicos, como salientado pelo mo-
delo de Floyd e Wooldridge (1992).

Nesse sentido, enfatizam que muita autonomia para a BME pode
ser deletéria. No caso dos hospitais (assim como boa parte dos serviços
públicos), algum grau de autonomia é importante para possibilitar
adaptações locais, mas muita autonomia da BME pode gerar grande
variação nos resultados alcançados por serviços públicos similares,
conforme demonstraram Oliveira e Abrucio (2011) ao analisarem os
hospitais públicos do Estado de São Paulo. Ademais, com a centralização
decisória de uma série de políticas públicas, processo esse que vem
ocorrendo em várias democracias que haviam promovido, nos anos
1980 e 1990, intensa descentralização, acaba-se gerando regulamen-
tações governamentais e controles sobre as políticas públicas para
garantir o alcance de metas e padrões de eficiência que demandam a
diminuição da autonomia da burocracia atuante no nível local (CURRIE;
PROCTER, 2003, p. 1340).

Enfim, o que os trabalhos das diferentes áreas de políticas públi-
cas demonstraram foi que as características definidoras dessa burocracia,
embora presentes nos distintos setores de atuação, são também influ-
enciadas pelo contexto no qual as organizações agem, por um lado, e
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pelas lógicas internas de cada área de política pública e categorias pro-
fissionais que nelas atuam, por outro.

Considerações finais

Definidos como aqueles que interagem tanto com o alto escalão
quanto com a burocracia implementadora, detentores de conhecimen-
to técnico para a liderança dessa, bem como de habilidade de diálogo
técnico e político com a burocracia formuladora, os burocratas de médio
escalão são, portanto, peças-chave do complexo emaranhado de
interações que envolvem a implementação de políticas públicas. Dessa
forma, o foco na atuação desses agentes e nas relações que se estabele-
cem a partir deles expande nossas capacidades de compreender os pro-
cessos de produção de políticas públicas.

Apresentar essa perspectiva foi o principal objetivo do presente
artigo, o qual buscou sistematizar e destacar diferentes olhares promo-
vidos pela literatura especializada para se refletir sobre os burocratas
de médio escalão. Três dimensões da atuação desses atores foram ana-
lisadas:

(a) seus papéis, funções e “lugares”;
(b) as perspectivas analíticas a partir das quais são observados; e
(c) a sua atuação nas políticas públicas setoriais. Em cada uma des-

sas dimensões, buscou-se retratar a diversidade de abordagens e trata-
mentos ao burocrata de médio escalão e sua atuação e influência sobre
os processos de produção de políticas, como, por exemplo, em compa-
rações entre os setores público e privado e entre distintas áreas de atu-
ação do Estado.

Dois aspectos merecem destaque a partir da revisão bibliográfica
aqui empreendida. Em primeiro lugar, percebeu-se que, da mesma forma
que a organização e a operação do Estado têm se complexificado ao longo
do tempo – partindo de um padrão marcado pela predominância de arranjos
hierárquicos para padrões que mesclam os princípios do mercado e das
redes –, mais sofisticadas precisam ser as perspectivas analíticas para
interpretação da atuação de atores burocráticos. A revisão da literatura
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demonstra que as abordagens analíticas mais recentes têm procurado
introduzir um componente relacional-interativo às perspectivas
anteriores (estrutural e individual-competitiva).

Em segundo lugar, explicitam-se as ausências existentes na lite-
ratura nacional, no que tange à relevância e centralidade desse ator.
Como indicado ao longo do texto, maior atenção aos BMEs nas análises
dos processos de produção de políticas públicas oferece ganhos analíti-
cos e interpretativos importantes. Compreender a atuação dessa buro-
cracia específica nos diferentes contextos e áreas de políticas públicas,
sua relação “para cima” e “para baixo” e os efeitos dessa atuação para a
implementação (e reformulação) das políticas é o desafio que a literatura
brasileira do campo de políticas públicas terá que enfrentar, com vistas
a compreender de maneira mais ampla a complexa rede de relaciona-
mentos e interações que envolvem esses processos.
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 Márcia Nascimento Henriques Knop

O objetivo principal do presente capítulo é identificar eventuais
semelhanças e diferenças entre os burocratas que atuam em diversos
setores de políticas públicas do Governo Federal. O trabalho aborda os
burocratas que ocupam cargos intermediários na estrutura da adminis-
tração pública federal, os denominados burocratas de médio escalão,
doravante BME. Almeja-se, assim, avançar na caracterização desses pro-
fissionais que exercem papel-chave no processo de policymaking1 de
ações governamentais.

É notório que a burocracia é um dos pilares institucionais para o
funcionamento do Estado e, por esta razão, a literatura sobre o tema
vem promovendo contribuições relevantes para a compreensão da atu-
ação dos servidores públicos na provisão de serviços aos cidadãos. Dian-
te da sua complexidade, os estudos englobam uma ampla gama de
abordagens, tais como a histórica discussão da separação entre política
e administração, o papel das burocracias frente às reformas administra-
tivas e a questão da profissionalização da burocracia.

Mais recentemente, estudiosos do campo de burocracia vêm se
debruçando na investigação da sua forma de funcionamento e na varieda-
de de sua composição. Os estudos focam predominantemente em dois
segmentos: os burocratas de nível de rua (street level bureaucrats) e o alto

1 Policymaking é um termo em inglês que sintetiza os principais estágios do
processo de políticas públicas: formação da agenda, formulação,
implementação e avaliação das políticas públicas.
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escalão governamental. Entretanto, é ainda embrionária a linha de
pesquisa que investiga o papel dos burocratas que ocupam postos
intermediários em todo o processo de policymaking, desde a formulação
à avaliação e monitoramento, perpassando pela implementação de
políticas públicas (LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, 2014). O presente trabalho se propõe
a analisar esse segmento, porém, com a preocupação central de explorar
as similaridades e diferenças entre as burocracias de médio escalão dentro
do governo, ou seja, entre diferentes setores de atuação governamental.

Estudos de ciência política e administração pública há décadas
procuram analisar padrões distintos de interação entre atores no pro-
cesso de políticas públicas. Nesse sentido, a literatura avançou na com-
preensão da coexistência de subsistemas de políticas dentro do sistema
político, a partir de modelos analíticos vastamente replicados, como o
advocacy coalition framework (SABATIER, 1999), comunidades epistêmicas
(HAAS, 1992) e redes de políticas públicas (BORZEL, 1998). Todas as aborda-
gens convergem para a percepção de que a compreensão do funciona-
mento e dos resultados das ações governamentais pressupõe o
reconhecimento da existência de um conjunto amplo de atores, carac-
terísticas e normas de procedimentos que variam de acordo com o a
área ou tema das políticas públicas (policy issue).

Embora em menor intensidade, esse pressuposto tem se aplica-
do às análises mais restritas aos estudos de burocracia. Na literatura
nacional e internacional, conforme será discutido na seção seguinte,
nota-se que as pesquisas vêm cada vez mais ressaltando padrões hete-
rogêneos desses burocratas. As análises são relevantes na medida em
que contribuem para um retrato mais fidedigno de aspectos centrais à
compreensão do comportamento desses atores e, por conseguinte, do
funcionamento da administração pública.

Nessa direção, este capítulo se dedica a comparar os burocratas
de médio escalão do Governo Federal de diferentes setores do governo
sob três óticas principais: perfil, trajetória e atuação. Para tanto, a pes-
quisa utiliza os resultados do survey aplicado pela Escola Nacional de
Administração Pública (Enap) em parceria com o Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea) e a Universidade Federal do ABC (UFABC).
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O survey teve como público-alvo os ocupantes de cargos de direção e
assessoramento (DAS) de níveis 1 a 5 e equivalentes do Executivo fede-
ral, e sua finalidade precípua foi descrever aspectos centrais desses bu-
rocratas, de modo a subsidiar a caracterização do BME. A base teórica
que fundamentou as questões advém da literatura sobre burocracia,
sobretudo da ciência política e da administração pública (ENAP, 2014).

Para fins de análise deste capítulo, duas escolhas importantes fo-
ram tomadas. Primeiro, o foco em todos os ocupantes de cargos DAS 1 a 5
dentro da estrutura do Executivo federal que responderam completa-
mente ao survey. Tal segmento situa-se no nível intermediário da buro-
cracia, haja vista que estão acima da grande maioria dos servidores que
não possuem cargos de DAS ou equivalentes e abaixo dos cargos de DAS 6,
de Natureza Especial e de Ministro, que possuem características mais pró-
ximas do que a literatura conceitua como alto escalão ou dirigentes públi-
cos de natureza política (LOUREIRO; ABRUCIO; PACHECO, 2010; D’ARAÚJO, 2009). A
segunda opção envolve a divisão dos setores governamentais. O conjun-
to de ministérios é desagregado em quatro grandes grupos: i) social; ii)
infraestrutura; iii) econômico e; iv) órgãos centrais (Tabela A do Anexo).

A partir dessa base de dados, o trabalho desenvolve análise des-
critiva, análise de variância (Anova) e teste do qui-quadrado com vistas
a explorar eventuais padrões de respostas entre os setores. Os resulta-
dos das análises, de caráter mais exploratório, confirmam algumas pre-
missas esperadas. Quanto ao perfil, observa-se a participação feminina
equilibrada apenas na área social, enquanto que os profissionais com
maior nível educacional encontram-se no setor de infraestrutura. Inde-
pendentemente do setor, a maior parcela de experiência profissional
da burocracia de médio escalão advém da administração pública fede-
ral. Entretanto, se, por um lado, os servidores da área social possuem
mais experiência nos governos subnacionais e nas entidades sem fins
lucrativos, por outro, os burocratas dos setores econômico e de
infraestrutura  passaram mais tempo da carreira na iniciativa privada.

No que tange à atuação, o dado mais relevante revela que o buro-
crata de médio escalão está mais voltado para as atividades internas à
organização e, consequentemente, sua interação é muito mais frequente
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com superiores, subordinados e colegas que com atores externos ao
órgão. O que diferencia os setores é a forte atuação da área social junto
a cidadãos, estados e municípios, especialmente quando comparada ao
setor econômico que, por sua vez, se relaciona mais fortemente com
entidades privadas. Em relação aos aspectos que interferem na nomea-
ção, os burocratas dos setores social e infraestrutura percebem a afini-
dade político partidária e a rede de relacionamento como mais
intervenientes que os demais critérios e, em contrapartida, os setores
econômico e os órgãos centrais percebem a experiência e a competên-
cia técnica como critérios mais relevantes para a nomeação.

Além dessa introdução, o capítulo está organizado em mais quatro
partes. Na seção seguinte, apresentamos o arcabouço teórico, dedicado a
comparar distintos aspectos de áreas de políticas públicas dentro da buro-
cracia estatal. Na seção três, as estratégias metodológicas são apresenta-
das e, em seguida, as análises empíricas debatidas. Por fim, traçamos
algumas conclusões e sugerimos possível agenda de pesquisa futura.

Perfis, trajetórias e atuação dos burocratas na literatura
corrente

Baseada na literatura nacional e internacional, essa seção apre-
senta alguns trabalhos que discutem os perfis, as trajetórias e a atuação
dos burocratas. Em consonância com o objetivo proposto neste capítulo,
buscamos apresentar as diferentes abordagens que descrevem seme-
lhanças e diferenças desses atores entre setores do governo e entre
áreas de políticas públicas. Almeja-se, assim, fundamentar teoricamen-
te nossa análise empírica, focada na burocracia de médio escalão. Em-
bora a já mencionada carência da literatura sobre esse segmento nos
obriga a não se restringir a ele.

A composição da burocracia entre os setores do governo

A dinâmica dos cargos de confiança e os fatores que afetam a com-
posição da burocracia têm sido tema de alguns trabalhos recentes no Bra-
sil, e começam a levantar proposições importantes sobre o assunto. Parte
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considerável desses estudos foca sua análise nos cargos com função de
policymaking, geralmente relacionados aos ocupantes de cargos de dire-
ção e assessoramento superiores (DAS) do nível 4 e superiores.

Embora não exista uma classificação oficial, nem uniformidade na
literatura brasileira, os estudos nacionais tendem a considerar os cargos
de DAS, níveis 5 e 6, e os de Natureza Especial (NE) como instâncias
gerenciais. Na estrutura da administração pública federal, esses cargos
ocupam posição logo abaixo dos ministros de Estado. No entanto, de
acordo com D’Araújo (2009), no cotidiano, o nível gerencial desses car-
gos irá variar de acordo com alguns fatores, como o perfil dos seus ocu-
pantes, a forma de gestão do órgão em que estão inseridos e o tipo de
liderança exercida pelos ministros.

Loureiro et al. (1998) afirmam que os ocupantes do alto escalão do
serviço público federal podem ser definidos como decisores com res-
ponsabilidade política (policymakers), que reúnem características de
burocratas e de políticos simultaneamente. Seria, portanto, um profis-
sional híbrido, responsável por uma gestão eficiente e, ao mesmo tem-
po, por atender aos objetivos políticos da agenda do governo.

Olivieri (2007), ao estudar a elite do Banco Central do Brasil, tam-
bém fala desse profissional híbrido, com experiências e competências
profissionais mistas (técnicas e políticas), com capacidade para atuar
tanto na formulação e implementação de políticas públicas quanto na
regulação do mercado. Para a escolha dos dirigentes do Banco Central, a
autora ressalta que o critério técnico é fundamental. No entanto, a no-
meação depende também de relações pessoais que se estabelecem em
uma rede social pela circulação por cargos em instituições públicas, pri-
vadas e acadêmicas.

Sobre a dinâmica dos cargos, Praça, Freitas e Hoepers (2012), em
pesquisa realizada com 69 órgãos do Governo Federal, estudaram a
rotatividade dos cargos de DAS, nos anos de 2010 e 2011. Entre os acha-
dos, observaram que funcionários de confiança com funções de
policymaking (definidos no estudo como ocupantes de DAS 4 a 6) nos
ministérios são mais afetados pela mudança de chefia do que os demais
funcionários.
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No entanto, a mesma pesquisa, ao analisar os funcionários de
confiança de modo geral (DAS 1 a 6), mostra que mudanças na direção
dos ministérios não necessariamente se refletem em mudanças na com-
posição dos cargos de confiança. Conforme os autores, isso pode ser
uma evidência de que os ministros valorizam a expertise (medida por
tempo de serviço público) de funcionários de confiança que já estavam
no ministério. Sobre esse aspecto, os autores ainda mostram outra evi-
dência. No período do estudo (2010-2011), cerca de 2% da amostra
pesquisada dos funcionários ocupantes de DAS era filiada a partidos de
oposição ao governo (Partido da Social Democracia Brasileira ou Demo-
cratas)2, alocados principalmente nos Ministérios da Fazenda, da Saúde
e do Planejamento. Cinco por cento deles ocupavam cargos DAS 5 e 6.
Apesar do baixo percentual, isso evidencia uma tendência de valoriza-
ção dos experts, e não apenas de questões partidárias nas nomeações. O
estudo afirma ainda que essa hipótese já havia sido levantada pela lite-
ratura para as burocracias da área econômica, mas os dados mostram a
possibilidade de estendê-la para as burocracias da área social (Ministé-
rio da Saúde). Outro resultado interessante é que, diferente da expec-
tativa, funcionários de confiança da Presidência da República (incluindo
a Casa Civil e excluindo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea);
Advocacia-Geral da União (AGU); Controladoria-Geral da União – CGU)
apresentam, em média, a mesma taxa de permanência que funcionári-
os de outros órgãos.

Em estudo realizado em 101 órgãos do Governo Federal, Barberia
e Praça (2014) mostram que, no Brasil, os servidores públicos que possu-
em expertise administrativa3 (capacidade de lidar com as especificidades
da burocracia) têm maior probabilidade de serem nomeados para car-
gos da alta burocracia (DAS 5 e 6), principalmente no caso de órgãos do
setor de infraestrutura.

2 No mesmo período, cerca de 4% (913) dos funcionários ocupantes de DAS eram
filiados ao Partido dos Trabalhadores (PT) e pouco menos de 2% (398) eram
filiados ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) - conforme
dados disponíveis em Praça, Freitas e Hoepers (2012).

3 No original, administrative expertise.
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O mesmo estudo sugere que a afiliação partidária é um fator impor-
tante para explicar as nomeações da alta burocracia, e a importância da
afiliação partidária varia conforme os setores do governo. Os setores que
são mais propensos a nomear pessoas filiadas ao partido da ocasião (Par-
tido dos Trabalhadores - PT) são infraestrutura, área jurídica4 (no original,
legal policy) e Presidência. Já os setores de economia e social apresenta-
ram, comparativamente, menos ocupantes de DAS filiados ao PT.

O estudo mostra ainda que, para alguns setores do governo, outro
fator importante para as nomeações é a “agency expertise” (conheci-
mento específico em políticas de um determinado setor). Servidores
que possuem “agency expertise” têm maior probabilidade de serem
nomeados para cargos da alta burocracia no setor de economia.

Na mesma direção, a pesquisa de D’Araújo (2009) também trouxe
dados importantes sobre a valorização da experiência profissional dos
ocupantes de cargos de confiança. Segundo o estudo, no primeiro Go-
verno Lula, os percentuais de servidores da alta burocracia que já apre-
sentavam experiência em cargos de “direção e assessoramento superior”
eram os seguintes: 52% dos ocupantes de DAS 5, 39,6% dos ocupantes
de DAS 6 e 44,4% dos ocupantes de cargos de NE. Em relação ao segundo
governo, observa-se que mais de 80% dos DAS 5 e 6 e de 90% dos NE já
tinham experiência em cargos de “direção e assessoramento superior”.
De acordo com D’Araújo (2009), os dados sugerem que há certa estabili-
dade de quadros e que parte significativa deles não tem sido ocupada
por estreantes.

Em relação à rotatividade dos cargos de DAS, Lopez, Bugarin e
Bugarin (2014) mostraram diferenças entre as áreas econômica e social5.

4 Os autores do estudo classificaram como área jurídica os seguintes órgãos:
Advocacia-Geral da União (AGU), Controladoria-Geral da União (CGU), Defensoria
Pública da União (DPU), Departamento de Polícia Federal (DPF), Departamento
de Polícia Rodoviária Federal (DPRF), Ministério da Justiça (MJ) e Procuradoria-
Geral da República (PGR).

5 Os autores do estudo citado classificaram como área econômica os ministérios
da Fazenda (MF), do Planejamento (MP) e do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior (MDIC); e como área social, os ministérios da Saúde (MS), da
Educação (MEC) e da Cultura (MinC).
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Ao calcular as taxas de rotatividade dos DAS 4 a 6 dessas duas áreas, no
período de 1999 a 2012, verificou-se, principalmente a partir de 2003,
que a taxa de rotatividade da área social era sempre mais alta que a da
área econômica. Para ilustrar, em 2003, a taxa de rotatividade dos DAS 4
a 6 na área social foi de 76,1%, enquanto na área econômica foi de 46,6%;
em 2007, a mesma taxa na área social foi de 40,2%, e na área econômica,
24,5%; e, em 2011, 48,3% e 37,6%, respectivamente.

A mesma pesquisa mostrou ainda que a mudança de partido da
Presidência leva a uma recomposição dos cargos em comissão. Essa re-
composição é mais acentuada quanto mais alto for o cargo comissionado.
Para exemplificar, o estudo apontou que a taxa de rotatividade no pri-
meiro ano do Governo Lula (2003) foi de 43% para o DAS 1 e chegou a 91%
para o DAS 6.

Como visto, alguns fatores parecem influenciar a composição da
burocracia, tais como: mudança de chefia nos ministérios; mudanças de
governo; afiliação partidária e experiência profissional. Em relação a
esses fatores, há algumas diferenças entre setores do governo. Nesse
sentido, o setor de economia, por exemplo, tende a valorizar a “agency
expertise” para nomear cargos da alta burocracia. Já em relação à afiliação
partidária, os setores de infraestrutura, área jurídica e Presidência são
mais propensos a nomear pessoas filiadas ao partido da ocasião. Quanto
às taxas de rotatividade dos DAS 4 a 6, o setor social apresentou taxas
maiores quando comparado ao setor econômico.

Apesar do avanço dos estudos, a literatura sobre comparações na
composição da burocracia nos diferentes setores de governo ainda é
pouco abrangente e enfatiza os ocupantes de DAS 4 a 6, de modo que
pouca ou nenhuma ênfase é dada aos ocupantes de DAS 1 a 3.

A discricionariedade dos atores de diferentes áreas de políticas
públicas

Na literatura de políticas públicas, vários autores nacionais e es-
trangeiros concordam com a ideia de que a burocracia de nível de rua
exerce um papel importante no processo de implementação, ao tomar
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decisões discricionárias na interação direta com os cidadãos (TUMMERS;
BEKKERS, 2014; BRODKIN, 2007, 2011; LOTTA, 2012; PIRES, 2009).

O termo “burocratas de nível de rua” é tradução literal para o por-
tuguês da expressão utilizada por Lipsky (1980) street level bureaucrats,
para referir-se aos servidores públicos que interagem diretamente com
os cidadãos e que representam a linha de frente da política do governo6.

 Partindo do pressuposto de que há discricionariedade na buro-
cracia de nível de rua, os trabalhos atuais concentram-se em discutir
como isso ocorre e quais são as implicações para as diferentes áreas de
políticas públicas quanto à sua trajetória, resultados e seu desenho.

Na área de saúde, Tummers e Bekkers (2014), em pesquisa reali-
zada com 1.317 profissionais de saúde, mostram que a discricionariedade
influencia a disposição do burocrata para implementar a política. Quan-
do o burocrata percebe que tem autonomia para ajustar a política às
necessidades e desejos do cidadão, esse tende a dar relevância/signifi-
cado para a política, e esse efeito positivo da discricionariedade aumen-
ta a disposição do burocrata para implementar a política.

No Brasil, o trabalho de Lotta (2012), ao estudar a implementação
de um programa de saúde, destaca o papel da interação entre burocra-
tas de nível de rua e usuários da política. O estudo mostra que as ações
dos burocratas são realizadas a partir da relação que desenvolvem com
outros atores (usuários e outros profissionais). A autora defende que a
interação é um possível modificador do próprio processo de
implementação. A perspectiva relacional da interação entre os atores
tem sido recorrente nos trabalhos atuais sobre a burocracia e voltare-
mos a esse ponto na próxima seção.

Ao investigar os fiscais do trabalho do Ministério do Trabalho e
Emprego, Pires (2009) busca explicar a variação nos resultados de políti-
cas públicas a partir de diferentes estilos de implementação (punitivo;

6 Conforme Lipsky (1980), os burocratas de nível de rua seriam os servidores
públicos que concedem o acesso a programas do governo e fornecem serviços
dentro desses programas. Exemplos clássicos desses burocratas encontrados
nos trabalhos do autor são assistentes sociais, policiais, professores, profis-
sionais da saúde.
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pedagógico; punitivo e pedagógico), baseando-se em literatura que
reconhece o papel do indivíduo na burocracia. Assim, o autor defende
que na prática da implementação existe um espaço para a tomada de
decisão em relação a determinados aspectos da política.

Outro fator investigado em relação à discricionariedade é a influ-
ência da Nova Gestão Pública (New Public Management)7 sobre o com-
portamento dos burocratas. Brodkin (2011), em estudo realizado na
cidade norte-americana de Chicago, investiga de que forma os precei-
tos da Nova Gestão Pública e a discricionariedade dos burocratas
interagem no cotidiano das organizações. Como resultado, o estudo
aponta que os burocratas de nível de rua não apenas respondem aos
instrumentos de incentivo da Nova Gestão Pública, mas se utilizam de
sua discricionariedade para ajustar-se a eles, desenvolvendo práticas
informais não previstas pelos formuladores.

Soss, Fording e Schram (2011), em estudo realizado no Estado da
Flórida (EUA), a fim de mostrar como as ferramentas da Nova Gestão
Pública disciplinam os burocratas, argumentam que as decisões discri-
cionárias dos burocratas de nível de rua não decorrem apenas de prefe-
rências individuais, mas são moldadas por rotinas, ferramentas e normas
organizacionais.

Diante do exposto, nota-se que a discricionariedade dos burocra-
tas está presente nas diferentes áreas de políticas públicas. Os autores
reforçam que a imprevisibilidade de algumas situações no momento da
implementação da política gera espaços para tomada de decisão de quem
está na linha de frente. Também é relevante a constatação de que os
preceitos da Nova Gestão Pública influenciam as decisões dos burocra-
tas. Por fim, a ação dos burocratas também é explicada, em parte, por
meio das interações com outros atores, com os quais se relaciona. A
seguir, discutiremos esse aspecto de forma mais detida.

7 Espécie de “rótulo” que passou a classificar uma miríade de contribuições de
analistas, jornalistas e administradores, entre as quais se destaca, no âmbito
da temática aqui abordada, o “Movimento por resultados” (Performance
Movement), que visava construir estratégias que permitissem a avaliação da
qualidade da ação pública por intermédio da mensuração objetiva dos resul-
tados auferidos.
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O contexto e as relações dos burocratas nas diferentes áreas de políticas
públicas

Quanto à abordagem analítica da atuação dos burocratas, parece
haver nos últimos anos a emergência da perspectiva relacional, que res-
salta a influência do contexto e das interações que ali se dão na atuação
dos burocratas. Essa nova abordagem baseia-se nos conceitos de redes
sociais e governança, e busca explicar o funcionamento das organiza-
ções estatais por meio das múltiplas redes de atores internos e exter-
nos ao Estado. Dessa forma, o desenho e o resultado das políticas seriam
também influenciados pelas várias interações entre os agentes (MAR-
QUES, 2000, 2003; FARIA, 2003).

Assim, na perspectiva relacional, ganha destaque o papel do cha-
mado burocrata de médio escalão, geralmente definido como aquele que
está na posição intermediária entre o topo e a base da organização, e que
possui competências técnico-gerenciais, liderando equipes – e técnico-
políticas – relacionando-se e negociando com o alto escalão8 (PIRES, 2012).

É a posição intermediária do BME, relacionando-se tanto com su-
bordinados e superiores hierárquicos quanto com atores externos, que
permite supor a influência das interações entre os agentes na política
pública, conforme sugerido pela perspectiva relacional.

Ilustrando o que foi dito acima, Alexander et al. (2011) analisaram
políticos e burocratas de alto e médio escalão, num total de 765 atores
de 11 municípios do Estado de Vitória na Austrália. A pesquisa buscou
compreender as redes sociais desses atores para obtenção de informa-
ções estratégicas e conselhos. Apesar das variações entre os municípi-
os, o estudo mostra que os BMEs são uma importante fonte de
informações estratégicas para os políticos e para o alto escalão. Os auto-
res revelaram também que os BMEs tendem a procurar seus pares para

8 Todavia, ao se falar de burocrata de médio escalão, é importante ressaltar
que, na literatura, há ambiguidades e dificuldades de se definir o próprio
termo, dada a complexidade de tarefas assumidas pelos níveis intermediários.
Ainda assim, no setor público, para fins de operacionalização do conceito, a
definição que tem sido utilizada nos estudos desse ator atém-se às categorias
intermediárias das estruturas de cargos de gerência.
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conseguir informações e conselhos, o que demonstra certo grau de
homofilia – princípio segundo o qual semelhanças individuais geram
relações entre pessoas (BOTTERO, 2005).

Keiser (2010), em estudo realizado com implementadores de um
programa social nos Estados Unidos, chega a conclusões convergentes
com os estudos anteriormente citados. O primeiro achado é que a forma
como os burocratas de nível de rua implementam a política é, em parte,
influenciada pelo conhecimento das preferências e dos comportamen-
tos de outros atores (pares e superiores hierárquicos) da organização
com os quais se relacionam. Partindo desse pressuposto, caberia aos
gerentes (ou burocratas de médio escalão) mediar a relação entre esses
atores, de modo a alinhar a forma de implementação.

Johansson (2012), analisando gestores da área de infraestrutura na
Suécia, em artigo com título sugestivo “Negotiating bureaucrats”, retrata
o contexto desses burocratas-negociadores, cujo trabalho depende da
interação constante com cidadãos, organizações e stakeholders. É a habi-
lidade de negociação desses burocratas, seu conhecimento sobre os pon-
tos de vista dos demais atores e sua capacidade de influência sobre esses
que permitem dar continuidade às políticas que implementam.

A capacidade de influência dos gerentes também aparece no tra-
balho de Currie e Procter (2005), ao estudar o sistema de saúde inglês.
Os autores revelam a influência dos BMEs nas estratégias de suas orga-
nizações. De acordo com o estudo, entre as habilidades dos BMEs, des-
taca-se o poder de persuasão, ao convencer seus superiores hierárquicos
sobre suas ideias e, não raro, tornam-se os responsáveis pela elabora-
ção do conteúdo das estratégias definidas.

Ainda sobre o trabalho de Currie e Procter (2005), chama a aten-
ção outro fator importante que influencia a atuação dos burocratas – o
poder de categorias profissionais coesas, como a dos médicos. No caso
analisado, os próprios BMEs são parte da categoria que gerenciam (mé-
dicos). De acordo com os autores, vários outros estudos já haviam apon-
tado o poder dos médicos de impor suas percepções e interesses sobre
mudanças estratégicas nas organizações. Nesse contexto, os BMEs
tendem a agir mais como “coadjuvantes” de processos de mudança do
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que como líderes da mudança, uma vez que dificilmente irão propor
algo que venha a desagradar a categoria profissional.

Assim, considerando que categorias profissionais possuem diferen-
tes níveis de coesão e autonomia, o trabalho de Currie e Procter (2005) traz
um elemento importante para analisarmos as políticas públicas por área. É
possível inferir que, a depender do seu interesse, algumas categorias pro-
fissionais poderão apresentar maior resistência às ideias dos gerentes.

As pesquisas acima mostraram a influência das interações entre os
agentes na atuação dos burocratas e a importância da perspectiva relacional
para compreender o seu papel no policymaking. Independentemente da
área de política pública na qual atua, o burocrata, principalmente aquele
identificado como nível médio, parece reunir informações relevantes para
a tomada de decisão, e interagir com vários outros atores (negociando, co-
ordenando, gerenciando e mediando relações).

Em síntese, é nítida a diversificação de abordagens produzida pela
linha de pesquisa sobre burocracia. A preocupação desta seção teórica foi
justamente ressaltar essa variedade na literatura nacional e internacio-
nal, de modo a subsidiar análises comparadas que ressaltem diferenças e
semelhanças entre os setores de governo e áreas de políticas públicas.
Observa-se que, em boa medida, as dimensões de perfil, trajetória e atu-
ação dos burocratas são bem discutidas, embora a burocracia de médio
escalão não seja o objeto central da literatura. Um fator que colabora para
isso é a inexistência de uma caracterização ou tipologia precisa e homogê-
nea do BME. Não obstante, esse referencial teórico trouxe elementos
importantes para as análises empíricas das dimensões supracitadas. A pró-
xima seção apresenta a estratégia metodológica do estudo.

Estratégia metodológica

Em função do caráter exploratório desta pesquisa, o estudo empre-
ga, predominantemente, a análise descritiva dos dados. A base empírica é
oriunda do survey da Pesquisa sobre Burocracia Federal, realizado pela
Escola Nacional de Administração Pública (Enap), em parceria com a Uni-
versidade Federal do ABC (UFABC) e o Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea). O survey, questionário autoaplicado disponível online entre
os meses de abril e junho de 2014, coletou informações acerca do perfil,
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trajetória profissional e rotina de trabalho e de atuação dos servidores
públicos ocupantes de cargos comissionados do Governo Federal. Mais
especificamente, o foco foram os servidores públicos ocupantes de car-
gos DAS de nível 1 a 5 ou nomenclatura equivalente em distintas organiza-
ções governamentais da administração pública federal.

O questionário foi elaborado com vistas a descrever o perfil (pro-
fissional e sociodemográfico), a trajetória profissional e a atuação dos
burocratas de médio escalão na administração pública federal. Para fins
de análise comparada da burocracia, foi necessário dividir o conjunto de
ministérios e secretarias/órgãos em quatro setores de governo: i) soci-
al; ii) infraestrutura; iii) econômico e; iv) órgãos centrais. Essa divisão
fundamenta-se, predominantemente, na classificação utilizada pela
Secretaria de Orçamento Federal (SOF) do Ministério de Planejamento,
Orçamento e Gestão – MPOG (BRASIL, 2012) e pode ser visualizada no
anexo deste capítulo.

O universo do survey corresponde a cerca de 25 mil servidores9;
entretanto, devido à indisponibilidade da listagem total de e-mails do
público-alvo da pesquisa, foram alcançados cerca de 20 mil servidores
que se encaixavam no perfil da pesquisa (ou aproximadamente 80% da
população). Foram respondidos aproximadamente 9 mil questionários
e, após a limpeza do banco, a amostra efetivamente alcançada foi de
7.223 respondentes (ou 28,51% da população). Trata-se, portanto, de
uma amostragem não aleatória. Contudo, a amostra, além de ter um
percentual alto, também é bastante representativa da população
pesquisada, como é possível visualizar na Tabela 1. Ao segmentar a
população e a amostra pelos conjuntos de DAS e pelos quatro grandes
setores do governo, notam-se semelhanças entre os percentuais.

Dos 25.334 servidores nomeados, o grupo de DAS 1 a 3 possui
19.587 servidores (77,32%), ao passo que os DAS 4 e 5 são 5.747 (22,68%).
Na amostra, os percentuais são semelhantes. Dos 7.223 respondentes,
5.254 respondentes (72,73%) possuem DAS 1 a 3, enquanto 1.969
respondentes (27,27%) correspondem aos DAS 4 e 5. Em relação aos

9 Além dos cargos DAS, foram incluídos cargos gerenciais de agências regulado-
ras, Banco Central, Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) e Ins-
tituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI), que se equiparam
hierarquicamente aos de DAS.
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setores governamentais, a distribuição entre população e amostra tam-
bém é equivalente, com uma presença um pouco maior dos DAS 4 e 5
para os órgãos centrais na amostra em relação à população.

Tabela 1: Ocupantes de cargos de DAS e equivalentes, segundo o setor
de governo

A partir dessa base de dados, as análises desta pesquisa procuram
comparar os respondentes dos diferentes setores governamentais com
base em vários aspectos contemplados pelas dimensões do survey. Além
de comparação de médias, a pesquisa também emprega análise de
variância (Anova), isto é, um teste paramétrico equivalente ao teste t
(para dois grupos) que compara médias de três ou mais grupos. O teste
inferencial Anova visa identificar diferenças entre médias de grupos (HAIR

et al., 2005). Em todos os casos foram testados os pressupostos de
homogeneidade da variância dos grupos. Em uma das questões, em virtu-
de do tipo de escala de múltipla escolha, foi empregado o teste não
paramétrico do qui-quadrado para aferir a diferença entre os setores.

Semelhanças e divergências entre os burocratas de
diferentes setores de governo

Perfil e trajetória

Esta seção dedica-se a traçar análises comparativas sobre o perfil,
trajetória profissional e atuação do burocrata de médio escalão do Go-
verno Federal em seus distintos setores. A expectativa inicial é de iden-
tificação de padrões heterogêneos das médias dos indicadores entre os

Fonte: Portal da Transparência e Enap.
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setores nas diferentes dimensões, conforme preconiza a literatura
(D’ARAÚJO, 2009; LOPEZ; BUGARIN; BUGARIN, 2014; BARBERIA; PRAÇA, 2014; CURRIE;
PROCTER, 2005; KEISER, 2010).

 Em relação ao gênero, é possível identificar diferenças
signicativas no perfil dos respondentes em cada um dos quatro seto-
res, confirmados pelos testes de Anova das médias de percentual de
mulheres em cada um dos quatro setores (F=55,49; p<0,05). Enquanto
a participação feminina média do grupo analisado é de 41%, seme-
lhante aos órgãos centrais, observa-se, na Figura 1, que não há unifor-
midade entre os setores de governo. Se por um lado, o setor de
infraestrutura e, sobretudo, o setor econômico possuem uma parcela
minoritária de mulheres, por outro, no setor social a relação é pratica-
mente equilibrada. Esse último percentual, ultrapassa, inclusive, a
participação total feminina no Poder Executivo (46%) e na ocupação
dos cargos de DAS (43%) (BRASIL, 2013). Uma explicação para essa desta-
cada representação feminina no setor social pode estar relacionada à
tendência da concentração de mulheres em carreiras profissionais

Fonte: Survey Burocratas de médio escalão do Governo Federal – Enap/Ipea.

Figura 1: Participação feminina (%), por setor
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voltadas às áreas de cuidado e assistência (educação, serviço social,
enfermagem, nutrição etc), confome demonstraram diversos estudos
da sociologia e da psicologia (SHIMADA; MELO-SILVA, 2013; SAAVEDRA et al.,
2004; ALMEIDA et al., 2006).

Outro aspecto importante para analisar o perfil dos burocratas
está relacionado à formação educacional. A Figura 2 retrata o percentual de
servidores ocupantes de DAS que possuem diploma de pós-graduação, seja
lato ou strito sensu (mestrado/doutorado). De modo geral, a qualificação
dos burocratas de médio escalão é bastante elevada em todos os setores,
em média 63% de pós-graduados. Do ponto de vista comparativo, os dados
indicam que os setores social, econômico e órgãos centrais se assemelham
nessa dimensão, enquanto que a área de infraestrutura apresenta um
percentual mais elevado de burocratas com pós-graduação. Ambas as aná-
lises se confirmam nos testes de Anova, ou seja, não existem diferenças
significativas entre as médias dos três setores, apenas na relação entre
essas médias e o setor de infraestrura (F=16,16, p<0,05).

Fonte: Survey Burocratas de médio escalão do Governo Federal – Enap/Ipea.

Figura 2: Percentual de servidores (DAS) com pós-graduação, por setor
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Quanto ao vínculo do burocrata com a administração pública10, o
teste Anova demonstra a existência de diferenças estatisticamente
significativas nas médias da parcela de servidores que possuem víncu-
los na ocupação dos cargos de DAS entre os setores do governo (F=39,80,
p<0,05). Destacam-se os setores social e órgãos centrais que possuem
percentuais abaixo da média da amostra, mas que se aproximam da
média dos ocupantes de DAS no Governo Federal, cerca de 75% (BRASIL,
2013). Por outro lado, os setores econômico e de infraestrutura supe-
ram bastante tanto a média da amostra quanto da população. Isto é,
nesses últimos setores predominam a composição da burocracia de
médio escalão com alto grau de participação de servidores com vínculo.

1 0 São considerados “com vínculo” os servidores, ativos ou inativos, oriundos de órgão
ou entidade de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, suas empresas públicas e sociedades de economia mista, ocupan-
tes de cargo ou emprego permanente no qual ingressaram mediante concurso pú-
blico ou, nos casos de ingresso anterior a 05 de outubro de 1988, mediante forma de
provimento permitida pelo ordenamento da época de ingresso. A categoria “Sem
Vínculo” corresponde àqueles que não se enquadram aos casos supracitados e
foram nomeados para cargos de direção e assessoramento superior (DAS).

Fonte: Survey Burocratas de médio escalão do Governo Federal – Enap/Ipea.

Figura 3: Percentual de servidores (DAS) com vínculo, por setor
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No que tange ao período em que o servidor público se mantém no
cargo atual, o teste de análise de variância confirma estatisticamente a
não existência de diferenças entre os setores de governo. A Figura 4
demonstra que os tempos médios de ocupação de DAS por setores são
muito semelhantes. De modo geral, no momento em que o survey foi
respondido pelos servidores, o tempo médio de ocupação no cargo era
praticamente o mesmo do mandato presidencial em vigor. Ou seja, a
grande maioria dos ocupantes de DAS ingressaram no cargo no início da
atual administração e, em boa medida, mantém-se no cargo durante o
mandato, padrão de comportamento que converge com os dados
disponibilizados pelo Portal da Transparência, que incluem todos os
cargos comissionados do Governo Federal.

Ademais, espera-se identificar diferenças entre os burocratas de
médio escalão em suas trajetórias profissionais. Para essa análise, al-
mejou-se mapear o histórico de cada burocrata nos seguintes setores:
administração pública federal, governos subnacionais (estados e muni-
cípios), iniciativa privada e entidades sem fins lucrativos.

Em função das características dos setores de governo, com base
no senso comum, a expectativa era, por um lado, que os burocratas da
área social tivessem mais experiência em governos subnacionais e

Fonte: Survey Burocratas de médio escalão do Governo Federal – Enap/Ipea.

Figura 4: Tempo médio em anos de ocupação do DAS, por setor
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entidades sem fins lucrativos e, por outro lado, que os servidores dos
setores de infraestrutura e econômico tivessem mais tempo de atuação
na iniciativa privada. As médias de anos de experiência em cada uma
das áreas de atuação profissional, detalhadas na Tabela 2 a seguir, con-
firmam as expectativas. Os testes Anova apresentam significância esta-
tística nas diferenças entre os grupos analisados (p<0,05).

Tabela 2: Média de anos de experiência, por setor, segundo área de
atuação

A burocracia de médio escalão do Governo Federal, de modo ge-
ral, tem trajetória profissional bastante semelhante no que concerne à
área de atuação. Em outras palavras, os servidores que ocupam cargos
de direção e assessoramento superior, em média, possuem razoável
experiência no próprio órgão da administração pública federal em que
trabalha atualmente, resultado também identificado nas pesquisas de
D’Araújo (2009) e Barberia e Praça (2014). No entanto, chama a atenção o
fato de o tempo médio de atuação na iniciativa privada superar a expe-
riência nos governos subnacionais. Já em relação às entidades sem fins
lucrativos, os burocratas apresentam, em média, baixa experiência nes-
se tipo de instituição.

Os resultados mais relevantes, entretanto, são as diferenças en-
tre os setores do governo. Primeiro, os burocratas da área social, confor-
me esperado, têm a sua trajetória profissional caracterizada por menos
experiência no âmbito federal e na iniciativa privada e mais tempo de
atuação nos governos subnacionais e nas entidades sem fins lucrativos,
quando comparados aos demais setores, sobretudo o de infraestrutura

Fonte: Survey Burocratas de médio escalão do Governo Federal – Enap/Ipea.
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e o econômico. Esses últimos, também de acordo com a expectativa
inicial, possuem nos seus quadros servidores com perfil justamente con-
trário ao do setor social, ou seja, com experiência no âmbito federal e na
iniciativa privada na média ou acima dela. Quanto aos órgãos centrais,
os burocratas de médio escalão seguem padrão distinto dos demais,
com experiências profissionais bem próximas da média total, à exceção
da iniciativa privada, em que o tempo de atuação é o menor entre os
setores analisados.

Atuação e critérios de nomeação

A comparação dos tamanhos das equipes subordinadas demons-
tra que os setores têm efeito significativo no tamanho das equipes,
F=4,52, p<0,05. O destaque para o setor econômico que, conforme ob-
servado na Figura 5, possui equipes significativamente maiores, especi-
almente se comparado ao setor de infraestrutura.

Um dos dilemas frequentes dos burocratas de médio escalão diz
respeito à clássica dicotomia entre autonomia e controle. Ao comparar-
mos a percepção dos respondentes do estudo às três questões sobre

Fonte: Survey Burocratas de médio escalão do Governo Federal – Enap/Ipea.

Figura 5: Média de pessoas nas equipes subordinadas, por setor
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autonomia, é possível destacar diferenças importantes entre os setores.
No que tange à definição de instrumentos e técnicas adequadas, percebe-
se que os do setor econômico têm percepção significativamente menor
que os demais (F=4,14, p<0,05). Essa constatação provavelmente está re-
lacionada à natureza da atividade dos órgãos classificados como
econômicos que já possuem instrumentos e técnicas consolidadas, cujos
resultados permitem maior mensuração que os demais setores. A mesma
tendência, quando se trata de definição de objetivos e metas para suas
unidades (F=11,13, p<0,05), e a possível explicação se aproxima da anterior;
o setor possui metas preestabelecidas no contexto macro. A questão sobre
organização do trabalho sem a aprovação dos superiores imediatos,
contudo, apresenta uma tendência oposta. Nesse caso, o setor social que
apresenta a menor percepção de autonomia (F=3,86, p<0,05), ou seja, a
dependência da aprovação dos superiores imediatos é maior.

A literatura especializada também trata da questão da influência,
do papel do burocrata de médio escalão em influenciar a tomada de deci-
são por parte de seus superiores imediatos (CURRIE; PROCTER, 2005). Conforme

Fonte: Survey Burocratas de médio escalão do Governo Federal – Enap/Ipea.

Figura 6: Percepção de autonomia, por setor
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pode ser observado na Figura 7, a percepção de influência por parte dos
servidores pesquisados não tem grande diferenciação entre os setores. A
Anova mostra, contudo, que os servidores dos denominados órgãos
centrais têm suas ideias mais consideradas que os demais (F=7,43, p<0,05).
Em relação à participação em reuniões com a alta cúpula, os servidores da
área econômica relataram participar menos frequentemente que os de-
mais (F=20,00, p<0,05), o que gera indícios de explicação para a baixa per-
cepção de autonomia relatada anteriormente.

No referencial teórico, evidenciou-se a importância das interações
entre os agentes na atuação dos burocratas e o papel das relações para
compreender sua função no policymaking (KEISER, 2010; JOHANSSON, 2012),
independentemente da área de política pública na qual atua. A Figura 8
torna evidente que, em boa parte do tempo, os burocratas analisados se
relacionam internamente em seus órgãos de lotação com superiores,
subordinados e, em medida um pouco menor, com pares.

Algumas interações externas, contudo, ressaltam a diferença entre
os setores. O setor social interage significativamente mais com cidadãos,
com estados e municípios e com a sociedade civil organizada (F=7,43,

Fonte: Survey Burocratas de médio escalão do Governo Federal – Enap/Ipea.

Figura 7: Percepção de influência, por setor
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p<0,05). Esse dado confirma a tendência de ampliação dos mecanismos
de participação recente nas políticas sociais do Brasil, que tem crescido
exponencialmente nos últimos 20 anos. Exemplo disso são as conferênci-
as nacionais que, conforme afirma Avritzer (2012), representam a mais
abrangente política participativa no Brasil e tem como tema, em sua
maioria, políticas sociais. Os setores econômicos e de infraestrutura apre-
sentam maior frequência de interação apenas com empresas privadas,
quando comparados aos demais. No caso específico do setor econômico,
destaca-se a baixa frequência de interação com quase a totalidade dos
demais atores, provavelmente relacionada à natureza das políticas públicas
sob responsabilidade desses atores. Os órgãos centrais, pela sua natureza
de regulação e articulação com os demais órgãos, apresentam maior
frequência de interação com os demais órgãos de governo e casa civil.

Fonte: Survey Burocratas de médio escalão do Governo Federal – Enap/Ipea.

Figura 8: Interações
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O dado interessante é que a burocracia de médio escalão reflete
a atuação de interação que, supostamente, seria dos níveis de rua (rela-
ção com cidadão e sociedade civil no setor social) ou do alto escalão
(relação com empresas privadas no setor econômico). Esse dado permi-
te inferir a relevância da interação desses burocratas com os principais
atores nas políticas afetas aos seus setores.

Quando questionados sobre as principais atividades realizadas,
as diferenças entre os setores se tornam menos evidentes. Mais uma
vez, a burocracia de médio escalão está voltada para as atividades
internas do órgão. Há uma predominância de frequência nos itens que
tratam de contatos e conversas individuais, reuniões com a equipe
interna e elaboração de documentos internos. Vie (2010) aponta que

Fonte: Survey Burocratas de médio escalão do Governo Federal – Enap/Ipea.

Figura 9: Principais atividades realizadas, por setor
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as atividades do médio escalão em organizações públicas têm cada vez
mais se voltado para as relações humanas, ou seja, os gestores abaixo
do primeiro escalão passam a maior parte do seu tempo em atividades
de conversas internas em seus órgãos, embora também sejam muito
absorvidos por ações administrativas.. Essa tendência, apresentada na
Figura 9, é observada na amostra deste estudo. Algumas questões,
todavia, merecem destaque. Exceto pela atividade “viagens a trabalho”,
os BMEs do setor econômico tiveram percepção de frequência de rea-
lização significativamente menor em todas as atividades averiguadas,
quando comparados aos demais setores. Ainda em viagens a serviço,
os burocratas dos órgãos centrais têm a menor percepção em relação a
essa atividade, o que provavelmente está relacionado à natureza
centralizada das ações desses setores.

Os burocratas também foram questionados quanto aos principais
fatores que interferem na nomeação de cargos em seu órgão. As análi-
ses de variância da questão, ilustradas na Figura 10, permitem verificar
que não houve diferença significativa em relação a laços de confiança
(p<0,05). O fator menos importante na percepção de todos os grupos diz
respeito à afinidade político-partidária, o que já havia sido evidenciado
pela literatura (PRAÇA; FREITAS; HOEPERS, 2012), quando afirmaram que as
burocracias tendem a valorizar experiência e competência mais que afi-
nidade partidária em suas nomeações.

Algumas diferenças significativas, contudo, merecem ser res-
saltadas. Os que atuam nos setores social e de infraestrutura perce-
bem que a afinidade político-partidária (F=190,23, p<0,05) e a rede
de relacionamentos (F=16,17, p<0,05) interferem mais significativa-
mente na nomeação de cargos que os demais. Já os servidores que
atuam no setor econômico percebem o critério de afinidade políti-
co-partidária como o menos importante para a nomeação. Esse dado
diverge, em parte, dos achados de Barberia e Praça (2014), quando
destacam que a afiliação partidária interfere na nomeação de DAS 5
e 6, especialmente nos setores de infraestrutura e Presidência e
menos no econômico e social.
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Por outro lado, quando os critérios tratados são competência
técnica (F=17,41, p<0,05) e experiência (F=14,11, p<0,05), a percep-
ção é de que se trata de aspectos menos relevantes para o setor de
infraestrutura em relação aos demais setores. Órgãos centrais e eco-
nômico percebem ambas como mais valorizadas do que o setor soci-
al, embora esse tenha uma percepção de maior influência dessas
questões quando comparado ao setor de infraestrutura. Esse achado
corrobora o estudo de Olivieri (2007) que aponta o critério técnico
como fundamental para nomeação de servidores do Banco Central,
órgão típico do setor econômico.

Os ocupantes de DAS e equivalentes dos diferentes setores tam-
bém apontaram sua percepção sobre os principais problemas que en-
frentam em seu dia a dia de trabalho. Embora haja certa predominância
de alguns problemas em relação a outros em todos os setores de forma

Fonte: Survey Burocratas de médio escalão do Governo Federal – Enap/Ipea.

Figura 10: Fatores para nomeação
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mais ou menos equânime, alguns aspectos podem ser ressaltados na
diferenciação entre os grupos analisados. Para essa questão, foi realiza-
do o teste de qui-quadrado para verificação das diferenças de frequência
entre os setores. A seguir, relatam-se alguns resultados cujas signi-
ficâncias se mostraram mais evidentes.

As questões de recursos e relações humanas, embora sejam os
problemas mais evidentes em todos os setores, demonstraram ser mais
proeminentes nos setores social e econômico. Recursos orçamentários,
por sua vez, aparecem muito mais frequentemente entre os problemas
para o setor econômico, quando comparado aos demais setores. O setor
social é o que dá menos importância ao item “recursos orçamentários”,
quando comparado aos demais setores. Esse dado provavelmente se
explica pelas vinculações orçamentárias dos órgãos da área social e pela
ênfase dada a essa área nos últimos governos.

Fonte: Survey Burocratas de médio escalão do Governo Federal – Enap/Ipea.

Figura 11: Principais problemas, por setor
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Os setores de infraestrutura e social relataram ter mais proble-
mas com processos administrativos, conforme pode ser observado na
Figura 11.

Considerações finais

A compreensão do funcionamento do Estado pressupõe o reco-
nhecimento do seu alto grau de complexidade. A mesma premissa se
aplica nas investigações sobre o quadro de funcionários do setor públi-
co que, por atuarem em áreas e em etapas diferentes do processo de
política pública, também acabam por refletir características e padrões
de comportamento diferenciados. Na literatura de burocracia, embora
os estudos não priorizem esse tipo de comparação, a revisão teórica
possibilitou mapear trabalhos que ressaltam as diferenças e semelhanças
entre os profissionais de setores do governo e áreas de políticas públi-
cas, inclusive os de médio escalão.

Nesse sentido, os dados do survey contribuem para confirmar essa
hipótese em todas as dimensões analisadas. No que tange ao perfil, a
participação feminina se destaca somente na área social, enquanto, no
setor de infraestrutura, os burocratas possuem o maior percentual de
pós-graduados. Na trajetória profissional, chama atenção a convergên-
cia, entre os setores, do tempo de experiência no Governo Federal;
embora, nas demais áreas de atuação, predominem diferenças nítidas
entre os setores. Semelhanças também são identificadas no padrão de
interação e atuação dos burocratas de médio escalão, mais direcionadas
ao público e às atividades internas à organização. Contudo, se por um
lado, na política social observa-se forte relacionamento com cidadãos e
governos subnacionais, por outro, no setor econômico, os servidores
tendem a se relacionar mais com entidades privadas do que os demais.
Os fatores que influenciam as nomeações no órgão, os burocratas dos
setores social e de infraestrutura elegem a afinidade político partidária
e a rede de relacionamentos como relevantes, enquanto  a experiência
e a competência técnica são percebidas pelos setor econômico e órgãos
centrais como essenciais.
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Os resultados deste trabalho reforçam o pressuposto de complexi-
dade do setor público, nesse caso, aplicado às análises de um segmento
importante da sua força de trabalho. Logo, os dados utilizados na aborda-
gem comparada entre os setores de atuação dos burocratas de médio
escalão propiciam condições para confirmar tal pressuposto. O grau de
representatividade da amostra e o ampliado enfoque do survey adicionam
a esse debate informações para o aprofundamento das pesquisas acerca
da caracterização do médio escalão da burocracia. Acreditamos que os
resultados aqui apresentados podem ser utilizados para se avançar não
apenas na compreensão desse segmento, mas também em estudos que
almejem explicar os efeitos das diferenças entre os burocratas sobre o
processo e os resultados de políticas públicas. Do ponto de vista
metodológico, o presente trabalho teve como função primordial apre-
sentar os dados coletados com tratamento exploratório e, assim,
possibilitar que novas investigações avancem no desafio supracitado,
inclusive a partir da adoção de estratégias metodológicas variadas.
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ANEXO

Tabela A – Relação dos setores de governo

Setor

Social

Infraestrutura

Econômica

Ministério/Órgão

Ministério da Cultura
Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome
Ministério da Educação
Ministério do Esporte
Ministério do Desenvolvimento Agrário
Ministério da Previdência Social
Ministério da Saúde
Ministério do Trabalho e Emprego
Secretaria de Direitos Humanos
Secretaria de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial
Secretaria de Políticas para as Mulheres

Ministério das Cidades
Ministério Ciência, Tecnologia e Inovação
Ministério das Comunicações
Ministério do Meio Ambiente
Ministério de Minas e Energia
Ministério dos Transportes
Secretária de Aviação Civil
Secretária de Portos

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior
Ministério da Fazenda
Ministério da Pesca e Aquicultura
Ministério do Turismo
Banco Central do Brasil
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Ministério da Integração Nacional
Ministério da Justiça
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Ministério das Relações Exteriores
Secretaria de Assuntos Estratégicos
Secretaria de Comunicação Social
Secretaria de Relações Institucionais
Secretaria-Geral da Presidência
Casa Civil
Presidência da República
Advocacia-Geral da União
Comissão de Ética Pública
Conselho da República
Conselho de Defesa Nacional
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social
Conselho de Governo
Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial
Conselho Nacional de Desestatização
Conselho Nacional de Integração de Políticas de
Transporte
Conselho Nacional de Política Energética
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional
Defensoria Pública da União
Controladoria-Geral da União
Vice-Presidência da República
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência
da República
Gabinete Pessoal do Presidente da República

Central
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CAPÍTULO 3 – INFLUÊNCIA SOBRE O PROCESSO
DECISÓRIO: O QUE EXPLICA O PROTAGONISMO DA

BUROCRACIA FEDERAL DE MÉDIO ESCALÃO?1

Alessandro de Oliveira Gouveia Freire
Rafael Rocha Viana

Pedro Lucas de Moura Palotti

A análise da produção de políticas públicas tem ganhado cada vez
mais destaque como objeto de estudo, com diferentes enfoques: jogo
político que antecede a sua formulação, papel dos processos históricos
na definição de seus formatos, efeito das escolhas institucionais sobre
os resultados alcançados, entre outros (OLIVEIRA; ABRUCIO, 2011). Indepen-
dentemente do enfoque analítico, a burocracia de médio escalão,
intermediadora das relações entre o alto escalão e a burocracia de nível
de rua (PIRES, 2012), tem emergido na literatura especializada como ator-
chave do processo de policymaking.

Esse corpo burocrático é composto por um conjunto de profissionais
responsáveis pela intermediação entre técnica e política. Se, por um lado,
assessoram o alto escalão no processo de tomada de decisões, por outro,
são responsáveis diretamente pela articulação dos processos de trabalho
internos às organizações governamentais. O trabalho desempenhado pelos
agentes que estão no nível médio das organizações pode ser sintetizado
por algumas ações centrais, como o “endosso, refinamento e condução” de
oportunidades empreendedoras emergentes frequentemente dos níveis
inferiores da organização e que precisam de tradução e defesa, assim como

1 Agradecemos as contribuições realizadas por Pedro Cavalcante, Marizaura Camões
e Márcia Knop a uma versão anterior deste trabalho. As sugestões de leitura feitas
por Letícia Godinho, Gabriela Lotta e Diogo Fonseca também foram muito relevan-
tes para condução desta pesquisa. Agradecemos, por fim, as críticas e sugestões
feitas por participantes do seminário de lançamento da pesquisa “Burocratas de
Médio Escalão: perfil, trajetória e atuação”, ocorrido em 5 de dezembro de 2014, na
Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), em Brasília.
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“identificação, aquisição e destinação” dos recursos necessários à realização
de procedimentos inovadores nas organizações (KURATKO et al., 2005). Nesse
sentido, o ocupante do médio escalão, em organizações públicas ou privadas,
atua como um catalisador ou enabler, um agente responsável por ações
transformadoras no interior de agências públicas e privadas, conectado a
diferentes extratos organizacionais.

No âmbito dos contatos e relações externas, esses atores podem
exercer o papel de articuladores de redes sociais com os demais atores
da burocracia pública, políticos e membros da sociedade. Para Alexander
e colaboradores, esse papel estará condicionado ao formato das redes
estabelecidas em cada contexto, particularmente ao grau de
hierarquização e de autonomia existente na relação com os burocratas
seniores (ALEXANDER et al., 2011).

Este capítulo busca compreender quais fatores poderiam explicar
a influência exercida por esses servidores públicos sobre todo o proces-
so de policymaking, por meio do acesso e reconhecimento dos superio-
res hierárquicos.  Para isso, são utilizados dados originais sobre ocupantes
de cargos comissionados na administração pública federal brasileira,
provenientes de um survey conduzido pela Escola Nacional de Adminis-
tração Pública (Enap), em parceria com o Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada (Ipea) e a Universidade Federal do ABC (UFABC) (ENAP, 2014).

Além desta introdução, o trabalho apresenta uma síntese dos prin-
cipais achados da literatura sobre burocracia pública, com ênfase para o
contexto brasileiro. Em seguida, são apresentados os dados utilizados
no trabalho, bem como as principais hipóteses utilizadas para organiza-
ção do modelo empírico. Por fim, são discutidos os resultados do mode-
lo estatístico e traçadas algumas conclusões do estudo.

Processo decisório e a burocracia de médio escalão

Conforme salientou Oliveira (2008), a maior parte das pesquisas
realizadas no Brasil sobre burocracia pública tem como enfoque a buro-
cracia de alto escalão, especialmente a burocracia federal e como essa
atua na formulação das políticas públicas (GOUVÊA, 1994; SCHNEIDER, 1994;
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LOUREIRO; ABRUCIO; ROSA, 1998; ABRUCIO; LOUREIRO, 1999; OLIVIERI, 2007). Há outros
trabalhos, no entanto, que se voltam a entender o papel desempenha-
do pelos burocratas implementadores das políticas públicas na “ponta”,
ou seja, aqueles atores que operam as políticas formuladas pelo alto
escalão do governo. Essa burocracia é chamada de “burocracia de nível
de rua” (LIPSKY, 1980).

Assim, pouca compreensão existe acerca daqueles atores que se
encontram entre a elite formuladora da política e aqueles que a
implementam, ou seja, acerca da burocracia de médio escalão, a qual
possui um papel importante no resultado político da implementação
dessas políticas (OLIVEIRA, 2008; OLIVEIRA; ABRUCIO, 2011). Dessa burocracia
de médio escalão fazem parte os coordenadores, os gerentes, os
supervisores, os diretores e os atores das organizações que possuem a
responsabilidade de traduzir as estratégias formuladas pelo alto esca-
lão para aquele que implementa a política pública (PIRES, 2012).

Pires (2012) e Oliveira e Abrucio (2011) ressaltam que esse grupo
de burocratas de posição intermediária possui uma variedade e
heterogeneidade na sua composição. Essa diversidade diz respeito aos
aspectos institucionais vinculados aos setores de governo, bem como
aos próprios cargos exercidos por eles. Nesse sentido, uma análise com-
parativa, mostrando os seus traços comuns e as suas especificidades,
torna-se muito importante, a fim de compreendermos quem são e o
que fazem esses atores.

Segundo estudo de Pires (2012), ao ocuparem posição interme-
diária, os burocratas de médio escalão desempenham, em geral, dois
tipos de papéis, quais sejam: técnico-gerencial e técnico-político. O pri-
meiro papel está relacionado às ações realizadas pelos burocratas ao
traduzirem as diretrizes estratégicas em operações corriqueiras dentro
da organização, como, por exemplo, procedimentos de compra e gestão
de serviços (WILSON, 1968; OLIVEIRA, 2008). Já o papel técnico-político refe-
re-se às negociações e às barganhas realizadas pelos burocratas de mé-
dio escalão dentro dos processos em torno dos quais estão inseridos,
quando da atuação com o alto escalão e com a burocracia de nível de rua.
Nessa dimensão, o papel técnico-político e a sua importância resultam
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da posição ocupada pelo burocrata e da sua relação com atores nas fases
de formulação e implementação da política pública (ROCHA, 2003; BIANCCHI,
2002; SCHNEIDER, 1994).

Nesse contexto, analisar a atuação dos burocratas de médio esca-
lão envolve a compreensão de quem são, o que fazem, com quem
interagem, como negociam, levando em conta que, embora esteja
inserido dentro de uma estrutura institucional, esse ator possui poder
de interferir na formulação e na implementação da política pública, o
que a literatura intitula como “discricionariedade” (LOUREIRO, 2010; LOTTA,
2010; PIRES, 2012; OLIVEIRA; ABRUCIO, 2011; ABERBACH; PUTNAM; ROCKMAN, 1981).

Examinar o componente da discricionariedade na atuação do bu-
rocrata é compreender que, ainda que as normas e os procedimentos
institucionais possam moldar a sua ação, esse ator ainda possui autono-
mia para interpretá-los e aplicá-los no processo de implementação. Essa
vertente analítica parte do pressuposto de que há uma enorme distân-
cia entre a política desenhada e formulada e a implementada (ARRETCHE,
2001). Essa distância, na realidade brasileira, entre outros fatores, resul-
ta da implementação da política pública num contexto federativo com-
plexo, do qual participam diversos atores de dentro e de fora da
burocracia pública, com interesses específicos e, muitas vezes, antagô-
nicos. A fase de implementação, portanto, afirma-se como uma etapa
de construção política das definições de políticas públicas presentes na
etapa de formulação, dando novas interpretações e (re)definições aos
ditames presentes em leis, decretos e demais instrumentos normativos.

Desse modo, pressupõe-se que esse burocrata em análise tam-
bém possui poderes políticos, os quais são recursos importantes para
que eles possam influenciar a implementação da política pública. Essa
hipótese dialoga, em certa medida, com os estudos comparativos reali-
zados por Aberbach, Putnan e Rockman (1981), nos quais, ao analisarem
a relação entre os políticos e as burocracias em sete países, afirmam que
é errônea a visão de que o político somente governa e o burocrata apenas
administra. Na verdade, segundo esses autores, o que vem ocorrendo
nas democracias modernas é “uma burocratização da política e uma
politização da burocracia” (ABERBACH; PUTNAN; ROCKMAN, 1981, p. 19), levando
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os atores desses grupos a empregarem estratégias hibridas de atuação.
Deste modo, os atores dos referidos grupos tornam-se policymakers,
com uma dupla preocupação: a responsabilidade política de suas ações
e os elementos técnicos dos assuntos do Estado. Assim, os políticos, ao
assumirem cargos públicos, precisam responder tecnicamente aos pro-
blemas demandados. Os burocratas, por sua vez, ao ocuparem altos
postos, precisam levar em consideração critérios políticos na sua atua-
ção, seja em relação ao sistema político, seja em relação à opinião da
sociedade (COSTA, 1993; SCHNEIDER, 1994).

A atenção voltada aos burocratas de médio escalão pela literatura
especializada variou de acordo com os diferentes contextos históricos
das administrações pública e privada. Currie e Procter (2005) destacam
duas diferentes fases do médio escalão: a primeira, datada do início do
século XX à década de 1970, seria a “era de ouro” desses atores, em que
a demanda por profissionais de médio escalão era crescente; e a segun-
da fase, definida a partir da década de 1980, em que a desre-
gulamentação, o aumento da competitividade e a prática do downsizing
levaram a uma diminuição da importância desses atores na administra-
ção de empresas e de agências governamentais.

A despeito da fase de declínio dos burocratas de médio escalão a
partir da década de 1980, no contexto da administração pública brasileira,
é possível notar a emergência desse segmento nos últimos 12 anos. Como
demonstram dados sobre o Governo Federal, os cargos de direção e
assessoramento superior (DAS) níveis 4 e 5 tiveram um crescimento de
107% e 91%, respectivamente, desde 1997 (BRASIL, 2013). Esses cargos são
ocupados, em sua grande maioria, por coordenadores e diretores de equi-
pes responsáveis pela interlocução entre a burocracia de nível de rua e o
alto escalão do Governo Federal. Cabe destacar, contudo, que a burocra-
cia de médio escalão brasileira não se restringe aos cargos de gerentes
ocupantes de DAS níveis 4 e 5, mas abrange, também, ocupantes de cargos
de nível inferior que possuem equipes subordinadas (ENAP, 2014).

Tendo em vista o papel político dos burocratas de médio escalão e
sua importância no processo de implementação de políticas públicas,
este capítulo busca investigar quais fatores são explicativos para se
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determinar a influência desses atores sobre a alta cúpula dos órgãos da
administração pública brasileira. Embora parte da literatura destaque a
influência exercida pelo alto escalão sobre as políticas implementadas
pelos burocratas de nível de rua (MAY; WINTER, 2009; MEYERS; VORSANGER, 2003;
SCHOLZ et al., 1991), pouco se sabe sobre como se dá a atuação  dos
burocratas de médio escalão no policymaking. Isto é, muitos dos estudos
sobre burocracias e políticas públicas adotam uma abordagem top-down,
buscando compreender quais fatores determinam a convergência das
diretrizes do alto escalão com as políticas implementadas de fato pelos
escalões inferiores, como o gerencial e de nível de rua.

Em contraste, adotamos uma abordagem bottom-up, investigan-
do quais fatores explicam a influência do médio escalão sobre as diretri-
zes do alto escalão. Como destacaram Lotta et al. (2014, p.467), essa
abordagem sugere que a implementação de políticas públicas é “parte
contínua e integral do processo político, envolvendo barganha e
negociação entre os que querem colocar a política em ação e os de quem
as ações dependem”.

A análise da influência dos burocratas de médio escalão é crucial
para compreender o processo de policymaking, uma vez que a atuação
desses atores é predominantemente relacional, podendo impactar a
forma como as políticas públicas são implementadas. A constatação fei-
ta por Ham e Hill (1984), sobre a diferença entre as políticas públicas
planejadas e as que são implementadas de fato, ou seja, acerca da natu-
reza política do processo de implementação de políticas públicas, evi-
dencia a importância desses atores intermediadores, ainda que sua
análise não os tenha contemplado explicitamente. Da mesma forma, o
grau de autonomia atribuído aos burocratas de médio escalão constitui
fator central na produção de políticas públicas, pois condiciona a forma
como esses atores podem repassar à burocracia de linha as diretrizes e
metas estabelecidas pelo alto escalão.

Se os burocratas de médio escalão fazem a intermediação entre o
alto escalão e o nível de rua, faz sentido esperar que sejam capazes de
exercer influência na tomada de decisão dos processos de policymaking,
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ao levarem a seus dirigentes problemas enfrentados pelos servidores
públicos dedicados à implementação de políticas públicas. Nesse senti-
do, os burocratas de médio escalão desempenham um importante pa-
pel em interações interpessoais, na medida em que são capazes de
exercer influência “para cima” e “para baixo” (FLOYD; WOOLDRIDGE, 1992;
LOTTA et al., 2014).

Esses atores sintetizam informações e elencam as melhores al-
ternativas para a tomada de decisão dos dirigentes das organizações
(KURATKO et al., 2005; CURRIE; PROCTER, 2005), exercendo importante influên-
cia no processo decisório. Ao descreverem a atuação dos gerentes de
nível médio na iniciativa privada, Kuratko et al. (2005) traduzem bem o
protagonismo desses atores:

Ao interagir com gerentes do primeiro e mais elevado escalão, aque-
les operando no nível intermediário influenciam e moldam ações em-
preendedoras quando eles dividem e integram conhecimento para
proativamente perseguir alguma forma de novidade. (KURATKO et al.,
2005, p.702)2.

Hipóteses e modelo empírico

Para explicar os determinantes da influência dos burocratas de
médio escalão, iremos destacar as variáveis centrais associadas a esse
fenômeno e nossas hipóteses quanto a seus efeitos em nosso mode-
lo empírico. Como aponta a literatura, os burocratas de médio esca-
lão são responsáveis pela interlocução entre o alto escalão e os
burocratas de nível de rua, assumindo funções técnico-gerenciais e
políticas (PIRES, 2014; LOTTA et al. 2014, OLIVIERI; ABRUCIO, 2011). Nesse
sentido, gozam de influência para repassar à burocracia de linha as
diretrizes e metas estabelecidas pelo alto escalão e orientar parte
das decisões tomadas pelo alto escalão com base na sua experiência
com a burocracia de linha.

2 Tradução dos autores.
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Conforme apontado na introdução, a base de dados das análises
é o survey3 conduzido de abril a junho de 2014 pela Enap, em parceria com
o Ipea e a UFABC (ENAP, 2014). A amostra utilizada neste estudo compreende
4.463 ocupantes de DAS e cargos equivalentes que possuem equipes su-
bordinadas, tais como coordenadores ou diretores de equipes4, entre
outros. Esse recorte se deve ao fato de que nosso objetivo é analisar os
efeitos de variáveis que afetam o grau de influência dos burocratas de
médio escalão sobre o alto escalão. Ressalte-se que somente aqueles
que possuem equipes subordinadas responderam às questões de influ-
ência e autonomia contempladas pelo survey (ENAP, 2014).

Nossa variável dependente é composta por duas perguntas que
mensuram o nível de influência dos respondentes que coordenam ou
dirigem equipes. A primeira delas diz respeito à participação em reu-
niões com a alta cúpula do órgão de atuação. É evidente que a mera
participação em reuniões com o alto escalão não é suficiente para que
um burocrata possa ser considerado influente, mas certamente pode-
mos considerá-la uma condição necessária. Para exercer influência
sobre o processo de tomada de decisão, é necessário estar em contato

3 O survey, realizado entre os meses de abril e junho de 2014, adotou um formato
autoaplicado por intermédio da plataforma LimeSurvey e é constituído por
uma amostra não aleatória de 7.223 respondentes ocupantes de cargos de
direção e assessoramento superior (DAS) níveis 1 a 5 e equivalentes do Gover-
no Federal brasileiro, de uma população de 25.334 ocupantes desses cargos. A
exclusão do nível 6 se deve ao fato de os ocupantes desses cargos comporem o
alto escalão do Governo Federal, juntamente com os ocupantes de cargos de
natureza especial e os ministros de estado (LOPEZ et al., 2014).

4 O questionário incluía uma pergunta de filtro sobre gerenciamento de equipes,
após a qual coordenadores e diretores de equipes deveriam responder a per-
guntas sobre autonomia gerencial. De um total de 5.481 coordenadores e dire-
tores, foram mantidos 4.463 após a exclusão de outliers das variáveis do modelo,
a partir do método sugerido por Hoaglin e Iglewicz (1987). A partir das distribui-
ções de frequência das variáveis, tomamos a diferença entre o primeiro e o
terceiro quartil e multiplicamos essa diferença por um fator de 2,2. Em seguida,
subtraímos esse produto do primeiro quartil e o somamos ao terceiro quartil,
obtendo os limites inferior e superior das distribuições, respectivamente. Es-
pecificamente, as variáveis de experiência geral e gerencial  incluem experiên-
cias de trabalho simultâneas, isto é, não cumulativas, tornando necessária a
exclusão de valores muito discrepantes.
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com membros do alto escalão, o que evidencia a importância da parti-
cipação em reuniões.

A segunda pergunta que compõe nossa variável dependente refe-
re-se a ideias consideradas na tomada de decisão do órgão de atuação. Ter
ideias consideradas no processo decisório é fator essencial para determi-
nar o grau de influência de um burocrata dentro de uma organização, pois
indica o quanto o alto escalão está disposto a receber sugestões vindas de
baixo. Ambas as perguntas são compostas por uma escala de frequência
que vai de 1 (nunca) a 5 (sempre) e a correlação entre elas é de 0,57
(significante no nível de 0,01) e o Alfa de Cronbach é de 0,725. A variável
dependente é composta por uma média das duas perguntas e possui uma
escala de cinco pontos (nenhuma influência a total influência).

Quanto às variáveis explicativas do modelo proposto, podemos
destacar três principais que condicionam o nível de influência:

A variável Nível do cargo corresponde ao nível do cargo (DAS ou
equivalentes) ocupado pelo respondente, e assume valores de 1 a 5.
A expectativa é de que quanto maior o DAS ocupado pelo respondente,
maior será sua influência. Em outras palavras, espera-se que seu efeito
sobre a influência seja positivo.

A Autonomia gerencial é uma variável composta pela média de
três perguntas de frequência que vão de 1 (nunca) a 5 (sempre) e
mensuram com que frequência o respondente: a) decide e fixa obje-
tivos e metas, b) decide sobre a organização do trabalho de sua equi-
pe independentemente de aprovação de superiores e c) define
instrumentos e técnicas que julga mais adequados para a realização
do trabalho em sua unidade. A correlação entre as duas primeiras

5 Esses valores apontam para uma associação entre as duas perguntas, indicando
que a participação em reuniões e a consideração de ideias na tomada de deci-
são correspondem a um fenômeno comum. A correlação de Pearson mostra que
a associação entre as perguntas que compõem a variável é positiva, ou seja,
maior frequência na participação em reuniões corresponde a maior frequência
de ideias levadas em consideração na tomada de decisão (e vice-versa). O Alfa
de Cronbach, por sua vez, aponta que 72% da variância da variável de influência
é consistente e confiável, ou seja, as duas perguntas que compõem a variável
correspondem a um mesmo construto, que aqui denominamos  influência.
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variáveis é de 0,29, entre a primeira e a terceira é de 0,42 e entre a
segunda e a terceira é de 0,37, todas significantes ao nível de 0,01.
O Alfa de Cronbach para a composição da variável é de 0,62. A hipóte-
se subjacente é de que quanto maior a autonomia gerencial do
respondente em sua unidade de trabalho, maior sua influência, isto
é, seu efeito sobre a variável dependente deve ser positivo.

A terceira variável é Experiência gerencial, um índice que inclui
perguntas sobre número de anos trabalhados como gerente nas seguin-
tes esferas: administração pública (federal, estadual e municipal), inicia-
tiva privada e terceiro setor. Espera-se que essa variável apresente um
efeito positivo sobre o nível de influência do respondente.

Adicionamos ainda ao modelo uma variável de interação entre o
nível do cargo e a unidade da Federação (UF) de exercício do
respondente, para capturar possíveis efeitos condicionais dos níveis
de influência dos ocupantes de DAS quando em atuação descentrali-
zada. A UF de exercício pode ser relevante para o nível de influência
devido às atribuições conferidas aos ocupantes de DAS nas unidades
descentralizadas da administração pública federal. Fora do DF, há um
conjunto de agências cuja implementação de políticas públicas é reali-
zada diretamente pelo Governo Federal, como a Previdência Social e a
Receita Federal. Além disso, é nos estados  que o eleitorado
(constituencies) dos agentes políticos se encontra podendo haver mai-
or propensão à nomeação política de cargos comissionados de menor
hierarquia. Nossa expectativa é de que os níveis de influência dos DAS
1 a 3 sejam maiores quando em exercício descentralizado.

Nossa hipótese central é de que o nível do cargo é uma variável
crucial para a compreensão dos níveis de influência da burocracia de
médio escalão no Brasil. Muito embora os níveis de DAS de 1 a 3 pos-
sam exercer influência sobre o processo decisório das políticas públi-
cas, sabe-se que os níveis 4 e 5 são cargos reconhecidamente gerenciais
e, portanto, seus ocupantes têm maiores chances de serem influentes.
De fato, ao analisarmos um cruzamento entre a variável dependente e
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o nível do cargo, é possível notar diferenças substanciais entre os ní-
veis 1 a 3 e 4 e 5.

A Figura 1 exibe a distribuição de frequências da variável de
influência  segundo o nível do cargo do respondente. Há uma nítida
preponderância dos cargos de DAS 4 e 5 nos níveis mais altos de
influência. Entre os DAS 4 e 5, 45,2% e 66% dos respondentes tiveram
um escore igual ou superior a 4, respectivamente; ao passo que nos
cargos de DAS 1, 2 e 3, esses percentuais são de 21,6%, 21,4% e 32%,
respectivamente.

A Figura 2 traz um cruzamento entre a variável de influência e a
experiência gerencial do respondente. É possível notar que aqueles
com 16 ou mais anos de experiência gerencial apresentam escores
mais elevados de influência, sugerindo que a trajetória do ocupante
de cargo de DAS pode ter um efeito positivo na sua influência sobre
o alto escalão. Esse achado aponta para uma convergência com
a constatação feita por Praça e colaboradores (2012), a respeito da
valorização da expertise dos servidores para a ocupação de DAS. Entre
os que possuem até 15 anos de experiência gerencial, o percentual de
respondentes com escore de influência igual ou superior a 4 é de, no

Fonte: Survey Burocratas de médio escalão do Governo Federal – Enap/Ipea (2014).

Figura 1: Influência segundo o nível do cargo
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máximo, 36,2%; enquanto entre aqueles com 16 ou mais anos de ex-
periência como gerente, esse percentual máximo é de 48,8%. A expe-
riência geral também foi incluída como uma referência de comparação
da sua importância em vista da experiência gerencial.

Levamos em consideração o efeito da autonomia gerencial sobre
o grau de influência do burocrata de médio escalão, devido às diferen-
ças entre as políticas públicas implementadas pelo Estado. Embora a
relação de causalidade entre essas variáveis possa ser de via dupla, é
essencial considerar o grau de autonomia dos burocratas de médio es-
calão para sua influência sobre o alto escalão. Isso porque a autonomia
desses burocratas pode prover-lhes de mais instrumentos que viabilizam
uma avaliação mais precisa das diretrizes estabelecidas pelos dirigen-
tes. Isto é, quando os burocratas de médio escalão têm maior liberdade
para experimentar diferentes formas de implementar políticas públi-
cas, têm maior capacidade para identificar problemas, o que aumenta
suas chances de influírem sobre as decisões tomadas pelo alto escalão.

A Figura 3 apresenta o cruzamento entre as variáveis de influên-
cia e autonomia gerencial. Como revela a figura, essas variáveis se rela-
cionam positivamente, com os respondentes com alta autonomia
aparecendo como os mais influentes.

As variáveis de controle do modelo incluem variáveis
sociodemográficas (idade, sexo, raça/cor e escolaridade), o ano de

Fonte: Survey Burocratas de médio escalão do Governo Federal – Enap/Ipea (2014).

Figura 2: Influência segundo a experiência gerencial (em anos)
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nomeação no cargo, experiência geral e o setor de governo em que o
respondente exerce o cargo (social, econômico, infraestrutura ou
órgãos centrais)6. As características sociodemográficas dos burocra-
tas podem ter efeito sobre seu nível de influência, especialmente
ao considerarmos, por exemplo, as disparidades de gênero tão
presentes na ocupação de cargos de gerência na administração
pública federal (ABREU; MEIRELLES, 2009). O ano de nomeação no cargo
pode ser um fator determinante da influência, tendo em vista que
servidores há mais tempo no cargo podem ter conquistado maior
reputação pelo trabalho desenvolvido e, por isso, possuírem maior
influência sobre o alto escalão. O modelo previu também a variável
de Experiência geral, semelhante à variável explicativa Experiência
gerencial, com a exceção de se considerarem qualquer tipo de
experiência nas mesmas esferas, independentemente da atuação
como gerente. Supõe-se que quanto maior a experiência, maior a
capacidade de influenciar o processo decisório. Por sua vez, o setor
de governo pode ser um fator condicionante da influência do médio

6 Para mais detalhes sobre os órgãos que compõem cada um dos setores, ver
(ENAP, 2014): “Pesquisa sobre Burocratas de Médio Escalão do Governo Federal:
resultados do Survey.”

Fonte: Survey Burocratas de médio escalão do Governo Federal – Enap/Ipea (2014).

Figura 3: Influência segundo a autonomia gerencial
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escalão, dado que os órgãos da administração pública federal são
caracterizados por relações hierárquicas distintas e as políticas pú-
blicas possuem trajetórias e características próprias que as diferem
entre si, conforme se nota no Capítulo 2 deste livro, bem como em
Barberia et al. (2014).

Assim, podemos descrever o modelo da seguinte forma:

Influência = ß0 + ß1nível do cargo + ß2unidade da federação + ß3nível
do cargo*unidade da federação + ß4experiência geral + ß5experiência +
ß6experiência gerencial + ß7autonomia gerencial+ ß8ano de nomeação +
ß9sexo + ß10raça + ß11idade + ß12escolaridade + ß13setor de infraestrutura
+ ß14setor econômico + ß15setor de órgãos centrais + µ

Resultados

A Tabela 1 exibe os resultados do modelo de regressão de míni-
mos quadrados ordinários sobre a variável dependente contínua de in-
fluência. Como é possível notar, conforme nossas expectativas, o nível
do cargo apresenta um efeito positivo e estatisticamente significante
sobre a influência gerencial. Esse resultado sugere que os cargos
gerenciais na administração pública federal brasileira seguem uma
estrutura lógica e coerente, em que o nível do cargo ocupado pelo
burocrata de médio escalão é diretamente proporcional ao seu nível de
influência sobre os tomadores de decisão.

Entretanto, é importante lembrar que uma de nossas hipóteses
prevê que o efeito da variável de nível do cargo é condicionado pela UF de
exercício. O sinal negativo do coeficiente da variável da unidade da Fede-
ração parece sugerir que estar em exercício no DF implica menor influên-
cia por parte dos burocratas de médio escalão. Entretanto, não é possível
fazer-se tal inferência a partir dos coeficientes da tabela de regressão,
pois, como alertam Brambor e colaboradores (2006), a interpretação de
coeficientes de variáveis envolvidas em interações é bastante limitada.
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Fonte: Elaboração própria.

Tabela 1: Fatores explicativos da influência gerencial

O coeficiente estatisticamente significante da interação entre DAS
e UF demonstra que, de fato, o efeito do nível do cargo difere de acordo
com a unidade de exercício. Entretanto, para avaliar a diferença do efeito
do nível do cargo em diferentes contextos federativos, não podemos nos



106

Burocracia de Médio Escalão: perfil, trajetória e atuação

limitar à tabela de coeficientes de regressão. Isso porque, como destaca a
literatura recente sobre modelos interativos (BRAMBOR et al., 2006; BRAUMOELLER,
2005; KAM; FRANZESE, 2005), o coeficiente de uma variável X (neste caso, o
nível do cargo) corresponde ao efeito dessa quando a outra variável en-
volvida na interação (unidade da federação) é igual a zero:

(...) o coeficiente em X somente captura o efeito de X sobre Y quando Z

é zero. Da mesma forma, deve ser evidente que o coeficiente em Z

somente captura o efeito de Z sobre Y quando X é zero. É, portanto,

incorreto dizer que um coeficiente positivo e significante em X (ou Z)

indica que um aumento em X (ou Z) deve levar a um aumento em Y.

(BRAMBOR et al., 2006, p.72)7

Em outras palavras, o coeficiente do nível do cargo na Tabela 1
indica o efeito dessa variável sobre a influência de um burocrata que
está fora do DF (a variável “UF” foi codificada como 0 para os que estão
fora do DF e 1 para os que estão no DF).

O coeficiente do nível do cargo é alterado quando o contexto é o
do Distrito Federal (0,237) 8. Isto é, a inclinação da reta de regressão
entre o nível de influência e o nível do cargo ocupado é maior, sugerindo

8 Podemos chegar a essa conclusão por meio da substituição de valores na equa-
ção do modelo de regressão. Considerando-se apenas os coeficientes das
variáveis envolvidas na interação ( ^1 nível do cargo, b ^2UF e b ^3nível do cargo
x UF), temos:

7 Tradução dos autores.
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que a relação entre essas duas variáveis é mais forte quando os ocupan-
tes de DAS estão no DF. Por outro lado, a constante é inferior àquela
exibida na Tabela 1 (1,109), indicando que o nível mínimo de influência
dos ocupantes de DAS em exercício no DF é menor. Embora esses resul-
tados já permitam inferir que a UF é uma variável moderadora da influ-
ência dos ocupantes de DAS, é necessário fazer uma apresentação gráfica
dos resultados, para que possamos visualizar como a influência dos
diferentes níveis de DAS é condicionada pela unidade de exercício.

A Figura 4 apresenta os valores médios da variável de influência
preditos pelo modelo segundo o nível do cargo e a UF de exercício. As
barras nas linhas representam o intervalo de confiança de 95%. É possí-
vel notar que os DAS 1 a 3 possuem médias maiores de influência  quando
estão fora do Distrito Federal, ao passo que essa relação se inverte nos
níveis 4 e 5, com os ocupantes desses cargos apresentando médias
menores quando estão fora do DF. Esse resultado demonstra que a rela-
ção entre a influência e o nível do cargo do burocrata de médio escalão
é condicional, ou seja, altera-se conforme o contexto federativo em
questão. Cabe ressaltar que essa relação somente pode ser capturada
por meio de exibições gráficas, o que reforça a importância da meto-
dologia aqui aplicada.

Embora os cargos de DAS 1 a 3 sejam, em sua maioria, destinados
a funções técnicas e de assistência, a Figura 4 demonstra que os ocupan-
tes desses cargos em exercício descentralizado podem ser mais influen-
tes sobre o alto escalão do que seus pares no DF. Cabe ressaltar, contudo,
que essa diferença é pouco expressiva no DAS nível 3, em que as médias
de influência gerencial dos que estão dentro e fora do DF são muito
próximas. É interessante notar, também, que a maior disparidade entre
as médias ocorre no nível 5, em que os comissionados no DF aparecem
com uma média predita próxima a 4, ao passo que os ocupantes desse
mesmo cargo em unidades descentralizadas apresentam uma média
predita de aproximadamente 3,6.

Quanto ao efeito do nível do cargo, é preciso destacar alguns pon-
tos. Primeiramente, como demonstra a Tabela 1, a autonomia gerencial
aparece como mais relevante para a influência gerencial entre aqueles
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que se encontram fora do DF. Entre os que estão em exercício descen-
tralizado, o efeito máximo do nível do cargo (um DAS 5) sobre a variável
de influência é de 0,625, ao passo que o efeito da autonomia gerencial
chega a 1,285 sobre a variável dependente. Já no contexto do Distrito
Federal, o nível do cargo tem um efeito máximo praticamente idêntico
ao da autonomia gerencial, chegando a 1,27 pontos sobre a variável de-
pendente. Tendo em vista a importância da autonomia gerencial, seu
efeito sobre a influência dos burocratas de médio escalão merece maior
aprofundamento por pesquisas futuras, para que tenhamos uma expli-
cação mais consolidada a respeito da relação aqui encontrada.

Fonte: Survey Burocratas de médio escalão do Governo Federal – Enap/Ipea (2014).

Figura 4: Média de influência predita segundo o nível do cargo e a
unidade da Federação
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Note-se que apenas a constante,  os coeficientes e os erros-pa-
drão das variáveis envolvidas na interação (DAS, UF e DAS*UF) são alte-
rados em função do valor da UF.  Nesse sentido, o modelo interativo
aqui apresentado aponta para importantes diferenças nas atribuições
desses cargos em diferentes contextos.

A experiência gerencial apresenta um efeito positivo e estatisti-
camente significante sobre a influência , embora de magnitude inferior
ao do nível do cargo. A variável de experiência gerencial é composta por
uma escala de seis pontos, de modo que seu efeito máximo sobre a
variável dependente é de 0,474. De acordo com esse resultado, a traje-
tória profissional do ocupante de DAS tem importância para o nível de
influência que esse pode exercer sobre o alto escalão. Interessante ob-
servar que a variável de controle experiência geral não possui a impor-
tância explicativa. Seu coeficiente não é estatisticamente significante e
possui sinal negativo, inverso ao inicialmente esperado. A variável ano
de nomeação no serviço público, que exerceria o papel de capturar an-
tiguidade na própria administração pública federal, também não expli-
ca a influência exercida pelos burocratas, apesar de apresentar sinal
semelhante ao esperado.

Entre as demais variáveis de controle, o sexo do respondente se
destaca e apresenta um resultado contraintuitivo: as mulheres parecem
ser mais influentes sobre o alto escalão que os homens, embora sua
participação em cargos mais altos seja menor. É possível que esse
resultado seja um artefato de nossa amostra, tendo em vista que o
percentual de mulheres respondentes em cargos de DAS níveis 4 e 5 é
maior que aquele visto na população. Em nossa amostra, as mulheres
correspondem a 36% e 31% dos ocupantes de DAS níveis 4 e 5, enquanto
na população (desconsiderados os cargos de nomenclatura equivalen-
te) esses percentuais são de 28% e 19%, respectivamente.

Outra importante variável de controle é a escolaridade do ocu-
pante de cargo comissionado. O efeito positivo e estatisticamente
significante dessa variável demonstra que indivíduos mais escolarizados
tendem a ser mais influentes sobre o alto escalão, sugerindo que a
capacitação do ocupante de DAS tem papel de importância no exercício
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de sua função. Ressalte-se que há, também, uma relação direta entre
escolaridade e nível do cargo, em que a grande maioria dos ocupantes
de cargos mais altos possui nível maior que o de graduação (ENAP, 2014).

Por fim, entre as variáveis de setor, o setor econômico apresenta
um efeito negativo e estatisticamente significante sobre o nível de in-
fluência gerencial do respondente, se comprado ao setor social (catego-
ria de referência). É possível que esse resultado se deva ao perfil da
burocracia da área econômica, caracterizado por um alto grau de
hierarquização do trabalho, como se nota na análise do Capítulo 7 desta
coletânea, o que poderia reduzir a margem de influência dos burocratas
de médio escalão sobre a alta cúpula dos órgãos que compõem esse
setor, quando comparado ao setor social.

Conclusões

Este capítulo buscou analisar os fatores determinantes da influ-
ência gerencial dos burocratas de médio escalão sobre o alto escalão a
partir de um conjunto de dados inéditos sobre o perfil, a trajetória
profissional e atuação dos ocupantes de cargos comissionados do
Governo Federal.

 Conforme nossas expectativas, o nível do cargo tem grande impor-
tância nesse fenômeno, especialmente no contexto da burocracia fede-
ral em exercício no Distrito Federal. A estrutura hierárquica dos cargos
comissionados segue uma lógica coerente, em que os ocupantes de níveis
mais altos apresentam maiores níveis de influência sobre o alto escalão.
Esse achado dialoga com a percepção formal que se tem a respeito da
distribuição de cargos na administração pública federal, inclusive na sua
importância para o processo de tomada de decisões. Os cargos existentes
fora de Brasília, entretanto, parecem ser mais atraentes quando conside-
rados os níveis de DAS 1 a 3. O fato de que a localidade de exercício
condiciona os níveis de influência dos burocratas de médio escalão traz
novas perguntas merecedoras da atenção da literatura, que poderá iden-
tificar as causas desse fenômeno em estudos futuros, que possam inves-
tigar o mecanismo causal da evidência obtida pela pesquisa.
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A experiência gerencial apresentou-se como elemento importante
para evidenciar maior prestígio dos burocratas sobre questões decisórias.
Além deste achado empírico, é relevante destacar que a experiência em
sentido amplo não se mostrou uma variável explicativa confiável. Futuros
estudos devem, portanto, considerar a nuance da experiência à frente de
equipes de trabalho como um elemento de maior distinção entre os buro-
cratas do que simplesmente o tempo de experiência dos servidores.

A autonomia gerencial apareceu como a variável com maior rele-
vância sobre a influência gerencial, exercendo impacto maior que a de
nível do cargo, embora essa diferença tenha se mostrado relativamente
pequena no contexto do Distrito Federal. De todo modo, esse resultado
sugere que a influência da burocracia de médio escalão também é de-
terminada por fatores que não necessariamente estão ligados à estru-
tura formal da administração pública brasileira. Políticas públicas
diferentes propiciam relações hierárquicas diferentes, afetando a im-
portância do nível do cargo dos burocratas de médio escalão.

A compreensão do papel exercido pela burocracia de médio esca-
lão também parece possuir um componente contextual. As evidências
apontam um valor negativo para os ocupantes de cargos comissionados
no setor econômico sobre a influência percebida no processo decisório,
em relação ao papel exercido no setor social. Uma das possíveis explica-
ções é a própria natureza da política pública desenvolvida, em que roti-
nas burocráticas mais bem organizadas criam ambientes mais estáveis
e, por consequência, previsíveis, diminuindo os espaços para que os
burocratas intermediários possam exercer o papel de enablers e de ino-
vadores. Essa é uma linha de investigação a ser posteriormente
aprofundada por trabalhos qualitativos que possam captar aspectos
contextuais das organizações públicas orientação já apresentada, por
exemplo, nos Capítulos 5 e 7.

Os resultados aqui obtidos revelam uma agenda de pesquisa pro-
missora, que pode trazer novos insights sobre a importância dos buro-
cratas de médio escalão no processo de policymaking. As explicações
traçadas a partir dos dados quantitativos desta pesquisa, bem como os
construtos teóricos constituídos, podem servir de referência para que
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outros estudos se aprofundem em relação ao detalhamento da explica-
ção dos mecanismos de causalidade observados e à validade dos con-
ceitos utilizados para compreensão da atuação da burocracia.
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CAPÍTULO 4 – IMPLEMENTANDO UMA INOVAÇÃO:
A BUROCRACIA DE MÉDIO ESCALÃO DO

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA*

Vanessa Elias de Oliveira
Gabriela Spanghero Lotta

O presente trabalho visa analisar a atuação da burocracia de médio
escalão (BME) na implementação de uma nova política pública, num
contexto de formação de um novo corpo burocrático e os desafios de
duas etapas distintas desse processo, quais sejam: o momento inicial do
processo de implementação e, numa etapa seguinte, a manutenção do
programa em execução, com suas demandas mais “incrementais”.

Além de ser pouco estudada em geral, na ciência política e nas
políticas públicas, a burocracia de médio escalão aqui observada apre-
senta outra peculiaridade: trata-se de um corpo burocrático conforma-
do para a implementação de uma nova política (Programa Bolsa Família),
insulado e altamente qualificado – em boa parte, gestores de carreira,
desvinculados da área de assistência social e, por isso, sem suas visões
já arraigadas de atuação no setor.

Para tanto, em termos metodológicos, este capítulose baseou em
uma pesquisa qualitativa. Foram feitas entrevistas semiestruturadas com
10 gestores relacionados ao Programa Bolsa Família, assim distribuídos:
quatro Diretores da Secretaria Nacional de Renda e Cidadania (Senarc)
(DAS 5); três Coordenadores da Senarc (DAS 4); um Assessor da Senarc
(DAS 4); um Chefe de Gabinete; uma Coordenadora do Ministério da
Saúde (DAS 4)1. Os entrevistados foram identificados aqui apenas por

* Agradecemos ao CNPQ o apoio para o desenvolvimento desta pesquisa.
1 Não conseguimos entrevistar burocratas do Ministério da Educação para a

elaboração deste trabalho. Mesmo assim, optamos por manter a entrevista
com o gestor do Ministério da Saúde, por entender que ela dava pistas
interessantes sobre o papel articulador dos gestores da Senarc.
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meio de números, garantindo assim a anonimidade acordada no mo-
mento da realização das entrevistas.

As entrevistas foram analisadas a partir da discussão teórica acer-
ca da burocracia de médio escalão, seu papel na produção de políticas
públicas e na hierarquia burocrática das instituições públicas, seu relaci-
onamento interna e externamente a essa estrutura, sua história e capa-
cidades gerenciais e relacionais adquiridas ao longo dessa.

Dois argumentos principais são aqui desenvolvidos. O primeiro,
refere-se ao fato de que a separação entre critérios técnicos, sobretudo
a policy expertise2, e político-partidários, em relação ao processo de se-
leção da burocracia implementadora do Programa Bolsa Família, com
priorização do primeiro, foi crucial para sua atuação mais autônoma des-
sa BME, insulada o suficiente para implementar uma nova política públi-
ca, o que demandou capacidade e liberdade para inovações de gestão
na chamada “fase heroica do programa”3. Isso não significou, entretan-
to, a ausência de controles políticos sobre a mesma e suas ações. Con-
forme os próprios gestores apontaram, a interação e diálogo com os
órgãos de controle foram e são constantes.

Entretanto, essa autonomia não significou, a médio e longo pra-
zo, alta discricionariedade da BME. Ao contrário, a institucionalização da
política e a visibilidade que a mesma ganhou como um modelo de ges-
tão bem-sucedido, atreladas à ampliação do escopo do Cadastro Único,
que passou a ser utilizado por outras políticas e programas do Governo
Federal, levaram ao engessamento do PBF e das possibilidades de ino-
vação por parte de sua burocracia. Essa, que havia se envolvido direta e
intensamente no processo de implementação da política, inovadora e,
por isso, com amplo espaço para experimentações, viu-se presa à esta-
bilidade (excessiva) das regras e gestão do PBF. A esfera da política parece
ter uma influência muito maior agora, com a política pública já consoli-
dada, do que no momento de sua implantação. A burocracia está, em

2 Segundo Praça et al. (2012), citando Callander (2008), “policy expert é alguém que
possui mais sabedoria do que outras pessoas sobre como políticas públicas
de certa área se traduzem em resultados concretos para a população” (PRAÇA et
al., 2012, p. 103).

3 Termo utilizado por um dos gestores entrevistados.
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consequência, submetida a maiores constrangimentos políticos e
institucionais, decorrentes do próprio sucesso político do programa, o
que lhe gerou engessamento e, por vezes, desestímulo.

Para desenvolver esses argumentos, o capítulo está organizado da
seguinte maneira: em primeiro lugar, apresentamos as principais diretrizes
do Programa Bolsa Família, sua estruturação e interação com o Ministério
da Educação e o Ministério da Saúde, além da inovação por ele gerada
dentro da atuação do Estado brasileiro em assistência social. Somado a
isso, apresentaremos a estrutura da Secretaria Nacional de Renda da Ci-
dadania (Senarc), órgão responsável por sua implementação. Nesse ce-
nário, é central a compreensão do processo de consolidação de uma nova
estrutura burocrática e institucional, capaz de, insuladamente, adminis-
trar um dos programas prioritários dos Governos Lula e Dilma. Em seguida,
passaremos à análise dos dados empíricos, coletados nas entrevistas
semiestruturadas acima descritas, mesclando-os com as análises teóricas
apresentadas por Lotta, Pires e Oliveira (2014). Especificamente,
centraremos em alguns aspectos dessa burocracia que são úteis para a
compreensão não apenas dela, isoladamente, mas de outras burocracias
de médio escalão – ajudando-nos, assim, a detalhar essa categoria própria
da burocracia pública. Por fim, consolidaremos as principais característi-
cas observadas dessa burocracia e da sua atuação nessa política específica.

O Programa Bolsa Família e sua burocracia

O Bolsa Família é um programa de transferência direta de renda
para população em situação de miséria (renda per capita inferior a 77 reais
mensais). O programa foi criado em 2003 a partir de uma série de ações
anteriormente existentes, mas com o intuito de potencializar a atuação
de políticas sociais altamente focalizadas e distributivas (CARNEIRO et al.,
2010; NERI, 2008 apud SILVA, 2013). O programa tem três eixos: transferência
de renda; condicionalidades (saúde, educação e assistência social); e ações
complementares para desenvolvimento das famílias. Para receberem o
benefício, as famílias devem ser cadastradas no Cadastro Único4, pelos

4 O CadÚnico é um instrumento informatizado do governo para cadastro e iden-
tificação de todas as famílias de baixa renda.
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municípios, e o Governo Federal seleciona de forma automatizada os
beneficiários que se enquadram no perfil do programa.

Para garantia do recebimento, as famílias precisam atender a um
conjunto de condicionalidades da área de saúde, educação e assistência
social. A gestão do programa é feita de forma compartilhada entre Go-
verno Federal, Estados, Municípios e Caixa Econômica Federal (CEF).

No Governo Federal, os órgãos envolvidos no programa são:
Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), responsável por coorde-
nar e executar o CadÚnico, gerir os benefícios do PBF, acompanhando e
fiscalizando a sua execução, bem como supervisionar o cumprimento
das condicionalidades; Ministério da Educação (MEC), que realiza o acom-
panhamento das condicionalidades vinculadas à educação; Ministério
da Saúde, que realiza o acompanhamento das condicionalidades vincu-
ladas à saúde; e Caixa Econômica Federal, a quem compete o desenvol-
vimento de sistemas de informação para funcionamento do programa,
capacitação dos gestores e técnicos no sistema operacional e a organiza-
ção e operação da logística de pagamento dos benefícios.

Aos governos estaduais, cabe instituir coordenação estadual do
PBF; desenvolver atividades de capacitação para os municípios em pro-
cesso de cadastramento do CadÚnico; desenvolver atividades de apoio
técnico e logístico aos municípios; implementar estratégias de apoio
ao acesso da população pobre a documentos de identificação, entre
outras.

Aos governos municipais, cabe a identificação e inscrição de famí-
lias no CadÚnico; a atualização das informações do cadastro; a gestão
dos benefícios do PBF; a garantia do acesso dos beneficiários do PBF a
serviços de educação e saúde; o acompanhamento do cumprimento das
condicionalidades; o acompanhamento das famílias beneficiárias,
especialmente nos casos de maior vulnerabilidade social; o estabeleci-
mento de parcerias com outros órgãos para oferta de programas com-
plementares ao PBF; a apuração e encaminhamento de denúncias às
instâncias cabíveis.

A secretaria responsável pela coordenação do PBF no Governo Fe-
deral é a  Secretaria Nacional de Renda de Cidadania (Senarc), responsável
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pela implementação da Política Nacional de Renda e Cidadania. A Senarc
é uma das cinco secretarias5 que compõem o Ministério do Desenvolvi-
mento Social (MDS) e tem como missão gerir as iniciativas do Governo
Federal voltadas à transferência de renda com condicionalidades, como o
Bolsa Família e o Cadastro Único. A secretaria também faz a articulação
entre as políticas de transferência de renda do Governo Federal e as dos
municípios, governos estaduais e Distrito Federal.

A estrutura da Senarc está organizada em quatro diretorias, além
do Gabinete:

• Departamento de condicionalidades: articula com os Ministé-
rios da Saúde e da Educação o desenho e a implementação dos
fluxos de informação para obter as informações sobre o cum-
primento/descumprimento das condicionalidades pelas famí-
lias; avalia os números e os impactos do cumprimento/
descumprimento; acompanha a evolução da participação social
no PBF e propõe mecanismos para aprimorá-la.

• Departamento do Cadastro Único: gere o Cadastro Único; articu-
la-se com os órgãos gestores de programas que utilizam os ban-
cos de dados do cadastro; realiza batimentos para verificar se as
famílias beneficiárias do PBF são aquelas elegíveis ao programa,
e executa outas rotinas de controle e prevenção de fraudes; faz
estudos e projeções para o PBF, utilizando o cadastro; propõe
soluções para o cadastramento de grupos populacionais especí-
ficos (indígenas, quilombolas, ribeirinhos, população de rua, ci-
ganos etc.); até há pouco, coordenava os processos de capacitação
de pessoal dos estados e municípios (entrevistadores e gestores
locais), atividade que foi assumida pelo Gabinete.

• Departamento de benefícios: acompanha as rotinas de paga-
mento de benefícios, distribuição de cartões e outras ações exe-
cutadas pela Caixa Econômica Federal; analisa os processos de

5 Secretaria Nacional de Renda de Cidadania, Secretaria Nacional de Assistência
Social, Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, Secretaria de
Avaliação e Gestão da Informação e Secretaria Extraordinária para Superação
da Extrema Pobreza.
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pagamento, a fim de propor melhorias; análise da folha de
pagamento gerada pela CEF

• Departamento de operações: execução orçamentário-finan-
ceira das ações geridas pela secretaria; cálculo do IGD e acom-
panhamento dos estados e municípios referentes ao recurso
de apoio à gestão descentralizada (quanto gastam, se prestam
contas aos Conselhos Municipais de Assistência Social -CMAS
etc.); acompanhamento e controle do contrato com a CEF; exe-
cução de rotinas de ressarcimento de benefícios irregu-
larmente recebidos.

A Senarc é composta por cerca de 170 servidores. Tem em sua
estrutura 28 cargos comissionados atualmente (16,5% do total), dos quais
a grande maioria é ocupada por servidores de carreira do Governo Fede-
ral. Os 28 cargos comissionados são assim distribuídos: 13 ocupados por
gestores da carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Go-
vernamental (EPPGG), carreira gerida pelo Ministério do Planejamento;
10 ocupados por gestores de outras carreiras; e 5 ocupados por pessoas
sem vínculo com a administração pública.

É interessante observar que o Ministério do Desenvolvimento
Social apresenta uma estrutura de médio escalão6 maior do que a dos
demais ministérios, na média, conforme demonstram os Gráficos 1 e 2
a seguir.

Segundo o Caderno Enap 39, uma das publicações produzidas pela
Enap, a estrutura de médio escalão foi definida, para a presente pesquisa,
como aquela que compõe os cargos comissionados intermediários, ou
seja, os de 1 a 5, que estão em uma posição intermediária na estrutura
organizacional federal.

6 Isso talvez explique o fato apontado por Praça et al. (2012), de que apenas cerca
de 30% dos servidores de confiança permaneceram em seus cargos no MDS de
2010 para 2011, taxa essa ainda menor quando considerados os DAS 4, 5 e 6:
20,7%. Isso porque, como afirmam os autores, “(...) funcionários de confiança
com função de policymaking dentro dos órgãos ministeriais são mais afetados
pela mudança de chefia do que os demais funcionários” ( PRAÇA et al., 2012, p.99).
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Além da questão da qualificação técnica da burocracia da Senarc,
há um insulamento burocrático que também é visto como importante
elemento para o sucesso do processo de implementação do Programa
Bolsa Família: é um caso semelhante ao do insulamento característico
da burocracia da Caixa Econômica Federal, apontado por Helal e Neves
(2010) como um dos fatores-chave para a compreensão do êxito da polí-
tica. Nas palavras dos autores,

Fonte: Survey Burocratas de médio escalão do Governo Federal – Enap/Ipea (2014).

Gráfico 1:  Distribuição Geral dos respondentes do Survey segundo o
nível do cargo

Fonte: Survey Burocratas de médio escalão do Governo Federal – Enap/Ipea (2014).

Gráfico 2:  Distribuição dos respondentes do MDS segundo o nível do
cargo
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(...) a CEF é, hoje, uma típica burocracia profissional. Seus funcionári-
os são concursados e apresentam elevado grau de qualificação e
profissionalização, o que faz dela uma organização com alto grau de
insulamento. Seus funcionários são relativamente imunes a pressões
de grupos de interesse locais. Isso faz com que a CEF possa exercer
um rigoroso controle sobre o trabalho realizado pelas secretarias
municipais. Evidencia-se, assim, o primeiro elemento organizacional
relevante para o entendimento do relativo sucesso da implementação
do Programa Bolsa Família, qual seja, o caráter de insulamento buro-
crático da CEF (HELAL; NEVES, 2010, p.331).

Preocupados com o entendimento dos fatores externos que ex-
plicam o sucesso do programa, os autores apontaram o insulamento
burocrático da CEF e, somado a isso, a inserção capilar das prefeituras
municipais, eficientes na seleção dos beneficiários, como aqueles que
contribuíram para o sucesso do programa. Podemos estender a análise
sobre a burocracia da Caixa Econômica para a burocracia interna do MDS,
compreendendo-a como um caso semelhante de insulamento e, por
conseguinte, como um dos fatores explicativos para o sucesso do pro-
grama. Conforme veremos a seguir, esse é um dos aspectos menciona-
dos pela própria burocracia como variável importante para a
compreensão da atuação que tiveram no processo de implementação
de uma nova política pública, com suas resistências e desafios.

Esse insulamento da burocracia da Senarc pode ser lido como um
processo de criação de “bolsões de eficiência”, conforme aponta Evans
(1993). Analisando a burocracia brasileira, o autor afirma que:

Incapaz de transformar o Estado como um todo, os líderes brasileiros
tentaram criar ‘bolsões de eficiência’ no interior da burocracia, mo-
dernizando o aparelho do Estado antes por acréscimo do que por
intermédio de uma transformação mais ampla (EVANS, 1993, p.140).

Sem buscar analisar e compreender o processo mais amplo de
formação de uma nova burocracia de Estado, conformada para os
novos desafios colocados ao Estado brasileiro pós-estabilização da
moeda e comprometido com avanços sociais, podemos interpretar o
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processo de criação e desenvolvimento de uma burocracia altamen-
te qualificada e tecnicamente comprometida com a proposta de
implementação de uma nova política como, nos termos de Evans,
uma tentativa de criação de um “bolsão de eficiência” no interior da
burocracia do MDS, não vinculada aos vícios corporativos de boa par-
te da burocracia envolvida com os antigos programas de assistência
social do Governo Federal, por um lado, e aberta ao desafio de
implementação de uma nova política, bandeira social do governo que
a criou, por outro.

Essa nova burocracia, insulada porque conformada a partir de suas
características técnicas, e não em função da sua rede político-partidária
em sua ampla maioria7, não está imune ao controle político. Isso por-
que, e aqui abrimos um parênteses, há uma distinção importante no
que diz respeito ao insulamento da burocracia, no que tange ao seu
processo de seleção e no que diz respeito à sua atuação. Segundo Xavier,

O insulamento e a tecnocracia surgem a partir do diagnóstico de que
algumas áreas de atuação do Estado são essencialmente técnicas e
que qualquer interferência política pode prejudicar a consecução
dos objetivos, seja em função da lentidão do processo de negociação
ou da preservação do conteúdo racional da política pública (XAVIER,
2006, p.1).

Percebe-se, a partir dessa passagem, o entrelaçamento de dois
momentos distintos do processo de conformação de uma burocracia
pública e, portanto, do grau de interação entre política e administra-
ção: o momento de sua seleção e o de sua atuação. Assim, a dicotomia
política x burocracia, bastante discutida no campo da ciência política e
da administração pública desde Weber, desconsidera que a autono-
mia de atuação da burocracia é determinada, em parte, pela autono-
mia oriunda das suas características técnicas – e, portanto, da sua

7 Conforme demonstraram Praça et al. (2012), “há cerca de 21 mil funcionários
com DAS em um universo de 538.143 empregados do Executivo federal – quase
4%. Mas, ao contrário do que poderíamos imaginar, apenas 13,6% dos cargos de
DAS são ocupados por filiados a partidos” (PRAÇA et al., 2012, p.94).
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conformação. Ou seja: uma burocracia mais técnica, isto é, com maior
policy expertise (CALLANDER, 2008 apud PRAÇA et al., 2012), certamente irá
lutar por maior autonomia de ação do que uma mais vinculada a laços
e compromissos político-partidários, mais afeita à interferência políti-
ca na política pública, pela sua própria natureza. Assim, quanto mais
atrelado a critérios político-partidários é o processo de seleção da bu-
rocracia, maior a probabilidade de sua atuação ser mais vinculada a
escolhas políticas (maior captura); por outro lado, quanto mais o crité-
rio de seleção da burocracia segue critérios técnico-burocráticos, maior
a probabilidade de essa burocracia contar com maior autonomia em
relação ao mundo da política e, portanto, agir conforme critérios mais
tecnocráticos do que políticos (maior o seu insulamento).

Esquematicamente, teríamos a seguinte situação:

Portanto, defendemos aqui a ideia de que a seleção tecnocrática da
burocracia da Senarc permitiu-lhe atuar com maior autonomia em relação
à política ao longo do processo de criação, implementação e de consolida-
ção do Programa Bolsa Família. Isso não significa, no entanto, que essa
esteja impermeável aos controles político e social. Nesse sentido, não se

Fonte: Elaboração própria.

Figura 1: Autonomia do corpo burocrático – seleção e atuação
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aproxima do conceito de insulamento apresentado por Martins (1997):
“situação de excessiva autonomia burocrática e baixa regulação política,
que pode resultar em auto-orientação ou alianças espúrias do tipo anéis
burocráticos” (MARTINS, 1997, p. 51).

De fato, a pesquisa qualitativa demonstrou ser essa uma burocra-
cia que dialoga tanto com o mundo da política quanto com o mundo da
administração. Sendo assim, a clássica separação entre política e buro-
cracia parece, para esse grupo, assumir novo sentido, distinto daquele
apontado por Svara (2001) como o “paradigma tradicional” para a
compreensão da relação entre essas duas categorias. De acordo com o
autor, é preciso superar essa dicotomia para entendermos o papel que
os administradores assumem na definição dos propósitos e no alcance
das políticas públicas. De fato, pela análise aqui empreendida, torna-se
clara a relação de proximidade e interação entre o mundo tecnocrático e
o mundo da política, em especial quando analisamos as burocracias que
se encontram mais próximas ao topo da estrutura organizacional hierár-
quica. Há, conforme proposto por Svara no esquema abaixo, uma rela-
ção de complementariedade:

No caso da burocracia da Senarc, tal como apontado por Svara
(2001), verificou-se uma relação de complementariedade, e não de com-
petição ou dicotomia. O trânsito facilitado que muitos deles relatam

Fonte: Svara (2001, p.179).

Figura 2: Compreendendo a interação entre políticos e administradores
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junto a políticos e/ou a membros do alto escalão é essencial para o bom
desempenho da organização e para a viabilidade da intersetorialidade,
como apontado por Silva (2013) e confirmado pelas entrevistas realizadas.

Vale lembrar, como apontaram Praça et al. (2012), que “esses servido-
res [DAS], especialmente os de nível 4 a 6, têm acesso privilegiado à infor-
mação governamental e atuam sobre a hierarquia, no sentido de facilitar,
controlar, influenciar e implementar decisões” (PRAÇA et al., 2012, p. 94).

Em resumo, podemos dizer que o processo de seleção da burocra-
cia, se mais ou menos tecnocrática e/ou político-partidária, influencia
sobremaneira as suas possibilidades de atuação posterior, mais ou menos
insulada, ou mais ou menos capturada, respectivamente. Ademais,
devido ao fato de haver um grupo bastante grande de burocratas de
médio escalão, os quais detêm maior capacidade e facilidade para tran-
sitar entre o mundo da administração e também da política, tem-se uma
relação de complementariedade entre esses dois “mundos”.

Trata-se, enfim, de um insulamento no processo de seleção, no
sentido proposto por Evans, isto é, de criação de um “bolsão de eficiên-
cia”, mas que o mantém sujeito aos controles políticos próprios da admi-
nistração pública (TCU, Poder Legislativo, controles internos e externos
do Executivo etc.) no processo de implementação da política pública,
dado que tecnicamente comprometido com o seu bom desempenho,
sobretudo em função da sua formação profissional – na maioria das
vezes atrelada à gestão pública.

Esse processo foi descrito por Silva (2013) como “empoderamento
da burocracia média”, isto é

(...) o processo pelo qual será recrutado um grupo de servidores da
burocracia para coordenar as ações, sendo o elo entre a alta buro-
cracia (gabinetes ministeriais) e a burocracia operacional. (...) Ficou
claro nas entrevistas que essa burocracia média que se forma tem
sido empoderada, já que a estratégia governamental é dar a ela auto-
nomia e meios políticos e organizacionais para gerar as relações de
intersetorialidade (SILVA, 2013, p. 336).

Quais são os efeitos desse “empoderamento” é o que veremos a
seguir, a partir da análise das entrevistas realizadas com os gestores.
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Burocracia pública e a implementação de uma inovação

A análise do perfil da burocracia envolvida no Bolsa Família, apre-
sentada a seguir, pauta-se pela sua atuação em dois momentos distintos
do processo de implementação de uma nova política pública: num pri-
meiro momento, o desafio de criar novas regras, estruturas institucionais
e padrões de relacionamento intra e interinstitucional. Após essa etapa
inicial, o desafio de manter a política em funcionamento, por um lado,
com ações mais incrementais, e gerar novas possibilidades de atuação/
inovação, por outro – buscando, inclusive, espaço político para novos
“passos”. Grosso modo, podemos dizer que o primeiro momento equi-
valeu ao primeiro mandato do Governo Lula, quando foram realizadas
as migrações dos programas remanescentes para o PBF e esse atingiu a
meta de expansão, além de ter seu desenho normativo finalizado; o
segundo momento, por sua vez, pode ser relacionado com o período de
ajustes e aperfeiçoamentos verificado a partir do segundo mandato Lula,
no qual se verificava a consolidação institucional e política do programa
– e, portanto, período de menores inovações.

Os resultados aqui apresentados foram oriundos da pesquisa qua-
litativa que envolveu, sobretudo, entrevistas com 10 burocratas de nível
médio da Senarc.

Foram analisados os seguintes aspectos:
1. perfil da burocracia, sua atuação e funções, especialmente con-
siderando o contexto de inovação envolvido na política pública
em questão;
2. grau de autonomia e seu nível de insulamento burocrático;
3. inovações;
4. rede de relações profissionais e pessoais.

Perfil da burocracia e atuação num contexto de inovação

A característica mais marcante dos burocratas que atuam no nível
médio da secretaria que administra o Programa Bolsa Família (Senarc)
é a sua elevada profissionalização, com experiência acumulada em
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diferentes órgãos governamentais, formação em gestão de políticas pú-
blicas e, dadas essas, um conhecimento significativo da máquina pública
federal, o que possibilita articulações essenciais para a resolução de
problemas e, também, flexibilidade para lidar com as adversidades. Isso
ficou muito claro em boa parte das entrevistas.

Essa profissionalização, no entanto, não é atinente exclusivamente
ao conteúdo específico da política (aqui se considerando o conteúdo da
política de assistência social), mas voltada a conhecimentos e habilida-
des em termos de gestão e da administração pública em termos mais
amplos. Conforme demonstrou Silva (2013), o MDS apresenta elevado
número de especialistas em políticas públicas e gestão governamental
(EPPGG), e a Senarc, especialmente, combina gestores que há tempos
trabalham com a política com outros que trazem uma vasta gama de
contatos e rede de relacionamentos com burocracias de outros órgãos,
formando um conjunto de “burocratas articuladores” (SILVA, 2013, p. 340).

Atrelada a essa, outra característica com frequência apontada como
central para a gestão do programa foi o conhecimento adquirido e acu-
mulado sobre direito administrativo e as principais regras legais que
envolvem a gestão pública. Esse foi apontado, por alguns dos entrevis-
tados, como um conhecimento que em geral é adquirido pela trajetória
no setor público, mas dificilmente pela formação profissional, especial-
mente na graduação. Muitos cursos não abordam o direito administrati-
vo em toda sua complexidade, mas esse é essencial para a atuação no
setor público. A atuação profissional no setor faz com que os profissio-
nais mais experientes acumulem esse saber essencial, sobretudo quan-
do se trata da implantação de um programa novo, que deverá construir
seu referencial normativo e poderá enfrentar resistências de áreas mais
antigas e consolidadas, que lidam com programas e políticas já tradicio-
nais. Dado que as trajetórias dos gestores são distintas, relata-se que a
falta de conhecimento em direito administrativo e sobre o funciona-
mento da máquina muitas vezes é suprida pela rede de relações que se
constrói no trabalho, de forma que os gestores mais experientes muitas
vezes dão suporte para os demais gestores, no sentido de compreende-
rem o funcionamento da administração pública.
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Uma terceira característica reiteradamente elencada é a habilida-
de necessária dos gestores do médio escalão para a gestão de pessoas.
Mais do que conhecer tecnicamente os programas e seus desafios, a
capacidade de liderar equipes e gerir conflitos interpessoais foi citada
como uma das principais qualidades dessa burocracia. Sem essa é possí-
vel assumir postos mais baixos na hierarquia organizacional, mas de
forma alguma nos seus níveis mais altos.

Em termos de funções exercidas pelos burocratas de médio esca-
lão da Senarc, percebe-se que tem havido gradualmente uma mudança
no foco do trabalho. Nos primeiros anos, os gestores tinham de se dedi-
car à estruturação normativa e processual das ações do programa, de
forma que passavam boa parte de seu tempo experimentando práticas
novas e propondo ações para processos que estavam ainda em
estruturação. Neste sentido, o trabalho da burocracia de médio escalão
se voltava muito ao conteúdo técnico do trabalho e a “apagar incêndios”,
na medida em que os processos ainda não estavam desenhados. Ou,
como relatou um dos entrevistados: “aquele era o momento de
organização da casa” (Entrevista 10).

Com o passar do tempo, os processos e práticas de trabalho foram
se consolidando. Com a entrada recente de servidores concursados no
cargo de Analista Técnico de Políticas Sociais, que passaram a substituir
os terceirizados, a secretaria foi se profissionalizando, de forma que os
gestores passaram a atuar com um foco mais gerencial de gestão de
pessoas e de processos, além de um trabalho mais claro de articulação
com os diversos parceiros do programa. Essas são funções mais caracte-
rísticas do que a literatura aponta a respeito da atuação de um burocrata
de médio escalão, o que demonstra que o processo de amadurecimento
de um programa também leva a uma organização e diferenciação das
funções de suas diferentes burocracias.

Neste segundo momento, passa a haver uma diferenciação mais
clara entre dois tipos de burocratas de médio escalão: os coordenadores e
os diretores (DAS 4 e DAS 5, respectivamente). Aos primeiros cabe
atualmente uma função mais voltada à gestão de processos e de equipes,
na medida em que são responsáveis por grupos entre 20 e 30 pessoas, os
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quais lidam diretamente com a execução técnica dos processos. Já aos
diretores, cabe mais a função de gerirem macroprocessos e, neste
sentido, se colocam como “maestros de uma orquestra” (Entrevista 5),
na medida em que tem uma visão do todo que acontece nas diversas
partes de sua diretoria. Além dessa função, aos diretores cabe clara-
mente o papel de fazerem a articulação e tradução entre as demandas
políticas e a operação técnica. Embora os coordenadores sejam envolvi-
dos muitas vezes nas reuniões com os secretários (especialmente quan-
do há discussões de cunho mais técnico), são os diretores que, no
cotidiano, estão mais conectados às discussões políticas, para traduzi-
las em dimensões técnicas e operacionais.

Também cabe aos diretores um papel de negociar com outros mi-
nistérios questões relacionadas ao funcionamento do programa. Como
o Bolsa Família se tornou uma vitrine, chegam solicitações de diversos
ministérios e organizações a respeito de parcerias ou ações conjuntas
(como, por exemplo, uso do CadÚnico, mudança nas questões do cadas-
tro, propostas de programas conjuntos que se somam ao BF etc). Embo-
ra parte do conteúdo dessas negociações seja político (e, portanto,
caberia ao secretário ou à ministra), a dimensão mais técnica dessas
solicitações é repassada aos diretores, a quem cabe pautar o que é ou
não possível para “preservar o programa” e “não desvirtua-lo de seus
objetivos” (Entrevista 7).  Os diretores atuam também, portanto, como
“guardiões dos objetivos do programa” (Entrevistas 5 e 6), o que está
bastante relacionado com a questão do insulamento burocrático, como
veremos adiante.

Autonomia e insulamento burocrático

A questão da autonomia é um elemento central para compreen-
são e categorização do trabalho dos burocratas de médio escalão. Esse
termo, no entanto, é distinto do que a literatura chama de insulamento
burocrático, merecendo aqui uma diferenciação.

Toda burocracia em contextos democráticos possui algum grau de
autonomia de ação, estando em maior ou menor grau livre das pressões
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políticas. Mas, quanto maior o clientelismo8, menor a autonomia, pois
mais as burocracias nomeadas precisam responder aos políticos que as
inseriram na máquina pública.

Já o insulamento burocrático se caracteriza pelo alto grau de inde-
pendência das agências burocráticas em relação ao controle político ou
social. Bresser-Pereira, no prefácio à primeira edição do livro de Edson
Nunes, A Gramática Política do Brasil, afirma que “o insulamento burocrá-
tico é a estratégia por excelência das elites para driblar a arena controlada
pelos partidos políticos” (NUNES, 1997, p. 26). Portanto, trata-se de um ins-
trumento de “blindagem” de uma elite tecnoburocrática, com vistas à
promoção do desenvolvimento econômico ou de certa política pública.

Vale lembrar que Nunes aponta como uma das características do
insulamento o seu caráter contingencial, isto é, as agências burocráticas
insuladas podem deixar de sê-lo a partir do momento em que atingem
seus objetivos (NUNES, 1997; XAVIER, 2006).

No caso do insulamento observado na burocracia da Senarc, afir-
mamos que o insulamento no processo de seleção não significou um
insulamento no sentido de uma ausência de controles políticos ou soci-
ais – isto é, uma autonomia completa da burocracia. Trata-se de uma
burocracia conformada em função do seu perfil técnico, com uma atua-
ção técnica, mas sujeita aos mecanismos de controle, em especial àque-
les exercidos pelo TCU e pela CGU.

Somado a isso, pode-se observar também uma mudança clara da
autonomia dos gestores nos distintos momentos do Programa Bolsa Fa-
mília. No primeiro momento, quando ele estava sendo construído, ha-
via muita autonomia, concedida pelo próprio presidente à equipe que
estava gestando o BF. Esse período foi marcado por uma decisão política
do Presidente Lula de construir um programa social com alta prioridade,
visibilidade e resolutividade.

8 A ideia de clientelismo remete ao conceito de Nunes (1997), que considera o
clientelismo como uma prática baseada em trocas pessoais e com promessas
de expectativas e retornos futuros, tendo como base uma relação assimétrica.
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Foi escolhida uma equipe com alta qualificação e experiência em
distintas áreas do Governo Federal e que tivesse autonomia para propor
soluções inovadoras para a construção do programa. Descrita como a
“época heroica do programa” (Entrevista 10), foi um momento em que
os gestores selecionados para estruturar o BF tinham muito espaço para
construção normativa e processual. Essa escolha levou o programa, desde
sua origem, a se valer de profissionais altamente qualificados e com
experiência (em gestão e não necessariamente em política social), que
deram um perfil mais técnico à equipe.

Por um lado, isso se justifica na medida em que tudo ainda estava
para ser construído. Por outro lado, justifica-se pela própria prioridade
dada à estruturação do programa, que viria a ser o carro-chefe da política
social do governo petista. Havia respaldo inclusive dos órgãos de con-
trole que atuavam como parceiros na proposição das inovações do BF.
Era, portanto, um contexto aberto a proposições e que requeria uma
burocracia com bastante autonomia para experimentações. Nesse sen-
tido, podemos dizer que essa burocracia encontrava-se, sobretudo no
início do programa, fortemente insulada, blindada politicamente em
função da prioridade dada à política pelo Governo Lula e, ainda, pelo
próprio insulamento da CEF, ator-chave do programa, conforme aponta-
do por Helal e Neves (2010).

Ao longo do tempo, no entanto, à medida em que o programa se
estrutura, os processos são desenhados e os elementos normativos de-
finidos, o espaço para proposição se torna relativamente mais limitado.
A autonomia passa a ser restrita ao que está dentro do escopo, diretri-
zes e normatizações do programa.

O fato de o programa ser uma vitrine e ter alta prioridade política,
de certa forma também faz com que ele esteja sempre sendo observado
e, portanto, a autonomia tem que ser exercida sem que se desvirtuem
os princípios básicos de funcionamento do programa.

Consequentemente, pode-se afirmar que atualmente a auto-
nomia é muito mais relacionada a questões técnicas e operacionais
(como mudança de processos) que, por sua vez, estão condicionadas
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às diretrizes do programa. Ou, dito de outra forma, os burocratas de
médio escalão têm autonomia para atuarem em questões técnicas e
dentro das funções a eles delimitadas – “nos assuntos que dizem res-
peito ao meu trabalho, tenho muita autonomia” (Entrevista 1). Mas,
para mudanças que requerem qualquer tipo de alteração normativa,
de diretriz do programa ou que tenha impactos políticos, essa autono-
mia foi minorada. A esfera da política do Executivo federal está muito
mais presente nesse momento na política pública do que no seu mo-
mento inicial – a burocracia está, portanto, menos insulada –, embora
haja blindagem com relação às demandas legislativas ou dos executi-
vos estaduais e municipais.

Essa característica atual pode ser explicada tanto pelo momento
de maturidade do programa – na medida em que está desenhado e
rotinizado, sobra menos espaço para liberdade –, mas também por ques-
tões contextuais, como a alta visibilidade do programa, o momento po-
lítico eleitoral recente e uma crise ocorrida em 2013 que trouxe certo
temor aos gestores9. Além disso, a dimensão do programa também pro-
voca uma sensação de que “as micro decisões têm muitos efeitos”10

(Entrevista 8) e, portanto, devem ser tomadas com base em muita cautela
e garantia do alinhamento político e de sua diretriz.

Atualmente, a ocupação dos cargos comissionados é, em sua mai-
oria, feita por gestores de carreiras federais. A escolha dos DAS, como
apontado nas entrevistas, é sempre técnica; na maioria das vezes, con-
siderando pessoas com perfil gerencial e experiência em outros órgãos
de governo. Não há, portanto, “nenhuma interferência político-partidá-
ria na escolha dos gestores do programa” (Entrevista 6). As redes de

9 Em 2013, circulou uma falsa mensagem de celular pelo país inteiro afirmando
que o Programa Bolsa Família iria acabar. Com  a notícia, os beneficiários foram
em massa às agências sacar o dinheiro, o que gerou um problema financeiro
no programa, abalou sua credibilidade e exigiu ações emergenciais do MDS
para reverter a crise.

1 0 Relatam, por exemplo, que qualquer pequena mudança nas planilhas do
CadÚnico pode impactar enormes mudanças de repasse para os municípios,
ou mudança de pequenas regras pode afetar os beneficiários etc.
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relações entre gestores têm um papel fundamental nesse processo, na
medida em que, atualmente, quase 50% dos cargos comissionados são
ocupados por gestores de carreira (EPPGG), incluindo o próprio secretá-
rio, e que os gestores vão convidando colegas de carreira para assumi-
rem cargos no programa11.

Esse perfil profissional gera, como aponta a literatura, um processo
de insulamento burocrático, construído e reforçado ao longo do tempo.

Os gestores têm a clara sensação de estarem blindados politica-
mente – tanto do Congresso como de outros ministérios. Relatam, in-
clusive, que seu papel é justamente o de “blindar o programa e
protegê-lo de quem quer desviar seus objetivos” (Entrevista 5), ou seja,
de “zelar pelos objetivos e pelo funcionamento técnico do programa”
(Entrevista 4). Dois entrevistados, com alta experiência prévia em
organizações do Governo Federal, relatam que essa foi a secretaria mais
técnica e blindada em que já trabalharam – o que é positivo, segundo
eles, dado que o programa poderia ter muita interferência política devido
a seu conteúdo, prioridade e impacto.

Inovações

A perspectiva da inovação é outro ponto fundamental para com-
preensão da atuação dos burocratas de médio escalão. Parte da literatu-
ra confere a esses atores o papel de empreendedores, considerando
sua capacidade de produzirem processos de inovação, dado seu
posicionamento estratégico e sua rede de relações (KELLY; GENNARD, 2007;
KURATKO et al., 2005).

Como dito anteriormente, a questão da inovação no BF teve vari-
ações em função de momentos distintos do programa. Enquanto no iní-
cio havia espaço e muito incentivo para inovação, ao longo do tempo a
consolidação das diretrizes e normatizações do programa diminuiu o
espaço para experimentações e inovações.

1 1 Silva (2013) aponta em seu trabalho a importância da carreira dos EPPGGs para
a própria consolidação do BF.
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Atualmente, a inovação está mais relacionada a mudanças de pro-
cessos, na medida em que, “dentro da lei do programa, quase tudo já foi
experimentado. As mudanças agora são apenas processuais” (Entrevista
10). A criação do Plano Brasil Sem Miséria (BSM), em 2011, de alguma
forma também conduziu as possíveis inovações do BF para outro lócus.
Isso porque o BSM acabou concentrando em si as ações vinculadas ao
Eixo 3 do Bolsa Família (ações complementares para desenvolvimento
das famílias), ações essas mais abertas ainda a experimentações.

Com relação ao Cadastro Único, essa questão também apareceu
como sensível. Dada a expansão do CadÚnico para além do BF, sendo
também utilizado por outros programas e ministérios, uma inovação só
pode ser realizada após o envolvimento e consentimento de todas as
instituições que dele se utilizam para a promoção de outras políticas
públicas. Em função disso, os gestores reforçaram a questão das
inovações incrementais, procedimentais, e a impossibilidade ou extre-
ma dificuldade de alterações mais estruturais, ainda que essas possam
ser vistas como importantes internamente, dentro da Senarc.

Um segundo aspecto que merece atenção no que diz respeito à ino-
vação é a necessidade, apontada por boa parte dos entrevistados, de um
aprimoramento das tecnologias de informação disponíveis aos gestores,
sem o que se limita sobremaneira as possibilidades de inovação.

Ademais, como apontado no aspecto da autonomia, a consolida-
ção do programa e a consequente percepção de que ele não deve sofrer
alterações significativas limita sobremaneira as possibilidades de ino-
vação – assim como a autonomia dos gestores nesse quesito. Vários
citaram o fato de que o programa tem sido “blindado politicamente”
(Entrevista 10), o que implica na sua manutenção tal como está formatado,
diminuindo sobremaneira as alterações no seu rumo, seja em função da
questão do atrelamento do CadÚnico a outras instituições, como já
mencionado, seja em função do temor de que mudanças mais
significativas possam gerar mais prejuízos do que ganhos, especialmen-
te políticos. Em função disso, alguns entrevistados apontaram o desejo
de buscarem novos desafios, em outras áreas da administração pública,
dado o sucesso alcançado do programa que, por outro lado, gerou uma
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estagnação em termos de inovação. Esses citaram o desejo de mudarem
de ministério ou de área de política pública.

Hoje, portanto, o papel dos gestores vinculados à Senarc, em ter-
mos de inovações, é mais incremental e focado em ações de melhoria
de processos e menos de mudanças mais profundas do programa.

Rede de relações profissionais e pessoais

Um ponto fundamental para compreensão da burocracia de mé-
dio escalão no BF é como opera sua rede de relações e articulações.
Parte da literatura de BME aponta a importância desses atores como
articuladores, afirmando que sua principal função é a de

interagirem com os burocratas implementadores e com outras agênci-
as para regular a interação entre esses vários atores e direcionar a
forma de implementação, construindo consensos a respeito de valo-
res compartilhados (LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, 2014).

Autores como Huising e Silbey (2011), Vakkuri (2010), Alexander
et al. (2011), Keiser (2010) demonstram que o posicionamento interme-
diário dos BMEs lhes possibilita “criar e regular as relações entre as di-
versas agências paralelas ou entre as instâncias superiores e inferiores
da hierarquia organizacional” (LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, 2014).

Dada a importância de os gestores atuarem como atores que re-
gulam as relações entre diferentes agências, vale observar como os bu-
rocratas do BF operam nas redes de relações internas e externas em seu
cotidiano. No caso do BF, o entendimento dessas redes de relações é
mais relevante ainda, dado que uma das características fundamentais
do programa é o fato de operar de maneira intersetorial. A inter-
setorialidade por si só já leva à necessidade de uma atuação articulada
entre diferentes organizações, e quem produz essa articulação é a buro-
cracia de médio escalão de diferentes ministérios.

Neste sentido, uma das características comuns a todos os gestores
do programa é seu constante envolvimento com outros ministérios, es-
pecialmente o Ministério da Educação e o da Saúde, com os quais as
relações são mais constantes e institucionalizadas. Nesse caso, a rela-
ção dos gestores se dá com pessoas do mesmo grau hierárquico dos
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demais ministérios, seguindo as funções destinadas a cada um. Já no
caso de ministérios com os quais não há relações já estabelecidas, em
geral essas são feitas seguindo a hierarquia das organizações. Relatam,
no entanto, que, por vezes, a rede de relações pessoais facilita a cons-
trução de ações conjuntas, sem a necessidade de seguir a lógica hierár-
quica – para ações que não fujam das diretrizes.

Como o BF também funciona numa lógica federativa, o
envolvimento com municípios e governos estaduais também é constan-
te e parte fundamental da atuação dos burocratas de médio escalão.
Essas relações, no entanto, são já normatizadas e processualizadas den-
tro do programa12.

Outra relação permanente dos BMEs do programa é com a Caixa
Econômica Federal. Com essa, no entanto, a relação tem princípios distin-
tos, já que ela é contratada para executar parte do programa e, portanto, é
vista como um contratado que deveria seguir as diretrizes do contratante
(Senarc). Relata-se que a relação com a CEF já foi bastante conflituosa e vem
melhorando, mas que ainda há a necessidade constante de pautar mudanças
de atuação, para que eles consigam seguir as diretrizes do programa.

Em todos esses casos, ficam claras duas funções dos BMEs do BF
na relação com outros atores: a necessidade de conseguirem “surfar
entre diferentes sintaxes” (Entrevista 5) para conseguirem negociar,
fazerem-se entender etc.; e a necessidade de sempre “preservarem e
zelarem pela manutenção das diretrizes e princípios do programa”
(Entrevista 5).

Com relação a atores internos, os gestores relatam que a Senarc é
muito unida e coesa, de forma que se relacionam bastante com seus
pares (coordenadores-coordenadores; diretores-diretores), internos à
Senarc. Essas relações constantes entre diferentes atores possibilitam
uma interação construtiva.

1 2 Cabe aqui menção ao trabalho de Fenwic (2009), que afirma que foi justamente
o fato de o Programa Bolsa Família ser livre da pressão dos governadores que
o tornou bem-sucedido.
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Relatam, no entanto, que esse relacionamento com outras secre-
tarias do MDS nem sempre é fácil ou pode ser direto, algumas vezes
tendo que recorrer à hierarquia.

Já as relações com níveis hierárquicos superiores costumam se-
guir a lógica da hierarquia. Ou seja, diretores são os interlocutores dire-
tos do secretário e esse, da ministra. Coordenadores interagem com
secretário quando há questões mais técnicas a serem resolvidas e quan-
do os diretores solicitam sua participação. Portanto, quanto mais eleva-
da a posição do burocrata dentro da hierarquia organizacional, maior o
contato com o mundo da política. Ao contrário, quanto mais próximo da
burocracia do nível da rua, menor o contato com a política e maior o
“apego” a regras consolidadas da e pela burocracia.

Considerações finais

O caso da burocracia de médio escalão aqui analisada traz luz a
uma série de questões importantes para a compreensão desse grupo de
burocratas, que compreende características comuns a todos os demais
níveis da hierarquia burocrática, mas também características próprias,
deles específicas. Sendo esse um estudo voltado à compreensão dessas
últimas, ou seja, daquelas características próprias da BME, e parte de um
esforço coletivo nesse sentido, o caso da burocracia da Senarc traz-nos
algumas pistas relevantes sobre quais são elas.

Em primeiro lugar, não apenas essa burocracia é influenciada pelo
campo de atuação no qual está inserida, isto é, pela lógica da política
pública na qual atua, mas é especialmente influenciada pelo seu pro-
cesso de seleção, o qual irá definir o grau de autonomia que terá adiante,
em sua atuação cotidiana. Conforme dito anteriormente, a especializa-
ção em gestão pública de boa parte dos gestores torna-os interlocutores
altamente qualificados e legitimados a implementar inovações, a dialo-
gar sem grandes barreiras hierárquicas com o alto escalão e a considera-
rem-se plenamente aptos a propor alterações, interferindo, portanto,
no desenho da política pública. O insulamento no processo de seleção e
o trânsito facilitado entre o mundo da política e da administração pela
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burocracia de médio escalão da Senarc levaram à conformação de um
corpo burocrático bastante autônomo na sua atuação, mas também, e
concomitantemente, com uma interação baseada na complemen-
tariedade (em relação ao mundo da política) extremamente profícua
para o desenvolvimento do Programa Bolsa Família.

Essa característica, embora positiva do ponto de vista do anda-
mento da política, torna-se deletéria no longo prazo, quando a mesma
entra num momento de inércia, após a superação do momento inicial
de implementação, tornando a burocracia refém do seu próprio suces-
so: como explicitado, porque o programa é exitoso, e a intersetorialidade
foi alcançada, evita-se (politicamente) alterações drásticas no mesmo,
tornando as possibilidades de inovação muito menores e, assim, geran-
do desinteresse na burocracia que é comprometida e ávida por aprimo-
ramentos e desafios constantes.

Por fim, e em relação direta com o aspecto acima apontado, tem-
se que o grau de autonomia da burocracia é também influenciado pelo
momento em que a política pública se encontra. No caso do Bolsa Famí-
lia, verificamos que a autonomia para inovação era bastante grande no
momento inicial, de criação e instituição da política, e foi diminuindo ao
longo do tempo, tornando-se mais restringida pela política, que visa
manter o que já foi conquistado e teme gerar inovações significativas,
percebidas como uma ameaça ao status quo. Ademais, dado o entrela-
çamento de um dos elementos centrais da política (o CadÚnico) a outras
políticas públicas e órgãos governamentais, o seu sucesso significou tam-
bém o seu engessamento.

Essas são, a nosso ver, as principais conclusões que a pesquisa
qualitativa empreendida nos permite traçar, as quais certamente ajuda-
rão a compor o quadro definidor do que é e como atua a burocracia de
médio escalão. Isso não significa, entretanto, que essa se comporta sem-
pre e em todos os contextos institucionais da mesma maneira. Os casos
aqui analisados compreendem a burocracia pública federal. Análises
futuras, de outras burocracias, estaduais e municipais, bem como de
outras áreas de políticas públicas, certamente irão enriquecer o avanço
aqui alcançado, especialmente porque significou um primeiro esforço
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(coletivo) de compreensão de distintas burocracias públicas do Gover-
no Federal, todas elas situadas no mesmo lócus da hierarquia burocráti-
ca: entre o nível da rua e o alto escalão, tornando o diálogo entre as duas
pontas possível e, por isso mesmo, tendo a compreensão da sua atuação
como imprescindível para o entendimento dos complexos processos de
implementação de políticas públicas.
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CAPÍTULO 5 – ATIVISMO NA BUROCRACIA?
O MÉDIO ESCALÃO DO PROGRAMA BOLSA VERDE

Rebecca Neaera Abers

Em 2011, no início do seu mandato na Presidência da República,
Dilma Rousseff anunciou a criação do Plano Brasil Sem Miséria, um es-
forço concentrado para eliminar a extrema pobreza no País. O Brasil Sem
Miséria introduziu várias inovações no programa Bolsa Família, adminis-
trado pelo Ministério de Desenvolvimento Social e de Combate à Po-
breza (MDS) para fortalecer a inclusão e atenção a famílias em situação
de extrema pobreza. Também incluiu programas novos ou já existentes
de outros ministérios. O objetivo era não somente garantir a transfe-
rência de renda, mas também fortalecer políticas públicas diversas que
contribuem ao combate à pobreza extrema.

Um dos programas novos criados nesse contexto foi o Programa
de Apoio à Conservação Ambiental, ou Bolsa Verde. O programa busca
unir o combate à pobreza com objetivos ambientais, ao garantir um su-
plemento na transferência de renda para famílias rurais em extrema
pobreza que desenvolvem atividades econômicas ambientalmente sus-
tentáveis. O público-alvo inclui extrativistas, pescadores ribeirinhos e
moradores de “assentamentos ambientalmente diferenciados” da re-
forma agrária, principalmente, mas não exclusivamente, na Amazônia.
Para além do combate à pobreza, o programa é visto como uma espécie
de precursor de uma futura política de pagamentos por serviços
ambientais. Espera-se que o apoio a comunidades que exercem ativida-
des econômicas compatíveis com a proteção de florestas nativas possa
contribuir para diminuir as taxas de desmatamento no País.

O Bolsa Verde é coordenado pelo Ministério de Meio Ambiente
(MMA), com o apoio do MDS. A sua implementação envolve três órgãos
responsáveis por áreas onde vive o público-alvo: reservas extrativistas,
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reservas de desenvolvimento sustentável e florestas nacionais admi-
nistradas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade
(ICMBio); assentamentos administrados pelo Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária (Incra); e territórios de ribeirinhos
agroextrativistas titulados pela Secretaria de Patrimônio da União, do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Cada um desses ór-
gãos tem uma infraestrutura organizacional no campo que possibilita
atingir populações em regiões extremamente remotas.

A criação e implementação do Programa Bolsa Verde dependem
em grande parte da atuação de uma equipe interministerial em Brasília,
que coordena as ações entre órgãos e garante um complexo fluxo de
informação e recursos entre Brasília e as unidades no campo. A grande
tarefa dessa equipe é adaptar uma tecnologia de política desenvolvida
pelo Bolsa Família para uma nova realidade, o que requer enfrentar dois
desafios. Primeiro, o Bolsa Verde exige a identificação de um público
especialmente invisível por viver em regiões extremamente remotas.
Segundo, o programa busca associar a transferência de renda com um
novo tipo de condicionalidade – a proteção da natureza. Em 2011, quan-
do o programa – foi criado oficialmente, não se tinha clareza sobre como
superar esses desafios. As soluções teriam de ser inventadas no decor-
rer do programa.

Este trabalho argumenta que nesse contexto complexo de adap-
tação, burocratas de médio escalão desempenharam um papel funda-
mental na construção do programa. Além disso, propõe que a atuação
de vários desses atores foi orientada por ideias parecidas às que moti-
vam ativistas na sociedade civil. Mostra que os burocratas de médio
escalão do Bolsa Verde são, em grande medida, pessoas comprometi-
das com projetos coletivos – principalmente o ambientalismo. A maio-
ria entrevistada declarou ter tido algum tipo de influência no
desenvolvimento do programa.

O ativismo desses burocratas, no entanto, tem uma dupla face: os
atores se empregam em ações criativas que ao mesmo tempo buscam
transformar e manter o programa. Neste capítulo, identifico três manei-
ras em que os atores entrevistados buscaram influenciar o programa.
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Primeiro, ajudaram a descobrir saídas para os difíceis problemas
operacionais envolvidos na inclusão de beneficiários. Neste sentido,
eles precisaram ser muito criativos simplesmente para seguir as ordens
recebidas pelos superiores. Segundo, inventaram e promoveram inicia-
tivas e atividades complementares que buscaram influenciar o desenho
do programa para além daquelas ordens, especialmente ao tentar forta-
lecer os objetivos ambientais do programa. Terceiro, alguns buscaram
consolidar as lições do programa com a produção de propostas, estudos
e minutas, como forma de encarar a instabilidade política. Ou seja, não
somente tentaram transformar o programa, mas também buscaram ga-
rantir sua continuidade a longo prazo. Enquanto alguns privilegiaram
causas mais gerais ou mais antigas, outros se tornaram ativistas do pró-
prio Bolsa Verde.

Para conseguir influenciar a política, era necessário navegar em
um cotidiano no qual os burocratas de médio escalão se encontravam
espremidos entre a forte pressão “de cima” para incluir cada vez mais
beneficiários, e uma certa resistência “de baixo” por parte de funcioná-
rios de ponta já sobrecarregados. Nas brechas desse dia a dia maçante,
os burocratas buscavam ter um impacto no programa de forma consoan-
te com seus valores e projetos pessoais e profissionais. Nem sempre
eram bem-sucedidos.

A análise aqui apresentada se baseia em três fontes: a) a literatura
secundária sobre as áreas de política pública nas quais o programa se inse-
re; 2) dados e documentos já produzidos sobre o programa Bolsa Verde; e
3) 16 entrevistas com 15 pessoas (uma pessoa foi entrevistada inicialmen-
te de forma exploratória e depois com mais aprofundamento). Entre mar-
ço e outubro de 2014, foram entrevistados seis funcionários do MMA, três
do MDS, três do ICMBio, um do Incra e um do SPU. Nesses últimos órgãos,
o número reduzido de entrevistados se deveu ao fato de não existir uma
equipe técnica dedicada ao programa. Também foi realizada uma entre-
vista no contexto de outro projeto de pesquisa em 2013, com uma pessoa
que participou do processo de criação do programa. O método de escolha
dos entrevistados foi de “bola de neve,” ou seja, impulsionado a partir das
sugestões dos próprios entrevistados. Procurei contatar todos os burocratas



146

Burocracia de Médio Escalão: perfil, trajetória e atuação

de médio escalão em Brasília envolvidos diretamente no programa Bolsa
Verde. Não me restringi apenas a pessoas com cargos de confiança, entre-
vistando funcionários com cargos técnicos (como de analista ambiental
do MMA) quando esses faziam parte da equipe do programa. Treze dos 15
entrevistados eram servidores federais concursados efetivos, um era ser-
vidor de concurso temporário, e um tinha apenas cargo de comissão.  Dos
10 entrevistados com cargo de comissão, nove eram servidores federais
de carreira. Não foram entrevistados os assistentes administrativos que
também apoiam o programa.1

Para preservar o anonimato dos entrevistados, refiro a eles apenas
por um código numérico. Em alguns casos, para dificultar ainda mais
a identificação dos indivíduos, excluí a referência a esse número
(especialmente em caso de referência específica a órgãos com equipes
reduzidas). O objetivo é cumprir com o compromisso firmado no início
de cada entrevista de proteger o sigilo, de forma a criar um ambiente no
qual seria possível expressar opiniões pessoais e críticas.

A pesquisa buscou responder a várias perguntas: os burocratas do
programa se identificam ideologicamente com os ideários de movimen-
tos sociais? Eles tentam influenciar as políticas públicas em prol desses
ideários? Caso sim, quais são as estratégias que empregam? Na próxima
seção, apresento alguns conceitos teóricos para embasar a proposta de
que burocratas potencialmente podem ser concebidos como ativistas.
Em seguida, contextualizo o programa e descrevo o seu funcionamento
e as características gerais dos burocratas de médio escalão. O restante
do capítulo se dedica ao exame da influência do médio escalão sobre o
desenho e implementação do programa entre 2011 e 2014. Um primeiro
passo é mostrar que as metas estabelecidas pelo alto escalão só foram
atingidas em função de intervenções criativas do médio escalão. Segun-
do, mostra-se que apesar de se empenhar no cumprimento de ordens
superiores, boa parte dos burocratas estudados tinha uma postura crítica,

1 Como é natural em uma pesquisa dessa natureza, não foi possível entrevistar
100% dos indivíduos indicados. Duas pessoas contatadas não tiveram disponi-
bilidade no prazo da pesquisa e quatro outras foram identificadas apenas no
final do prazo, impossibilitando contato.
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produto em grande parte de convicções ambientalistas. Terceiro, iden-
tifico várias iniciativas do médio escalão, no sentido de fortalecer a agen-
da ambientalista no desenho do programa. Finalmente, discuto um outro
tipo de intervenção que levanta questões intrigantes sobre como os
compromissos dos burocratas influenciam as suas ações. A conclusão
traz reflexões sobre a relação entre as iniciativas criativas dos funcioná-
rios e a proposta de que burocratas podem ser ativistas.

Ativismo na burocracia?

A literatura sobre a implementação de políticas públicas tem de-
batido bastante sobre quem tem influência sobre a tomada de decisão.
Desde os anos 1970, estudiosos vêm notando que atores no topo formal
do processo decisório não necessariamente monopolizam o desenho
das políticas públicas. Foco central da literatura tem sido o papel discri-
cionário de atores de ponta – que Lipsky (2010[1980]) chamou de buro-
cratas de nível de rua – que acabam transformando o desenho de políticas
durante o processo de implementação (SABATIER, 1986; HILL, 2009; COSLOVSKY;
PIRES; SILBEY, 2012; PIRES, 2009).

Embora frutífero, o debate sobre desenho “top-down” versus
“bottom-up” deixou pouco espaço para considerar o que ocorre no meio
da burocracia. Este trabalho faz parte de um esforço recente de compre-
ender melhor como atuam os que se localizam entre os tomadores de
decisão e os burocratas de nível de rua (OLIVEIRA; ABRÚCIO, 2011; PIRES, 2012;
LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, 2014; GUTIERREZ, 2010).  Na sua revisão exaustiva da
literatura internacional, Lotta, Pires e Oliveira (2014, p. 11-13) identifi-
cam pesquisas que mostram que esses atores podem influenciar as
políticas públicas. Para alguns autores, tal influência deriva das capaci-
dades interpessoais que esses burocratas conseguem mobilizar (VIE, 2010
apud LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, 2014, p. 9). Outros enfatizam como seu domínio
sobre conhecimento especializado se torna um instrumento para
influenciar as políticas publicas (KELLY; GENNARD, 2007; CURRIE; PROCTOR, 2005
apud LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, p. 10). Para Gutiérrez (2010, p. 60) experts podem
influenciar as políticas públicas ou mesmo liderar processos de reforma,
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ao servirem de “intermediários” (brokers) entre o conhecimento e a
política.  Assim, surge a ideia comum de que o:

 [...] posicionamento intermediário dos burocratas de médio escalão
confere-lhes a capacidade de criar e regular as relações entre as
diversas agências paralelas ou entre as instâncias superiores e infe-
riores da hierarquia organizacional (LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, p. 19).

Neste trabalho, tento contribuir para o debate sobre a capacidade
de burocratas de médio escalão influenciar as políticas públicas, a partir
de uma ótica influenciada pela noção de ativismo. Este foco dá continui-
dade a uma trajetória de pesquisa na qual procuro explorar a possibili-
dade da burocracia ser um sítio para a militância. Em trabalhos anteriores
(ABERS; VON BÜLOW, 2011; ABERS; SERAFIM; TATAGIBA, 2014; ABERS; TATAGIBA, no prelo),
tenho explorado o papel de ativistas de movimentos sociais que
assumem cargos governamentais.2 Enquanto naqueles trabalhos, eu
presumia que um ativista deveria pertencer a uma rede de movimento
social, neste proponho ampliar a compreensão do ativismo. Entendo-o
como um tipo de ação que visa promover projetos políticos ou sociais
percebidos pelo ator como de natureza pública ou coletiva. Tal defini-
ção de militância independe da participação direta em movimentos so-
ciais, podendo ser resultado do que Lichterman (1995) chamou de
compromissos individualizados.

O que explicaria o comprometimento de burocratas com causas
que normalmente associamos a movimentos sociais? A literatura de mo-
vimentos sociais nos ajuda aqui. Ann Mische (1997, 2009), por exemplo,
explora como a identidade de ativistas é construída a partir de trajetórias
específicas de vida. Experiências de viver em famílias, comunidades, lo-
cais de trabalho, escolas, movimentos sociais e outros espaços contribu-
em para a construção de como as pessoas concebem seu projeto para o
futuro, ao mesmo tempo que produzem as redes sociais nas quais vivem.3

Autores como Hirsh (1990) e Gamson (1991) acrescentam que a participação

2 Ver também Rich (2013).
3 Ver também a literatura francesa sobre “engajamento militante” para uma dis-

cussão recente sobre a relação entre “carreiras” de vida e militância. Ver, por
exemplo, Fillieuele (2010) e Sawicki e Siméant (2011).
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nas atividades de movimentos sociais – protestos, marchas, ocupações
etc. – ajuda a construir compromissos com os próprios movimentos, esti-
mulando pessoas a continuar ou mesmo a radicalizar sua participação. Ou
seja, a literatura sugere que o compromisso com causas surge, por um
lado, de experiências de vida (e do envolvimento em redes sociais, políti-
cas e profissionais que essas experiências propiciam) e, por outro lado, da
própria participação nas atividades organizadas por movimentos sociais.
O compromisso de burocratas com causas, quando isso existir, pode ser
explicado de forma análoga?

Localizado no cruzamento entre três áreas em que existem fortes
movimentos sociais – a política social, o meio ambiente e a reforma
agrária – o Bolsa Verde parece ser uma interessante oportunidade para
estudar o ativismo na burocracia. No entanto, como esse programa es-
pecífico não resultou de uma demanda dos movimentos sociais, não
encontramos uma grande articulação da sociedade civil em torno dele.
Não ocorreu uma tentativa por parte de organizações da sociedade civil
de ocupar cargos-chave, no sentido de influenciar o programa, como já
vimos em outras políticas públicas (ABERS; OLIVEIRA, 2014; ABERS; TATAGIBA, no
prelo). Mesmo assim, a pesquisa mostra que os próprios burocratas
envolvidos na construção do programa tentaram fortalecer agendas
ativistas, especialmente relacionadas ao ambientalismo.

Precursores

O Programa Bolsa Família ganhou destaque no Governo Lula, o
que resultou na construção de uma estrutura organizacional jamais vista
na área social. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome (MDS) investiu na criação de uma tecnologia complexa para iden-
tificar famílias em situação de pobreza, para garantir que as transferên-
cias de renda chegassem a elas e para monitorar o cumprimento das
condicionalidades associadas ao programa. Um componente fundamental
desse empreendimento foi a criação do Cadastro Único para Programas
Sociais (CadÚnico), que é alimentado por governos municipais. Em cada
prefeitura, existem gestores treinados pelo MDS para garantir a
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manutenção e atualização do cadastro (BICHIR, 2012; PAIVA et al., 2013).  A
construção de tamanha capacidade técnica em um ministério responsá-
vel por políticas sociais é raridade na política brasileira. Historicamente,
as “ilhas de excelência” se encontravam prioritariamente na política
econômica e nas empresas estatais, enquanto a política social era carac-
terizada por uma burocracia de pouca qualificação e por práticas
clientelísticas (MARTINS, 1997).

Até o final do Governo Lula, o programa Bolsa Família havia se
tornado o maior programa de transferência condicional de renda do
mundo, atendendo em torno de 13 milhões de famílias (PAIVA et al., 2013).
Não há dúvida de que o sucesso desse programa explica em parte a
popularidade do Presidente Lula no final de dois mandatos. Por isso,
não surpreende que a Presidenta Dilma Rousseff tenha determinado,
logo no início do seu primeiro mandato, que o combate à pobreza teria
centralidade na sua administração.

O Plano Brasil Sem Miséria buscou construir a partir do sucesso do
Bolsa Família, com esforço concentrado para eliminar a extrema pobre-
za no País. Isso envolveu mudanças no interior do Bolsa Família em dois
sentidos. Em primeiro lugar, o governo aumentou o repasse a famílias
em condição de extrema pobreza, para que o valor fosse alto o suficien-
te a fim de tirar da categoria qualquer família que o recebesse. Segundo,
o governo iniciou uma política de “busca ativa”: o MDS fez um esforço
concentrado para identificar famílias que, por alguma razão, ainda não
haviam sido atingidas pelo programa.

Outra frente do Plano Brasil Sem Miséria envolveu apoiar as ações
de outros ministérios que podiam contribuir para a eliminação da extre-
ma pobreza. No primeiro ano do Governo Dilma, a Casa Civil organizou
reuniões com vários ministérios para identificar políticas que contribu-
íam de alguma maneira para esse objetivo. Isso levou à criação ou forta-
lecimento de programas de vários ministérios, tais como cursos de
treinamento profissional (Pronatec); assistência técnica, crédito e água
para a agricultura familiar; e a expansão de diversos serviços públicos,
como eletricidade, habitação, creches e educação em tempo integral.

Quando a Casa Civil se reuniu com autoridades do Ministério do
Meio Ambiente, pediram que identificassem um grupo social que sofria
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de extrema pobreza e com o qual o ministério já trabalhava. A resposta
parecia óbvia: povos e comunidades tradicionais (Entrevista 11). Referia-
se a um público antigo do MMA: comunidades rurais com raízes em terri-
tórios específicos, cujas atividades econômicas contribuem para a
sustentabilidade ambiental. Como ocorreu em outros países, os primei-
ros movimentos ambientalistas no Brasil eram conservacionistas, com um
foco na criação de áreas protegidas para a proteção de habitats e
biodiversidade. Defensores dessas áreas tendiam a presumir que a pre-
sença humana era deletéria à natureza. Nos anos 1980, no entanto, o con-
ceito de “desenvolvimento sustentável” ganhou proeminência no cenário
ambiental internacional. Propunha-se que a atividade econômica não era
necessariamente a antítese da proteção ambiental. No Brasil, a luta dos
seringueiros na Amazônia parecia encarnar esse ideal. Os seringueiros –
cuja forma de sustentação econômica dependia da continuidade da flo-
resta nativa em pé – lutavam contra grileiros que buscavam não somente
deslocá-los dos seringais, mas também derrubar a floresta para a implan-
tação da pecuária. Um movimento internacional cresceu para apoiar esse
movimento, intensificado pelo assassinato do líder dos seringueiros, Chico
Mendes, em 1988 (HOCHSTETLER; KECK, 2007; KECK, 1995; ALLEGRETTI, 2002).

Após a morte de Chico Mendes, uma rede crescente de organiza-
ções ambientalistas brasileiras e internacionais mobilizou em torno da
criação de “reservas extrativistas”: um novo tipo de unidade de conser-
vação que protegeria não somente a flora e a fauna, mas também as
comunidades cuja sobrevivência dependia da floresta nativa. Ao longo
dos anos 1990, o Governo Federal começou a criar reservas extrativistas
em áreas onde populações locais atuavam na extração sustentável de
borracha, castanha do Pará, frutas e outros produtos da floresta
(HOCHSTETLER; KECK, 2007).  O principal programa ambiental do MMA, o
Programa Piloto de Proteção das Florestas Tropicais Brasileiras, enfatizava
ações que atendiam às comunidades tradicionais. Eram políticas experi-
mentais que não chegaram a ser implementadas em grande escala (ABERS

et al., 2000). Durante o Governo Lula, algumas dessas ações foram trans-
formadas em políticas públicas de maior porte, embora nunca se torna-
ram políticas prioritárias do MMA (Entrevistas 1 e 5).
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Outra mudança importante na política ambiental durante o Go-
verno Lula foi a criação do Instituto Chico Mendes de Biodiversidade
(ICMBio), que recebeu do Ibama a responsabilidade de gestão de áreas
protegidas. Em 2014, o órgão gerenciava 312 unidades de conservação
no Brasil, incluindo 59 reservas extrativistas que ocupam mais de 12
milhões de hectares, quase tudo na Amazônia (ICMBIO, 2014). A Coorde-
nação-Geral de Populações Tradicionais da Diretoria de Ações
Socioambientais e Consolidação Territorial em Unidades de Conserva-
ção é um dos órgãos responsáveis pela implementação do programa
Bolsa Verde, principalmente nas reservas extrativistas.

As políticas diretamente subordinadas à área ambiental do Go-
verno Federal, no entanto, não são os únicos pontos de partida para a
busca de beneficiários do Programa Bolsa Verde.  Na verdade, em 2014,
apenas 33% dos beneficiários do programa viviam em áreas administra-
das pelo ICMBio (APOLONI et al., 2014, p. 16). A maioria do restante vivia
em assentamentos da reforma agrária, administrados pelo Incra. Isso
ocorreu em grande parte porque as políticas anteriores do Incra possibi-
litaram a identificação rápida de potenciais beneficiários.

O Bolsa Verde é implementado, no Incra, pela Coordenação-Geral
de Meio Ambiente e Recursos Naturais da Diretoria de Obtenção de
Terras e Implantação de Projetos de Assentamento. Essa coordenação
implementa, há algum tempo, um programa chamado Assentamentos
Verdes, que estimula práticas sustentáveis e o combate ao
desmatamento nos assentamentos da reforma agrária. Nos anos 1990, o
Incra criou novos tipos de assentamentos especiais, tais como Projetos
de Assentamento Extrativista, Projetos de Assentamento Florestal e
Projetos de Desenvolvimento Sustentável. Essas modalidades repre-
sentavam aproximadamente um quarto de todos os assentamentos em
2008 (TOURNEAU; BURSTYN, 2008, p. 118). Embora, originalmente, se pensava
que o Bolsa Verde trabalharia somente com esses “assentamentos
ambientalmente diferenciados”, na prática incluiu-se outros assenta-
mentos que cumpriam os critérios ambientais do programa. A
identificação desses assentamentos foi facilitada por atividades da
Coordenação-Geral do Meio Ambiente nos anos anteriores ao
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lançamento do Bolsa Verde, quando a equipe mapeou 74 assentamen-
tos com altas taxas de pobreza e baixas taxas de desmatamento (Entre-
vista). Até meados de 2014, aproximadamente 60% dos beneficiários do
Programa Bolsa Verde eram moradores de assentamentos de reforma
agrária (APOLONI et al., 2014, p. 16).

Um terceiro parceiro na implementação do programa tem um pa-
pel bem menor que o ICMbio e o Incra. A Secretaria de Patrimônio da
União do Ministério do Planejamento é responsável pela titulação de
terras públicas federais no País inteiro. Na Amazônia, lida com áreas
públicas nas margens dos rios e várzeas federais, onde vivem comuni-
dades de pescadores ribeirinhos. Desde 2005, a Coordenação-Geral da
Amazônia Legal da SPU implementa uma política de regularização
fundiária dessas áreas. O programa envolve a localização geográfica da
casa de famílias ribeirinhas e a assinatura de um termo de autorização
de uso sustentável, por intermédio do qual à família é outorgado o di-
reito de usar a área em um raio de 500 metros em torno da casa (Entre-
vista). A existência desse programa antes da criação do Bolsa Verde, por
meio do qual famílias ribeirinhas assinaram compromissos de usar os
recursos naturais de forma sustentável, também facilitou a
implementação inicial do programa. No entanto, moradores de áreas da
SPU representavam, em 2014, apenas 8% dos beneficiários do programa
(APOLONI et al., 2014, p. 16).

O funcionamento do programa

Apesar de começar com programas já instituídos que trabalhavam
com a população-alvo, os gestores do Programa Bolsa Verde rapidamen-
te descobriram que o cadastramento de beneficiários seria uma tarefa
árdua. A medida provisória que criou o programa (MP 535) foi lançada
em 2 de junho de 2011 e aprovada com algumas emendas pelo Congres-
so em outubro do mesmo ano. A Lei nº 12.512/2011 autoriza o governo a
repassar R$ 300 trimestrais a famílias que se encontram em situação de
extrema pobreza, são inscritas no CadÚnico e desenvolvem atividades
de conservação nas áreas previstas.  Em 2011, o governo estabeleceu a
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meta de incluir 73 mil famílias antes da realização, em meados de 2012,
da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável,
o chamado “Rio+20”. O evento chamaria atenção internacional para as
políticas ambientais brasileiras.

Para receber a Bolsa Verde, a lei determina que a família deve
cumprir uma série de critérios. Primeiro, é preciso viver no lugar cer-
to: uma das áreas de proteção ou assentamentos priorizados pela co-
ordenação do programa. Para que uma área seja contemplada, é preciso
um estudo-diagnóstico da área que identifique, por meio de imagens
de satélite, a existência de cobertura florestal adequada (o que tem
sido interpretado como estar em cumprimento com o Código Flores-
tal). Até 2014, esse trabalho de diagnóstico foi realizado por uma par-
ceria entre o Centro Gestor do Sistema de Proteção da Amazônia
(Censipam) e o Ibama.  Em 2014, o trabalho foi transferido para a Uni-
versidade Federal de Lavras, também responsável pelo trabalho de
sensoriamento remoto do Cadastro Ambiental Rural, outro programa
prioritário do MMA. Segundo algumas entrevistas, a universidade ti-
nha a capacidade de trabalhar com imagens de nível de resolução mui-
to maior, aumentando a possibilidade de se fazer um monitoramento
regular das áreas e de identificar pequenos desmatamentos. Até o
momento desta pesquisa, no entanto, o trabalho de monitoramento
das áreas consistia apenas de um diagnóstico inicial e um acompanha-
mento anual de relativa baixa resolução.

Em segundo lugar, a família precisa ser oficialmente reconhecida
como beneficiária daquelas áreas, o que requer constar no cadastro de
um dos órgãos implementadores. O problema é que os escritórios regi-
onais e locais desses órgãos tipicamente têm poucos funcionários e re-
cursos, dificultando a atualização das listas. Novas famílias que mudam
para a área ou que se formam por meio de casamento ou separação
podem levar anos para serem cadastradas. Outras famílias podem conti-
nuar no cadastro depois de terem abandonado a área.

Terceiro, a família precisa estar em outra lista, o CadÚnico. Esse
cadastro é alimentado por governos municipais, cujas sedes podem
se localizar a centenas de quilômetros das reservas extrativistas e
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assentamentos do programa. São prefeituras carentes de funcioná-
rios e de capacidade técnica. Conexões na internet podem ser instá-
veis, dificultando o upload das informações cadastradas, mesmo
quando digitalizadas.  Em alguns casos, já preenchem os limites esta-
belecidos pelo MDS de número de beneficiários do Bolsa Família.
Adicionar novos beneficiários requer negociar com Brasília.

Quarto, a família deve ser classificada como de situação de extre-
ma pobreza. Essa classificação depende apenas da autodeclaração.

Finalmente, é necessário que um membro da família assine um
termo de adesão. Esse documento arcaico elenca os compromissos
ambientais da família e explica em linguagem burocrática os objetivos e
regras do programa. Para que esse documento seja assinado, é necessá-
rio que algum funcionário governamental visite a família, explique a
política e consiga a assinatura. Isso pode significar dias de viagem de
barco até os lugares mais remotos da Amazônia. Nas minhas entrevis-
tas, atores de todos os órgãos implementadores notaram a enorme difi-
culdade operacional envolvida nessa tarefa.

Tudo isso ocorre por meio de um processo complexo de coorde-
nação intergovernamental. O que um entrevistado chamou de “fluxo
normal” do programa ocorre da seguinte maneira: os órgãos enviam ao
MMA dados georreferenciados das áreas que consideram aptas para o
programa, junto com listas de famílias cadastradas como beneficiárias
daquelas áreas. O MMA manda os dados sobre as famílias para o MDS e,
ao mesmo tempo, faz um diagnóstico da cobertura vegetal das áreas
(até recentemente, em parceria com Censipam e Ibama). O MDS cruza a
lista de nomes de beneficiários das áreas com o CadÚnico e devolve
para o MMA, que imprime o termo de adesão para as famílias das áreas
diagnosticadas como aptas, que constam nos dois cadastros – da área e
no Cadúnico. Esses termos são encaminhados para os órgãos
implementadores, que os passam para os gestores locais. Funcionários
de ponta vão a campo para colher assinaturas e devolvem os documen-
tos para os órgãos, que verificam os dados e depois devolvem para o
MMA. Esse, por sua vez, processa os termos de adesão e envia os dados
para a Caixa Econômica, que realiza o pagamento.
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Em cada etapa, algo pode dar errado: o diagnóstico pode ser nega-
tivo; a família cadastrada pelo órgão pode não constar no CadÚnico; os
dados cruzados podem levantar dúvidas sobre a identificação da famí-
lia. Além disso, as dificuldades no campo são enormes, o que leva em
alguns casos à resistência do pessoal das unidades e assentamentos,
que se ressentem do acúmulo de mais uma tarefa.

“Os servidores recebem as diárias, vão a campo, mas quando a gente
recebe os termos aqui em Brasília, a gente recebe os termos assim:
`Não foi possível coletar devido ao período de seca e a gente não
conseguiu chegar nas casas’. E aí depois, na época da chuva mesmo,
vem outra justificativa: a cheia.” (Entrevista 15).

Os burocratas de médio escalão do Bolsa Verde

Das 15 pessoas entrevistadas para esta pesquisa, três tinham car-
gos direção e assessoramento superior (DAS) 5, seis tinham cargos de
nível DAS 4, um tinha cargo de nível DAS 3, quatro eram servidores públi-
cos de carreira sem cargo de comissão e um era servidor de concurso
temporário, também sem cargo. Essas pessoas eram bem qualificadas:
seis dos 15 tinham mestrado, e dois haviam completado o doutorado.
Todos tinham nível superior. O grupo incluiu indivíduos formados em
Agronomia, Geologia, Políticas Públicas, Economia, Ciência Política, Di-
reito, Oceanografia, Engenharia Ambiental, Biologia e Ecologia. Cinco
tinham experiência anterior de trabalho em organizações da sociedade
civil, desde ONGs ambientalistas, até movimentos de reforma agrária. A
maioria era relativamente nova (com menos de 40 anos) e mesmo os
mais velhos haviam chegado relativamente recentemente em Brasília,
tendo trabalhado antes em escritórios regionais de órgãos federais ou
em outros tipos de entidades.

As responsabilidades dos burocratas de médio escalão do Bolsa
Verde variavam bastante, dependendo do lugar na hierarquia, do órgão
no qual trabalhava e das características do cargo.  Os burocratas com DAS
5 – diretores – coordenavam vários programas, além do Bolsa Verde.
Concentravam-se no programa em momentos específicos para resolver
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um problema, para negociar um aspecto importante do desenho do pro-
grama ou para buscar financiamento para um projeto considerado
prioritário.

A maior parte dos funcionários com DAS 4 que entrevistei tam-
bém era responsável por vários programas, além do Bolsa Verde. A úni-
ca exceção se refere à gestora do programa no MMA. Quando o programa
começou, uma especialista em políticas públicas e gestão governamen-
tal (EPPGG) que trabalhava como assessora da Diretora de Extrativismo
no MMA recebeu a responsabilidade de tocar o programa.  Alguns me-
ses depois, foi nomeada para um cargo DAS 4: o de Gerente de Gestão
Socioambiental. Essa gerência incluía dois outros programas, além do
Bolsa Verde, um dos quais foi logo transferido para outra gerência. Du-
rante vários anos, a gerência era responsável tanto pelo Bolsa Verde
quanto por outro programa envolvendo comunidades tradicionais. Con-
siderando as pressões do Bolsa Verde, no entanto, o segundo programa
recebia menos atenção da equipe. Em 2014, também foi transferido para
outra gerência, de forma que a de Gestão Socioambiental hoje é res-
ponsável apenas pelo Bolsa Verde (Entrevista).

A equipe da Gerência de Gestão Socioambiental do MMA incluía
cinco analistas ambientais concursados (dos quais quatro foram entrevis-
tados), além de dois estagiários. Três dos analistas ambientais entre-
vistados afirmaram se envolver muito em debates internos sobre o
desenho do programa. Participavam da elaboração de propostas a serem
discutidas na Sala de Situação do programa ou nas reuniões do Comitê
Gestor.  Dois se envolviam muito em atividades de interlocução com os
órgãos parceiros e como a elaboração e acompanhamento de convênios
e parcerias externas. Outro era especificamente responsável pela
construção e manutenção do sistema informacional do programa, o que
implicava em constante interação com funcionários do MDS
especializados em tratamento de dados e com firmas contratadas para
apoiar a construção do sistema. O quarto analista entrevistado não parti-
cipava tanto de debates políticos, concentrando-se em atividades
administrativas e especialmente na definição do fluxo de procedimentos
internos do programa. Todos disseram que, nos primeiros anos do
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programa, tiveram de dedicar bastante tempo à digitação de informa-
ções retiradas dos termos de adesão, uma tarefa que, às vezes, se tor-
nou grande demais para a pequena equipe de estagiários.

No MDS, três burocratas se envolviam diretamente no programa.
A Diretora de Gestão e Acompanhamento da Secretaria Extraordinária
para Superação da Extrema Pobreza do MDS era uma EPPGG que partici-
pou da criação do programa, quando anteriormente trabalhou na Casa
Civil. Naquela função, coordenava reuniões com os ministérios para dis-
cutir a contribuição de cada um no Brasil Sem Miséria. Como responsá-
vel principalmente por programas do BSM na área rural, notou que
gastava mais tempo com o Bolsa Verde, do que com outros programas
mais consolidados. Na Diretoria, um outro EPPGG tinha cargo DAS 4. O
trabalho principal desse funcionário se relacionava com a construção da
base de dados do programa e com cruzamentos com a base do CadÚnico.
Ele também realizava atividades diversas, como coordenar reuniões de
Sala de Situação, trabalhar na coordenação de um mutirão no Estado do
Pará e participar na definição de resoluções e procedimentos no Comitê
Gestor. A equipe do MDS ainda contava com uma servidora temporária
recém-formada que apoiava diversas atividades, desde trabalhar com a
base de dados, até participar em discussões preparatórias para as reuni-
ões do Comitê Gestor.

Os três órgãos implementadores tinham escritórios em Brasília, onde
ficavam os responsáveis pela coordenação do trabalho dos funcionários
em escritórios regionais e nas unidades de conservação. No ICMBio, um
servidor público daquele mesmo órgão, com cargo de DAS 5, liderava a
Diretoria de Ações Socioambientais e Consolidação Territorial em Unida-
des de Conservação, incluindo uma grande variedade de programas. Em
momentos-chave, ele se envolvia nas decisões relacionadas ao Bolsa Ver-
de, especialmente no sentido de buscar financiamento para uma ativida-
de complementar que considerou fundamental para o sucesso do
programa, a realização de um diagnóstico socioeconômico das famílias.

Subordinado a ele, um outro servidor público do ICMBio, com car-
go DAS 4, chefiava a Coordenação-Geral de Populações Tradicionais. Essa
Coordenação-Geral incluía duas coordenações, uma das quais se dedicava



159

Capítulo 5 – Ativismo na burocracia? O médio escalão do Programa Bolsa Verde

integralmente ao Bolsa Verde e era dirigida por uma servidora do ICMBio,
com cargo de DAS 3. Ela descreveu seu trabalho como sendo quase ex-
clusivamente focado na organização do fluxo de informação entre os
escritórios centrais do ICMbio e os gestores das unidades de conserva-
ção envolvidos no programa. Isso muitas vezes envolvia lidar com pro-
blemas operacionais enfrentados pelo pessoal de ponta. Os enormes
tamanhos das áreas de proteção na Amazônia, a falta de recursos nas
regiões e os pequenos orçamentos das unidades significavam que, mui-
tas vezes, os gestores precisavam de ajuda para conseguir algo simples,
como transporte de barco até a casa dos beneficiários em potencial. Em
muitos casos, a coordenadora solicitava a ajuda do coordenador-geral
para resolver problemas desse tipo. Ambos enfatizaram a natureza
operacional do dia a dia do programa, constrangida pela falta de recur-
sos e de pessoal tanto no campo quanto no escritório, em Brasília.

A situação era também difícil no Incra. O Bolsa Verde era apenas
um dos vários programas sob a responsabilidade da Coordenação-Geral
de Meio Ambiente e Recursos Naturais. O coordenador-geral era um
funcionário do Incra com DAS 4. Subordinado a ele, havia duas funcioná-
rias administrativas que trabalhavam com vários programas, além do
Bolsa Verde.  Uma dessas funcionárias tinha cargo DAS 2 e outra não
tinha cargo. Até recentemente, a equipe contava com mais pessoas,
mas várias saíram (por aposentadoria e licenças) e não foram substituí-
das. Assim, o coordenador-geral realizava grande parte do trabalho téc-
nico, em interação direta com os funcionários responsáveis nas
superintendências do Incra, e também com os órgãos coordenadores.
Ele também coordenava outros programas, alguns muito grandes, como
o de Assentamentos Verdes.

Na Secretaria de Patrimônio da União, as atividades do Bolsa Ver-
de eram coordenadas por um funcionário público concursado da Aneel
e cedido ao Ministério do Planejamento, com cargo DAS 4 de Coordena-
dor-Geral da Amazônia Legal. Ele também era responsável por várias
outras atividades e programas e tinha uma equipe de cinco pessoas,
todos com cargos administrativos. Segundo o entrevistado, somente
uma dessas pessoas trabalhava com o Programa Bolsa Verde, entre outras
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atividades. Grande parte das atividades da coordenação se relacionava
com a criação e manutenção de um cadastro de regularização fundiária
nas áreas de responsabilidade da SPU na Amazônia. Isso incluía grande
esforço na criação de uma base de dados georreferenciados, foco de
atenção especial do atual coordenador, especialista no tema. Essas ati-
vidades contribuíam não somente para o andamento do Bolsa Verde,
mas também para outras ações da coordenação-geral.

Em resumo, os burocratas de médio escalão do Bolsa Verde são
profissionais, quase todos servidores de carreira, tecnicamente qualifica-
dos. Ao mesmo tempo, demonstram ter comprometimentos políticos for-
tes, não a partidos políticos, mas a ideias. Em especial, quase todos os
burocratas entrevistados (com a exceção dos do MDS) eram profunda-
mente comprometidos com o ambientalismo. Esse comprometimento
manifestou-se não somente no discurso, mas também nas experiências
de vida, antes e depois de entrar no serviço público. Alguns haviam atua-
do como ativistas no movimento ambientalista antes de chegar a cargos
governamentais. Outros estudaram questões ambientais na faculdade.
Essas experiências foram fundamentais para influenciar sua decisão de
prestar concurso na área ambiental. A maioria entrevistada (novamente,
excetuando os funcionários do MDS) tinha experiência anterior traba-
lhando em programas governamentais ambientais e havia se tornado es-
pecialista em algum aspecto do tema. Essas pessoas expressaram fortes
preocupações de que o programa não avançava bem nos objetivos
ambientais, embora normalmente elas elogiassem o programa por levar
políticas sociais a uma população historicamente invisível.

A criatividade no cumprimento das metas

Um documento oficial escrito provavelmente em abril ou maio de
2012 (Entrevista 16) identifica que o programa já havia cadastrado 17 mil
famílias em 33 unidades de conservação e 140 assentamentos, todos na
Amazônia (BRASIL, 2012, p. 26). Estava muito longe da meta de 73 mil
estabelecida no ano anterior para ser atingida até a conferência da ONU,
em junho de 2012. Os burocratas entrevistados descrevem esse momento
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como de grande pressão para aumentar o número de termos de adesão
cadastrados.

A lei que criou o Programa Bolsa Verde determinou que seria dirigi-
do por um Comitê Gestor, cuja composição seria determinada pelo MMA.
Esse comitê foi criado, mas somente começou a reunir-se regularmente
em 2013. Nos primeiros anos do programa, decisões-chave eram tomadas
na Sala de Situação do Brasil Sem Miséria. Inicialmente usadas quando
Dilma Rousseff era Chefe da Casa Civil, para garantir o avanço das obras do
PAC (Programa de Aceleração do Crescimento), as Salas de Situação proli-
feraram entre as políticas prioritárias do Governo Federal. Alguns funcio-
nários do MDS eram especialistas em coordenar reuniões das Salas de
Situação, de maneira a ajudar os parceiros a encontrar soluções para pro-
blemas de implementação. No caso do Bolsa Verde, a equipe técnica no
MMA trabalhava intensamente para se preparar para as reuniões. Buro-
cratas de médio escalão, como a coordenadora do programa, negociavam
diretamente com o MDS para defender essas propostas. Técnicos, mesmo
sem DAS, de ambos os ministérios comumente acompanhavam as reuni-
ões, mesmo sem participar formalmente. Foi principalmente nas Salas de
Situação – por meio de muitas conversas informais entre técnicos e ge-
rentes e entre pessoal de médio e alto escalão – que os atores envolvidos
acharam soluções para o desafio dos números.

Há evidência de que várias ideias importantes para resolver os gar-
galos do programa nasceram na burocracia de médio escalão. Por exem-
plo, uma primeira proposta para rapidamente aumentar o número de
beneficiários foi, conforme depoimentos de entrevistados, gestada no
MMA: decidiu-se ampliar o alcance do programa para além da Amazônia.
Com a inclusão de assentamentos de reforma agrária que já tinham sido
identificados como ambientalmente adequados, ocorreu um surto gran-
de de registros, chegando a quase 30 mil até agosto de 2012 (Entrevistas
15 e 16). Mesmo assim, a meta continuava distante. Após a convenção da
ONU, o governo decidiu adiar o prazo da meta para o final de 2014.

Outra ideia para melhorar o alcance do programa nasceu, segun-
do entrevistados, no MDS, cujo programa de “busca ativa” para novos
beneficiários do Bolsa Família já desenvolvia uma prática de realizar
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mutirões no campo. Em 2013, decidiu-se realizar um mutirão no Estado
do Pará, identificado como a região de maior concentração de prováveis
beneficiários. O MMA e o MDS recrutaram mais de 40 funcionários de
Brasília para viajar até o Pará e ajudar na busca (Entrevistas 3, 12). A ação
foi de alta complexidade e envolveu uma diversidade de órgãos, como
sugere um dos coordenadores do mutirão:

“O ICMBio, o Incra e a SPU estavam com a gente. A gente dividiu por
município e são essas áreas aqui que são as áreas que têm maior
deficiência do Cadastro Único. .... E aí, eles com o entendimento que
eles tinham, eles começaram a levantar. Na área de Santarém, a gente
vai, pega a Flona Tapajós, precisam de 2 barcos, tantos cadastradores.
Teve esse levantamento grande de necessidades de logística,
infraestrutura de barcos, de carro ou o que seja. O Pará foi dividido em
sete áreas, sete regiões de mutirão, e para cada região se estimou
número de pessoas da parte do município que deveriam participar,
porque o município é que faz o cadastramento do CadÚnico; então,
necessariamente tinha que fazer uma gestão junto aos municípios,
convidá-los, perguntar se eles estão com alguma deficiência de mão de
obra, se tem gente para nos apoiar, se eles podem, se eles querem, se
aquela área realmente está com problema, isso tudo. ... e com a ajuda
da Secretaria de Estado de Assistência Social do Pará, eles faziam con-
tatos com esses municípios ... “A gente vai fazer um mutirão, é uma ação
de cadastramento vinculada à ação do Bolsa Verde, vocês podem levar
a ação que vocês quiserem, se vocês quiserem levar saúde, aproveitar
esse esforço para acoplar alguma outra ação”. A gente também fez uma
ação junto ao PNDTE, ao Incra e MDA, Programa de Documentação da
Trabalhadora Rural, que é um programa que oferece documentação,
CPF, RG, Certidão de Nascimento”. (Entrevista 12).

O mutirão identificou aproximadamente 40 mil novas famílias (En-
trevista 3). Uma parcela grande, no entanto, não pôde ser incluída no pro-
grama por não declarar renda abaixo da linha de extrema pobreza. Outros
esbarraram na burocracia do CadÚnico: vários entrevistados menciona-
ram que algumas prefeituras tiveram dificuldades em processar a docu-
mentação de novos beneficiários do Bolsa Família. No final de 2014, muitas
famílias identificadas no mutirão de 2013 ainda estavam sendo incluídas
na folha de pagamento do programa (Entrevistas 3, 12 e 16).

Tentativas como essas significaram que, ao longo dos anos de
implementação, os números cresceram de maneira relativamente
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constante. Um entrevistado declarou que se esperava que até o final de
2014 a meta seria atingida (Entrevista 16).

Para além da meta quantitativa: preocupações dos burocratas

Situados em diferentes posições e chegando até elas de diferen-
tes trajetórias pessoais, os burocratas entrevistados expressaram várias
concepções de como o programa funcionava e como deveria funcionar.
Os funcionários do MMA e MDS falavam de um ambiente relativamente
horizontal de tomada de decisão. Vários expressaram satisfação por ter
seu trabalhado reconhecido por superiores. Técnicos, mesmo sem cargo
de comissão, se envolviam em debates sobre o desenho do programa e
acompanhavam as reuniões do Comitê Gestor. Alguns conversavam re-
gularmente com as autoridades altas do ministério, inclusive com as
ministras, que acompanhavam suas ações proximamente e frequente-
mente solicitavam suas opiniões sobre como proceder. Vários desses
entrevistados comentaram que o fato de o programa fazer parte do Bra-
sil Sem Miséria implicava em maior acessão à atenção dos superiores e
a recursos financeiros. Um entrevistado chegou a dizer: “A priori, no Bra-
sil Sem Miséria, não temos problema de orçamento” (Entrevista 11).

Os entrevistados nos órgãos implementadores não expressaram
o mesmo contentamento. Todos reclamaram da falta de recursos e pes-
soal. “É uma prioridade do governo, mas não se reflete como prioridade
na estrutura,” notou um (Entrevista 8). Os funcionários com cargo DAS 4
ou 5 desses órgãos participavam nas Salas de Situação e no Comitê Gestor,
mas notaram com mais frequência que se sentiam excluídos de deci-
sões-chave. Vários afirmaram que não tinham muita influência em im-
portantes aspectos do desenho do programa. E, embora sempre
cuidadosos de notar que havia muito espaço de diálogo com ministéri-
os, também se sentiam obrigados a resistir à pressão constante de cima
para aumentar os números. “O MMA vem muito com papel de formular
e ficar cobrando e a gente vai tentando frear” (Entrevista 15).

Os que não sentiram tanta capacidade de influenciar o desenho
do programa eram tipicamente posicionados mais baixos na hierarquia
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ou trabalhavam nos órgãos implementadores. Uma pessoa em órgão
implementador expressou grande frustração com o ritmo do trabalho:

“Porque falta tempo para você pensar! ... porque imagina, nós temos
que ficar parados respondendo ao [funcionário de ponta], que chega
assim, ‘Por favor, Coordenação, tem duas pessoas aqui que deixaram
de receber’. A gente tem que mandar isso para o MMA e dizer, ‘MMA
resolva isso para nós’. E tem outro que diz, ‘Ah!  Eu mandei a indicação
de 300 pessoas e dessas umas receberam e outras não.’ A gente tem
que investigar quem recebe, quem não recebe e a gente não tem res-
posta.... Então a gente vira um balcão de informações, um ‘disque’
qualquer”. (Entrevista 9)

Outro entrevistado, também de órgão implementador do progra-
ma, apontou um problema diferente: não era tanto de falta de influên-
cia nas decisões, mas uma limitação estrutural mais fundamental:

“Nós temos muita abertura dentro desse programa para dizer o que a
gente acha, o que tem que ser, e tal. Eu acho que isso é ... por esse
programa ser do Ministério do Meio Ambiente. ...  Ele é muito aberto em
relação a isso. Mas o governo, e ai eu falo o Ministério do Meio Ambi-
ente, o Incra, o ICMBIO, a SPU, não tem quadro técnico e operacional
para tocar um programa dessa natureza. ...  O governo não tem capaci-
dade operacional para fazer esse programa”. (Entrevista 14).

Além de diferentes avaliações entre os órgãos de coordenação e
de implementação do programa, detectou-se uma diferença entre áreas.
Os funcionários do MDS tendiam a enfatizar que o programa contribuía
de forma clara para a grande meta do Brasil Sem Miséria: buscar ativa-
mente as famílias brasileiras mais pobres que, por alguma razão, ainda
não se encontravam no sistema do Bolsa Família.  Embora esses funcio-
nários comentassem que o principal desafio do programa era de cum-
prir os objetivos ambientais, os funcionários dos outros órgãos
expressavam críticas mais veementes, provavelmente em função da de-
dicação maior daquele pessoal à agenda ambientalista.  O teor geral da
crítica era de que a pressão dos superiores para atingir a meta de inclu-
são de beneficiários prejudicava o componente ambiental do programa.
Notavam que as autoridades de alto escalão reconheciam que o
programa tinha objetivos ambientais; porém, na prática, a cobrança
acabava focando apenas na meta quantitativa.
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“Sempre que alguém do Brasil Sem Miséria cita o Bolsa Verde, é somente
para mencionar o número de inscritos, não para falar sobre as outras
ações”. (Entrevista 2).

A atenção excessiva à meta tinha, para os entrevistados, várias
consequências. Alguns enfatizavam a falta de tempo e recursos para
garantir que os beneficiários realmente compreendessem seu papel na
proteção ambiental. Clamaram por maior investimento em capacitação
e assistência técnica. Outra crítica era a de que a simples transferência
de renda não resultaria automaticamente na integração do beneficiário
em políticas públicas sociais e ambientais: a bolsa precisava ser
conectada a outras políticas. Uma terceira crítica relacionava-se ao siste-
ma de monitoramento ambiental, percebido por alguns como precário
perante as necessidades do programa. A análise anual de imagens de
satélite em baixa resolução de grandes áreas não era suficiente para
identificar as famílias responsáveis pela eventual redução de cobertura
florestal. Mais difícil ainda era determinar por que algumas famílias
desmatavam, informação que poderia ser utilizada para dirimir o pro-
blema. Outros expressaram a preocupação de que o foco no combate à
extrema pobreza poderia até ser prejudicial para os objetivos
ambientais. Beneficiar apenas algumas famílias gerava um senso de in-
justiça nas comunidades e trabalhava contra a construção de responsa-
bilidade coletiva para as áreas. Um entrevistado chegou a dizer que
privilegiar os extremamente pobres poderia prejudicar o objetivo de
desenvolvimento sustentável, já que as famílias mais bem-sucedidas
em atividades econômicas sustentáveis não teriam acesso ao programa.

Intervenções ambientalistas

Situados entre tomadores de decisão e o pessoal de ponta, o fun-
cionário de médio escalão precisa descobrir como distribuir o peso das
demandas de cima para os órgãos mais baixos na hierarquia, um proces-
so que às vezes envolve a resistência seletiva a pressões para alcançar
metas. Mas seria um erro entender o trabalho do burocrata de médio
escalão apenas em termos da filtragem ou tradução de decisões dos
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superiores em ações dos subordinados. Eles também tentam influenci-
ar a conformação das próprias decisões. A maioria das pessoas que en-
trevistei afirmou ter tido algum sucesso nesse sentido, quase sempre
no sentido de fortalecer a agenda de proteção do meio ambiente e das
comunidades tradicionais de forma mais ampla.

Entrevistados, tanto nos órgãos coordenadores quanto nos
implementadores, afirmaram empregar estratégias para tentar influen-
ciar seus chefes. Alguns enfatizaram o acesso estratégico do burocrata
de médio escalão à informação sobre como operava esse programa novo
e muito complexo. Tomadores de decisão mais altos na hierarquia fre-
quentemente solicitavam suas opiniões e explicações e esse era um
momento decisivo para apresentar propostas.

“É claro que a gente tem que apresentar essas descobertas que a gente
faz aos níveis superiores. Mas a forma como a gente apresenta, inclu-
sive a capacidade de argumentação de um lado para o outro. ....Eu fui
quase que ensinado a sempre apresentar dois cenários, vantagens e
desvantagens. Então, se a gente tomar um caminho vai ter isso aqui,
se a gente tomar outro caminho a gente vai ter esse resultado. É claro
que você como conhecedor principal do problema, você tem condição
de apresentar com muito mais veemência, defender um cenário muito
mais do que outro”. (Entrevista 3)

Às vezes, os funcionários de médio escalão notaram que contatos
pessoais com os superiores os ajudavam a avançar uma ideia. Um men-
cionou, por exemplo, que o fato de ter trabalhado antes com uma auto-
ridade chave no seu órgão facilitava seu acesso. A maioria dos
entrevistados não tinha tais contatos, mas achava que as Salas de Situa-
ção e as reuniões do Comitê Gestor eram espaços importantes para dis-
cutir propostas.

Ao ser perguntado a respeito de sua influência pessoal sobre o
desenho do programa, a maioria confirmou ter deixado alguma marca. Em
alguns casos, tratava-se de tentativas específicas: uma decisão estratégica
em uma reunião do Comitê Gestor; a redefinição de algum conceito que
melhorava o fluxo ou protegia os interesses dos beneficiários. Outros
citavam projetos maiores, que exigiam bastante articulação entre atores
e a mobilização criativa de recursos.
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A maioria dessas iniciativas buscava aumentar o impacto positivo
do programa sobre a proteção ambiental. Exemplo disso é um programa
de capacitação de beneficiários que resultou de conversas entre funcio-
nários do MMA e a Embaixada Britânica. Os funcionários articularam
uma parceria entre a Embaixada e a ONG, Instituto Internacional de Edu-
cação do Brasil (IEB), para desenvolver uma metodologia a fim de capa-
citar beneficiários sobre o funcionamento do Bolsa Verde e outras
políticas públicas e em técnicas de manejo florestal (produção,
beneficiamento e comercialização). O programa treinou 120 gestores
(principalmente de prefeituras e unidades de conservação) para
implementar a metodologia.

Outra iniciativa envolveu uma parceria com outro programa do
Brasil Sem Miséria, o de Assistência Técnica Rural. Burocratas do Bolsa
Verde conseguiram negociar o lançamento de um edital especial para
projetos de assistência técnica para extrativistas. Seriam aplicados
prioritariamente com famílias beneficiárias do Bolsa Verde.

Um outro avanço liderado por pessoal no ICMBio foi a
implementação de um diagnóstico socioeconômico de famílias
beneficiárias. O diretor responsável pelo programa no ICMBio conse-
guiu convencer os gestores do Brasil Sem Miséria, no MDS, a financiar
um convênio com a Universidade Federal de Viçosa para realizar um
estudo socioeconômico de famílias em reservas extrativistas. O estudo,
segundo entrevistados daquele órgão, possibilitaria a identificação de
políticas prioritárias que deveriam ser promovidas para melhorar as con-
dições e a capacidade produtiva sustentável das famílias beneficiadas.

Outro exemplo de mudança, a partir de atores em vários órgãos,
se relacionou com o monitoramento ambiental das áreas. Em 2014, con-
seguiu-se articular a contratação de um grupo universitário (também da
federal  Lavras) para fazer a análise regular de imagens de satélite em
resolução mais alta do que os órgãos governamentais faziam. A espe-
rança era a de que esse tipo de análise aumentaria a capacidade do
governo de identificar quais famílias mantinham seus compromissos
ambientais. O tema era bastante polêmico. Enquanto alguns entrevista-
dos enfatizaram a importância de se ter um sistema de monitoramento
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tecnicamente avançado, vários outros se preocuparam de que tal siste-
ma não poderia se descolar de um fortalecimento da capacidade do
governo de chegar até as famílias e oferecer a assistência técnica que
viabilizaria comportamentos sustentáveis.

Há três aspectos comuns entre essas iniciativas. Em primeiro lu-
gar, todas buscavam ir além da dimensão de “inclusão meramente quan-
titativa” do programa. Capacitações, assistência técnica, um diagnóstico
socioeconômico e avanços no monitoramento propiciariam uma chega-
da mais plena do programa na vida dos beneficiários. Possibilitariam a
transferência não somente de renda, mas também de capacidades, e
ampliariam o acesso a outras políticas públicas. Segundo, cada iniciativa
foi possibilitada por meio da articulação de recursos entre diferentes
órgãos. O Brasil Sem Miséria financiou o diagnóstico. O Programa de
Assistência Técnica criou um projeto específico para extrativismo. Até
entidades não governamentais foram articuladas em parceria, em prol
do programa. Terceiro, e talvez mais interessante, essas atividades não
somente buscaram promover o Programa Bolsa Verde, mas também con-
tribuíram para outros programas implementados pelos órgãos envolvi-
dos. Como disse um entrevistado:

“A gente começa a ver o Bolsa Verde como algo que está sendo uma
política indutora. Ele chega na frente, mas ele está trazendo coisas
com ele”. (Entrevista 15).

Nesse sentido, vários entrevistados falaram sobre como as suas
atividades no contexto do Bolsa Verde acabaram mobilizando recursos
para outros programas ambientais. Financiamento para assistência téc-
nica não somente ajudaria o Bolsa Verde a ter resultados ambientais,
mas também apoiaria o Programa Assentamentos Verdes do Incra. O
estudo de famílias extrativistas não somente facilitaria a identificação e
monitoramento de beneficiários do Bolsa Verde, mas também apoiaria
todas as políticas implementadas nas reservas extrativistas. Tentativas
de melhorar o monitoramento por satélite seriam importantes não so-
mente para o próprio programa, mas também para aumentar a capaci-
dade do governo no acompanhamento do desmatamento. Ou seja, vários
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entrevistados enxergavam o Bolsa Verde como uma oportunidade de
alavancar recursos para outros programas que, não raras vezes, eles en-
tendiam ser mais importantes.

Um outro tipo de intervenção

No período final do trabalho de campo, ouvi falar de outro tipo
de iniciativa dos burocratas de médio escalão. Em outubro de 2014, no
período anterior ao segundo turno nas eleições presidenciais, pairava
na burocracia federal bastante incerteza sobre a continuidade dos pro-
gramas nos quais trabalhavam. Nesse contexto, um entrevistado do
MMA me informou que a equipe técnica do Bolsa Verde estava empe-
nhada em “deixar sua marca”. Se o Bolsa Verde continuar em um novo
governo, provavelmente seria com uma nova equipe. Um novo gestor
provavelmente teria interesse em reformar o programa. O importante
seria deixar material de avaliação e propostas de mudança para que
isso ocorresse de forma inteligente.

Neste sentido, a equipe trabalhava na elaboração de uma minu-
ta de projeto de lei que mudaria alguns aspectos centrais da política.
Uma proposta seria a eliminação do Termo de Adesão, visto pelos téc-
nicos como um documento pouco efetivo, já que a sua linguagem jurí-
dica prejudicava a compreensão dos beneficiários do que eram seus
compromissos. Eliminar a necessidade de recolher assinaturas, o gru-
po esperava, liberaria recursos para enfatizar programas de capacitação
e de assistência técnica. Outra proposta era aumentar o público do
programa para incluir a população pobre, e não somente os extrema-
mente pobres. Assim, comunidades inteiras poderiam ser incluídas no
programa, facilitando muito a articulação com a gestão territorial. A
intenção do grupo era escrever um conjunto de documentos e minu-
tas e conseguir sua aprovação pelos superiores antes do final do go-
verno. Assim, existiria uma trilha de documentação que encarnaria as
lições que a equipe aprendeu e aumentaria a chances dessas lições
serem incorporadas pela próxima gestão.
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Considerações e reflexões

Características específicas do Programa Bolsa Verde contribuíram
para que os burocratas de médio escalão tivessem significativa influên-
cia sobre seu desenho e implementação. A complexidade e a natureza
inédita do trabalho criaram um campo profícuo de interação, debate,
argumentação e pensamento criativo, no que os principais protagonis-
tas eram os burocratas de médio escalão, detentores de informações
cruciais sobre esse contexto complexo. Neste trabalho, mostro várias
maneiras pelas quais esses atores agiram de maneira criativa, muitas
vezes na tentativa de fortalecer uma agenda de movimento social. No
entanto, ao mesmo tempo que atuavam no sentido de transformar o
programa, o médio escalão também agiu criativamente para garantir
sua implementação nos moldes propostos pelo alto escalão. Os buro-
cratas descritos neste trabalho se esforçaram criativamente tanto para
“seguir as ordens” quanto para tentar mudar a política.

Por um lado, eles se empenhavam criativamente para cumprir as
metas definidas pelos superiores. Embora o alto escalão definisse as
metas e aprovasse os estatutos básicos do programa, essas decisões
apenas serviam como ponto de partida de um rico processo decisório,
no qual perguntas fundamentais foram respondidas pela equipe técni-
ca: Quais territórios devemos priorizar? Como incentivar o pessoal de
campo a realizar visitas? Quais outros recursos mobilizar para chegar até
a população beneficiária?  No final da gestão, alguns deles demonstra-
ram um comprometimento grande com a própria política à qual se dedi-
cavam há vários anos, buscando promover a continuidade do programa
no contexto de uma possível mudança de comando.

Por outro lado, os burocratas estudados não mostraram satisfação
com a concepção do programa definida pelos superiores.  Em particular,
quase todos questionaram uma tendência desses de supervalorizar as
metas numéricas de inclusão de famílias em detrimento a objetivos
ambientais. Nas brechas de um cotidiano maçante dominado pelo
processamento de milhares de beneficiários, burocratas comprometi-
dos com o ambientalismo tentavam encontrar tempo para buscar apoio
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e recursos a projetos que fortaleceriam o desenvolvimento sustentá-
vel. Na sua posição intermediária entre diferentes áreas de política pú-
blica, criaram diversas parcerias inovadoras. Em um caso (do curso de
capacitação), os burocratas do Ministério do Meio Ambiente operavam
como mediadores entre duas entidades não governamentais.

O fato de o programa ser considerado de alta prioridade governa-
mental teve um efeito ambíguo sobre a capacidade do médio escalão de
influenciar seus rumos. Por um lado, vários entrevistados notaram que
a inclusão do programa na lista de ações prioritárias governamentais
implicava em um constante monitoramento das atividades da equipe.
As cobranças para que a meta fosse atingida produziram um ritmo acele-
rado de trabalho focado na inclusão de beneficiários. Por outro lado, a
inclusão do programa no Brasil Sem Miséria criou uma fonte de recursos
para as iniciativas dos burocratas. Possibilitou a mobilização de recursos
que normalmente não são disponíveis, especialmente em campos tra-
dicionalmente menos priorizados de políticas públicas, como a política
ambiental e de reforma agrária. Assim, o Brasil Sem Miséria apoiou al-
gumas das iniciativas ambientais dos burocratas, financiando o cadastro
socioeconômico do ICMBio e articulando uma parceria com o Programa
de Assistência Técnica Rural.

Se os burocratas fossem apenas seguidores de ordens, típicos do
imaginário weberiano da burocracia – o que Lotta, Pires e Oliveira (2014)
chamam de uma perspectiva estrutural –, eles não promoveriam inicia-
tivas desse tipo. Porém, as atitudes dos burocratas entrevistados tam-
bém não se conformam às expectativas da literatura de “escolha pública”,
que presume que funcionários públicos têm certa iniciativa própria, mas
que essa é dirigida apenas ao avanço dos interesses pessoais (NISKANEN,
1971). A maioria dos entrevistados falou de compromissos políticos com
ideários que iam muito além do interesse individual, especialmente o
ideário ambientalista. Para alguns, o trabalho no governo dava continui-
dade a um ativismo anterior na sociedade civil. Para outros, o compro-
metimento era pessoal ou profissional, às vezes fruto de uma formação
acadêmica nas ciências biológicas ou em gestão ambiental. Indepen-
dentemente de terem ou não conexões com movimentos sociais, esses
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atores parecem ter algo em comum com ‘ativistas’, embora estejam agin-
do em um contexto muito mais repleto de constrangimentos. Uma pes-
soa entrevistada afirmou isso de forma explícita:

“É que aqui a gente não tem toda a flexibilidade [quanto na socieda-
de civil]. Por exemplo, eu tenho opiniões que aqui eu não posso dar
vazão, tanto porque aqui não é prioridade, quanto porque a gente
tem que entender a conjuntura, a gente não consegue passar algu-
mas coisas mesmo.  ...  [mas] eu nunca ultrapassei algo que é da
minha ética, porque isso também é minha medida para continuar
aqui. Se aquilo bate, eu não vou aceitar. Diariamente eu faço esta
avaliação, se o que estou fazendo está sendo útil. Porque no mo-
mento que não for, que eu achar que não estamos construindo uma
política que eu acho que vai atender a demanda destas populações
com quais a gente está trabalhando, ai vou querer mudar de área...
Então, nesse sentido, acho que é um ativismo. Porque tem a coisa de
que acredito que é justo.” (Entrevista 4)

Além de comentar sobre os constrangimentos de ser ativista na
burocracia, o trecho citado sugere que ativismo não necessariamente
implica na tentativa de impor mudanças. Às vezes, o ativista escolha o
lugar onde trabalha para apoiar a continuidade de um programa gover-
namental específico.

As entrevistas revelaram que a maior parte dos burocratas de-
senvolveu compromissos com o ambientalismo antes de trabalhar no
governo, a partir de experiências de vida na sociedade civil, na escola
e em outros locais de trabalho. Mas a construção de compromissos
continuou depois de trabalhar no governo. Os burocratas desenvolve-
ram um senso de comprometimento com as ações governamentais, às
quais se dedicaram durante anos. Nas entrevistas, esse tipo de com-
promisso parecia ser mais característico da coordenação do programa
(no MMA). Esses atores expressavam um comprometimento mesmo
com os objetivos priorizados pelo alto escalão, considerando, por
exemplo, que atingir a meta era uma questão de honra. Perante a
instabilidade política de um período eleitoral e provável mudança de
ministros, eles iam além. Buscavam consolidar as lições aprendidas e
deixar sua marca na forma de documentos, estudos e minutas de leis e
resoluções, na tentativa não somente de incorporar mudanças, mas
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de garantir a continuidade do programa. Ou seja, a própria experiência
de ser burocrata do Bolsa Verde ajudou a criar um compromisso com o
próprio programa.

 Neste sentido, esses atores parecem se engajar em algo análogo
ao que Lawrence, Suddaby e Leca (2010) chamam de trabalho institucional:
no seu cotidiano de pequenas ações e tarefas, buscam usar a criatividade
não somente para mudar instituições, mas também para mantê-las. Ao
final, a vasta maioria dos burocratas de médio escalão entrevistados são
funcionários públicos permanentes que podem continuar atuando no pro-
grama, mesmo se houver uma troca no comando. Além de se situar entre
o alto escalão e o nível de rua, o burocrata de médio escalão pode exercer
outro papel intermediário de grande importância: pode servir como in-
termediário entre o presente e o futuro, como guardião das políticas que
investirem tanto para construir. Em resumo, parece que vários dos entre-
vistados agem ao mesmo tempo como ambientalistas comprometidos
com uma agenda transformadora e como burocratas comprometidos com
a continuidade e fortalecimento do Estado. A linha entre ativismo e honra
burocrática parece ser bastante tênue.
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CAPÍTULO 6 – POR DENTRO DO PAC:
DOS ARRANJOS FORMAIS ÀS INTERAÇÕES E

PRÁTICAS DOS SEUS OPERADORES*

Roberto Rocha Coelho Pires1

Na última década, o Governo Federal brasileiro retomou sua capa-
cidade de investimento e definiu como prioritária a condução de projetos
de infraestrutura (logística, energética, hídrica, urbana e social) em todo
país. O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), lançado em janeiro
de 2007, materializa e tem concretizado boa parte desse esforço. O PAC 1
(2007-10) fez os investimentos públicos dobrarem, passando de 1,62% do
PIB, em 2006, para 3,27% do PIB, em 2010, totalizando R$ 619 bilhões. O
PAC 2 (2011-14), por sua vez, ultrapassou o valor de R$ 1 trilhão (em de-
zembro de 2014), ampliando em 72% o volume de investimentos realiza-
dos com o PAC 1, provocando impactos expressivos no nível de emprego e
na renda dos trabalhadores2. O objetivo do presente capítulo é compre-
ender a operação e o funcionamento do PAC, seus objetivos, arranjos
institucionais e mecanismos (formais e informais) voltados para a
implementação de investimentos em infraestrutura no Brasil.

A execução de grandes projetos de infraestrutura sempre foi ta-
refa complexa para os governos, em todo mundo, pois, mobiliza inte-
resses diversos e conflitantes, envolve desafios do ponto de vista

* Agradeço ao CNPQ o apoio para o desenvolvimento desta pesquisa.
1 O autor gostaria de agradecer os comentários de Alexandre Gomide, José Celso

Cardoso Jr., Ronaldo Garcia, Pedro Cavalcante, Vanessa Oliveira, Marco Acco,
Osmar Parra, Natasha Nunes e a colaboração de todas as pessoas que gentil-
mente concederam entrevistas e outras formas de apoio a esta pesquisa, além
dos membros da equipe deste projeto na Enap, UFABC, Ipea, FJP e UnB.

2 Dados disponíveis no 11º Balanço completo do PAC 2 - http://www.pac.gov.br/
sobre-o-pac/divulgacao-do-balanco/balanco-completo.
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técnico-operacional, requer volumosas somas de recursos públicos e
provoca impactos sociais, ambientais, econômicos e territoriais nada
desprezíveis. Em função destes e outros desafios, a concretização de
investimentos em infraestrutura envolve, comumente, atrasos nos
cronogramas e aumentos nos custos previstos no início dos empreendi-
mentos3. Tais tendências são agudizadas no ambiente político-
institucional brasileiro, o qual acrescenta desafios à gestão de políticas
públicas, em especial na área de infraestrutura, relacionados à constru-
ção e à manutenção da governabilidade, à articulação intra e
intergovernamental, à atuação de órgãos de controle, responsabilização
e garantia de direitos individuais, coletivos e difusos, e, por fim, às de-
mandas crescentes por participação da sociedade civil na formulação e
controle de políticas públicas.

Diante das complexidades presentes na execução de investimen-
tos em infraestrutura no Brasil, reconhecem-se avanços expressivos
obtidos por meio do PAC, como a ampliação expressiva do volume de
investimentos em infraestrutura e o aumento gradual dos níveis de exe-
cução – desde o lançamento do programa, a taxa de execução de inves-
timentos, por parte do Governo Federal brasileiro, partiu de 46%, em
2007, atingindo 65%, em 2010 (e variações acima de 50% nos anos
subsequentes)4. Assim, pretende-se explicar por que e como o PAC avan-
ça em relação aos desafios para a ação governamental na área de
infraestrutura no Brasil.

O argumento desenvolvido chama atenção para o fato de que os
avanços alcançados não podem ser adequadamente compreendidos
apenas por meio da análise das estruturas e arranjos formais estabeleci-
dos para o PAC. Mas, requer consideração à forma como seus operadores
o concebem e atuam para lhe dar concretude cotidiana. Isto é, defende-

3 Revisões da literatura internacional sobre execução de políticas de
infraestrutura indicam que atrasos e elevação dos custos são problemas co-
muns nas diversas regiões do mundo, seja em países desenvolvidos ou em
desenvolvimento, variando apenas em função do tipo de empreendimento e
sua respectiva complexidade (ANSAR et al., 2013; HERTOGH et al., 2008).

4 Cálculos do Ipea a partir de dados disponíveis no Siga Brasil.
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se que a efetividade do PAC deriva dos sentidos e papéis a ele atribuídos
pelos burocratas envolvidos com a sua execução e das práticas e interações
que estes estabelecem entre si (e com atores externos).

Para tal, o presente estudo adota a perspectiva analítica dos buro-
cratas de médio escalão (BMEs), para se compreender, por dentro, a
constituição e operação de arranjos de gestão e implementação de po-
líticas públicas (LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, 2014). A noção de BMEs contempla
um conjunto variado de atores que desempenham funções de gestão
intermediária (como diretores, gerentes, coordenadores ou
supervisores), situando-se entre o nível operacional, responsável pela
execução, e o alto escalão das burocracias, responsável pela formulação
e tomada de decisão estratégica (PIRES, 2012). Os BMEs são um elo funda-
mental entre o topo e a base, entre decisões e regras e suas aplicações
práticas, entre os múltiplos atores e seus entendimentos para a
viabilização de ações conjuntas para a implementação de ações gover-
namentais. Assim, tais atores, dada sua posição estrutural, estão sem-
pre agindo entre outros atores ao seu redor, interativamente sintetizando
e disseminando informações, por meio das quais frequentemente se
condicionam os rumos e resultados das políticas. Trata-se de um conjun-
to de atores ainda pouco explorados na literatura sobre implementação
de políticas públicas5, mas cuja observação possibilita a compreensão
do funcionamento das organizações estatais para além de suas institui-
ções e estruturas formais, privilegiando as interações e relações que se
estabelecem entre os atores diversos (estatais e não-estatais) envolvi-
dos com a produção das políticas.

5 Segundo Lotta, Pires e Oliveira (2014) a literatura sobre políticas públicas têm
se dedicado muito mais às análises da atuação de burocratas de linha de
frente (street-level bureaucrats) e de formuladores de políticas nos altos esca-
lões, a partir das abordagens bottom-up e top-down, do que buscado compreen-
der o conjunto variados de atores que se situam entre o topo e a base das
hierarquias governamentais. Os autores construíram uma extensa revisão da
literatura, buscando compreender as definições existentes sobre os papéis,
funções e “lugares” dos burocratas de médio escalão em burocracias públicas
e privadas, além de sistematizar três perspectivas de análise (estrutural, indi-
vidual e relacional) sobre estes atores.
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Essa abordagem requer povoarmos as análises institucionais típi-
cas com os agentes humanos e as interações sociais que constroem os
significados e sentidos das instituições formais por meio de suas práti-
cas cotidianas. Afinal, instituições (ou leis, organizações e programas
governamentais) não são contêineres inertes de significados (ou abs-
trações reificadas), elas são “habitadas” por pessoas e pelas atividades
que estas pessoas desempenham no dia a dia. E é por meio das
interações desses agentes que as instituições são interpretadas, modi-
ficadas e disseminadas (HALLETT; VENTRESCA, 2006).

Assim, uma adequada análise de uma instituição do Estado ou
programa governamental requer, fundamentalmente, compreender
como burocratas interpretam e agem em nome de tal instituição ou
programa. Isto é, nem a regulamentação formal-legal nem a sua
implementação prática existem independentemente das relações soci-
ais (transações e subjetividades) as quais elas ajudam a compor e nas
quais estão inseridas (COSLOVSKY; PIRES; SILBEY, 2011).

Nessa perspectiva, o processo de pesquisa envolveu entrevistas6,
análise documental e observação direta de algumas rotinas e atividades
cotidianas (e.g. reuniões e salas de situação) dos burocratas de médio
escalão envolvidos no PAC. Esse conjunto de informações e interações
proporcionou uma aproximação ao olhar, às narrativas e às interpreta-
ções que esses atores constroem sobre suas próprias experiências de
atuação como operadores do PAC. Assim, em conjunto, esse material e
as análises produzidas a partir dele oferecem uma interpretação inserida

6 Ao todo, foram realizadas 16 entrevistas, com duração média de uma hora,
sendo oito com integrantes da Secretaria do Programa de Aceleração do Cresci-
mento (Sepac), contemplando todas as quatro diretorias temáticas e demais
coordenações-gerais e assessoria que compõem sua estrutura. Além destas,
foram realizadas três entrevistas com ex-integrantes da Sepac e cinco entrevis-
tas com diretores, coordenadores e assessores do Ministério da Integração
Nacional, Ministério de Minas e Energia, e Ministério das Cidades (sendo que
uma destas envolveu um grupo de quatro entrevistados). Para a garantia do
anonimato dos entrevistados, suas declarações não serão pessoalmente
identificadas. Aproveito para agradecer a generosidade e disponibilidade dos
mesmos em contribuir com esta pesquisa.
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ao PAC, revelando seus sentidos e práticas de operacionalização, a par-
tir dos relatos e condutas dos seus agentes.

A partir daqui, o texto se organiza em cinco seções. Na seção 1, des-
creve-se o contexto dentro do qual o PAC emerge e tem sua operação. Isso
é feito com o objetivo de se destacar os desafios, problemas e dilemas para
implementação de investimentos em infraestrutura no Brasil derivados do
ambiente político-institucional pós-Constituição de 1988. Nas seções se-
guintes, procura-se compreender de que forma o PAC avança, organiza-se e
funciona face às complexidades do seu ambiente institucional. Na seção 2,
descreve-se os objetivos e arranjos formais do PAC. Daí em diante, adentra-
se a análise do programa a partir da perspectiva dos seus operadores. A
seção 3 apresenta os resultados da análise das narrativas dos operadores do
PAC, a forma como estes concebem as motivações, razões de ser, finalida-
des e sentidos do programa. Já a seção 4 apresenta uma interpretação,
construída a partir de relatos e observações, da atuação cotidiana dos ope-
radores do PAC. Argumenta-se que o PAC, para além de suas estruturas e
procedimentos formais, se baseia em um conjunto de relações interpessoais,
envolvendo interações laterais e verticais, voltadas para transação de infor-
mações utilizadas para o monitoramento da execução de empreendimen-
tos e para a construção de capacidades nos órgãos executores. A última
seção apresenta as principais conclusões e considerações finais do estudo.

Contexto político-institucional e desafios para a
implementação de políticas de infraestrutura no Brasil

A Constituição de 1988 marca uma inflexão no sentido da demo-
cratização da política e do Estado no Brasil. A Carta consolidou processos
democratizantes que já vinham se expressando na década anterior e
deflagrou novas bases para a garantia de direitos individuais, coletivos
e difusos, promovendo maior inclusão política e reformas na estrutura
de um Estado autoritário e centralizador. Se por um lado, essa inflexão
representa um dos mais importantes avanços sociopolíticos do país, por
outro lado, introduziu complexidades e desafios não triviais para a pro-
dução de políticas públicas – sobretudo, na área de infraestrutura.
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No que segue abaixo, examinaremos os quatro principais vetores que
se entrelaçam, de forma dinâmica e nem sempre previsível, na consti-
tuição do ambiente político-institucional brasileiro.

O primeiro vetor remete à construção da governabilidade em um
regime presidencialista multipartidário. A Constituição de 1988 restau-
rou a independência formal entre os Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário, instituindo, para os dois primeiros, processos eleitorais nos
níveis federal, estadual e municipal. No início dos anos 1990, a combina-
ção entre presidencialismo, multipartidarismo e federalismo já era re-
conhecida como potencialmente “explosiva”, uma vez que induziria a
fragmentação e dificultaria a formação de coalizões de governo estáveis
entre o Executivo federal, de um lado, e o Legislativo e os governos
subnacionais, de outro. No entanto, como observado ao longo dos últi-
mos 25 anos, a construção e sustentação de governos de coalizão têm
sido possíveis no Brasil (FIGUEIREDO; SALLES; VIEIRA, 2009; LIMONGI, 2006). A
viabilização política desses governos, entretanto, tem demandado vo-
lumes crescentes de recursos e bens com valor de troca por apoio políti-
co no Congresso e nos governos subnacionais – como emendas
parlamentares, cargos em ministérios, autarquias e empresas estatais,
atraindo para a administração do Executivo atores políticos não neces-
sariamente alinhados com as prioridades e com o estilo de gestão dos
presidentes eleitos (MELO; PEREIRA, 2013). Essa dinâmica traz sérias impli-
cações para a gestão e implementação de políticas públicas no país, pois
recursos administrativos essenciais passam a ser “filtrados” pela lógica
da manutenção do apoio político – a qual nem sempre é congruente com
objetivos programáticos de longo prazo – além de ampliar as dificulda-
des de coordenação intragovernamental e de ações transversais em ór-
gãos dirigidos por lideranças políticas não convergentes.

O segundo vetor que condiciona a atividade governamental no
Brasil diz respeito à descentralização político-administrativa. A Consti-
tuição de 1988 transferiu competências e responsabilidades da União
para os estados e municípios, tornando-os partes ativas e indispensá-
veis na gestão de políticas públicas, em graus variáveis a depender do
setor. No entanto, a mesma Carta foi econômica em prever e instituir



183

Capítulo 6 – Por dentro do PAC: dos arranjos formais às interações e práticas dos seus operadores

mecanismos de articulação dos entes federados na provisão de serviços
e produção de ações governamentais. Ainda que o Governo Federal, nas
últimas décadas, tenha encontrado mecanismos institucionais para ob-
ter a cooperação dos governos subnacionais na realização de políticas
de interesse comum em algumas áreas (ARRETCHE, 2012), em diversas ou-
tras, abundam problemas relacionados à orquestração das relações en-
tre a União, os estados e os municípios.

Um terceiro vetor envolve um conjunto variado de atores formal-
mente empoderados para o controle da atividade estatal, a
responsabilização da administração pública, e a garantia de direitos in-
dividuais, coletivos e difusos. Trata-se de órgãos cuja missão e compe-
tência envolvem a fiscalização ou o condicionamento da ação
governamental. A existência de muitos deles é anterior a 1988, mas a
Constituição renova e expande suas capacidades e mandatos – como
nos casos do Ministério Público (MP), do Tribunal de Contas da União
(TCU), do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan)
ou da Fundação Nacional do Índio (Funai). Outros foram criados posteri-
ormente para dar concretude às disposições e proteções instituídas pelo
regime democrático, como o Ibama, a Fundação Cultural Palmares (FCP),
o Instituto Chico Mendes (ICMBio) e a Controladoria-Geral da União (CGU),
por exemplo. Algumas dessas organizações existem para limitar o abu-
so de poder do Estado e prevenir o desvirtuamento e a corrupção, por
meio do escrutínio da atuação de agentes administrativos – o qual pode
ser feito por órgãos do próprio Poder Executivo (como a CGU, a Advoca-
cia-Geral da União, a Polícia Federal, etc.), como também por órgãos do
Poder Legislativo (como o Congresso Nacional e o TCU) e do Poder Judi-
ciário e do Ministério Público.

Outras agências têm como missão promover e zelar pela garantia
de direitos individuais, coletivos e difusos, definidos na Constituição e
legislação subsequente, buscando condicionar as ações do setor público e
privado e mitigar seus impactos. O mais notório desses processos é o
licenciamento socioambiental, o qual analisa os impactos dos empreen-
dimentos e verifica o cumprimento de normas de proteção ambiental e
direitos das populações envolvidas. O processo de licenciamento
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ambiental brasileiro é bastante complexo e considerado, pelo menos do
ponto de vista formal, um dos mais rigorosos do mundo (FONSECA, 2013). No
nível federal, cabe ao Ibama a concessão de tais licenças em três modali-
dades – prévia, de instalação e de operação – após a análise dos Estudos
de Impacto Ambiental (EIAs) e de Relatórios de Impacto Ambiental (Ri-
mas) encaminhados pelos empreendedores (em geral, privados). O pro-
cesso de licenciamento envolve a realização de audiências públicas, com
participação da sociedade civil local, e requer também a manifestação de
outros órgãos estatais encarregados da proteção e garantia de direitos –
como, o Iphan, a Funai, a FCP, o Instituto Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária (Incra), o ICMBio, a Fundação Nacional de Saúde (Funasa) e o
Ministério da Saúde, além do Ministério Público. As manifestações des-
ses órgãos devem apontar a existência de óbices que impeçam o prosse-
guimento do processo de licenciamento ou indicar as medidas e
condicionantes considerados necessários para suplantar os problemas
identificados. Em função dessas características, os processos de
licenciamento tendem a ser bastante contenciosos, envolvendo coali-
zões de atores contra e a favor dos projetos, resultando na incorporação
de considerações sociais e ambientais, as quais, frequentemente, têm
repercussão na duração e nos custos das obras (HOCHSTETLER, 2011).

Finalmente, um quarto vetor de nosso ambiente político-institucional
chama atenção para a incorporação crescente, desde 1988, de formas
institucionais de participação social nos processos de formulação e controle
de políticas públicas. Nas últimas décadas, esses mecanismos se dissemina-
ram intensamente nos níveis municipal, estadual e federal, nas mais diver-
sas áreas de política pública, sob diferentes formatos (i.e. conselhos,
conferências, audiências e consultas públicas, ouvidorias, entre outros)
(AVRITZER, 2010; PIRES 2011). Somados às iniciativas de transparência pública e
à Lei de Acesso à Informação, esses canais de participação criam oportuni-
dades para consultas e deliberações sobre os rumos da ação governamen-
tal, ampliando as bases de sua legitimidade, além de fornecerem
informações e parcerias no monitoramento e controle das políticas públi-
cas. Apesar desses aportes construtivos, a emergência desses espaços de
participação social introduz novos elementos e atores a serem articulados
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para o sucesso de ações governamentais. Se, por vezes, ocorrem sinergias
entre as decisões de fóruns participativos e as prioridades do governo, seus
compromissos políticos e as discussões no Congresso Nacional, em vários
outros momentos, percebe-se divergências, tensões e conflitos entre es-
sas diferentes instâncias democráticas.

Tomado em seu conjunto, estes quatro vetores representam, ao
mesmo tempo, importantes avanços históricos na construção de um Esta-
do democrático no Brasil, mas também fontes de complexidades e desa-
fios para a gestão e implementação de políticas públicas. Se tomarmos
como exemplo um caso específico de uma política de infraestrutura, o
Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias do Nordeste
Setentrional, a incidência dos vetores acima discutidos envolveu: (a) um
conjunto de esforços iniciais voltados para a priorização política do proje-
to, demandando negociações entre a Presidência da República e partidos
políticos da base governista, os quais passaram a ocupar a estrutura do
Ministério da Integração Nacional e das empresas estatais vinculadas e
controlar a alocação de recursos financeiros e organizacionais para o pro-
jeto; (b) coordenação entre este ministério e seus órgãos e os demais
órgãos do Governo Federal envolvidos, muitos dos quais habitados por
partidos políticos com objetivos e interesses distintos; (c) articulações
entre o Governo Federal, estados e municípios, os quais se encontravam
cindidos entre o grupo que se considerava prejudicado com o projeto
(“doadores de água”) e o que se beneficiava com a transposição (“recep-
tores”), com implicações diretas na dinâmica de apoio congressual ao go-
verno; (d) debates e deliberações contrários ao avanço do projeto no nível
local (Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco), reformados por
deliberações e posicionamentos na instância nacional de participação so-
cial (Conselho Nacional de Recursos Hídricos); além do (e) processo de
licenciamento ambiental, questionamentos diversos por parte do Minis-
tério Público e do escrutínio e fiscalização contínuo por parte de órgãos
como o TCU e a CGU (ABERS; KECK, 2013; LOUREIRO; TEIXEIRA; FERREIRA, 2013).

Se a incidência de cada um desses vetores, isoladamente, já oferece
desafios consideráveis à ação governamental, a ocorrência simultânea de-
les oferece oportunidades de uma elevação ainda maior dos níveis de
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complexidade. Se, por um lado, a percepção de tais vetores reforça a frag-
mentação política e administrativa do Estado brasileiro, por outro lado, o
entrelaçamento deles aumenta o potencial de divergência, tensão e
impasses. Em um ambiente institucional de tal forma intricado, a
concretização de políticas públicas ocorre somente por meio da interven-
ção e entrelaçamento de múltiplas arenas (ABERS; KECK, 2013). Assim, a busca
por um nível mínimo de comunicação, articulação e coordenação entre os
diversos atores envolvidos, e a produção de coerência e complementaridade
entre suas ações se torna um dos principais desafios para o funcionamento
do governo e para a concretização de investimentos em infraestrutura.

Inserido nesse ambiente político-institucional complexo, o PAC
tem apresentado resultados expressivos em termos do volume de in-
vestimentos, dos níveis de execução e da sua abrangência nacional. O
PAC 2 chegou a envolver mais de 40 mil empreendimentos em todas as
regiões do País. Até outubro de 2014, 91,3% de todo o investimento
previsto para o período 2011-2014 havia sido realizado, com uma previ-
são de alcance de 96,5% de execução previsto até o final daquele ano,
atingindo um volume global de R$ 1,066 trilhão investidos em projetos
nas áreas de transportes, energia, desenvolvimento urbano e social7.

Esses números indicam a relevância e o êxito do programa, o qual
envolve um extenso conjunto de ações, projetos e obras cuja imple-
mentação inevitavelmente esbarra nos condicionantes à ação governa-
mental acima identificados. Assim, faz-se relevante compreender como
esses resultados têm sido alcançados, sobretudo, os arranjos, dinâmi-
cas e os mecanismos formais e informais que o PAC introduziu para lidar
ou superar os desafios existentes.

No que segue abaixo, pretende-se compreender como o PAC emer-
ge e se insere no contexto político-institucional brasileiro. As próximas seções
apresentam, primeiramente, os objetivos e arranjos formais do PAC (Seção
2), seguidos pela análise das percepções sobre suas finalidades e funções
(Seção 3) e das práticas cotidianas (Seção 4) de seus operadores.

7 Dados disponíveis no 11º Balanço completo do PAC 2 - http://www.pac.gov.br/
sobre-o-pac/divulgacao-do-balanco/balanco-completo
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O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC): objetivos e
arranjos formais

O PAC foi formalmente criado em janeiro de 2007, pelo Decreto nº
6.025, o qual, somado a atos normativos subsequentes8, estabelece os
objetivos do programa e os contornos de seu arranjo institucional.

Quanto aos objetivos do PAC, o Decreto nº 6.025 não os define
explicitamente, mas, institui o programa, em seu Art.1º, como:

“constituído de medidas de estímulo ao investimento privado,
ampliação dos investimentos públicos em infraestrutura e voltadas à
melhoria da qualidade do gasto público e ao controle da expansão dos
gastos correntes no âmbito da administração pública federal”.

Diversos outros documentos (como decretos, relatórios, apresen-
tações) também são econômicos em definir os objetivos, finalidades e a
razões de ser do PAC. Em geral, articulam ideias como: plano estratégi-
co, resgate do planejamento e investimento em setores estruturantes e
em grandes projetos, superação dos gargalos de infraestrutura, acelera-
ção do ritmo de crescimento econômico, ampliação de emprego e ren-
da, e redução das desigualdades regionais e sociais. A partir de 2009,
dois anos após seu lançamento, o PAC passa a ser definido também, em
comunicações formais, como um instrumento anticíclico para enfrentar
os impactos da crise internacional.

Para além de instituir as finalidades do PAC, o Decreto nº 6.025
também estabeleceu sua estrutura organizacional básica, composta por
duas instâncias formais de gestão e um sistema de monitoramento e
gestão da informação. A Figura 1 oferece uma visualização dessas estru-
turas, processos e arranjos formais que caracterizam o PAC.

Tal como definido pelo Decreto, o PAC é acompanhado e supervi-
sionado pelo Comitê Gestor do Programa de Aceleração do Crescimento
(CGPAC), subordinado à Presidência da República, com o objetivo de
coordenar as ações necessárias à sua implementação e execução.

8 O Decreto e os demais atos normativos afetos ao PAC podem ser encontrados
em: http://www.pac.gov.br/sobre-o-pac/leis-pac
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O CGPAC é composto pelos titulares da Casa Civil da Presidência da Re-
pública (CC), do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
(MPOG), e do Ministério da Fazenda (MF). Quando o PAC foi criado em
2007, a coordenação do CGPAC cabia à Casa Civil e, partir de 2011, passou
para o MPOG9. Para além da participação dos órgãos de coordenação
central do Governo Federal, a depender da pauta, titulares de ministé-
rios setoriais também podem integrar as reuniões do comitê. O CGPAC
tem como missão o gerenciamento global do processo, a partir da análi-
se de relatórios de monitoramento, além de acionar a Presidência da
República para tomada de decisões, quando necessário.

9 O Decreto nº 6.025 foi revisto, com nova redação dada pelo Decreto nº 7.470, de
2011, no início do PAC 2, transferindo a coordenação do PAC da Casa Civil para o
MPOG e criando neste a Secretaria do Programa de Aceleração do Crescimento
(Sepac).

Fonte: Elaboração própria a partir de apresentações públicas da equipe da Sepac.

Figura 1: Arranjo institucional do PAC
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Subordinado ao CGPAC, tem-se o Grupo Executivo do Programa
de Aceleração do Crescimento (Gepac), com o objetivo de consolidar as
ações, estabelecer metas e acompanhar os resultados de implementação
e execução do PAC. O Gepac é composto pelos Secretários dos seguintes
órgãos: a) Secretaria do Programa de Aceleração do Crescimento (Sepac),
Secretaria de Orçamento Federal (SOF) e Secretaria de Planejamento e
Investimentos Estratégicos (SPI), do Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão; b) Subchefia de Articulação e Monitoramento (SAM) da
Casa Civil da Presidência da República; e c) Secretaria do Tesouro Nacio-
nal (STN), Secretaria de Política Econômica (SPE), e Secretaria de Acom-
panhamento Econômico (Seae) do Ministério da Fazenda. Cabe à Sepac/
MPOG exercer as atividades de Secretaria-Executiva do Gepac.

O decreto instituiu, também, o Sistema de Monitoramento do
PAC, o qual foi inicialmente gerido pela SAM, na Casa Civil e, a partir de
2011, passou para a gestão do Ministério do Planejamento, tendo a Sepac
competências estatutárias para: a) subsidiar a definição das metas rela-
tivas aos projetos integrantes; b) monitorar e avaliar os resultados; e c)
produzir informações gerenciais relativas ao PAC.

O monitoramento do PAC se alicerça, principalmente, em torno
das chamadas “salas de situação”. São reuniões, em geral mensais,
convocadas pelos operadores da Sepac responsáveis pelo acompanha-
mento de áreas temáticas. As reuniões são compostas basicamente pe-
los ministérios setoriais responsáveis pelos projetos da área específica
e por outros órgãos federais que interferem na sua execução (como os
órgãos envolvidos no processo de licenciamento socioambiental, na
intermediação financeira, empresas estatais, agências reguladoras, etc.),
além de representantes de órgãos centrais, como Casa Civil, Ministério
da Fazenda e Ministério do Planejamento. As salas de situação se dedi-
cam a discussão da execução dos empreendimentos – o progresso físico
e financeiro das obras, acompanhamento de cronogramas, evolução de
processos (normativos, marcos legais, organizacionais e técnicos) e res-
trições à execução e ações de mitigação. Assim, o mecanismo opera,
basicamente, na identificação de pendências e encaminhamentos de
providências para saná-las. Em muitos casos, nas próprias salas temáticas,
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a interlocução entre os diversos órgãos, mediadas pelos operadores da
Sepac, é suficiente para a produção de acordos e soluções que favore-
çam o andamento dos empreendimentos. Em outros momentos, enten-
dimentos não são alcançados e a busca por solução dos impasses precisa
ser levada às instâncias superiores. Primeiro, ao Gepac (secretários) e,
caso necessário, ao CGPAC (ministros).

A realização periódica das salas de situação, e o acompanhamen-
to dos empreendimentos e sua evolução, subsidia a elaboração, em
periodicidade quadrimestral, dos balanços do PAC. A cada quatro me-
ses, os operadores do PAC, na Sepac e nos ministérios setoriais, se mo-
bilizam para obter as informações, a partir de diferentes fontes,
analisá-las quanto a sua consistência, e sintetizá-las para ampla divulga-
ção pública. Assim, os balanços do PAC constituem momentos de siste-
matização e análise global dos investimentos, assim como também de
prestação de contas para a sociedade.

Finalmente, o monitoramento realizado também se presta ao aten-
dimento a demandas por informação. Trata-se de pedidos de informa-
ção recebidos cotidianamente pelos operadores da Sepac sobre evolução
de carteiras de projetos, impactos dos empreendimentos e andamento
de obras específicas. Muitos desses pedidos são feitos pela Presidência
da República, pelo Congresso, pelos órgãos de controle e pela impren-
sa. As informações a serem repassadas encontram-se nos sistemas de
acompanhamento da Sepac10, oriundos das salas de situação ou envol-
vem demandas específicas aos órgãos executores.

Além das estruturas e rotinas mobilizadas pela Sepac, o funciona-
mento do PAC envolve também um conjunto de unidades administrati-
vas, processos e rotinas nos órgãos setoriais, responsáveis pela condução
e supervisão dos empreendimentos. Assim, para além de atender às de-
mandas por informação da Sepac, contribuir para a elaboração dos balan-
ços do PAC e participar ativamente nas salas de situação, os órgãos setoriais
desempenham as tarefas associadas à execução dos empreendimentos.

1 0 São três os principais sistemas utilizados pela Sepac: o Sispac, o SGI e o SAM.
Vários órgãos setoriais possuem seus próprios sistemas de monitoramento.
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Nesse ponto, a atuação dos órgãos setoriais na gestão dos projetos
será fortemente condicionada pela sua natureza de execução direta ou
indireta11. Empreendimentos de execução direta são aqueles em que os
órgãos do Governo Federal conduzem os principais processos relativos à
sua realização. Isto é, órgãos do próprio Governo Federal são responsá-
veis pelo planejamento e estudos, autorizações e outorgas, licitações,
gestão de contratos e relações com setor privado, licenciamento
socioambiental e adequação a demais regulamentações de proteção soci-
al, monitoramento das obras, além de lidar com o controle e fiscalização
dos projetos por outros órgãos estatais (CGU, TCU, MPU etc.). Já no caso de
empreendimentos de execução indireta, estas mesmas etapas acabam
sendo de responsabilidade de diferentes órgãos nos governos estaduais
ou municipais, cabendo ao Governo Federal o estímulo, financiamento e
acompanhamento das ações dos governos subnacionais. Essas diferenças
afetam não apenas os tipos de atores em interação com os órgãos setoriais,
mas também o foco de suas ações de gestão em monitoramento. Por
exemplo, no caso da construção de grandes usinas hidrelétricas, tem-se
uma execução direta pelo Governo Federal e, assim, o Ministério de Mi-
nas e Energia irá conduzir diretamente a execução do empreendimento,
gerindo contratos com o setor privado, interagindo com os demais órgãos
federais envolvidos e monitorando o avanço das obras. Já no Ministério
das Cidades, abundam exemplos de empreendimentos de execução indi-
reta, nos quais cabe ao Governo Federal estabelecer parcerias e coope-
rações com os governos subnacionais, viabilizar o financiamento e
monitorar sua execução, muitas vezes, por meio da intermediação da

1 1 Optou-se, no artigo, pela utilização da terminologia “execução direta ou indi-
reta”, tal como usado pelos operadores do PAC. No entanto, reconhece-se que,
de acordo com a Lei de Licitações (Nº 8.666/1993), a terminologia tecnicamente
correta seria a de execução própria ou por terceiros. No primeiro tipo, caberia
tanto a execução direta, ou seja, aquela realizada pelo próprio órgão (como se
os próprios funcionários do DNIT construíssem uma rodovia), quanto a execu-
ção indireta, envolvendo obras contratadas (isto é, o DNIT contrata empresas
para construção de uma rodovia). Por fim, a execução por terceiros envolveria
os casos cuja responsabilidade pela execução resta aos governos estaduais e
municipais, ou outros entes.
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Caixa Econômica Federal (CEF). No entanto, as tarefas de planejamento,
contratação e gestão das obras (por exemplo, os sistemas de BRT) ficam a
cargo dos órgãos estaduais ou municipais12.

Em ambos os casos, cabe aos órgãos setoriais as providências bá-
sicas necessárias para a realização dos empreendimentos e para o acom-
panhamento primário da sua execução. Por exemplo, tal como relatado
por funcionários do Ministério de Minas e Energia, cabe a eles todas as
relações com os empreendedores contratados (na maioria dos casos
privados ou do grupo Eletrobrás), desde os processos licitatórios à ges-
tão cotidiana dos contratos. Esses contatos com empreendedores, em
geral, ocorrem mensalmente e geram informações sobre a situação das
obras (avanço físico e financeiro), previsões de conclusão e entrada em
operação. No caso do Ministério das Cidades, a gestão e acompanha-
mento de projetos, sob a execução de estados e municípios, se dão por
intermediação da Caixa Econômica Federal (CEF), que faz o levantamen-
to de informações in loco (percentual de execução física, financeira,
medições, e situação da obra). Caso sejam identificados problemas nos
projetos, instaura-se um GGI (grupo de gestão integrado) – uma
videoconferência envolvendo funcionários do Ministério das Cidades,
da CEF em Brasília e nas localidades dos empreendimentos, os propo-
nentes (governos subnacionais) e as empresas contratadas.

Assim, além das tarefas de acompanhamento e monitoramento
da realização dos empreendimentos, os operadores do PAC nos órgãos
setoriais também lidam diretamente com os aspectos técnicos e buro-
crático-legais. Tal como relatado por um funcionário do Ministério da
Integração Nacional, o cotidiano deles envolve atividades relativas a
engenharia, supervisão e avaliação de obras, como também atividades
de instrução processual, isto é, o atendimento ao devido rito exigido

1 2 As diferenças entre empreendimentos de execução direta e indireta também
afetam as ações de articulação, coordenação e monitoramento, desenvolvidas
pela Sepac. Enquanto no primeiro caso, a Sepac tem acesso direto aos diversos
órgãos envolvidos na execução dos empreendimentos, no segundo caso, ela
precisa mobilizar operadores intermediários para acessar e gerir ações com
estados e municípios. Na área de política urbana, esse papel tem sido desem-
penhado pela Caixa Econômica Federal.
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pela legislação, as exigências formais e processuais da gestão de recur-
sos públicos. “Até porque a gente está sujeito a órgãos de controle que
vão verificar se esses procedimentos estão sendo feitos dentro do pro-
cesso e isso nos demanda muito tempo” (Entrevista 13).

Em vários casos, como no Ministério de Minas e Energia, Ministério
da Integração Nacional e Ministério das Cidades, foram criadas unidades,
comitês gestores ou executivos internos com o objetivo de agregar e siste-
matizar as informações produzidas nas unidades dos ministérios responsá-
veis por processos específicos (licitações, gestão de contratos, repasses,
convênios, além das áreas técnicas) para comunicação direta com a Sepac.

Um exame superficial do arranjo institucional do PAC, tal como
sintetizado na Figura 1, sugere que o mesmo se baseia em um tipo de
estrutura e organização formal para articulação e coordenação governa-
mental simples e bastante familiar, envolvendo órgãos colegiados de
direção superior, combinados com grupos técnicos temáticos em
interface com órgãos setoriais. Diversas outras experiências no nosso
passado recente, as quais mobilizaram arranjos semelhantes, não obti-
veram êxito (ou apenas de forma bastante parcial). Em alguns casos,
arranjos desse tipo se tornaram rotinas burocratizadas, entendidas pe-
los seus participantes como um mero cumprimento de deveres formais.
Em outros casos, implodiram em função de conflitos, divergências e
tensões entre os órgãos governamentais. Finalmente, outros nem che-
garam a se tornar práticas concretas, permanecendo apenas como in-
tenções declaradas nos documentos oficiais.

Assim, a questão que se coloca é: o quê explica o aparente suces-
so ou bom funcionamento do PAC? De que forma que o PAC constrói sua
“autoridade prática”13, para lidar com os vetores centrífugos do ambiente

1 3 A construção da efetividade ou capacidade de influência de instituições como
o PAC requer tanto a combinação de status e capacidades formais – definidas
por lei e pela inserção institucional do órgão –, como também o reconhecimen-
to pelos atores e organizações com os quais interage direta ou indiretamente.
A combinação de capacidades formais com reconhecimento institucional con-
figura aquilo que Abers e Keck (2013) denominam “autoridade prática”. Isto é,
o poder de influência sobre outros que se constitui na prática por meio de
interações, estratégias de comunicação e penetração interinstitucional.
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político-institucional brasileiro? Isto é, quais elementos medeiam a
transposição dessa estrutura formal em práticas concretas e cotidianas
reconhecidas e respeitadas pelos agentes que compõem o seu comple-
xo ambiente institucional?

Obviamente, um elemento importante e que não pode ser
desconsiderado é o apoio político e a centralidade do Programa nos
últimos dois governos (de 2007 a 2014) – aspecto reforçado nos relatos
dos entrevistados e já amplamente reconhecido. A priorização do PAC
no Governo Federal certamente contribui para que haja uma canaliza-
ção de atenções e recursos diferenciada em relação a outros progra-
mas14. No entanto, a literatura clássica sobre implementação (e.g.
PRESSMAN; WILDAVSKY, 1972) já demonstrou que a priorização de um progra-
ma, por si só, não é suficiente para garantir que sua execução ocorra a
contento e que os resultados sejam produzidos. Para além das sinaliza-
ções por parte das lideranças do governo, observa-se também que o
caráter prioritário do PAC se concretiza, em nível mais operacional, por
meio da forma como seus operadores concebem e entendem o progra-
ma e  atuam cotidianamente em seu nome. Argumenta-se que essa
dimensão de análise é essencial para se compreender as bases da
efetividade do PAC. Esse será o foco das próximas duas seções.

O PAC em ação I: suas finalidades e funções na perspectiva
de seus operadores

Um passo essencial para se compreender de que forma instituições
formais são traduzidas em ações concretas, e como impactam nas
interações dos atores a elas submetidos, é identificar como tais atores
entendem e percebem tais instituições, suas razões de ser, finalidades e
funções. Assim, como uma primeira etapa para compreensão do PAC em

1 4 Uma simples comparação entre projetos de infraestrutura com características
semelhantes, mas que difiram em termos de sua inclusão (ou não) na carteira
do PAC, demonstra a importância da priorização do PAC, em termos de atenção
política, recursos financeiros, etc.
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ação, buscou-se analisar de que forma os próprios operadores do progra-
ma, encarregados de dar-lhe concretude cotidiana, concebem-no.

Alguns relatos dos operadores do PAC chamaram atenção para a
dimensão econômica dos seus objetivos15 – as ideias de um plano estra-
tégico para aceleração do ritmo de crescimento econômico por meio do
investimento e superação dos gargalos de infraestrutura – em conso-
nância com os atos normativos e legais que lhe garantem existência
formal. Mas, por meio do exame sistemático dos relatos colhidos, per-
cebeu-se que esses sentidos revelam apenas parcialmente o conjunto
de objetivos e funções atribuídos ao programa por aqueles envolvidos
diretamente com sua construção e operação.

Os operadores do PAC ressaltaram, com ênfase ainda maior, os
aspectos político-institucionais que justificaram a sua criação e susten-
tação. Destaca-se os sentidos de articulação e coordenação da ação go-
vernamental atribuídos ao PAC, o qual se desdobra nas ideias de
monitoramento, priorização e dinamismo.

Segundo as narrativas examinadas, os objetivos de articulação e
monitoramento da ação governamental já figuravam como centrais para
o PAC, desde sua criação. Segundo um ex-integrante do PAC 1, que par-
ticipou de seu processo de criação, no início do segundo mandato do
Presidente Lula,

1 5 A partir de relatos de pessoas que participaram do processo de criação do PAC,
ficou claro que, já no final do primeiro mandato do Presidente Lula, consolida-
va-se no governo a leitura de que os anos anteriores haviam sido exitosos no
avanço de diversas políticas sociais, no entanto, a sustentabilidade do mode-
lo de desenvolvimento demandava um segundo impulso que passava pela
ampliação do investimento em infraestrutura, a qual vinha em trajetória de
desmonte desde os anos 1980. Operadores atuais do PAC, seja na Sepac ou nos
órgãos setoriais, reforçaram essa percepção de que “o objetivo principal do
programa é fortificar a infraestrutura nacional” (Entrevista 2), por meio da
recuperação de “uma série de obras de infraestrutura que em algum momento
da história do país foram pensadas, ou planejadas e muitas delas ficaram sem
execução, (...) ficaram engavetadas ou postergadas” (Entrevista 14); e oferecen-
do garantias de investimento para superar a falta de continuidade nos projetos
– os “soluços de investimento” – que prevaleceram nas décadas anteriores
(Entrevista 15).
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“a Casa Civil se concentrou nesse papel mais de coordenação da
ação interna de governo16. Nesse sentido, a SAM foi criada pro acom-
panhamento dos projetos estratégicos (...) um caráter mais de
monitoramento mesmo (...) ser um facilitador na articulação desses
programas. Porque, no mais das vezes, o programa estratégico, por
ser de grande porte, não é um programa monotemático, ou mono
ministerial, se eu posso assim dizer, ele acaba envolvendo, direta ou
indiretamente, mais de um órgão de governo, né? Então nosso papel
era um pouco facilitar essa articulação.” (Entrevista 10)17

Tal orientação tem sido mantida até os dias de hoje. Segundo uma
operadora da Sepac “a nossa tarefa é monitorar e coordenar. Essa é a
principal razão de existir da Secretaria do PAC” (Entrevista 5). Assim, fica
bastante evidente que o PAC, para além de seus propósitos econômi-
cos, se constitui como tentativa de reação aos desafios para a
implementação de políticas de infraestrutura derivados do ambiente
político institucional brasileiro. Isto é, de construção de mecanismos de
comunicação, articulação e coordenação entre os diversos atores envol-
vidos para produzir complementaridades e reduzir contradições entre
os diferentes segmentos do Estado.

Os relatos apontam que um objetivo central para o PAC é incidir na
articulação e coordenação de ações entre os distintos ministérios da área
de infraestrutura. Desde o segundo Governo Lula, os ministérios dos Trans-
portes, Cidades, Minas e Energia, e Integração Nacional, por exemplo,
não têm sido ocupados por indicações do Partido dos Trabalhadores (PT),
mas sim por partidos que aceitaram compor os Governos Lula e Dilma,
mas que não necessariamente possuem um alinhamento fino com as di-
retrizes da Presidência da República. Assim, uma das funções desempe-
nhadas pelo PAC, tal como declarada por uma operadora da Sepac é:

1 6 Enquanto que a Secretaria de Relações Institucionais (SRI) passou a se con-
centrar na coordenação política, nas relações com partidos, parlamentares,
governadores e prefeitos.

1 7 A equipe que veio compor a SAM vinha trabalhando com experiências de
monitoramento intensivo, no primeiro mandato (2003-2006), como as chama-
das “metas presidenciais” e, posteriormente, com o Projeto Piloto de Investi-
mentos-PPI (2005), além de outras experiências no final da gestão FHC (planos
“Brasil em Ação” e “Avança Brasil”), todas voltadas para busca de melhoria dos
resultados, envolvendo sistemas informatizados para o monitoramento.
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“fazer com que aquilo que é decidido nos ministérios, aquilo que vai
ser implementado, esteja em consonância com a diretriz que saiu da
presidência e do conselho de ministros que decide sobre os investi-
mentos... (...) é promover esse alinhamento das políticas públicas e
ao mesmo tempo juntar, com o máximo de confiabilidade e atualiza-
ções constantes, as informações que vem desses investimentos dos
ministérios e até dos proponentes, né? dos estados, dos municípios...
pra voltar pra decisão, pra que eles possam aparar arestas, né?... aí
lá, já no mais alto nível, diretamente com a presidência e com os
ministros.” (Entrevista 6)

Assim, o PAC oferece ao núcleo decisório central do governo algu-
ma capacidade de controle sobre a ação dos seus parceiros políticos,
pelo menos no que concerne ao conteúdo e ao monitoramento intensi-
vo dos projetos, pois quem decide se o projeto vai entrar ou não no PAC
é o seu colegiado de ministros. Assim, os ministérios setoriais continu-
am podendo fazer projetos e apresentar propostas próprias, mas, como
relatado por outra operadora na Sepac, “ele [o PAC] impede aquelas
tomadas de decisões, assim, pouco republicanas, né? (...) você conse-
gue, efetivamente, fazer o governo, pelo menos na área de infra-
estrutura, caminhar para um projeto determinado de política pública,
dar coerência a esse tipo de visão de país” (Entrevista 5).

Da mesma forma, no que tange aos desafios relativos à articu-
lação federativa, o PAC possibilita uma maior convergência das ações
em consonância com as diretrizes do governo.

“Então... você tem de um lado essa estrutura de coordenação, e de
outro lado você tem o ministério com a política pública dele, mas
você também tem os estados e os municípios... que vão ao ministério
pedir apoio, ou pedir investimentos, mas que também tem acesso
direto a esses outros ministros e até a própria presidência... então, a
gente trabalha de um lado com essa coordenação, que fala pra gente
aquilo que é... a diretriz de governo, aquilo que é pra ser seguido,
como fazer, o que analisar...” (Entrevista 6)

Finalmente, em relação ao vetor de tensionamento das relações
entre órgãos executores de políticas e órgãos de controle, fiscalização e
garantia de direitos, o PAC parece também responder no sentido de
contrabalançar o potencial para fragmentação e impasses. Um operador
da Sepac revelou que
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“nós temos inúmeras interações entre órgãos dentro do governo mes-
mo, né? E também com órgãos de fora da administração, como, por
exemplo, o TCU... nós temos inúmeras interações aqui dentro, com
processos de licenciamento, relação com a Funai... e esse processo
de interlocução, ele vai... meio que... como se fosse... azeitando essa
engrenagem, fazendo com que isso funcione de uma maneira mais
integrada... então assim, o PAC acaba sendo uma peça que ajuda o
governo, como um todo, a funcionar de uma maneira mais integrada,
na medida em que a administração vai se tornando uma estrutura
cada vez mais complexa, cada vez mais sistêmica, o PAC funciona
como uma peça que faz com esse sistema não seja composto por
vários microssistemas isolados, mas ele consegue criar um processo
de integração interna”. (Entrevista 7).

Uma vez que o PAC se apresenta, na visão dos seus próprios ope-
radores, como uma estratégia de articulação e coordenação da ação go-
vernamental, em nível político e administrativo, ele caminha no sentido
de representar uma visão de governo e das prioridades de governo. Um
entrevistado no Ministério de Minas e Energia relatou “a partir do mo-
mento em que o nosso governante, a nossa presidenta, diz ‘olha, enten-
demos que isso aqui é prioridade’, todos os que fazem parte desse
governo tratam isso como se fosse prioridade” (Entrevista 2).

Semelhantemente, operadores do PAC em órgãos setoriais
ressaltaram que todo esse processo de articulação interna e coorde-
nação contribui para a criação e comunicação das ações prioritárias para
o governo como um todo. Um entrevistado no Ministério da Integração
Nacional colocou da seguinte forma:

“passa uma credibilidade, para que essas obras que são elencadas,
que são obras priorizadas, são vistas como as principais obras pro
desenvolvimento do país, para que exista um interesse e para que
elas possam ser executadas. (...) Antigamente, não existia a certeza do
interesse na execução da obra... então existia sempre uma dúvida,
podia existir um contingenciamento, dificuldades orçamentárias, di-
ficuldades financeiras e que o PAC supera isso tudo”. (Entrevista 13).

Uma entrevistada no Ministério das Cidades afirmou ainda que:

“existe um grande respeito de todos os órgãos em relação ao PAC. (...)
e esse olhar próximo por uma ministra da Casa Civil e depois por uma
ministra do Planejamento, ele realmente dá uma importância pra
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aquela política, ele demonstra pra todos os servidores a importância
que tá se dando pra aquela política, né?” (Entrevista 15).

A percepção desses agentes nos órgãos setoriais se soma com o
entendimento dos operadores da própria Sepac, para os quais o PAC é:

“um programa que representa uma visão de governo... uma visão de
governo como um todo... o PAC quebra a lógica de ‘ah, o projeto... as
prioridades do Ministério de Minas e Energia... as prioridades do
Ministério das Cidades... as prioridades dos ministérios x, y...’ nós
temos as prioridades do governo, nós trabalhamos como essas prio-
ridades... isso faz com que a Esplanada, os órgãos e tal compreendam
também que a execução de seus projetos é melhor quando eles estão
integrados dentro dessa visão”. (Entrevista 7).

Finalmente, outro sentido atribuído ao PAC por seus operadores,
associado diretamente a essas ideias de articulação, coordenação e
priorização, diz respeito ao dinamismo, à celeridade e agilidade dos
processos governamentais18. Ainda que a maior parte dos informantes
tenha mencionado esse aspecto, ele comparece com maior concretude
e intensidade nos relatos dos funcionários dos ministérios setoriais, os
quais interagem, simultaneamente, com projetos inseridos na carteira
do PAC e com aqueles que não têm acesso aos seus “benefícios”.

“O empreendimento que está no PAC, ele acaba tendo uma vantagem,
tá? O que acontece? Todas as interações que a gente tem que fazer
com os outros órgãos sobre empreendimentos que não estão no PAC,
a gente tem que fazer diretamente com o órgão... é uma negociação
direta com o órgão. Quando você tem um empreendimento que tá no
PAC, você tem o Ministério do Planejamento como um intermediário
adicional, mas não pra atrapalhar, muito mais pra mediar, pra aju-
dar. (...) a grande vantagem que o PAC trouxe foi nessa questão do
dinamismo. Porque eu sento na mesma mesa com todos os agentes
envolvidos, com outras autarquias, outros órgãos, pra gente sentar e
tentar encontrar encaminhamentos, pra gente sentar e discutir. (...)
No caso do setor elétrico, como eu disse, nós já tínhamos o nosso
planejamento, nós já tínhamos o nosso monitoramento, o que que o
PAC agregou pra gente? O PAC agregou pra gente agilidade, celeridade”.
(Entrevista 2).

1 8 Vários relatos utilizam termos como “fast-track” ou “streamline” para se referir
ao dinamismo e agilidade de processos que o PAC provoca.
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Assim, apesar dos atos normativos e documentos oficiais se dedi-
carem notadamente aos objetivos econômicos de investimento em
infraestrutura, os relatos dos operadores do PAC indicam que, tão ou
mais importantes, são as funções cumpridas pelo PAC no sentido da
articulação e coordenação governamental em um ambiente político-
institucional complexo, no qual se dá a gestão de projetos de
infraestrutura no Brasil atual. Assim, o PAC poderia ser compreendido
como um programa não apenas de aceleração do crescimento, mas, so-
bretudo, de aceleração da ação governamental ou, mais especificamen-
te, da implementação multissetorial de projetos prioritários na área de
infraestrutura.

O PAC em ação II: interações cotidianas em uma rede de
informações para monitoramento e construção de capacidades

A análise das concepções, sentidos e ideias sobre o PAC narradas
pelos seus próprios operadores já permitiu ampliarmos nossas inter-
pretações atuais sobre os objetivos e finalidades do PAC. Além disso,
nos aproximam de uma melhor compreensão sobre as práticas desses
atores que dão concretude cotidiana ao programa. Parte-se do pressu-
posto de que a forma como atores concebem uma instituição informa
suas práticas em relação a ela, assim como suas práticas constituem,
reciprocamente, os entendimentos e sentidos atribuídos às instituições
(BEVIR; RHODES, 2010).

Nesse sentido, a análise da atuação prática dos operadores do
PAC tem o potencial de oferecer elementos que permitam uma com-
preensão sobre o funcionamento do programa que vá além daquela
extraída a partir do seu arranjo formal. Mas para tal, faz-se necessário
adentrar tal arranjo, tal como descrito na seção 2, em busca do material
humano e das inter-relações estabelecidas no seu interior.

A estrutura da Sepac é povoada da seguinte forma. No nível de
direção superior, tem-se o secretário, subordinado à ministra do Plane-
jamento, e seus assessores diretos. Em seguida, existem cinco diretores
(quatro em áreas temáticas de infraestrutura e um na área de gestão de
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sistemas e informações). Em média, em cada diretoria, atuam dois coor-
denadores-gerais, os quais são auxiliados, por sua vez, por dois técni-
cos. A vasta maioria dos ocupantes desses cargos na Sepac são servidores
de carreira (aproximadamente 90%) – em sua maior parte oriundos de
carreiras da administração pública federal, como a de Analista de Plane-
jamento e Orçamento (APO), a de Especialista em Políticas Públicas e
Gestão Governamental (EPPGG) e a de Analista de Infraestrutura (AI),
mas, envolvendo, também, funcionários concursados de empresas es-
tatais e governos estaduais e municipais. O recrutamento é contínuo e
bastante seletivo, uma vez que a Sepac tem prioridade na escolha dos
recém-concursados que irá reter. Tal como relatado, o processo seletivo
envolve análise de currículo e entrevistas, a partir da qual se procura
identificar os servidores “capazes e disponíveis [tempo]” para lidar com
pressão no dia a dia19, valorizando, sobretudo, as habilidades relacionais
dos candidatos. Segundo uma operadora lotada no órgão, “o processo
seletivo tem foco na capacidade de costura, pois o conhecimento técni-
co específico pode ser suprido pelos órgãos setoriais” (Entrevista 6).

As unidades específicas para a gestão dos projetos do PAC nos
ministérios setoriais apresentam estruturas e processos de recrutamento
diversos, em função das características de cada órgão. No entanto, uma
tendência visível tem sido a ocupação de cargos de direção (diretores e
coordenadores) por servidores federais, sobretudo, da carreira de Ana-
lista de Infraestrutura ou oriundo de empresas estatais ou órgãos públi-
cos vinculados.

Mas, para além das características básicas desse material huma-
no, que habita as estruturas institucionais do PAC, o que fazem e como
agem seus operadores para construir e sustentar a efetividade do pro-
grama no dia a dia da sua implementação?

1 9 Segundo relatos, o processo seletivo para lotação na Sepac é divulgado
enfatizando-se que “o trabalho vai ser duro e que tem que ter lombo para chico-
te” (Entrevista 6), como uma forma de filtrar aqueles candidatos já dispostos à
atuação cotidiana sob pressão e com alta dedicação de horas de trabalho. Esse
mesmo elemento é responsável também, conforme relatado por vários entrevis-
tados, pela alta taxa de rotatividade dos funcionários da Sepac.
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A análise sistemática das entrevistas e das notas de observações
in loco fez emergir uma interpretação sobre a atuação dos operadores
do PAC no seu cotidiano20. Tal interpretação sugere que esses agentes
atuem como nós de uma rede de informações para monitoramento e
construção de capacidades. Esse termo pretende dar conta de três ele-
mentos centrais para a compreensão da operação cotidiana do PAC:

(a) a ideia de rede evoca a importância de interações pessoais, as
quais perpassam fronteiras organizacionais no interior do gover-
no, mas não necessariamente respeitando estruturas e protoco-
los hierárquicos típicos da burocracia federal;
(b) o complemento “informação” designa o objeto primordial des-
sas interações entre agentes situados lateralmente (órgãos do
governo) e acima, no eixo vertical, até o Comitê de Ministros
(CGPAC) e a Presidência da República;
(c) por fim, as ideias de “monitoramento” e “construção de capa-
cidades” se referem às finalidades e usos das informações
transacionadas na rede, nos seus eixos vertical e horizontal.

A Figura 2 oferece uma visualização dessas interações e fluxos, situ-
ando os operadores do PAC na interseção de um conjunto de interações
laterais e verticais. Tal como será desenvolvido abaixo, eles funcionam
como elos que intermedeiam fluxos informacionais entre esses eixos
ortogonais do governo, relativos às suas dinâmicas setoriais e o núcleo
decisório central. Eles se auto-definem como “monitores” e “articu-
ladores” que têm como missão “fazer a roda girar”. Para tal, passam a
maior parte do seu dia em reuniões e comunicações via email e telefone,
identificando problemas e obstáculos à execução dos empreendimentos
e contribuindo para a construção de soluções e encaminhamentos para
viabilizar a implementação.

2 0 Dada a inexistência de um protocolo ou código de conduta formal, definindo
formas de ação e comportamento esperados ou desejáveis, chamou muita
atenção na análise do material empírico as convergências nos relatos e discur-
sos dos operadores do PAC sobre as suas formas de atuação.
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Tal como relatado por um operador e uma operadora da Sepac,
respectivamente,

“a gente exercita muito essa capacidade... essa necessidade de coor-
denação, de fazer salas de situação, de identificar quais são os prin-
cipais problemas, cobrar avanços... quando não estão avançando,
quais são os problemas que a gente pode ajudar de alguma forma...
quando a gente precisa envolver diferentes órgãos, a gente chama, faz
tipo um filtro dos problemas para tentar subir.” (Entrevista 8).

“a Sepac, no Ministério do Planejamento, não executa nada... a gente
não executa obras... a gente não contrata nada. Nós fazemos o acom-
panhamento, monitoramento, articulação de projetos que são execu-
tados por outros ministérios ou por empresas estatais ou empresas
privadas... nosso papel é garantir que a obra seja executada da me-
lhor forma possível, respeitando todos os procedimentos [e.g.
licenciamento socioambiental] e a participação de todos os órgãos
do governo envolvidos... então nosso papel é muito mais de articulador,
de ver os conflitos que existem entre os interesses do empreendedor e
os diversos órgãos governamentais envolvidos ou outros problemas.”
(Entrevista 14).

Fonte: Elaboração própria.

Figura 2: Operadores do PAC no centro do fluxo de informações e
interações (horizontais e verticais)
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Tal como ilustrado na Figura 2, lateralmente (eixo horizontal), os
operadores da Sepac estão em interação constante com os demais ope-
radores do PAC situados nos ministérios setoriais e nos órgãos de
regulação, controle e condicionamento da ação estatal – em geral, pes-
soas que ocupam cargos de diretor ou coordenador-geral nas estruturas
desses órgãos e são responsáveis por agregar e sistematizar as informa-
ções sobre os projetos do PAC sob sua execução. Em relação aos demais
órgãos do governo, os operadores da Sepac atuam como uma espécie de
monitoramento de segunda instância (ou meta-monitoramento), uma
vez que cabe aos próprios ministérios setoriais a execução dos projetos
(licitação, gestão de contratos, supervisão de obras, etc.) e a produção
de informações básicas para o monitoramento dos mesmos, e aos de-
mais órgãos, a condução de procedimentos de autorização e controle
(outorgas, licenciamento, auditorias, etc.)

Essas interações laterais entre os operadores do PAC (situados na
Sepac e nos demais órgãos) são cotidianas, perfazendo uma rotina diá-
ria de reuniões, contatos telefônicos e via email. Dois operadores da
Sepac relatam sobre estas interações:

“todo dia a gente vive se falando, às vezes 3 ou 4 vezes por dia. Tem dia
que tá mais tranquilo, que não tem nada, mas mesmo assim eu ligo
uma vez de manhã e outra à tarde ‘e aí? Tá tranquilo? Tem algum
problema? Alguma obra aí que precisa de atenção?” (Entrevista 3)

“a gente faz essa rotina constante... por exemplo, no caso da [nome do
órgão setorial omitido], semanalmente, a gente já estabeleceu um
fluxo de trocas de informação que eles mandam pra gente toda sexta-
feira, uma apresentação com o status, com a situação de todos os
[tipo de empreendimento omitido]... é mudança semanal nos empre-
endimentos”. (Entrevista 8)

Essas interações laterais têm como ápice a realização das salas de
situação. Trata-se de um conjunto de reuniões, usualmente mensais,
coordenadas pelos operadores da Sepac e envolvendo, estritamente,
os operadores do PAC nos ministérios setoriais e nos órgãos responsá-
veis pela regulação, controle da ação estatal e garantia de direitos. As
salas são temáticas. Isto significada que, para cada segmento temático
da carteira de empreendimentos do PAC (e.g. geração de energia,
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petróleo e gás, mobilidade urbana, recursos hídricos, portos e aeropor-
tos, entre várias outras), realiza-se uma rotina de reuniões específicas,
envolvendo diferentes órgãos, aqueles diretamente envolvidos com os
empreendimentos de cada área. Como resultado dessa especialização
temática, o funcionamento de cada sala de situação apresenta peculia-
ridades, relacionadas às diferenças no perfil dos órgãos envolvidos e
nos tipos de execução dos empreendimentos (direta ou indireta).

Mas, de forma geral, é possível descrever essas salas de situação
como reuniões executivas, voltadas à discussão de cada empreendimento
da carteira temática, um por um, envolvendo atualização e conferência de
informações sobre a situação das obras, identificação de obstáculos e pro-
blemas de execução e encaminhamento de providências para solução e
viabilização da implementação. A reunião é iniciada, conduzida e mediada
pelos operadores da Sepac. Nesse momento, todos os presentes pegam
suas planilhas, relatórios, canetas marca-texto de diferentes cores e com-
putadores, nos quais dispõem das informações sob responsabilidade de
seus respectivos órgãos, sobre cada um dos empreendimentos. A partir daí,
os operadores dos ministérios setoriais discutem o andamento de cada
empreendimento, com a projeção em telão das fichas de acompanhamen-
to, indo direto ao apontamento daquilo que percebem como obstáculos à
execução dos mesmos, os quais, em geral, estão associados a processos e
procedimentos sob responsabilidade dos demais órgãos presentes (e.g.
autorizações e outorgas por parte de agências reguladoras, licenciamento
socioambiental, liberação de recursos e fluxos financeiros e contábeis, in-
terferências de outros projetos e áreas  do governo, entre outros), além de
questões associadas aos empreendedores privados envolvidos (e.g. mu-
dança de escopo, prazos, gestão de contratos). Na sequência, os operado-
res da Sepac pedem esclarecimentos aos demais órgãos envolvidos, os quais
apresentam suas perspectivas, relatando a situação dos processos e escla-
recendo os motivos de possíveis atrasos ou dificuldades (em geral, envol-
vendo fluxos de documentos, manifestações, comprovações e estudos, mas,
também, podendo incluir insuficiência de recursos humanos, financeiros e
legais, etc.). A partir daí, acordos são estabelecidos entre as partes, em
relação aos trâmites de documentos, processos e prazos de resposta, enca-
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minhando as soluções para a superação dos obstáculos apontados. Move-
se, então, para a discussão do próximo empreendimento, até o fim da lista,
o que pode levar de 3 a 4 horas ou um dia inteiro de reunião. Na maioria dos
casos, soluções e encaminhamentos são produzidos, permitindo o
“destravamento” da execução dos empreendimentos. Dado que os mem-
bros das salas de situação ocupam posições de diretores e coordenadores-
gerais nos seus respectivos órgãos, todos possuem capacidades de tomar
decisões ou levar questões diretamente para seus superiores (o que muitas
vezes pode ocorrer durante as próprias reuniões). Assim, as interações en-
tre esses burocratas de médio escalão permitem a produção de acordos e
encaminhamentos com agilidade e rapidez, por parte de profissionais que
também exibem capacidade de engajar nas discussões mais técnicas de
gestão dos projetos21.

Assim, as salas de situação podem ser caracterizadas como um am-
biente cordial, de interação lateral entre agentes de médio escalão de
diferentes organizações, envolvendo, no entanto, visíveis tensões laten-
tes entre órgãos defendendo suas jurisdições e prerrogativas, mas com
potencial para o encaminhamento pragmático de ações colaborativas,
voltadas para viabilizar a execução dos empreendimentos. Tal como rela-
tado por um operador do PAC no Ministério de Minas e Energia:

“Quando nós sentamos com a Sepac, quando nós sentamos lá naque-
la mesa de articulação, são pessoas que ocupam postos de comando,
de direção nas suas instituições, as quais tem esse alinhamento com
o objetivo do governo, que é a priorização desses empreendimentos.
As tensões continuam existindo, tá? Elas não deixam de existir. Em
nenhum momento você passa por cima do trabalho técnico, o traba-
lho técnico é fundamental... ele tem as suas características... e o téc-
nico tem a sua visão também, mas ele, tendo conhecimento do que a
direção de cada instituição tá pensando e entende como prioridade,
ele vai tratar, ela vai buscar mostrar ‘não, isso daqui não dá pra fazer,
dá pra fazer dessa outra maneira.” (Entrevista 2).

2 1 Nas salas de situação, os diálogos são intensivos em conteúdo técnico – mobi-
lizando conceitos específicos e procedimentos da área de engenharia, diver-
sas siglas, legislações, processos e relatórios – não facilmente acessíveis a
quem não tem experiência e formação na área.
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Para tal, o papel de mediação e articulação por parte dos operado-
res da Sepac é essencial22. Tal como informado por um deles,

“é muito assim, a habilidade de, realmente, entender a posição de
cada órgão, cada um tem a sua atribuição legal, sua competência e
tentar que a posição de cada órgão seja respeitada... mas também
que a gente consiga alguma forma de chegar num ponto de conver-
gência que, no final, é a execução do empreendimento. Então às
vezes o empreendedor faz o estudo de impacto ambiental e o estudo
é malfeito, o estudo é incompleto, ou alguma coisa do tipo e aí
entrega no órgão ambiental e o órgão fala ‘olha, com esse estudo
aqui eu não consigo me manifestar’, então a gente não pode de
forma nenhuma forçar uma manifestação que não dê conforto para
aquele órgão fazer uma manifestação completa, plena, sem nenhum
problema. Então a gente chama o empreendedor e fala ‘olha, você
realmente quer fazer o empreendimento? então faça um estudo bem
feito”. (Entrevista 14)

Por meio dessa rotina de interações laterais contínuas (virtuais e
presenciais), ao longo do tempo, constrói-se uma rede de relações pes-
soais, por cima da impessoalidade típica das relações institucionais. Por
envolverem trocas reiteradas de informação, críticas para o moni-
toramento e tomada de decisão, essas relações vão se transformando
em laços de confiança, uma vez que esses operadores passam a saber
com quem podem contar e depender na solução de demandas urgen-
tes. Tal como relatado por um operador da Sepac:

“Às vezes, a gente tem uma urgência aqui, às vezes a Ministra ou a
Presidenta querem uma informação rápida, a gente não consegue
falar com eles [dirigentes de ministérios setoriais], aí eu ligo direta-
mente na área, eu ligo diretamente no [autarquia vinculada a minis-
tério setorial]. Devido às salas de situação, a gente acaba conhecendo
a equipe técnica, então eu já tenho assim uma proximidade maior
com o pessoal, já sei pra quem tem que ligar.” (Entrevista 3).

2 2 Em um estudo analisando a construção de rodovias na Suécia, Johansson (2012)
identificou, de forma semelhante ao observado no caso do PAC, a atuação de
burocratas de médio escalão como promotores de diálogos e negociações
envolvendo outros órgãos do governo central, autoridades municipais e
sociedade local, buscando forjar acordos que previnam o agravamento de ten-
sões e viabilizem a implementação dos projetos.
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Para além da agilidade no acesso às informações, essa rede de
contatos pessoais também atravessa o plano das relações políticas,
superando as possíveis divergências e a instabilidade gerada pelas
mudanças de dirigentes políticos nos órgãos setoriais. Vários dos
entrevistados na Sepac relataram recorrer às suas redes de contatos,
muitas vezes envolvendo equipes técnicas e servidores dos ministéri-
os, para driblar tensões, bloqueios ou atrasos impostos por dirigentes
de alto e médio escalões, ocupantes de cargos por indicação política23.
Por exemplo, uma operadora da Sepac relatou que precisava lidar com
um secretário de um ministério setorial, o qual demonstrava claramen-
te só se importar com a manutenção do seu cargo e com a realização de
obras na sua área de influência política. Ao longo do tempo, conseguiu
se aproximar e desenvolver relações de confiança diretamente com a
equipe técnica (servidores), estabelecendo uma troca de informações
para o monitoramento dos empreendimentos do PAC que era indepen-
dente do secretário e do ministro da pasta.

Situações como esta demonstram a importância das relações pes-
soais para a operação prática do PAC. Além disso, em relação às recor-
rentes mudanças na direção dos órgãos setoriais, um desses operadores
da Sepac discorreu:

“por exemplo, mudou recentemente o ministro lá na [nome da secre-
taria], mudou os secretários, então você já sabe em quem confiar
mais, se você precisa de uma informação mais apurada, quem você
acha que é um quadro político muito forte e o cara tá lá mais pra
cumprir papel de partido... então, quando a gente precisa de uma
informação mais técnica, a gente procura ir pra outra pessoa em
quem a gente tem uma confiança maior”. (Entrevista 8).

Assim, essa rede de relações pessoais é relevante justamente
porque ela se superpõe às estruturas e protocolos formais de relação
entre burocracias. Embora se possa pressupor que a repetição de

2 3 Exemplos dessas tensões, bloqueios ou atrasos incluem desde a negação de
informações solicitadas pelos operadores da Sepac à provisão de informações
incompletas, erradas ou fora dos prazos estabelecidos, prejudicando as ativi-
dades de monitoramento da Sepac.
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interações entre burocratas (em qualquer área, setor ou política) pro-
mova relações pessoais que facilitam a cooperação, no caso da operação
no PAC, esse aspecto cumpre papel essencial, tornando-se um ativo a
ser mobilizado para promover a agilidade do fluxo de informações e
para a avaliação da credibilidade e confiança entre os interlocutores.

Finalmente, em adição aos seus usos instrumentais, essas redes
de contatos pessoais também revelam um aspecto de socialização e
humanização dos ambientes institucionais, nos quais se esperariam
relações supostamente impessoais. No início de cada reunião das sa-
las de situação era perceptível a confraternização entre os presentes,
retomando conversas iniciadas nas reuniões anteriores, abordando as-
suntos particulares (família, viagens, bens particulares, etc.), refor-
çando o caráter pessoal das relações entre os operadores do PAC.
Quando fui apresentado como pesquisador-observador em uma des-
sas reuniões, o funcionário de um ministério setorial exclamou “seja
bem-vindo à família PAC”.

A Figura 2, acima, indica que a atuação cotidiana dos operadores
da Sepac, para além das interações laterais, também é marcada por
interações verticais. Verticalmente, eles estão em contato direto com
autoridades do Ministério do Planejamento (Secretário da Sepac e Mi-
nistra), as quais coordenam o Grupo Executivo do PAC (Gepac), formado
pelos secretários executivos, e o Comitê Gestor do PAC (CGPAC), com-
posto pelos ministros, mobilizando, também, o núcleo decisório central
da Presidência da República.

Essas interações permitem a “subida da informação” produzida e
transacionada nas interações laterais. Isto é, quando um problema ou
obstáculo ao avanço da execução de algum empreendimento aparece,
primeiramente, o próprio ministério executor procura resolver. Se não
resolveu, o problema vira pauta de sala de situação. Se nessas reuniões
não se produz os acordos e encaminhamentos resolutivos, então, cabe
aos operadores da Sepac levar o problema para a atenção do Gepac e, se
necessário, ao CGPAC. Um operador da Sepac reforça esse aspecto da
“subida da informação” como parte integrante de sua atuação cotidiana:
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“o meu papel é de monitorar encaminhamentos e manter tanto a Mi-
nistra quanto o Secretário aqui do PAC informados da situação das
obras e os seus problemas. Se a gente perceber uma restrição muito
forte, aí a gente marca aquela obra com o carimbo vermelho ou ama-
relo, de atenção ou preocupante. São as obras que a gente vai levar
para reunião com os secretários e ministros. Tem coisas que a gente
não resolve no nosso monitoramento, aí a gente leva isso para a
alçada dos ministros”. (Entrevista 3).

Em paralelo ao encadeamento estabelecido pelo arranjo formal
do PAC entre as salas de situação, o Gepac e o CGPAC, as interações
verticais se tornam mais intensas em função de um aparente relaxa-
mento da hierarquia nas relações entre os operadores da Sepac e seus
superiores – o Secretário da Sepac e a Ministra do Planejamento. Os
relatos colhidos sugerem que estes operadores se percebem como muito
próximos à cúpula do seu órgão, tendo acesso direto aos seus titulares
(via email, telefone ou reunião). E, para muitos, esse aspecto distingui-
ria o trabalho no PAC de suas experiências profissionais anteriores (em
outros ministérios, empresas estatais, ou outros níveis de governo). Tal
como exposto por uma operadora da Sepac:

“Em tese, o fluxo normal seria ministra despachar com o secretário,
secretário despachar com o diretor, diretor com o coordenador e as-
sim vai... mas aqui isso é bem mais fluído, até porque o secretário é
muito sobrecarregado. Então, é comum a Ministra entrar em contato
direto com o coordenador, dependendo do interesse na demanda, ou
do nível de especificidade da informação e da disponibilidade, isso
acontece muito assim... um coordenador recebe uma ligação da mi-
nistra ou participa de uma reunião com a ministra e tudo... assim,
acabamos participando também nas discussões estratégicas com
ministros e secretários desde o início [dos projetos] e a gente ganha
uma visão geral do processo decisório.” (Entrevista 6).

Diversos entrevistados atribuem esta fluidez nas relações hierár-
quicas ao caráter prioritário do PAC no governo, o qual está no centro
das atenções dos ministros titulares dos órgãos centrais e da Presidên-
cia da República. Com isso, atribui-se grande relevância à agilidade no
fluxo das informações relativas à execução dos empreendimentos, o
que muitas vezes requer contatos diretos entre ministros e secretários,
de um lado, e burocratas de médio escalão e suas equipes técnicas, de
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outro. Como resultado, a intensidade dessas interações verticais e aces-
so contínuo às instâncias superiores acabam por empoderar os operado-
res da Sepac para o desempenho de suas funções de articulação lateral,
uma vez que são reconhecidos pelos demais operadores no PAC, nos
ministérios setoriais, como elos efetivos de ligação com o núcleo
decisório central do governo24.

Assim, por estarem situados na interseção de interações laterais
com interações verticais, os operadores da Sepac se dedicam a promo-
ver um fluxo contínuo de informações entre agentes nas pontas desses
dois eixos. A análise dos relatos levou à percepção de que esses fluxos
admitem dois sentidos diferentes (vide Figura 2): o do monitoramento/
cobrança (Fluxo A) e o da capacitação/acesso a recursos (Fluxo B). No
primeiro caso, a rede de interações, a qual tem os operadores da Sepac
como seus articuladores centrais, cumpre a função de monitoramento
intensivo da ação governamental e se manifesta, basicamente, por meio
da cobrança de informações no nível lateral sobre a execução dos em-
preendimentos e do reporte para os níveis superiores dos problemas e
obstáculos identificados. No segundo caso, o fluxo assume outra dire-
ção, na qual os operadores da Sepac, partindo de seu acesso aos níveis
superiores, contribuem para a construção de capacidades e viabilização
de apoio para o melhor desempenho de atividades por parte de seus
interlocutores laterais.

No caso do fluxo de monitoramento (Fluxo A), os operadores da
Sepac transmitem as demandas por informação que vem de cima para
seus interlocutores laterais, seja nas rotinas das salas de situação ou na
confecção do balanço quadrimestral, seja a partir de demandas extraor-
dinárias (da Presidência ou da Ministra) por atualizações ou informa-
ções específicas. De um jeito ou de outro, uma boa parte das atividades

2 4 Outra faceta dessa questão de uma hierarquia mais fluida na gestão do PAC diz
respeito à pressão que é gerada sobre os operadores da Sepac. A ausência de
uma estrutura hierárquica mais rígida, se por um lado amplia o acesso às
instâncias superiores, por outro lado amplia também a responsabilidade des-
ses burocratas sobre as informações relatadas. Isso, por sua vez, apareceu em
diversas falas sobre os aspectos negativos ou dificuldades enfrentadas no
exercício de suas funções pelos operadores da Sepac.
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desses operadores se relaciona com a cobrança de informações, em ge-
ral, em caráter de urgência. Uma operadora do PAC em um ministério
setorial relatou:

“é, a gente tem, assim, um bom relacionamento com as pessoas, mas
realmente é difícil, porque, muitas vezes, a gente tem que parar tudo
que tá fazendo, porque a demanda é sempre pra ontem, né? nada dá
pra esperar uma semana. Então, às vezes a gente tá com uma deman-
da interna aqui do departamento, chega uma demanda da Sepac, a
gente tem que parar o que tá fazendo pra priorizar a informação da
Sepac... e assim, pode vir a qualquer momento, né? porque eles tam-
bém recebem a qualquer momento, da ministra, ou da presidente, o
que for... então, assim, isso realmente atrapalha bastante o dia a dia”.
(Entrevista 9).

Como fica evidente no relato, essas atividades de cobrança são na-
turalmente desconfortáveis para quem se situa no polo da prestação de
contas. Não apenas pela interferência nas atividades cotidianas dos ór-
gãos, mas, sobretudo, porque se sabe que a finalidade dessas informa-
ções demandadas pelos operadores da Sepac é o reporte para as instâncias
superiores nos casos de problemas, atrasos e desvios. Um operador da
Sepac comentou sobre o repasse das informações do monitoramento aos
seus superiores: “então, não é tão fácil, né? porque às vezes tem o papel
de chato, de cobrança, de levar, dedurar, né? levar pro secretário ‘ó, não tá
acontecendo isso’, levar pra ministra, e a ministra liga direto pro ministro
da área pra reclamar alguma coisa” (Entrevista 8).

Pelo fato do reporte das informações do monitoramento ter
consequências (pressões e reclamações por parte do núcleo de gover-
no), as atividades de cobrança de informação por parte dos operadores
da Sepac naturalmente encontram resistências por parte dos
interlocutores nos órgãos envolvidos com a execução de projetos. Nes-
ses momentos, os entrevistados na Sepac relataram que, para lidar com
essas resistências, “você tem que saber a hora que tem que bater mes-
mo, pesado, porque, tem gente que você sabe que é sério, não precisa
tá cobrando muito, faz acontecer; enquanto que tem outras pessoas
com perfil que esconde informação, tem dificuldade de responder quan-
do você faz cobrança” (Entrevista 8).
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Porém, lidar com as possíveis resistências por meio da intensifi-
cação das cobranças esbarra em outro desafio, para os operadores da
Sepac, que é a manutenção dos laços e relações de confiança que esta-
belecem com seus interlocutores nos ministérios setoriais. Tal como
sugere o informante abaixo, em várias situações eles precisam ameni-
zar o seu mandato de “cobrador empoderado pelas autoridades superi-
ores” em nome da sustentabilidade das relações laterais:

“a gente vai aprendendo com o tempo, tem horas que você tem que
usar um pouco da inteligência emocional mesmo. Você chegar numa
reunião, bater pesado com todo mundo muito forte, vai chegar um
momento em que você quebra a relação, os caras param de passar
informação pra você, o cara te esconde informação. Então, realmente
é um processo de construção, e que leva tempo”. (Entrevista 8).

O processo de construção acima mencionado não se encerra nas
interações laterais-verticais que conformam o fluxo de monitoramento.
Paralelamente, a intermediação realizada pelos operadores da Sepac
também interliga os eixos lateral e vertical em um fluxo de construção
de capacidades (Fluxo B). Esse fluxo de construção de capacidades
complementa e se combina diretamente com a atividade de
monitoramento. Isso fica claro na declaração de um operador da Sepac.

“Quando eles percebem que a gente tá querendo ajudar também, de
fato, mais do que simplesmente cobrar por cobrar, aí facilita. Então, a
gente cobra muito nas salas de situação, mas passa alguns dias e
liga ‘e aquele assunto? Por que não aconteceu? Qual é o problema?
Você tá precisando de gente?’ Aí, a gente usa um pouco da nossa
capacidade de Ministério do Planejamento de ajudar em outras áre-
as... a gente tenta intervir, liga pra outra secretaria... a gente tenta
exercer também um papel de contribuinte.” (Entrevista 8).

Esse fluxo de capacitação se concretiza à medida que os operado-
res da Sepac utilizam de seus acessos às instâncias superiores (autorida-
des do Ministério do Planejamento e Presidência) para viabilizar pedidos
de apoio e ações voltadas ao fortalecimento das capacidades de respos-
ta dos órgãos setoriais. Tal como relatado por uma operadora da Sepac,
“eu acho que é uma troca. Da mesma forma que nós demandamos deles,
nós somos muito usados como um canal pra eles conseguirem fazer com
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que as demandas cheguem aos ministros, às instâncias superiores”
(Entrevista 6).

Em um contexto político-institucional marcado pela existência de
39 ministérios, somados às suas agências vinculadas, em diferentes se-
tores, todos demandando ao mesmo tempo atenção e priorização na
agenda decisória do núcleo central do governo, as interações com ato-
res capazes de levar seus pleitos à alta instância do governo, viabilizando
comunicações e decisões, torna-se um ativo fundamental. Assim, as
expressões “troca” e “canal” remetem à percepção dos operadores da
Sepac, por parte de seus interlocutores setoriais (laterais), como opor-
tunidades e elementos de viabilização de demandas e pedidos de apoio.

Essas demandas e pedidos de apoio podem se manifestar na es-
fera (a) da gestão, (b) da produção normativa, ou (c) do assessoramento
para lidar com órgãos de controle (sobretudo, o TCU).

Com relação ao primeiro tipo de apoio, referente à construção de
capacidades de gestão, identificou-se situações em que os operadores
da Sepac intermediaram questões relativas a orçamento e recursos fi-
nanceiros, recursos humanos e comunicação interagências. Por exem-
plo, os entrevistados relataram situações em que foram mobilizados
pelos seus interlocutores laterais para intermediarem junto ao Tesouro
Nacional a liberação de empenhos e pagamentos de parcelas para algu-
mas obras específicas que necessitavam desse tipo de ajuste. Em outros
casos, atuaram na viabilização do aumento de recursos orçados junto à
SOF e SPI, em função de mudanças no escopo dos empreendimentos.
Em outros casos, apontaram que foram solicitados a apenas abrirem a
comunicação com órgãos e agências específicas, procedendo com o cha-
mamento de reuniões para viabilização desses contatos.

Em relação à gestão de recursos humanos, existem vários casos em
que, uma vez que identificada a ausência de pessoal qualificado como
elemento que compromete a atuação dos órgãos setoriais na execução
dos empreendimentos (ou na condução de processos regulação e supervi-
são dos mesmos), os operadores da Sepac atuaram no sentido de contri-
buir para a viabilização de realocação de pessoas, concursos e reestruturação
de unidades. Um exemplo mencionado por vários entrevistados envolvia,
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em função das demandas, a realocação, entre órgãos e ministérios, de
Analistas de Infraestrutura, profissionais essenciais às diversas atividades
de execução dos empreendimentos (e.g. contratação de empresas, gestão
de contratos e fiscalização de obras). Outro exemplo, mencionado como
afeto a órgãos como Ibama, Iphan, ICMBio, e Funai, diz respeito à realização
de concursos volumosos nos últimos anos, cuja aprovação se deveu, pelo
menos em parte, às demandas impostas pela atuação desses profissio-
nais no PAC. Finalmente, em outros casos, a intermediação dos operado-
res da Sepac, junto às secretarias do Ministério do Planejamento, se
mostrou ainda mais clara na criação de unidades responsáveis pelo
acompanhamento dos processos e demandas relativos ao licenciamento
socioambiental, envolvendo a alocação de cargos em comissão e servidores
técnicos nos órgãos necessitados.

Um segundo tipo de apoio, relativo à produção normativa, tam-
bém foi mencionado pelos operadores do PAC (na Sepac e nos órgãos
setoriais). Nesse caso, a atuação dos operadores da Sepac se dá na pro-
dução e alteração de atos normativos do Poder Executivo (Decretos,
Portarias, Instruções Normativas, etc.), no sentido da superação de obs-
táculos à execução de empreendimentos, instrução de processos admi-
nistrativos ou de dotação de competências nos órgãos envolvidos na
condução dos empreendimentos do PAC. Esse tipo de atuação para cons-
trução de capacidades se mostrou bastante pertinente para as áreas do
PAC que lidam com a execução indireta de empreendimentos – casos
em que o Governo Federal financia e supervisiona a execução de em-
preendimentos pelos estados e municípios. Nesses casos, os atos
normativos instruem os procedimentos para contratação, repasses de
recursos, prazos e fiscalização entre os entes. Assim, a construção e al-
teração dos mesmos pode aumentar a capacidade de atuação dos ór-
gãos setoriais sobre esses empreendimentos. Mas, para tal, dependem
da intermediação da Sepac para que tais decisões cheguem às instâncias
de decisão superior no governo.

Finalmente, o terceiro tipo de apoio e capacitação verificado diz
respeito ao assessoramento prestado pela Sepac aos órgãos setoriais
em processos envolvendo os órgãos de controle. A Sepac dispõe de
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uma assessoria dedicada ao acompanhamento de processos junto ao
TCU e à CGU. Seu objetivo é monitorar os riscos de paralisação ou sus-
pensão de processos que venham a prejudicar a execução dos empre-
endimentos e oferecer orientações preventivas aos órgãos setoriais,
quando por eles demandada. Assim, a assessoria atua como uma pon-
te entre o TCU e o amplo conjunto de empreendimentos sob coorde-
nação de vários órgãos do Poder Executivo federal. Dessa forma, pode
atuar em parceria com os órgãos setoriais em casos específicos, trans-
mitindo também, de forma mais ampla, orientações preventivas para
o conjunto do governo. Além disso, a assessoria contribui no sentido
de oferecer ao TCU uma visão mais geral e integrada dos programas do
governo que integram o PAC.

Assim, tal como sintetiza a Figura 2, o PAC, para além de seus
arranjos e competências formais, deve ser entendido como um conjun-
to de relações interpessoais, envolvendo interações laterais e verticais,
voltadas para transação de informações utilizadas para o monitoramento
da execução de empreendimentos e para a construção de capacidades
nos órgãos executores.

Trata-se de uma “malha” ou “tecido social-informacional” que se
sustenta por dois motivos principais. Primeiro, pela sua capacidade de
gerar ganhos, vantagens e benefícios para o conjunto de atores que se
submetem a estas dinâmicas. A coesão dessa rede requer altos níveis de
cooperação por parte dos interlocutores laterais (órgãos setoriais), os
quais a alimentam continuamente (e em ritmo acelerado) de informa-
ções. Tal cooperação, por sua vez, é frequentemente recompensada por
meio de acesso facilitado a recursos políticos, financeiros, humanos e
jurídicos. Além de tais recompensas, a cooperação também é percebida
como elemento importante para a concretização de resultados. Ao fim e
ao cabo, quando uma obra é concluída, dentro dos prazos e parâmetros
de qualidade, e pode ser disponibilizada para a população, ganham não
só a Presidente e a Ministra do Planejamento, mas, também, os minis-
tros (setoriais) que podem capitalizar suas imagens políticas, os funcio-
nários e técnicos envolvidos que veem seus trabalhos darem frutos para
a sociedade, assim como a evolução de suas trajetórias profissionais,
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além de prefeitos e governadores que atraíram investimentos para seus
territórios.

Quando indagado sobre o que distinguiria o PAC de experiências
anteriores de articulação governamental e monitoramento intensivo,
um ex-integrante que vivenciou o processo de montagem do Programa
e já havia participado de experiências anteriores não tão bem sucedi-
das, relatou:

“Eu diria que foram iniciativas [as do passado/anteriores ao PAC], do
ponto de vista de seleção de carteira, interessantes, mas do ponto de
vista de efetividade prática, acabaram ficando aquém do que a gente
viu depois com o PAC... primeiro por uma questão de, eu avalio assim,
patrocínio, né? Você tem que ter um gestor, um dirigente político, que
encampe aquela ideia, coloque debaixo do braço e de fato transforme
aquilo como algo que tenha alguma centralidade nas políticas públi-
cas. Em segundo, [as experiências do passado] tinham, assim, uma
intenção de montar mecanismos de monitoramento intensivo, mas
não tinham, vamos dizer assim, o famoso ‘stick and carrot’. Não tinha
a cenoura, né? Tinha o porrete, mas não tinha nenhum mecanismo de
premiar, de alguma forma, a boa execução, ou com recurso adicional,
ou com garantia de apoio institucional ou outros recursos, ou coisa
que o vale. Então acho que acabaram pecando por não terem direiti-
nho essas duas pernas.” (Entrevista 10).

O segundo motivo de sustentação dessa rede diz respeito à exis-
tência de um conjunto de agentes dedicados especificamente a isso. Os
operadores da Sepac, na condição típica de burocratas de médio esca-
lão, ocupam as interseções entre dinâmicas setoriais e processos
decisórios centralizados, mantendo fluxos constantes de monitoramento
e construção de capacidades. Eles constroem (ou produzem) sua posi-
ção por meio da gestão desses fluxos informacionais – eles cobram com
maior ou menor intensidade, decidem o que “sobe” e o que “não sobe”,
eles dimensionam seu empenho na provisão de apoio e busca de solu-
ções para os pedidos (demandas) colocados pelos parceiros de outros
órgãos, decidem sobre como equilibrar os tensionamentos entre os di-
versos atores com os quais interagem, eles administram as providências
e os encaminhamentos necessários. Tal como eles próprios definem,
eles “fazem a roda girar”, azeitando o encaixe de engrenagens laterais e
verticais em uma complexa máquina político-administrativa.
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Considerações finais

Este estudo se voltou para compreensão da operação do PAC, seus
objetivos, instrumentos e processos de gestão a partir da perspectiva
de seus operadores. Como resultado disso, emergiram duas interpreta-
ções que avançam e contribuem para um entendimento mais
aprofundado do programa, além de algumas implicações teóricas e ana-
líticas para a reflexão sobre políticas públicas e ação governamental.

Primeiramente, um dos resultados deste estudo se refere à compre-
ensão do PAC para além dos seus objetivos formais. Enquanto o discurso
oficial ou formal define os objetivos do PAC como um plano estratégico
para recuperação dos investimentos em infraestrutura e aceleração do cres-
cimento econômico, o exame das narrativas dos burocratas de médio esca-
lão do PAC nos permitiu compreender o programa como uma resposta aos
desafios de implementação de políticas públicas no ambiente político-
institucional vigente. Em um cenário marcado por um conjunto de forças
centrífugas para a gestão de políticas públicas – i.e. instabilidade na gestão
da coalizão política, excessiva fragmentação administrativa, descentralização
federativa desarranjada e uma profusão de pontos e atores com poder de
veto – o PAC emerge como solução possível para problemas de articulação e
coordenação político-administrativa intra e intergovernamental. Nessa li-
nha, seria possível, ou até mais adequado, compreender o PAC como um
programa de aceleração da ação governamental.

Em segundo lugar, quanto ao seu arranjo formal, as fontes oficiais
nos levam a compreender o PAC como mais um modelo de governança
marcado pela operação de grupos e comitês interministeriais. No entan-
to, a imersão no cotidiano da operação do programa nos levou a perceber
o PAC como uma rede de informações. Como visto, essa rede envolve um
conjunto de relações interpessoais que conectam interações laterais e
verticais, viabilizando fluxos de informações voltados tanto para o
monitoramento da execução de empreendimentos quanto para a cons-
trução de capacidades nos órgãos executores. Assim, a operação dessa
rede produz benefícios para os seus diversos participantes, o que explica
a manutenção da sua coesão e sustentabilidade ao longo do tempo.
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Assim, por um lado, o presente estudo não oferece uma avaliação
do PAC em termos do sucesso no cumprimento de seus objetivos e da
produção dos impactos previstos nos atos formais (i.e. superação dos
gargalos de infraestrutura e aceleração do ritmo de crescimento econô-
mico). Mas, por outro lado, revela que há importantes correspondênci-
as entre a forma como o PAC é concebido e interpretado pelos seus
burocratas e as práticas e as formas como esses agem e interagem no
seu cotidiano de trabalho.

Essas interpretações, construídas a partir do caso específico do
PAC, sugerem também duas implicações analíticas importantes. A pri-
meira diz respeito à relevância de se considerar a atuação e a influência
de burocratas de médio escalão (BMEs) nas análises sobre a produção
de políticas públicas. Tal como indicado por Lotta, Pires e Oliveira,

o posicionamento intermediário dos burocratas de médio escalão
lhes confere a capacidade de criar e regular as relações entre as
instâncias superiores e inferiores da hierarquia organizacional e as
diversas agências paralelas. Esse papel faz com que esse burocrata
assuma posições estratégicas, não apenas por regular como as rela-
ções se darão, mas também por ser centralizador de informações.
(LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, 2014, p.481).

Uma segunda implicação dos achados diz respeito às formas de
observação e análise da constituição e operação do próprio Estado. As
interpretações emergentes sobre o PAC foram construídas, a partir da
perspectiva de seus próprios operadores (para além do recurso a fontes
documentais e oficiais), isto é, os relatos e as experiências das pessoas
que agem para lhe dar concretude cotidiana. Por um lado, o fato das
análises serem fruto da percepção dos atores envolvidos diretamente
com o programa deve nos sugerir cautela, em função da ausência de
olhares críticos ou perspectivas externas. Por outro lado, ao privilegiar a
perspectiva dos atores diretamente envolvidos com a produção cotidia-
na do PAC, a presente análise se conecta e alimenta renovadas interpre-
tações sobre o Estado contemporâneo. A abordagem “relacional”
adotada nesse estudo parte do reconhecimento de que a ação governa-
mental (e as políticas públicas) não pode ser adequadamente compre-
endida apenas a partir do exame de estruturas (leis, organizações e
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instituições formais) ou de ações individuais isoladas (interesses e re-
compensas). Requer refletirmos sobre a noção de “agência situada”25

dos burocratas. Isto é, a análise contextualizada das práticas concretas
dos atores envolvidos (aquilo que fazem) e dos sentidos, significados
ou crenças a elas relacionados (aquilo que pensam sobre). Trata-se de
elementos mutuamente constitutivos, construídos e transformados por
meio de interações sociais cotidianas, pois, práticas não existiriam se
pessoas não partissem sempre de ideias, crenças e significados atribuí-
dos aos fatos e às coisas; e crenças e significados, por sua vez, não fariam
sentido se desconectados das práticas aos quais eles se referem.

Assim, o Estado passa a ser compreendido como “uma série de
práticas culturais contingentes e instáveis, as quais, por sua vez, consis-
tem na atividade política de agentes humanos específicos” (BEVIR; RHODES,
2010). Nessa perspectiva, agentes estatais (burocratas, servidores pú-
blicos, gestores, etc.), em seu dia a dia, interpretam leis e decisões su-
periores, desenvolvem entendimentos sobre a missão institucional e o
papel de suas organizações, e dispõem de discricionariedade (em varia-
dos graus) na tomada de decisão sobre os cursos de ação a serem segui-
dos para a concretização cotidiana de políticas públicas. Assim, longe de
poderem ser entendidos apenas como seguidores de ordens que me-
canicamente executam decisões superiores e ditados normativos, agen-
tes estatais são co-criadores do próprio Estado e das suas políticas
públicas. Tais agentes, em suas rotinas, estão constantemente resistin-
do, apoiando ou alterando as instituições e o ambiente institucional no
qual operam.  A abordagem relacional permite capturar essas práticas
culturais por meio da observação da complexa teia de relacionamentos
entre burocratas e um conjunto variado de atores nos seus arredores,

2 5 Para Bevir e Rhodes (2010), a noção de “agência situada” implica, por um lado,
a rejeição da ideia de autonomia individual, pois as experiências e a elabora-
ção individual se dão a partir de uma teia de crenças e significados pré-esta-
belecidos; mas por outro lado, implica a valorização da ideia de agência (em
contraponto a abordagens estruturalistas), uma vez que pessoas têm capaci-
dades de mobilizar estas crenças e agir, transformando os contextos sociais
nos quais estão inseridas.



221

Capítulo 6 – Por dentro do PAC: dos arranjos formais às interações e práticas dos seus operadores

envolvendo outros burocratas, assim como atores políticos, sociais e
econômicos. Isto é, permite abordar o Estado a partir do material huma-
no e das relações pessoais que lhe dão concretude cotidiana.
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CAPÍTULO 7 – A BUROCRACIA DE MÉDIO ESCALÃO
DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL:

INSULAMENTO SELETIVO E CONSTRUÇÃO DE
CAPACIDADES BUROCRÁTICAS

 Lucas Ambrózio Lopes da Silva

Apesar da área de administração tributária ser uma das mais es-
senciais e antigas da administração pública, a Receita Federal, como
organização do aparato estatal federal, ainda é pouco estudada pela
literatura de burocracia e política. Entre as principais questões salienta-
das pela literatura que estudou esse caso específico, trata-se de um
órgão menos aberto a nomeações de viés político-partidário (LOUREIRO et
al., 1999) e que se encaixa no perfil já  caracterizado como “ilha de exce-
lência” (MARTINS, 1997). No entanto, é latente a necessidade de se ampli-
ar a compreensão sobre o funcionamento e articulação no interior dessa
organização burocrática que, ao mesmo tempo em que se diferencia do
restante do Governo Federal, aproxima-se de outros órgãos com um
tipo de orientação mais insulada.

O objetivo deste trabalho é avançar na compreensão de como fun-
ciona um órgão da área econômica, de longa trajetória institucional e rela-
tivamente insulado e competente, como a Secretaria da Receita Federal
do Brasil (SRFB) e, principalmente, como atua sua burocracia de médio
escalão, entendida como o corpo burocrático intermediário entre a alta
burocracia (esfera mais política) e a burocracia de implementação (esfera
mais técnica). Como salientado pela literatura, principalmente a interna-
cional (LOTTA, PIRES; OLIVEIRA, 2014), a atuação dos burocratas de médio escalão
é decisiva para os distintos graus de autonomia institucional e para os
distintos níveis de sucesso e inovação das políticas públicas.
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Partindo de um referencial teórico comum (LOTTA; PIRES; OLIVEIRA,
2014), buscou-se utilizar os dados do survey, da pesquisa Pesquisa so-
bre Burocratas de Médio Escalão do Governo Federal: Resultados do
Survey (Enap, 2014), para construir análises empíricas a partir de seus
indícios. Alguns temas receberam maior destaque, pois são descritores
importantes apontados pela literatura (LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, 2014), como:
autonomia decisória, autonomia operacional (como organizar o próprio
trabalho), insulamento organizacional, relação entre política e buro-
cracia, habilidades relacionais dos burocratas e graus de inovação e
maturidade das políticas implementadas. Assim, analisar a atuação e o
papel desses burocratas pode ser chave para se entender o processo
de construção de capacidades estatais, entendidas como potenciais
técnicos de implementação e potenciais políticos de articulação e
governança (GOMIDE; PIRES, 2014).

 Temos, no Brasil, uma lacuna analítica sobre a atuação desses bu-
rocratas, seja na literatura acadêmica nacional, seja nos estudos e na
compreensão da temática por parte dos próprios burocratas, dentro do
Governo Federal. Em geral, a literatura está muito centrada nos estudos
produzidos durante os períodos autoritários, principalmente os estudos
sobre a atuação da burocracia federal (LOUREIRO et al., 2010). Não obstante,
muitas das carreiras burocráticas atuais são recentes ou passaram por
processos de profunda reestruturação, o que dá ainda mais relevância
ao presente estudo. Por outro lado, a literatura centrou-se nos estudos
sobre os burocratas de alto escalão (poder presidencial e gabinetes mi-
nisteriais) e burocratas de “nível de rua” (estudos sobre implementação
de políticas públicas).  Ou seja, sabe-se pouco sobre os burocratas do
nível intermediário.

Cabe aqui examinar o papel e analisar a atuação da burocracia
de médio escalão da Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB).
Acreditando que não exista um “tipo” de burocracia de médio esca-
lão, mas múltiplas configurações burocráticas no interior do Estado
brasileiro, buscar-se-á traçar linhas de análise que ajudem a enten-
der padrões e práticas de atuação no interior de um órgão da área
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econômica, de longa trajetória institucional e relativamente insula-
do e competente.

Esta pesquisa contou com múltiplas técnicas de coleta e análise
de dados. O caminho utilizado para a construção dos argumentos e
análise dos dados iniciou-se com a coleta de dados gerais sobre a bu-
rocracia de médio escalão da SRFB e da administração pública federal
(administração direta) como um todo por meio da pesquisa survey.
Houve, por fim, a complementação dos dados coletados com dados de
análise documental e organizacional da SRFB, que, por sua vez,
embasaram a condução de entrevistas semiestruturadas com burocra-
tas de médio escalão do órgão, tanto na unidade central, como em
unidades descentralizadas da SRFB. As perguntas contidas no roteiro-
base buscavam complementar os dados do survey e testar hipóteses e
percepções formuladas a partir do survey e a partir da pesquisa docu-
mental e organizacional prévia. Nessa etapa da pesquisa de campo
foram entrevistados 13 servidores públicos, todos ocupantes de car-
gos em DAS (direção e assessoramento superior). Entre os entrevista-
dos, há representantes de todas as cinco subsecretarias nacionais e de
duas unidades descentralizadas.

Em seu total, o survey contou com 7226 respondentes, entre o
universo de cerca de 25 mil ocupantes de cargos comissionados de
livre nomeação e exoneração, denominados de direção e
assessoramento superior (DAS) ou nomenclatura equivalente do
Governo Federal, ou seja, uma amostra de 28,9%. Apesar da alta
representatividade da amostra – talvez um dos maiores bancos de da-
dos que já se construiu sobre esse tipo de burocratas no Brasil –, não a
tomaremos como fonte última para a construção da análise. Os dados
foram usados como indícios gerais para a pesquisa de campo, ou seja,
foram complementados e analisados com outras técnicas, qualitati-
vas. Abaixo é possível visualizar o total de respondentes da pesquisa
survey pelas categorias de DAS dentro da SRFB, que contou com a res-
posta de 464 ocupantes de DAS, entre um universo de 1313 ocupantes
de DAS existentes na SRFB, ou seja, uma taxa de resposta de 35,3%.
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Tabela 1: Número de respostas da parte survey aplicada junto aos
burocratas da SRFB

A organização da Secretaria da Receita Federal do Brasil

Breve histórico

A SRFB é fruto de um processo de fortalecimento institucional e uni-
ficação das atribuições de arrecadação no aparato do Executivo federal. No
passado, a área de administração tributária era fragmentada em vários ór-
gãos com as mais distintas funções arrecadatórias, como cobranças de tribu-
tos nacionais, administração aduaneira, receitas previdenciárias etc. Esses
órgãos isolados foram aos poucos se integrando e se fundindo (RECEITA FEDE-
RAL, 2014).  A última grande expansão de atuação do órgão deu-se em 2007,
com a incorporação das atribuições da Secretaria da Receita Previdenciária.
A estruturação atual da SRFB é a configuração institucional de maior
abrangência e unificação das ações arrecadatórias que já se experimentou
no Brasil. A organização de sua força de trabalho também seguiu a mesma
lógica. Hoje a carreira de Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil (AFRFB)
é uma carreira ampla e que incorporou funções exercidas historicamente
por várias outras carreiras esparsas, o que ampliou a atuação dos seus
membros, aumentando a heterogeneidade das atribuições e das práticas

Fonte: Elaboração própria com base no Decreto nº 8.148, de 5 de dezembro de 2013.
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de trabalho. Uma das maiores incorporações de atribuições da carreira
(então chamada de Agente Fiscal de Tributos Federais) aconteceu no
Governo Militar com o Decreto-Lei nº 1024/69. Atualmente há outra
carreira importante na SRFB, a carreira de Analista Tributário da Receita
Federal do Brasil, subordinada formalmente à carreira de AFRFB. Ou
seja, com exceções de algumas funções terceirizadas (suporte) e da
carreira de Assistente Técnico Administrativo (ATA), carreira de apoio
administrativo do Ministério da Fazenda, a burocracia da Receita
Federal é constituída de apenas duas carreiras horizontais: AFRFB, de
prerrogativas funcionais amplas e ATRFB, de atuação mais restrita.

Desde os primeiros momentos da história da administração pública
brasileira, a função da burocracia da administração tributária já gozava de
prestígio de classe e reconhecimento. Eles já se inseriam no conceito de
estamento burocrático (FAORO, 1958) ou como componentes do que Oliveira
Vianna chamou de “homens de mil” (VIANNA, 1987). Ao longo dos anos, a
Receita Federal manteve-se com relativa independência das principais
mudanças ocorridas dentro da estrutura do Estado brasileiro, mesmo em
um contexto de captura de diversos órgãos do Estado pelo setor privado,
durante o Regime Militar (MARTINS, 1997; SCHNEIDER, 1991). Desse modo, não
podemos perder de vista o papel da trajetória institucional da Receita
Federal, que tem demonstrado fortalecimento crescente dentro de um
aparato estatal que passou por grandes alternâncias de fortalecimento e
enfraquecimento, insulamento e politização. Somos também chamados a
olhar para a sua burocracia como gozadora de forte ethos profissional em
um ambiente de cultura organizacional bastante sedimentada.

Estrutura organizacional

A SRFB está presente em todo o território nacional e é composta
pela Unidade Central (fundamentalmente os órgãos sediados em Brasília-
DF) e por 569 unidades descentralizadas (circuladas no organograma
abaixo): superintendências regionais, delegacias, inspetorias, alfândegas
e agências (RECEITA FEDERAL, 2014). É, em geral, uma estrutura bastante
verticalizada, tendo inúmeras posições de hierarquia. Os ocupantes dos
cargos de direção vão muito além da convencional estrutura de DAS do
Governo Federal e dos cargos de natureza especial, estendendo-se pelos
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ocupantes de funções gratificadas. Podemos dizer que as funções de
burocratas de alto escalão são exercidas pelos ocupantes dos cargos de
natureza especial (secretário e secretário-executivo), já as de médio
escalão (conexão entre o nível estratégico e o operacional) seriam feitas
pelos DAS (de 1 a 5), cargos de chefia e as funções de coordenação das
equipes de implementação e as próprias funções de implementação
(baixo escalão) seriam exercidas pelos ocupantes de funções gratificadas
e servidores sem gratificação funcional.

Este é o organograma simplificado do órgão, que não detalha ní-
veis e divisões abaixo das coordenações-gerais, que englobam coorde-
nações, diretorias e chefias de equipe. O organograma também não
contempla o detalhamento hierárquico das unidades descentralizadas,
que podem ser variadas. Mas ele é suficiente para localizar e analisar a
atuação dos burocratas de médio escalão, que são os responsáveis pelas
unidades organizacionais acima e seus subordinados imediatos.

Carreiras burocráticas e perfil da força de trabalho

A burocracia da Receita Federal é majoritariamente composta de
duas carreiras, os Analistas Tributários e os Auditores Fiscais, ambas

Fonte: Receita Federal (2014).

Figura 1: Organograma da Secretaria da Receita Federal do Brasil
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carreiras de nível superior, com remunerações altas e com grande dife-
rença salarial entre elas. O quantitativo de pessoal teve ligeira queda de
2007 a 2013, 10,39% (Gráfico 1). A força de trabalho possui alta faixa etária,
com uma média de idade de seus servidores em torno de 48 anos. Ela
também é bastante experiente, em média 18 anos trabalhando no órgão.
Possui uma baixa taxa de vacância: 0,69% ao ano em média (servidores
que decidem deixar a instituição), número muitíssimo menor que os 2,42%
que se aposentam por ano (MPOG, 2014). Porém, se, por um lado, a taxa
de rotatividade organizacional é baixa, por outro, é alta a rotatividade dos
servidores pelas unidades da Receita Federal (rotatividade interna), já
que a política de nomeações na receita faz com que todos os servidores
comecem suas atividades em unidades menos pretendidas (como unida-
des de fronteira), até irem aos poucos se aproximando de unidades e
funções de maior pretensão. Isso faz com que a maioria dos servidores já
tenha desenvolvido diversas atividades dentro do órgão, principalmente
de implementação direta. Essa informação, além de ser notória da política

Fonte: Receita Federal (2014).

Gráfico 1: Evolução do quantitativo de pessoal da SRFB: analistas e
auditores
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de recursos humanos do órgão, é uma importante marca de todos os
entrevistados, que já cumpriram distintas ações em diferentes áreas
do órgão.

O perfil da burocracia de médio escalão apontada pela pesquisa
survey, sobre os ocupantes de DAS na SRFB, indica que: 95,5% são da
carreira de AFRFB, têm em média 19,35 anos de serviço público federal,
91% gerenciam equipes, 64,2% já trabalharam na iniciativa privada e
20,9% já tiveram experiência de trabalho em governos estaduais. No
total, 77,3% são homens, 77,4% são brancos e a média de idade é de 47,9
anos. Quanto à escolaridade, mais da metade dos ocupantes tem so-
mente o nível de graduação; 38,1% têm pós-graduação lato sensu e 11,2%
têm mestrado ou doutorado.

A burocracia de médio escalão da SRFB

Ocupação dos cargos de médio escalão

A grande maioria dos DAS na SRFB são ocupados por auditores fis-
cais, seja porque algumas áreas de atividades são atribuição exclusiva
para auditores, seja por uma lógica informal e por vezes formal de que a
carreira de analista está hierarquicamente subordinada à carreira de audi-
tor, devendo, assim, os cargos de direção ser ocupados pelos membros
dessa carreira. Como os AFRFB recebem remuneração, em geral, muito
mais significativa que o valor acrescido pela função de DAS, é possível
dizer que o estímulo pecuniário para a ocupação de cargos de direção e
coordenação é baixo. Nas entrevistas com os burocratas de médio esca-
lão, percebeu-se que não se trata de incentivo significativo, dado o gran-
de aumento de responsabilidade que o exercício da função traz. Por outro
lado, muitos se mostraram satisfeitos com o exercício das funções, já que
veem no cargo uma forma de sair do trabalho operacional e desempenhar
uma função gerencial. A baixa competição por DAS leva a que os que se
dispõem a ocupar os cargos do médio escalão sejam aqueles que tendem a
possuir alta satisfação pessoal com o exercício de funções gerenciais, já
que a motivação gerencial seria mais forte do que a própria motivação
pecuniária por trás das aspirações às nomeações. Nas entrevistas qualitativas
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mostrou-se forte a motivação em desempenhar atividade gerencial,
coordenar equipes e aumentar o impacto de seu trabalho. Esses foram os
maiores determinantes da aspiração/aceitação da nomeação.

Apesar da total endogenia do processo de ocupação do médio es-
calão (recrutamento interno), há alta porcentagem de burocratas com ex-
periências fora do setor público, o que ajuda a “arejar” e ampliar as redes
de articulação burocrática. Por outro lado, também se constatou ao longo
das entrevistas que a grande mobilidade de lotação do servidor ao longo
de sua trajetória na Receita Federal o faz ter contato e experiência com
várias áreas e ações exercidas pelo órgão, além de dar grande conheci-
mento do trabalho das equipes de implementação nas unidades descen-
tralizadas, já que praticamente todos eles já estiveram exercendo essas
funções, principalmente nos primeiros anos de ingresso no órgão. Há tam-
bém a utilização de um sistema de seleção para a ocupação de DAS que
pode ser acionado, aumentando o viés meritocrático da escolha. Embora
haja pouco acesso aos dados desse sistema, ele não apareceu como um
mecanismo relevante apontado pelos entrevistados quando indagados
sobre o processo de escolha dos ocupantes de DAS.

Segundo dados da pesquisa survey, quando confrontados com pos-
síveis fatores que acreditam que tenham sido importantes para a sua es-
colha, 89% acreditam na importância da competência técnica, 78,9% na
confiança e 78,7% na experiência, todos esses itens com maior proporção
do que a média geral dos respondentes da pesquisa (Governo Federal
como um todo). 43,7% deles consideram importante a construção de re-
des informais (o que é menor que a média geral do Governo Federal) e
somente 2,8% consideram importante a afinidade político-partidária (mui-
to menor que a média geral). Esses dados confirmam os relatos das entre-
vistas sobre a baixa interferência política nas nomeações.

Da outra parte, também segundo as entrevistas, características impor-
tantes apontadas pelos superiores para a nomeação de seus subordinados
foram: lealdade, coesão, confiança, motivação, comprometimento e expe-
riência na “ponta” (unidades descentralizadas). A preponderância dessas
características como variáveis principais por trás das nomeações tem forte
relação com o baixo estímulo à ocupação dos cargos do médio escalão. Assim,
dadas as grandes responsabilidades das funções, os superiores preferem
servidores que tenham alto comprometimento e que contem com sua
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confiança, como forma de compensar o relativamente alto risco potencial
de perda de motivação e desistência da função de gerência, que o baixo
estímulo financeiro traria.

Segundo Oliveira (2011), a motivação e o engajamento com a execu-
ção do trabalho por parte dos burocratas da SRFB continuaram altos, mesmo
com o fim dos mecanismos de remuneração variável que existiu nas carrei-
ras do órgão por nove anos, até meados dos anos 2000. Assim, não teria
havido grandes mudanças em termos motivacionais com tal extinção. Por
outro lado, segundo Bianco (2010), o caráter fortemente horizontal da car-
reira (que permite ao seu membro ocupar diversas funções em quaisquer
áreas e unidades do órgão) de Auditor Fiscal provoca certa diluição da iden-
tidade da carreira, já que não há fortes vínculos entre o servidor e sua área
ou unidade de atuação. Embora membros de carreiras horizontais tendam a
ter menor sentido de identidade (SILVA, 2013), esse elemento teria na SRFB o
contrapeso do ethos da burocracia dessa área, e pela alta estabilidade da
cultura organizacional no interior da organização, como vimos. Desse modo,
se, por um lado, há elementos que atenuam a identidade da carreira, por
outro, há elementos organizacionais que a reforçam.

Estrutura de poder e rotinas de trabalho

Nos relatos, os burocratas de médio escalão afirmam que desem-
penham alta carga de trabalho, na maioria dos casos passando das 8
horas diárias – é normal a extensão de elementos da jornada de traba-
lho para o começo da noite e em finais de semana e feriados. A comuni-
cação entre os membros das equipes é dinâmica e ocorre por múltiplos
canais – contato telefônico, contato pessoal, correio eletrônico e servi-
ços de trocas instantâneas de mensagens na intranet do órgão ou por
aplicativos comuns de telefone celular.

Na unidade central, há o predomínio da chamada “gestão de porta
aberta”, todos os membros da equipe podem acessar seu chefe imediato a
qualquer momento. Já nas unidades descentralizadas, percebemos ten-
dência menor para essa forma de comunicação. Os entrevistados destacam
que, em geral, as equipes de trabalho possuem grande autonomia
operacional. Uma vez fixados metas, objetivos e orçamentos, os servidores
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possuem alta autonomia para organizarem o trabalho e criarem ferramen-
tas e processos. Um exemplo que chamou a atenção nesse sentido foi o
programa de teletrabalho que começou a ser testado em outubro de 2014
na Delegacia de Julgamento de São Paulo, por meio do qual servidores
podem trabalhar a maior parte do tempo em sua residência, por intermédio
de um computador portátil coorporativo.

Se, por um lado, há grande autonomia operacional para os buro-
cratas, por outro, há pouca autonomia orçamentária para os burocratas
de médio escalão. Eles dificilmente conseguem aportes orçamentários
adicionais e pouco participam de suas definições. Percebemos também
nas entrevistas um forte respeito ao planejamento estratégico
organizacional e às hierarquias. Nesse sentido, há boa compreensão da
média burocracia de seu papel tecno-político e de subordinação às deci-
sões e orientações políticas (como a própria decisão orçamentária).

Foi marcante a queixa dos burocratas de médio escalão com relação
às limitações orçamentárias. Há duas percepções que podem ser associa-
das a essa visão: (1) achar que sua pasta deveria receber mais recursos,

Fonte: Elaboração própria, com base no orçamento-geral da União (SOF/MPOG).

Gráfico 2: Evolução do Orçamento da SRFB e participação no total do
orçamento-geral da União (valores empenhados)
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ainda que tenha sido aumentado seu orçamento, ou (2) perceber que seu
órgão recebeu menos recursos do que recebia e não concordar com isso,
já que, como vemos no Gráfico 2, sua participação no total do orçamento-
geral da União caiu de maneira acentuada nos últimos anos.

Coordenação intraorganizacional

A coordenação intraorganizacional é aqui entendida como as rela-
ções entre os burocratas dentro da própria Receita Federal, em uma mesma
unidade ou entre unidades/áreas diferentes. Em geral, o órgão não possui
muitos lóci institucionalizados de discussão coletiva mais ampla, como
órgãos colegiados (que são estruturas bastante utilizadas na coordenação
intraorganizacional no setor público), com o intuito de reunir
representantes de distintas áreas da organização. O que faz sentido com a
caracterização de um órgão com alta divisão e especialização das atividades
(setores com demarcações claras). Em quase todas as áreas, há uma reunião
semanal ordinária da chefia com seus subordinados diretos, fazendo os
burocratas de médio escalão realizar pelo menos uma reunião com seus
subordinados e ao menos uma reunião com o seu superior e colegas de
mesmo nível hierárquico.

As áreas dentro do órgão são bem definidas, há clareza do que
compete a quem, tendo assim pouca sobreposição de funções ou duplica-
ção de tarefas. Em geral, as funções de articulação/coordenação com outras
unidades da Receita passam pela chefia, ao menos na fase de início das
tratativas, para só depois descer aos níveis tático e operacional. Os pro-
cessos tendem a colocar em contato servidores de mesmo nível
hierárquico, ou seja, “coordenador-geral conversa com coordenador-ge-
ral, diretor conversa com diretor”. Há razoável rapidez e agilidade de co-
municação entre as equipes, embora em um ambiente com sólidas
hierarquias formais e alta divisão do trabalho.

Apesar da crescente diversificação e ampliação da atuação da SRFB,
há entre os burocratas uma clara visão de suas atribuições, responsabi-
lidades e limites de atuação. O que está associado, em parte, a um órgão
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com relativa estabilidade institucional e larga trajetória de atuação e
organização do trabalho. O contato dos burocratas de médio escalão
com o alto escalão é baixo, principalmente se comparado aos dados
gerais do survey, já que mais de 40% dizem que nunca ou raramente se
reuniram com eles. Esse dado está associado à grande hierarquização,
através de níveis hierárquicos bem definidos e marcados, diferente-
mente de outros órgãos da administração pública federal (como se vê
no comparativo da Figura 1 abaixo). Assim, há por trás da estrutura
organizacional do órgão uma forte internalização dos princípios buro-

1 Para o Ministério do Desenvolvimento Social e para a SRFB, utilizamos dados da
população total. Já com relação ao gráfico do geral da administração pública,
usou-se a amostra dos respondentes do survey.

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do survey.

Figura 2: Comparativo da proporção de DAS: Secretaria da Receita
Federal, survey geral e Ministério do Desenvolvimento Social1
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cráticos clássicos: especialização e racionalização do trabalho,
hierarquização e regras bem definidas.

Na Figura 1, conseguimos identificar a maior verticalidade da
estrutura de cargos de direção e assessoramento dentro da SRFB em
comparação com o padrão-geral do Executivo federal e com o
contraponto de outros órgãos de estrutura mais achatada, como o Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Essa caracte-
rística da SRFB a aproxima de uma configuração institucional mais
formal, hierarquizada e especializada, ou seja, uma orientação mais
weberiana de engenharia institucional.

Coordenação intragovernamental

A coordenação da Receita Federal com outros órgãos do Gover-
no Federal se dá, na maioria das vezes, de maneira passiva, sendo,
pois, mais demandados do que demandantes de ações por parte de
outros órgãos do Executivo federal. Entre os órgãos do próprio Gover-
no Federal que mais interagem com a Receita Federal, está o próprio
Ministério da Fazenda (ao qual está subordinado), diversos outros
ministérios e a própria Presidência da República, em menor propor-
ção. Como apontado pelo survey, a intensidade das articulações com
outros órgãos do Governo Federal é menor do que a presenciada no
total da administração pública federal.

Duas possíveis explicações podem ser apresentadas: a natureza
do órgão e o tratamento dado a ele. No que diz respeito à natureza do
órgão, a ação da SRFB é muito menos intersetorial, já que o órgão domi-
na praticamente todas as etapas requeridas para a implementação de
suas ações. Por outro lado, a relativa blindagem do ambiente político-
institucional faz com que se constitua o cenário propício para esse isola-
mento com o restante do governo, confirmando em parte a ideia de
“ilha de excelência” tecnocrática, pois, como veremos, há outros ele-
mentos e formas de articulação para além do sistema político
institucional (Presidência da República, ministérios, Parlamento, parti-
dos e governos subnacionais).
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Com relação à cooperação com os órgãos de controle, há, em ge-
ral, uma relação harmônica de baixa tensão. Segundo os burocratas da
SRFB, nos últimos anos, os órgãos de controle têm demonstrado maior
compreensão da atuação do órgão, abrindo caminho para uma crescen-
te relação respeitosa. O relacionamento com os órgãos de controle, as-
sim como várias outras formas de relacionamento para fora da
organização, é feito por unidades específicas da receita. Exemplo: A Co-
ordenação-Geral de Auditoria Interna (Audit) se relaciona com os ór-
gãos de controle e demanda das áreas da Receita.

Insulamento seletivo: pontes a partir da ilha

A mesma lógica de pontos específicos de diálogos externos orga-
nizados por assuntos se dá referente às relações com atores para além
do Governo Federal. A Assessoria Legislativa (Asleg) se relaciona com o
Poder Legislativo; a Assessoria Jurídica se relaciona com os órgãos de
justiça (como Ministério Público e Tribunais), mais na condição de de-
mandada do que de demandante; a Assessoria de Comunicação (Ascom)
intermedeia a maioria das ações com o mundo não governamental, como
a imprensa e pesquisadores.

Há pouco contato da burocracia de médio escalão com políticos
eleitos, quase todo o potencial contato se concentra no alto escalão.
Há cooperação com órgãos internacionais da administração fazendária
– Centro Interamericano de Administração Tributária (CIAT) e foros
específicos da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE) – e alto relacionamento com delegações estrangeiras
da área fazendária, que gera um ambiente organizacional bastante
aberto e ativo à comunidade global da área fazendária.

A premissa de insulamento burocrático como forma de explicar a
estruturação da SRFB por parte da literatura de fato se confirma nesta
pesquisa, seja pelos dados do survey, seja pelos relatos dos entrevista-
dos. No entanto, se há um relativo isolamento do conjunto dos órgãos do
Executivo federal e das instituições políticas, há por outro lado uma



238

Burocracia de Médio Escalão: perfil, trajetória e atuação

significativa inserção e contato com atores estratégicos para a
implementação das ações do órgão. A Tabela 1 abaixo traz alguns dados
do survey sobre a frequência com que os burocratas de médio escalão se
relacionam com atores externos ao seu órgão. Comparamos os dados da
Secretaria da Receita Federal com os dados gerais do survey.

Tabela 2: Frequência de relacionamento dos BMEs com atores exter-
nos: comparativo entre a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a
administração pública em geral

A partir dos dados da Tabela 1 acima, desenvolvemos o esquema
abaixo, no qual apresentamos as dinâmicas de contato/relacionamento
dos burocratas de médio escalão da SRFB. A coloração do quadro do ator
expressa um comparativo dos dados dos DAS da SRF com os dados gerais
da pesquisa survey; assim, quanto mais escuro, menor a frequência de
relacionamento (comparativamente aos dados de relacionamentos da
totalidade dos órgãos da administração direta federal); por outro lado,
os quadros em cinza claro são de atores que têm maior frequência de
relacionamento com os burocratas de médio escalão da SRFB do que dos
órgãos em geral.

Fonte: Elaboração própria a partir do survey.



239

Capítulo 7 – A burocracia de médio escalão da Secretaria da Receita Federal do Brasil:
insulamento seletivo e construção de capacidades burocráticas

Ou seja, comparativamente a seus colegas do Governo Federal,
os dirigentes da SRFB têm menor contato com: políticos, outros órgãos
do Governo Federal (incluindo a Casa Civil), órgãos internacionais, ór-
gãos de controle e governos subnacionais. No entanto, o contato com
órgãos de justiça, mídia, empresas privadas e cidadãos é maior, compa-
rando-se aos demais órgãos da administração pública federal. Assim, de
modo geral, eles têm maior autonomia da dimensão política e maior
contato/inserção com os atores da dimensão funcional de sua ação.

Esses quatro atores apontados com maior relação de proximidade
são atores-chave para a implementação das ações da Receita Federal,
como foi salientado nas entrevistas. A relação com órgãos de justiça é
de dupla natureza: como demandantes de trabalho da Receita Federal,
principalmente na requisição de pareceres técnicos e ações do órgão
(encaminhadas às delegacias); e como demandados, principalmente nas
áreas de cobrança e contencioso. A imprensa, por sua vez, também tem
papel essencial para o alcance dos objetivos da organização, principal-
mente de dois resultados perseguidos pela SRFB e expressos em seu
mapa estratégico: elevar o cumprimento espontâneo das obrigações

Fonte: Elaboração própria.

Figura 3: Pontos de maior ou menor insulamento em comparação com
os órgãos da administração pública em geral: blindagem política e
inserção funcional
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tributárias e aduaneiras e fortalecer a imagem da instituição perante a
sociedade. Tem, pois, grande importância ao esclarecer dúvidas dos con-
tribuintes, repassar informações e dar destaque às ações coercitivas do
órgão, aumentando a percepção pública de atuação do órgão, importan-
te para o cumprimento espontâneo das obrigações. Os órgãos de im-
prensa estão frequentemente demandando posicionamentos da SRFB,
principalmente sobre explicações de mudanças na administração tribu-
tária. Abre-se, nesse caso, um importante elo de relacionamento, coor-
denado pela Assessoria de Comunicação e suas análogas nas unidades
descentralizadas, orientado pela existência de interesse mútuo e
compartilhamento de recursos informacionais e comunicativos.

O contato com as empresas se dá não só pela atuação de arrecada-
ção, mas também do ponto de vista estratégico, como, por exemplo, no
desenvolvimento de tecnologia da informação ou em um projeto de
teste, junto a uma empresa, de uma nova forma de declaração e arreca-
dação. Conforme relatadas nas entrevistas, parcerias desse tipo são co-
muns na SRFB e têm trazido grande abertura para processos de inovação
dentro do órgão, como veremos. Como apontando, a área de tecnologia
de informação (TI) da Receita tem ampliado e intensificado as relações
com a iniciativa privada, haja vista a dificuldade latente dos principais
fornecedores dentro do serviço público federal de TI para o órgão –
Serpro e Dataprev – em atender às demandas do órgão, que são alta-
mente dinâmicas.

Por sua vez, o grande contato com os cidadãos, principalmente
na ponta da ação governamental, revela dois padrões: 1) forte relação
dos burocratas de médio escalão da SRFB com a etapa de
implementação, o que, se tomarmos somente a hierarquizada estru-
tura formal do órgão, seria inesperado. Porém, a alta experiência do
médio escalão em atividades de implementação e a presença de uma
carreira horizontal tendem a aproximar o burocrata de médio escalão
do burocrata de nível de rua (implementador) e consequentemente
das atividades de implementação e contato com o cidadão; 2) abertura
e potencial para a retroalimentação e redesenho das ações e projetos
com base nas demandas e necessidades das equipes de ponta e do
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próprio cidadão/contribuinte – o que também é usado como grandes
oportunidades de inovação nos serviços prestados. Assim a maior pro-
ximidade dos BMEs com os cidadãos é uma orientação estratégica para
sincronizar formulação, implementação e redesenho de atividades, a
partir de ajustes contínuos.

Como veremos, esse processo de insulamento apenas seletivo
e não total, como se poderia pensar desde o ponto de vista formal e
normativo, é crucial para entender à convivência harmônica entre uma
engenharia institucional estável e hierarquizada e, ao mesmo tempo,
um ambiente organizacional propício à inovação. A atuação dos buro-
cratas de médio escalão na SRFB, neste sentido, se aproxima da defini-
ção de “autonomia inserida” de Evans (1993). Vemos aqui que o
entendimento propiciado pelo survey e pela pesquisa qualitativa nos
permite qualificar a caracterização da SRFB como “ilha de excelência
tecnocrática”. A relação que se estabelece com atores de fora do Go-
verno Federal é crucial para estabelecer novas formas de atuação do
órgão e, em alguma medida, influenciar os desenhos e contornos da
política de administração tributária.

Essa autonomia depende de uma combinação aparentemente contra-
ditória entre isolamento burocrático weberiano e inserção intensa
na estrutura social circundante. A forma de se obter tal combinação
contraditória depende, é claro, tanto do caráter historicamente de-
terminado do aparelho de Estado, como da estrutura social na qual
está inserida. (...) É uma autonomia inserida em um conjunto concre-
to de laços sociais que amarra o Estado à sociedade e fornece canais
institucionalizados para a contínua negociação e renegociação de
metas e políticas (EVANS, 1993).

Essa aparente contradição entre isolamento burocrático e inserção
na estrutura social apontada por Evans (1993) é o que confere o caráter
parcial do insulamento. Já o viés seletivo se manifesta por meio da lógica
com que as relações acontecem, neste caso, com forte relação com atores
detentores de capacidades e conhecimentos importantes para incrementar
a potência de implementação da política de administração tributária.
Há uma estrutura dinâmica no interior da organização que permite a ela se
relacionar e se posicionar em um tecido social complexo, mesmo dentro
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de uma configuração burocrática que confere a ela grande autonomia e
domínio sobre o seu ciclo de produção de política pública. Assim, a pre-
sença de uma estrutura burocrática sólida, aliada às suas prerrogativas de
autonomia, tem sido mobilizada para a construção de relações de
governança, fortemente orientadas ao alcance dos objetivos estratégicos
da organização.

Esse cenário aqui descrito possui total paralelo com a estratégia
de insulamento presenciada e experimentada ao longo de toda a
estruturação moderna do aparato estatal brasileiro, principalmente nos
órgãos da administração pública imbuídos da promoção das políticas de
desenvolvimento econômico. Cardoso (1993), por intermédio do con-
ceito de anéis burocráticos, já chamava atenção para a construção, no
Governo Vargas, de órgãos com fortes prerrogativas burocráticas e de
insulamento, que possuíam estreita articulação com setores específicos
da sociedade da época, principalmente da emergente burguesia indus-
trial. Assim, o conceito de anéis burocráticos é definido como:

[...] um mecanismo pelo qual implicitamente se define que a adminis-
tração é supletiva aos interesses privatistas e esses fluem em suas
relações com o Estado, através de teias de cumplicidade pessoais.
[...] No caso do Brasil no período nacional-populista (...) justamente
onde as “ilhas de racionalidade” de uma tecnocracia planejadora
começavam a formar-se. (CARDOSO, 1993, p. 99-100).

Depois, já no Governo JK, há a construção de diversas estru-
turas burocráticas com alto grau de insulamento político e forte articula-
ção para fora do Estado, ao que se deu o nome de Administração Paralela,
uma estratégia de insular algumas estruturas burocráticas que garantis-
sem a execução do ousado plano de investimentos, o Plano de Metas,
por meio de articulações burocráticas e redes de governança e coorde-
nação com atores do mercado (LAFER, 2002). Já no Governo Militar, a es-
tratégia de conjunção de insulamento burocrático de justificativa
tecnicista e forte penetração com atores externos ao Estado foi um traço
marcante da construção e operação do aparato estatal da área econômi-
ca, orientado pelos ideais desenvolvimentistas, que buscava impulsio-
nar o processo de industrialização (SCHNEIDER, 1991; MARTINS, 1997).
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Há alguns estudos recentes que buscam descrever e analisar o
comportamento de órgãos da área econômica do Executivo federal du-
rante o período democrático, tentando trazer para a análise essa expli-
cação de insulamento conjugado à mobilização de redes pessoais de
circulação e governança para fora do Estado. Assim, Olivieri (2007) des-
creve o processo de nomeação e articulação da alta burocracia do Banco
Central como sendo um processo que é alimentado e, ao mesmo tem-
po, fortalece a mobilização de redes impessoais de articulação entre
elites burocráticas e setores específicos da sociedade civil.

Desta forma, é muito frequente que processos de insulamento
de órgãos do Executivo federal não representem um total isolamento
da organização, pelo contrário, é plenamente plausível que o
distanciamento das instituições políticas conviva com uma estreita
interação com grupos da sociedade civil, principalmente aqueles porta-
dores de recursos estratégicos nas políticas em questão.

Ferramentas de gestão e desenvolvimento de capacidades

Se, do ponto de vista externo e estrutural, a ideia da autonomia é
a grande argumentação em torno da construção das capacidades políti-
cas para a implementação e inovação na SRFB, por outro lado, a organi-
zação do trabalho com grande incorporação de ferramentas de gestão e
a aproximação com atores-chave para a implementação explicam boa
parte da construção das capacidades técnicas e gerenciais. Neste senti-
do, se tomarmos as duas dimensões da construção de capacidades esta-
tais desenvolvidas por Gomide e Pires (2013), veremos que os
relacionamentos típicos da busca pela construção de capacidades políti-
cas (com as esferas políticas de barganha, negociação, legitimação e con-
senso) são atividades menos relevantes dentro da SRFB.  Esse padrão já
não acontece com os relacionamentos típicos da construção de capaci-
dades técnicas (com as esferas relacionadas direta e indiretamente com
a implementação da política). Assim, a instituição converte suas prerro-
gativas de autonomia em baixa necessidade de construir capacidades
políticas para sustentar e justificar o desenho de suas políticas. Por ou-
tro lado, as mesmas prerrogativas dão à organização maior capacidade
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de, internamente, estruturar-se racionalmente e de forma competente
e, externamente, relacionar-se estrategicamente com atores externos
com alto potencial de incrementar sua capacidade de implementação.

Há, na SRFB, importantes e consistentes processos e gestão de
recursos humanos no setor público. Começando pelo sistema de provi-
são de recursos humanos (LONGO, 2007), um processo meritocrático de
recrutamento e seleção para a carreira que desperta grande interesse
dos candidatos, seja pela reputação do órgão e das funções, seja pela
remuneração oferecida. O processo de recrutamento para os cargos de
gerência também, como vimos, consegue, em geral, prover servidores
com predisposição à atuação gerencial e sólidos laços de legitimidade
com a equipe, e lealdade e confiança da chefia, por meio de um proces-
so de recrutamento interno. O recrutamento interno e a própria
estruturação da carreira são fatores importantes para a alta taxa de re-
tenção dos quadros (baixa evasão), os quais, aliados à grande oferta de
capacitações e treinamentos, são cruciais para o desenvolvimento das
capacidades técnicas.

As capacidades técnicas apreendidas e desenvolvidas pelos sis-
temas acima são mobilizadas e convertidas em capacidades gerenciais
por meio de forte atividade de planejamento estratégico dentro do
órgão. Diferentemente da cultura organizacional da administração
pública no Brasil, pouco calcada no caráter estratégico e crucial do pla-
nejamento (DE TONI, 2009), há na SRFB um rigoroso comprometimento
organizacional em torno da execução do planejamento estratégico
organizacional, composto por planos de curto, médio e longo prazo.
Há a incorporação de distintas técnicas e metodologias de planeja-
mento (BLONSKI, 2012) dentro do órgão, fortalecendo a área de planeja-
mento e dando maior coesão e coordenação à atuação das burocracias.
Há, entre os burocratas de médio escalão, uma grande clareza das
metas, objetivos e ações programadas. Segundo os relatos, tomar de-
cisões e construir os caminhos para que esse planejamento seja cum-
prido é uma das atividades mais importantes e centrais da atuação do
médio escalão na SRFB.
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Inovações em meio a uma estrutura estável

As bases para buscar-se o alto desempenho do órgão e promover
inovações em sua forma de atuar são sustentadas, em parte, pelas cons-
truções apresentadas anteriormente. Existe também a presença de ou-
tros atores que complementam e potencializam tais características. O
papel desempenhado pela Escola Superior de Administração Fazendária
(Esaf), criada em 1973 a partir da incorporação do antigo centro de trei-
namento e desenvolvimento, é crucial para dar coesão, alinhamento e
excelência à atuação dos burocratas da área fazendária, na qual a SRFB
se insere. A Esaf executa desde o processo de seleção dos servidores
pelo concurso público, até as funções de treinamento e desenvolvi-
mento de pessoal e ações externas. Ela também é fundamental para a
gestão do conhecimento no órgão por organizar também as produções e
trabalhos técnicos na área. De modo complementar, a forte articulação
dos burocratas de médio escalão da SRFB com redes internacionais de
administração tributária (como o Ciat) e com equipes estrangeiras de
trabalho análogo ao seu promove forte fluxo de experiências da atua-
ção das burocracias. Estabelece uma rede de cooperação e dissemina-
ção de conhecimento em nível internacional, o que é uma porta de
entrada para inovação e boas práticas.

Identificamos na SRFB grandes mecanismos de incentivo, reco-
nhecimento e disseminação de experimentação e inovação. Um dos
mecanismos mais utilizados para esse objetivo são os prêmios e os con-
cursos. Há alguns prêmios internos e a forte participação de prêmios
externos. O Prêmio de Criatividade e Inovação na Receita Federal do
Brasil, criado em 2002 pela própria SRFB, já se encontra na 13º edição e
tem exercido importante papel de estímulo, sistematização, dissemi-
nação e valorização da inovação no órgão. Experiências e práticas
desempenhadas no interior da SRFB também ganharam inúmeros
prêmios externos, como o ocorrido em 2009, com a experiência de
“Processos Administrativos Digitais” no Concurso Inovação na Gestão
Pública Federal, organizado pela Enap. Esse caso diz respeito à iniciativa
de extinção do uso de papel nos processos dentro do órgão, mudando
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toda a forma de estruturação dos processos e dando maior transparência,
eficiência e eficácia à atuação do órgão. Inovações do órgão também
têm tido ampla repercussão, seja na imprensa, seja dentro da
comunidade internacional de administração tributária.

Muitas das inovações do órgão estão associadas à forte utilização
de instrumentos de tecnologia da informação (TI), como os novos siste-
mas de processos administrativos internos, as contínuas melhorias dos
sistemas de declaração tributária, os novos meios de declaração (inicial-
mente a declaração eletrônica e pela internet e, atualmente, a possibi-
lidade de utilização de tablets e smartphones) e novas formas e práticas
laborais, como a experiência de teletrabalho já disponível a algumas
turmas de julgadores (auditores) na Delegacia de Julgamento de São
Paulo (experiência em fase-piloto), mediante o compromisso de au-
mento de produtividade.

Considerações finais

De modo geral, podemos entender a burocracia da SRFB como um
corpo estável (no sentido de permanência no órgão), com grande possibili-
dade de mobilidade funcional e geográfica e podendo desempenhar diver-
sas funções dentro de uma organização altamente complexa. Dada a grande
complexidade e segmentação do órgão, os ocupantes de DAS, mesmo os
inferiores (como 1 e 2), têm altas funções gerenciais. Há distintas
segmentações dentro da burocracia de médio escalão do órgão, não so-
mente em nível hierárquico, mas entre áreas diferentes, entre unidade
central e descentralizada e entre membros da carreira de auditor e analista.

Dadas as configurações das carreiras, principalmente a de auditor,
os incentivos para a ocupação de cargos do médio escalão são baixos,
tendendo a favorecer a ascensão ao médio escalão de servidores com
alto perfil gerencial, engajamento com os objetivos organizacionais e
coesão com seus superiores. A estrutura organizacional conta com forte
divisão do trabalho e das funções, que é acompanhada de grande clare-
za da burocracia de médio escalão com relação aos objetivos e metas
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pactuados em um plano estratégico amplo e de razoável efetividade.
Tal configuração permite que seja dada às equipes alta autonomia
operacional (como fazer), resguardada a centralização decisória, funda-
mentalmente em um contexto recente de perda de autonomia orça-
mentária e contingenciamento de gastos.

A análise desenvolvida e que melhor sintetizaria a estruturação
da SRFB e a atuação de sua burocracia de médio escalão seria o
insulamento seletivo. Ele abrange, basicamente, três dimensões cruciais:

I) Blindagem política: baixa interação com as instituições políticas
e seus representantes (como políticos, Presidência da República,
outros órgãos do próprio governo, governos subnacionais e ór-
gãos de controle).
II) Organização burocrática weberiana: alta racionalização e
hierarquização do trabalho, acompanhada de alta autonomia
operacional para corpos burocráticos estáveis, capacitados e rela-
tivamente coesos.
III) Inserção funcional: forte interação com atores externos vincu-
lados a recursos estratégicos para sua atuação funcional, ou seja,
atores capazes de conferir maior capacidade de implementação
de suas políticas. Essa seria a chave para o estabelecimento de
diversas parcerias e relacionamentos visando à mobilização das
capacidades burocráticas e abrindo caminho para processos de
inovação.

Começar a entender um pouco mais sobre a dimensão da inserção
funcional foi uma proposta deste texto. Mesmo em organizações alta-
mente formais estáveis, insuladas politicamente e detentoras de todos
os recursos e prerrogativas de implementação de suas políticas, há confi-
gurações dinâmicas que são estabelecidas e transformadas a todo o mo-
mento. Ao contrário do que se possa pensar, se há nas organizações
mecanismos burocráticos para seu autorreferenciamento, esses não ne-
cessariamente farão com que a organização e seus burocratas se isolem
do tecido social a sua volta, principalmente quando é identificado impor-
tantes atores e possíveis potencializadores das ações atribuídas ao órgão.
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Deste modo, é necessário que analisemos os órgãos governamentais desde
uma perspectiva relacional-interativa (LOTTA; PIRES; OLIVEIRA, 2014), que
consiga aos poucos avançar sobre interpretações de dimensão mais for-
mal e individual do comportamento dos atores.

Diferentemente de outros casos presentes na administração públi-
ca brasileira, as inovações experimentadas nesse órgão são de ordem
mais incremental e estão fortemente associadas à forte abertura para a
adoção de ferramentas gerenciais modernas e com forte adesão entre o
corpo burocrático. É um tipo de inovação de política pública que se difere
de outros casos de ordem mais conceitual e mais relacionada à formula-
ção da política, típicos de órgãos e/ou políticas com baixo grau de
maturação. Desta forma, a construção de capacidades estatais no contex-
to deste estudo de caso se centra muito mais na conformação de capaci-
dades técnicas do que políticas, seja pelo alto poder normativo atribuído
formalmente à organização, seja pelo forte domínio institucional de to-
das as etapas do ciclo de sua política pública. Nesse cenário, a abertura
estratégica para parcerias e relacionamentos que potencializem as capa-
cidades gerenciais e de implementação do órgão é tida como uma das
principais estratégias de atuação institucional. E, em um órgão com forte
compromisso pelo seu planejamento estratégico, esse tipo de decisão
passa a ter maior envergadura.

A descrição da autonomia seletiva desenvolvida e explorada aqui
para analisar o caso da burocracia de médio escalão da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, para além de trazer respostas para perguntas
da literatura, ajuda-nos a pensar e tornar visíveis uma série de proble-
máticas, com inúmeras questões que se abrem. Até que ponto essa
seletividade pode ou não ser regulada ou passível de accountability po-
lítica? Quem conduzirá essa relação com o mundo externo, aparente-
mente não percebida (agente ou principal)? Qual é o grau de influência
desses atores externos nas transformações de implementação da políti-
ca (principalmente em uma política altamente insulada politicamente e
blindada por meio do discurso de seu caráter tecnocrático)? Há em ou-
tros órgãos/políticas da área econômica aderência ao conceito de auto-
nomia seletiva? Como vemos, torna-se estridente que dilemas de
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natureza política podem até ser secundarizados na prática e postos à
margem, mas sempre serão temas eloquentes.
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CAPÍTULO 8 – DILEMAS DA BUROCRACIA DE
MÉDIO ESCALÃO NO CONTEXTO DE UMA POLÍTICA

FROUXAMENTE ARTICULADA: O CASO DA
SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA*

Letícia Godinho de Souza
Larissa Peixoto Gomes

Neste estudo, investigamos dimensão pouco abordada do pro-
cesso de produção da política nacional de segurança pública – a atuação
da Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp), em especial, de
parcela específica de seus atores, sua burocracia de médio escalão.

Concedendo relevância à fase de implementação da política pú-
blica, e aos diversos elementos e fatores que influenciam essa fase,
este trabalho foca nos burocratas de médio escalão desse órgão de go-
verno, explorando sua rotina interna, sua relação com atores do ambi-
ente interno e externo, e os dilemas enfrentados, especialmente
aqueles relativos aos processos de decisão e inovação, necessários para
levar a cabo essa política no nível federal. Nesse sentido, busca se inse-
rir em um novo conjunto de estudos que partem da premissa de que a
performance das organizações é amplamente influenciada por proces-
sos e atividades que ocorrem no nível médio da organização, e não exa-
tamente no topo ou na base. Nesses estudos, ainda pouco frequentes,
os burocratas de médio escalão são abordados enquanto atores estraté-
gicos chave (CURRIE; PROCTER, 2005, p. 1325).

* Agradecemos ao CNPQ o apoio para o desenvolvimento desta pesquisa. Agrade-
cemos também a cuidadosa leitura feita por Fábio Sá e Silva, Almir Oliveira,
Rebecca Abers e Pedro Cavalcante, cujos comentários e ricas sugestões tentamos
incorporar, dentro das possibilidades desta versão final (as questões não
incorporadas seguem guardadas e certamente servirão aos desdobramentos
futuros desta pesquisa). Agradecemos também as precisas indicações de leitura
e as ricas discussões proporcionadas pelos colegas da pesquisa, Roberto Pires,
Gabriela Lotta, Vanessa Oliveira, Marizaura Camões e Lucas Ambrózio.
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Geralmente ausentes da literatura em geral (HOWLETT, 2011), os
burocratas de nível médio compreendem um conjunto de stakeholders
influentes, que se encontra para além dos administradores executivos,
do alto escalão, tradicionalmente enfocados. A literatura argumenta que
esses burocratas têm capacidade efetiva de participar da discussão es-
tratégica, bem como da própria produção da política pública. Para tanto,
direcionariam sua influência sobre o alto escalão ou sobre a ponta da
linha, desempenhando papel decisivo seja na tradução dos comandos
do topo seja na coordenação da atividade operacional da organização
(LOTTA; OLIVEIRA; PIRES, 2014).

Em especial, o estudo de caso que será aqui discutido chama a
atenção para os amplos e variados processos de negociação e articula-
ção que os burocratas de nível médio da Senasp desenvolvem cotidia-
namente, fundamentais ao processo de produção da “política nacional
de segurança pública”1, e que são interpretados como as principais tare-
fas executadas por esses atores nesse contexto.

A iniciativa, inserida em agenda de pesquisa que busca preencher
lacuna dos estudos empíricos sobre as burocracias de médio escalão também
no contexto brasileiro, procura lançar luz sobre as disputas e situações
específicas por enfrentadas por essa burocracia, no contexto de uma “frouxa
articulação” (SAPORI, 2006) federativa e intersetorial, somada a uma situação
de ainda baixa institucionalização e uma trajetória de desenvolvimento
não linear da atuação do Governo Federal na segurança pública.

O estudo, que tem caráter exploratório, mobiliza noções e concei-
tos da Ciência Política e parte de uma perspectiva relacional (LOTTA; OLIVEIRA;
PIRES, 2014, p. 17), que busca compreender o funcionamento das
organizações estatais não a partir de estruturas formais que determinam
de modo imediato o comportamento dos agentes, ou a partir do
pressuposto de uma atuação racional-instrumental dos indivíduos
considerados. Diversamente, aborda o comportamento dos burocratas a

1 Há uma discussão relevante na literatura especializada da área, que questiona
a existência de uma “política nacional de segurança pública”. Acerca dessa
discussão, conf. textos citados neste capítulo (SÁ; SILVA, 2012 e 2014; AZEVEDO et al.,
2014).
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partir da premissa de que estão limitados por condicionantes de ordem
cultural e simbólica, pelas crenças e valores que sustentam e pelas múlti-
plas interações mantidas com outros agentes estatais, do setor privado ou
de outros setores sociais. Nesse sentido, práticas de governança são vistas
como práticas culturais, para cujo entendimento é preciso desvelar o
conjunto de significados que giram em torno dos aspectos formais ou
“objetivos” dos atores e dimensões envolvidos (BEVIR; RHODES, 2002, 2008).

O capítulo percorre o seguinte trajeto: partindo do suposto de
que esses agentes encontram-se situados em circunstâncias históricas
específicas, as quais funcionam como “panos de fundo de tradições her-
dadas” (BEVIR; RHODES, 2002, p. 138; 2008, p. 3), iniciamos o capítulo descre-
vendo a trajetória de constituição da própria Senasp e da tarefa ou política
pública que lhe foi historicamente atribuída. Em seguida, analisamos o
perfil e trajetória de constituição da burocracia de nível médio da Senasp,
sua rotina e as crenças que possui sobre seu próprio trabalho, para bus-
car entender a prevalência de uma burocracia “ativista”2 e relativamen-
te estável (a despeito de não se tratar, majoritariamente, de servidores
de carreira). Na seção seguinte, exploramos sua atuação face os atores
do ambiente interno e externo, em redes de relações verticais e hori-
zontais, marcadas por extensa negociação e tentativas de articulação. A
despeito da prevalência do uso do conceito de autonomia nos estudos
sobre a atuação e o comportamento das burocracias e atores políticos,
preferimos tomar de empréstimo a noção de Bevir e Rhodes (2002, 2008)
de agência situada para construir nossa interpretação sobre a forma e o
espaço de atuação disponíveis para esses atores. Na seção final, busca-
mos discutir os achados deste estudo de caso, cotejando-os com outros
disponíveis sobre a atuação de burocracias de médio escalão, buscando
convergências e atentando para as possíveis contribuições desta inves-
tigação para a agenda futura de pesquisas sobre a temática.

É necessário registrar que, para os fins específicos deste estudo,
foram realizadas entrevistas em profundidade com servidores do

2 Utilizamos a noção de ativismo a partir de discussão feita por Oliver (1982); e
mais recentemente por Abers e Von Bülow (2011) (conf. nota 17).
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referido órgão em atividades de direção e assessoramento superior,
segundo diretrizes estabelecidas pela pesquisa3. Oito entrevistas foram
conduzidas com servidores atualmente lotados em três das quatro dire-
torias (departamentos) que integram a Secretaria Nacional de Seguran-
ça Pública. Esses dados coletados constituem fundamentalmente
autodescrições (BEVIR; RHODES, 2008, p. 4) que os agentes fazem sobre si
mesmos e seu trabalho, e constituem a evidência primária que este
estudo de caso mobilizará ao longo do texto4. Contudo, outras nove
entrevistas, com outros servidores, atores políticos e ex-funcionários
da Senasp, serviram como importantes subsídios para a análise5. Foram
fundamentais, no sentido de prover os elementos necessários para fil-
trar, a partir das autodescrições relatadas, os significados relevantes e

3 Em nosso caso, ocupantes de cargos de direção e assessoramento superior
(DAS) de níveis 4 e 5, e que se encontram, portanto, em cargos de direção ou
coordenação geral.

4 Floyd e Wooldridge (2000) e Currie e Procter (2005, p. 1336), pioneiros no estudo
das burocracias de médio escalão, defendem o uso de pesquisa qualitativa,
combinando métodos de observação da rotina desses atores e realização de
entrevistas. Nesse caso, a pesquisa deve ter um caráter comparativo e descri-
tivo, e contar com os próprios relatos dos burocratas. Essa posição converge
com a proposta de Bevir e Rhodes (2002, 2008, p. 13-ss), para quem as
autodescrições oriundas de entrevistas e observações voltadas à produção de
etnografias (descrições densas), ou as narrativas históricas (“genealogias crí-
ticas de tradições particulares”) seriam dois modos apropriados de se condu-
zir esse tipo de investigação.
Para a análise dos dados desta pesquisa em particular, as autoras leram e
releram a transcrição das entrevistas, notas de observação e demais evidênci-
as. No curso desse processo, os temas e categorias de análise emergiram e
foram refinados. O caso empírico representa, portanto, uma interpretação de
segunda ordem acerca da percepção dos entrevistados, suplementada pelas
evidências subsidiárias.

5 As entrevistas subsidiárias foram realizadas com outros dois servidores da
Senasp que ocupam cargos fora do recorte da pesquisa, um ex-diretor, um ex-
funcionário, seis membros da burocracia de nível médio de um dos estados
federados e três parceiros privados (de projetos mantidos com o referido ór-
gão). As falas desses entrevistados não se encontram citadas no capítulo, mas
foram fundamentais para o entendimento do objeto em questão, no sentido
apontado pelo texto. Ademais, alguns anos de investigação da política nacio-
nal de segurança ofereceram a uma das pesquisadoras a possibilidade de um
rotineiro contato com essa burocracia, intensificado ao longo do período de
realização desta pesquisa, fornecendo uma perspectiva privilegiada de obser-
vação do seu trabalho – crucial para a construção da interpretação. Por fim,
foram utilizadas evidências de caráter documental.
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possibilitar a identificação e interpretação das práticas herdadas que
emolduram a atuação desses burocratas de médio escalão. Sua atuação
é vista dentro de uma perspectiva que a considera como respostas a
pressões por mudança e, nesse sentido, produz, em não raras ocasiões,
inovações importantes na política de segurança do Governo Federal.

A constituição histórica de uma política frouxamente articulada

“O mais difícil mesmo é a questão da articulação, tanto com outros
ministérios nas políticas que temos integradas, tanto com os entes
federados, para pensar conjuntamente, para ouvi-los também nas
demandas que eles têm, e na própria avaliação que eles têm daquilo
que ficamos tentando induzir, assim como na nossa intenção de ten-
tar articular alguma política diferenciada.” (Entrevista 1).

“Para mim, essas parcerias, apesar de darem muito trabalho, são como
um casamento, todo dia você chega em casa e tem que contar como foi
seu dia, tem que estar sempre puxando, não pode desistir. ‘Vem olhar,
vamos fazer juntos, vamos conversar sobre isso’.”  (Entrevista 2).

A importância que a tarefa de articulação e de construção de redes
de relacionamentos horizontais e verticais assume na atuação rotineira
dos burocratas de médio escalão da Secretaria Nacional de Segurança
Pública deve ser entendida em seu contexto histórico e político6.

A Senasp é uma das 10 secretarias que compõem a estrutura do
Ministério da Justiça (Figura 1), e não é a única a dar operacionalidade às
diversas tarefas e ações que são comumente relacionadas ao escopo da
segurança pública. Ao lado dela, o Departamento Penitenciário Nacional,
o Departamento de Polícia Federal, o Departamento de Polícia Rodoviária
Federal, a Secretaria de Reforma do Judiciário e a Secretaria Nacional de
Políticas sobre Drogas, além da Secretaria Extraordinária de Segurança
para Grandes Eventos, também são responsáveis pelas ações nesse âmbito.

6 Esta seção busca retomar alguns pontos importantes da trajetória da atuação do
Governo Federal na segurança, principalmente a partir da criação da Senasp. Não
constitui objetivo desta pesquisa realizar uma narrativa completa e detalhada
desse percurso; este apanhado tem o simples objetivo de ajudar na compreensão
do caso em análise, apresentado a partir das seções seguintes do texto.
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Além disso, a atuação do Governo Federal é complementar à
atuação tradicional e histórica dos estados no campo da segurança
pública, pois é desses entes federativos a competência constitucional
para coordenar a atuação das organizações policiais estaduais – as polí-
cias militares, responsáveis pelo policiamento ostensivo, e as polícias
civis, cuja tarefa é investigativa e também conhecida como “polícia
judiciária” –, organizadas sob uma lógica de repartição de tarefas. A essas
organizações, soma-se a atuação do Ministério Público e da Defensoria
Pública, estruturados tanto no nível do estado federado e vinculados ao
Executivo estadual (mas com autonomia administrativa), quanto no nível
federal. Ainda no nível do executivo estadual, encontra-se o chamado
sistema prisional estadual, havendo apenas recentemente a estruturação
de um sistema prisional administrado pelo Governo Federal. Esse
conjunto de organizações encontra-se amplamente dependente da
atuação da justiça criminal, organizada tanto no nível estadual quanto
federal, também sob uma complexa repartição de competências. Por
fim, a atuação dos entes municipais na segurança é pautada principal-
mente pela atuação das Guardas Municipais, cuja existência é facultada
aos municípios que assim decidirem.

Fonte: Ministério da Justiça.

Figura 1: Organograma do Ministério da Justiça
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Esse conjunto amplo de organizações, a maior parte delas históri-
cas e organizadas ao longo do tempo sem levar em conta a necessidade de
concatenação com as demais, contribuiu para um alto grau de dispersão.
As consequências dessa arquitetura institucional, analisada sob o ponto
de vista de sua “frouxa” concatenação organizacional, segundo termo
cunhado por Powell e DiMaggio (1991), foram abordadas por Sapori (2006)
em trabalho que constitui referência na literatura brasileira dessa área
temática. O autor aponta que essa construção histórica, ao menos no Brasil,
revela uma divisão do trabalho entre diferentes organizações que não
segue o padrão “típico-ideal” ou racional-instrumental que se poderia
esperar, ao se tomar como referência a trajetória weberiana de construção
das organizações burocráticas. Ao contrário, lógicas distintas e conflitantes
contrariam o ideal de harmonia e complementariedade necessário para o
funcionamento efetivo e adequado desse sistema (SAPORI, 2006).

A atual repartição de poderes e competências federativas remonta
à arquitetura descentralizada (re)instituída com a Constituição de 1967,
após um cenário anterior de maior centralização mantido a partir do Governo
Vargas. Ela apenas reforça o caráter disperso e fragmentado do sistema,
uma vez que institui, na produção da política de segurança pública, uma
divisão de competências entrecruzadas entre as esferas estadual, federal
e municipal, além da sobreposição de distintas organizações. Assim, se
houve, por um lado, com a Constituição de 1988, uma tentativa de superação
das práticas derivadas da noção de segurança nacional, substituindo-a pela
noção de “segurança pública”; por outro, mantiveram-se praticamente as
mesmas estruturas institucionais e organizacionais para o aparato de
segurança e justiça criminal desenhadas naquele momento7.

Segundo Bevir e Rhodes (2002), processos de mudança ocorrem em
resposta a dilemas. Isso aconteceria quando ideias ou acontecimentos novos

7 No contexto da Constituinte, a atuação do chamado “Centrão” – organização
informal, formada por deputados de partidos do centro e centro-direita – teria
impedido a votação das mudanças na arquitetura institucional da segurança,
boicotando as sessões destinadas a tal (assim como fizeram também em ou-
tras áreas).
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criassem oposição a velhas ideias ou práticas que forçariam ao escrutínio do
dilema. Nesse caso, o enfrentamento da tradição prevalecente na segurança
começa a se constituir enquanto “dilema” aos atores do campo no contexto
da redemocratização. Nesse momento, se consolida, tanto na percepção da
academia quanto da sociedade civil organizada, um consenso sobre as
heranças perversas provenientes da tradição herdada do período da
segurança nacional e anterior. A construção desse cenário incluía,
principalmente, a consideração sobre a violência policial e a seletividade e
ineficácia do sistema de justiça criminal e de segurança como um todo.
Percebia-se sua atuação como reforçando – ao invés de resolvendo ou
reduzindo – os problemas relacionados à insegurança. Outro importante
elemento do cenário era justamente o fechamento do campo da segurança
pública, incluindo sua burocracia, a atores não provenientes das Forças
Armadas ou das polícias. A ruptura com a tradição da segurança nacional
exigiria a abertura da política de segurança pública à multiplicidade de atores
até então desconsiderados no debate e na construção de tal política.

A resposta ao dilema apenas adviria, em meados da década de
1990, quando se soma àquele cenário a percepção de um grave aumento
nos índices de criminalidade e violência, decidindo-se pela atuação de-
cisiva do Governo Federal na área. Cria-se o primeiro Plano Nacional e a
Secretaria Nacional de Segurança Pública, com atribuição para
implementá-lo, ainda no Governo Fernando Henrique Cardoso.

Antes do lançamento do I Plano Nacional de Segurança Pública
(PNSP), em 1995, fora criada a Secretaria de Planejamento de Ações
Nacionais de Segurança Pública (Seplanseg)8. A criação da Senasp9, que

8 MP no 813, de 1º de janeiro de 1995. Posteriormente, Lei no 9.649, de 27 de maio
de 1998. Contudo, a Seplanseg ainda seria marcada por uma gestão feita por
quadros das Forças Armadas.

9 Portaria no 1.821, de 13 de outrubro de 2006. Dos departamentos que a compu-
nham inicialmente, o Departamento de Entorpecentes migrou para a Secreta-
ria Nacional Anti-Drogas (Lei no 9.649, de 27 de maio de 1998), transformando-se
em Subsecretaria de Prevenção e Recuperação; o Departamento Nacional de
Trânsito (Denatran) passou à subordinação do Secretário Executivo do Ministé-
rio da Justiça (Decreto no 2.351/1997) e o Departamento de Polícia Rodoviária
Federal também passou a ser subordinado à Secretaria Executiva do Ministé-
rio da Justiça (Decreto no 2.802, de 13 de outubro de 1998).
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a substitui, e do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP), em 2001,
consolidam a resposta ao dilema enfrentado pelo Governo Federal, pres-
sionado a intervir sobre o campo da segurança pública. Até então, a
atuação do Governo Federal estava restrita à mobilização da polícia fe-
deral e da polícia rodoviária federal, enquanto mantinha-se a
centralidade da ação das polícias estaduais – endossada pela omissão do
Governo Federal (SÁ; SILVA, 2014). A resposta passa, então, por fazer a
União agir como ator indutor de políticas, voltadas a:

• enfrentar o problema da desarticulada atuação dos entes fede-
rativos, principalmente os estados, e suas organizações, e dessas
com o sistema de justiça;
• modificar o padrão tradicional de atuação das organizações do
sistema, adequando-o ao contexto democrático;
• proporcionar abertura do campo da segurança pública aos
“novos” atores.

Essa teria sido a resposta possível para a atuação do Governo Fe-
deral na área, mantida a distribuição de competências fixada pela Cons-
tituição de 1988. Se eficaz, essa atuação do Governo Federal como indutor
de políticas, por meio de financiamento,  garantiria que aqueles que
estivessem dentro dos parâmetros desejados fossem contemplados,
incidindo positivamente no problema da violência e da criminalidade,
no curto prazo, mas apenas localmente. Por sua vez, fomentaria um
processo de mimetismo organizacional de práticas recomendadas
(POLLITT; BOUCKAERT, 2000), o que poderia transformar de modo global as
práticas das organizações do sistema, mas apenas no longo prazo.

Em suma, a resposta ao dilema colocado teria criado um meca-
nismo de produção incremental de mudanças complexas,
principalmente por meio da indução de novos padrões de operação a
atores e organizações fortes, antigas e autônomas, bem como de sua
articulação em um sistema pautado pelo compromisso e expectativa
de complementariedade e transversalidade. Por isso mesmo, o cenário
imediatamente posterior manteria, em grande medida, a lógica de
atuação de permanente conflito e desarticulação, impondo ao Governo
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Federal uma necessidade de permanente negociação e diálogo para
levar a estratégia adiante.

A trajetória dessa política não é contínua. Após a implementação
do I Plano Nacional, no segundo Governo FHC, o primeiro Governo Lula
se inicia com um reconhecido acadêmico da área à frente da Secretaria
Nacional de Segurança Pública, rompendo com a tradição de sua ocupa-
ção por quadros das Forças Armadas ou das polícias. No entanto, o pla-
no, gestado ao longo do ano de 2002 a partir da colaboração de mais de
cem especialistas, não é levado adiante, e o secretário é demitido me-
nos de um ano depois. A atuação mais substantiva do Governo Federal
na área é retomada apenas na segunda gestão de Lula, quando se cria o
Programa Nacional de Segurança com Cidadania (Pronasci), em 2007. Há
consenso na literatura de que foi esse o período de maior protagonismo
do Governo Federal na área, com o maior número de ações e investi-
mentos até então realizados10.

O Governo Dilma, por sua vez, parece restringir novamente o es-
copo da atuação do Governo Federal na área. Segundo alguns balanços
já realizados, com menos unidade programática e baseada em um Plano
Nacional cujos pontos “foram sendo implementados ao sabor dos go-
vernos estaduais aliados” (AZEVEDO, 2014, p. 15), há percepção de novo
recuo de tal atuação (SÁ; SILVA, 2012). A despeito de projetos e inovações
pontuais importantes, como a reforma do Sistema Nacional de Estatísti-
cas de Segurança Pública (Sinesp), protocolos inovadores na área da
prevenção à violência e intervenções localizadas de relevância, essa
gestão aparece marcada por outro momento de “despriorização” da
agenda da segurança.

10 Os investimentos somaram cerca de 7 bilhões de reais, contrastando com os
500 milhões investidos à época do I PNSP. A literatura aponta, no entanto, que,
a despeito disso, houve vários problemas, como a efetivação de resultados
fragmentados e dispersos; projetos que não abriam espaço para
questionamento das soluções – pautados pela “mera adesão” dos municípios
ou estados; dificuldades de monitoramento; e abandono da agenda da refor-
ma estrutural (SÁ; SILVA, 2012).



263

Capítulo 8 – Dilemas da burocracia de médio escalão no contexto de uma política frouxamente articulada:
o caso da Secretaria Nacional de Segurança Pública

É sob esse contexto e pano de fundo que os burocratas de nível
médio entrevistados se encontram11. Nesse sentido, as falas a seguir
indicam como atuam no contexto de uma tradição ainda confrontada;
ou seja, que não encontrou estabilidade, sendo, ao contrário, um con-
texto marcado por ciclos de “priorização/despriorização”.

O que fazem e pensam os burocratas de médio escalão da Senasp

“Uma parte é bem gerencial, edital, selecionar proposta, fazer convê-
nio, monitora convênio, fiscaliza o convênio. E tem uma outra parte,
que é a parte da gente mesmo ‘fazendo coisas’.” (Entrevista 1).

Segundo a literatura, a burocracia de nível médio gerencia os bu-
rocratas de nível de rua e faz a ligação entre os executores e os
formuladores da política (LOTTA; OLIVEIRA; PIRES, 2014), geralmente
operacionalizando as estratégias que o alto escalão da burocracia for-
mula (PIRES, 2010). Estão compreendidos dentro desse grupo categorias
intermediárias das estruturas de cargos de gerência – diretores, coorde-
nadores, gerentes, supervisores, coordenadores de projetos, entre ou-
tros. Essa literatura se preocupa em entender o perfil, a trajetória e os
valores desses funcionários, enquanto elementos importantes que de-
terminam sua atuação.

A estrutura organizacional da Senasp, perfil e rotina de seus
profissionais

As quatro diretorias existentes na Senasp se encontram descritas
a seguir (Figura 2). As atuais competências dos departamentos foram
formalizadas a partir do Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007.

O Departamento de Pesquisa, Análise de Informação e Desenvolvi-
mento de Pessoal em Segurança Pública (Depaid) é responsável por
desenvolver ações de pesquisa (em sua grande maioria, diagnósticos sobre

11 Vale registrar que, com vistas a não contaminar as respostas sobre o modo
como atuam, não foi feita nenhuma pergunta específica sobre esse contexto,
tampouco foi solicitada a realização de qualquer comparação com gestões
anteriores – algumas falas surgiram nesse sentido de modo espontâneo.
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problemas específicos da área ou avaliações da política ou programas
específicos), em parceria com universidades, centros de pesquisa e
organismos internacionais; também por ações relacionadas à gestão da
informação de segurança pública, considerada outro importante gargalo;
e ainda, pelas ações referentes à formação dos profissionais em seguran-
ça pública, tendo em vista a grande carência nesse âmbito por parte dos
estados, bem como a necessidade de criação de diretrizes nacionais. É
também competência desse órgão o desenvolvimento de novas
metodologias e técnicas de ensino.

O Departamento de Execução e Avaliação do Plano Nacional de
Segurança Pública é responsável pela implantação das ações contidas
no plano. Importante notar que, para tanto, a secretaria conta com o
Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP). Esse departamento tam-
bém é o responsável por implantar grande parte das ações do Programa
Brasil Mais Seguro, presente em alguns estados da Federação. É ainda
responsável por elaborar propostas de padronização de equipamentos
e edificações policiais, assim como incentivar o uso de novas tecnologias.

Fonte: Ministério da Justiça

Figura 2: Organograma da Secretaria Nacional de Segurança Pública
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O Departamento de Políticas, Programas e Projetos (Depro) é res-
ponsável por levar a cabo ações relacionadas a projetos e programas dos
quais a Senasp participa, e que podem ser também de responsabilidade
de outras secretarias. Parte de suas competências é estimular medidas
de prevenção à criminalidade e projetos relacionados ao desenvolvi-
mento de interações entre os organismos de segurança e a população,
incluindo ações comunitárias e corregedorias policiais, e cadastro de
segurança privada.

O Departamento da Força Nacional de Segurança Pública é res-
ponsável por organizar, treinar e convocar a Força Nacional (FN) quando
há uma situação de emergência em algum estado. É também de sua
alçada o planejamento, a coordenação e a supervisão das atividades
quando a FN é convocada. O departamento também é responsável pe-
las atividades de inteligência e gestão de informações produzidas pelos
órgãos de segurança pública.

Há uma distinção, familiar entre os entrevistados, estabelecida
entre as quatro diretorias, relacionada à sua lógica de funcionamento. O
Depaid e a Força Nacional atuam como “departamentos-meio”, de acor-
do com alguns entrevistados, pois suas atribuições não teriam relação
direta com a atividade-fim da política de segurança, mas sim com condi-
ções que permitem realizá-la, como criar condições para que exista in-
formação em segurança pública; que essa gere diagnósticos sobre os
problemas; que os profissionais da segurança nos estados recebam
capacitação adequada para executar a política; ou, como no caso da For-
ça, reunião de seus membros para atuação em casos específicos quando
necessário. São ações que “compõem o cardápio da Secretaria”
(Entrevista 8) e, por isso, encontram-se relativamente instituciona-
lizadas, ou seja, sua oferta é relativamente contínua.

O Departamento de Políticas, Programas e Projetos e o departa-
mento responsável pelo Plano Nacional de Segurança, por outro lado,
atuam mais diretamente relacionados a atividades-fim da segurança, e
estão encarregados de gerenciar projetos “que têm começo, meio e fim”
(Entrevista 4). Esses departamentos estão justamente encarregados de
criar, gerenciar e executar projetos de segurança de caráter geralmente
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temporário. Por isso mesmo, o volume de editais, convênios, transfe-
rências e doações que estão encarregados de gerenciar muda, depen-
dendo de uma série de fatores, pormenorizados adiante. Esses burocratas
podem atuar, ainda, delineando o formato das políticas que são assumi-
das nos estados.

“[Realizamos] dois grandes tipos de ação. Ações de indução: é a atu-
ação dos estados por meio do repasse de recurso, repasse voluntário
através de convênio; e também a execução direta de ações relaciona-
das a pesquisas, ensino na área de segurança. Então têm duas verten-
tes que acabam demandando competências distintas.” (Entrevista 4).

 “(...) O Crack [É Possível Vencer]: supondo que ele seja um programa
exitoso, ele vai em algum momento deixar de ser pauta e vai se fazer
outra coisa. Aqui não. Do ponto de vista do que se faz, independente de
qual é a pauta do dia a gente é mais ou menos quase atividade-meio.
Embora tenha um monte de ação finalística, eu brinco que, do ponto de
vista macro da política de segurança, é quase um departamento-meio,
porque a gente capacita os policiais para fazerem as ações dos progra-
mas, a gente busca informações para subsidiar o desenho dos progra-
mas, então é uma coisa bem continuada.” (Entrevista 6).

Os diretores da Senasp coordenam vários projetos e são responsá-
veis por várias atividades, algo que dificulta a própria descrição dos papéis
desempenhados dentro da organização. Além disso, a ideia de que
desempenham funções múltiplas (CURRIE; PROCTER, 2003) é bastante presente
– os diretores se veem ocupados com tarefas que muitas vezes parecem
triviais quando comparadas com desenhar ou executar uma política, como
ocorre no nível estratégico, ou na ponta. Assim, as funções desempenhadas
parecem altamente fragmentadas entre atividades tradicionais de gerência
– planejamento, coordenação e monitoramento – e outras atividades
relacionadas a responder a problemas emergenciais no curto prazo.

“Uma parte é bem gerencial, edital, selecionar proposta, fazer convê-
nio, monitora convênio, fiscaliza o convênio. E uma outra parte que é
a parte da gente mesmo ‘fazendo coisas’.” (Entrevista 1).

“Há um coordenador geral, coordenador geral de orçamento e finan-
ças, um coordenador geral de fiscalização, de acompanhamento e
fiscalização desses convênios. Dentro da coordenação geral, tem a
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coordenação de avaliação técnica, dentro da coordenação de finan-
ças temos a coordenação de orçamentos, a parte de programação,
que cuida especificamente de toda execução, (...) celebração, minu-
tas, termos, assinaturas, controle, acompanhamento, início da exe-
cução...” (Entrevista 3)

“No [programa] Crack É possível vencer nós fazemos a aquisição do
equipamento e doamos, os fiscais de contrato vão para fazer a avali-
ação dos equipamentos. E nós estamos em um processo de avaliação
da implementação da política. Porque uma das coisas da política é
que tem um comitê gestor local, tanto do estado quanto do município,
para integração das políticas públicas, e eles têm que nos dar um
feedback. Claro que isso não acontece em tempo real, até por essa
dificuldade do próprio pessoal que temos.” (Entrevista 2).

Os diretores chegam a ter dificuldade em identificar de modo
sistemático as atividades que lhes competem, pois não há uma única
tarefa específica pela qual são responsáveis, tampouco podem explicar
ou definir as competências necessárias para desempenhar bem essas
funções.

“O que eu acho que tem é que é muito confuso. Se eu fosse desenhar as
competências necessárias para o meu cargo, eu não ia conseguir
desenhar, e por quê? Porque tem um conjunto de competências que na
prática me parece muito difícil identificar. (...) Na medida em que por
excelência é um cargo que deveria ser de pessoas especializadas na
área específica da política pública, para que a gente conseguisse
desenhar de alguma forma o que se quer fazer durante uma gestão
num governo. Ou seja, quais minhas ações continuadas, qual é a
política de segurança. (…) É obvio que ela é uma competência funda-
mental, ou seja, é como se eu estivesse te dizendo, precisa ser alguém
que entenda de segurança, que entenda bem da área de capacitação
de segurança etc.” (Entrevista 1).

“Primeiro que você tem que ter muita coragem. Segundo faro, lide-
rança, poder de articulação, de diálogo, de convencimento das
pessoas.”(Entrevista 4).

“[Algumas coisas] não têm que passar por outra pessoa, eu mesmo
tenho que olhar se eles encaminharam aquilo que eu pedi. Então isso
é uma coisa. Eu ‘meto muito a mão na massa’ porque temos poucas
pessoas e eu preciso saber quais são as dificuldades.” (Entrevista 2).
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A rotina de gerentes, por vezes, se confunde com a rotina da pri-
meira linha de gerência:

“Tem determinados momentos de ‘burocracia chão de fábrica’, pelo
menos aqui na secretaria, que acaba se confundindo também com
essa burocracia nível médio. É uma coisa de você não tem de alguma
forma um tipo de estruturação no ministério, não me parece que isso
exista em outros ministérios, que faça com que eu tenha setores de
apoio e que eu não precise me preocupar com a burocracia estrito
senso. O que estou querendo lhe dizer? Eu assino aqui milhares de
coisas, compras, convênio, um mundaréu de coisas. Eu sempre olho e
falo assim: que sorte que eu sou advogado – e ainda assim com medo
de coisas que esteja passando.” (Entrevista 1).

“Mais do que ouvir, é preciso ter uma percepção de quais são as
dificuldades para poder (...) se relacionar com os estados quando
eles me ligam reclamando de algum técnico que não está analisando
da forma que eles gostariam a proposta ou a reformulação. Assim
como a própria condução da política, as dificuldades em especial,
porque sempre temos muitas. Acho que nisso sou diferente, porque eu
entro no Siconv, eu olho (...). Eu já consigo desmistificar e eu acho que
outros diretores não fazem isso, portanto não sei se sou um bom
exemplo para isso.” (Entrevista 2).

Além da distinção entre “diretorias-fim” e “diretorias-meio”, ou-
tra divisão aparente na Senasp é entre departamentos chefiados por
diretores policiais e diretores “civis”, como no jargão nativo, quer dizer,
não policiais. O Depaid e o Depro são dirigidos por “civis”, e o departa-
mento responsável pelo Plano Nacional de Segurança e o responsável
pela Força Nacional são dirigidos por policiais. Essa distribuição parece
refletir as diferentes posições ideológicas entre esses grupos, que re-
percutem na divisão de trabalho que se estabelece na secretaria. As
diretorias coordenadas por não policiais são mais dedicadas às questões
relacionadas à produção da informação e à perspectiva da prevenção à
criminalidade, temas caros aos acadêmicos e/ou “ativistas” da área. Já
os outros dois departamentos, a cargo dos diretores advindos dos qua-
dros policiais, estão dedicados a temáticas “tradicionais” da segurança
pública – são os departamentos relacionados à administração da Força
Nacional ou de administração do Fundo Nacional de Segurança Pública.
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Essa distribuição pode reduzir o espaço para a discussão interna, o
que parece, contudo, ser relativizado pela permanência da maioria des-
ses servidores em suas posições ou outras na Senasp já há muitos anos.
Isso teria feito com que “se adaptassem” para essa convivência “e de-
senvolvessem habilidades de negociação” (Entrevista 5). De todo modo,
observam-se grupos que compartilham crenças, valores e propostas,
mas que também estabelecem disputas, ou ao menos barreiras, com
outros no interior da organização (BEVIR; RHODES, 2002):

“Porque os diretores da Senasp aí estão há muitos anos. O [diretor X],
por exemplo, está na Senasp desde 2006, 2007. (…) [Y] está na Senasp
desde 2003. Então é gente que tem muito know how de Senasp e tem
uma capacidade de superar essas questões.” (Entrevista 5).

A rotatividade entre os burocratas de nível médio da Senasp,
dentro do recorte da pesquisa, aparenta ser muito baixa. Há poucos
concursados12, uma maioria de servidores em cargos comissionados
sem vínculo. Há muitos colaboradores, que são policiais geralmente
das organizações estaduais cedidos ao órgão temporariamente. “São
eles que sustentam a política, principalmente com um quadro de re-
dução de equipe como esse (o atual)”, relata um dos entrevistados.
Para outro, isso reflete um dos principais problemas da Senasp, a falta
de uma “estrutura fixa”, o que faz com que se tenha que contar com os
colaboradores para se levar adiante a política.

O problema, para um terceiro informante, é que esse é um meca-
nismo que, em geral, não seleciona servidores “com vocação” – e, neste
sentido, “vocação” significaria ter o objetivo mais geral de trabalhar em
prol da segurança pública. Diversamente, essa ida para a Senasp seria
determinada por uma necessidade muito pontual, a de trabalhar em pro-
jeto em específico, de duração temporária. Desses, alguns permanece-
ram para além do período inicial, e essa é a situação de muitos dos
ocupantes de cargos comissionados, convidados posteriormente para

12 Segundo dados fornecidos pela Senasp, essa possui 139 servidores efetivos.
Há 65 cargos comissionados, dos quais apenas 10 são ocupados por servidores
de carreira (sendo que a Senasp não possui carreira própria) e 16 por policiais.
Os demais cargos (39) são ocupados por indivíduos sem vínculo.
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assumir cargos de coordenação ou gerência. Muitos apenas deixaram a
Senasp quando, no início da atual gestão, houve uma grande redução de
pessoal; alguns ainda estão no Governo Federal, provavelmente no pró-
prio Ministério da Justiça, ocupando outros cargos. De todo modo, todos
os entrevistados apresentam uma longa trajetória no governo13, seja
federal ou estadual, e muitos já se encontram na Senasp há um tempo
considerável.

O perfil dos profissionais entrevistados também se mostrou bas-
tante específico. Entre aqueles que não são policiais, fica evidente que a
Secretaria atrai um profissional engajado no tema, geralmente jurista ou
cientista social, com atuação prévia no campo da segurança pública e/ou
direitos humanos. Não se exige um treinamento posterior à contratação,
embora alguns tenham passado por cursos de gestão voluntariamente.
Enquanto isso demonstra a importância de um profissional especializado,
também é evidência de uma precarização institucional da política, cuja
execução se baseia em colaboradores, e a gestão, em servidores
comissionados sem vínculo, mas relativamente estáveis no órgão.

O que ocupa o cotidiano dos BMEs da Senasp

Os diretores da Senasp passam seu tempo absorvidos em várias
tarefas, mas principalmente comprometidos com os contatos com as
burocracias locais dos estados e municípios, bem como com as
corporações policiais, na negociação dos convênios e repasses, análise
e fiscalização dos mesmos e, eventualmente, fiscalização in loco. Dire-
tores também relatam participar de reuniões com o alto escalão e com
outros ministérios, alguns reportam funções de representação interna-
cional, ainda que esporádicas. Mas esses mesmos servidores podem se
encontrar, igualmente, tendo que lidar com a contratação de serviços de
transporte, alimentação e estadia, necessários ao funcionamento de
capacitações ou eventos, por exemplo.

13 Isso é válido inclusive para o caso daqueles que não são funcionários públicos,
pois os diretores e coordenadores entrevistados são indicados justamente por-
que já trabalham no governo (em geral, na própria Senasp) há algum tempo.
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Recentemente, torna-se cada vez mais relevante a realização de
doações diretas (de equipamentos, por exemplo), o que faz com que a
Senasp assuma, entre outras, a atribuição de fazer licitações, tarefa que
antes ficava a cargo do ente federado. Também parece haver um au-
mento paulatino das capacitações diretamente realizadas pelo Governo
Federal nos estados e municípios, bem como do treinamento dos técni-
cos dos próprios entes federados em ferramentas específicas de gestão
(por exemplo, treinamento sobre o Siconv14, para a gestão dos convê-
nios feitos com a Senasp); e da própria intervenção da Força Nacional.
Todas essas ações têm o objetivo de ultrapassar as limitações postas
pela ausência de capacidade local, constituindo um movimento de cen-
tralização de parte das ações, provocado por uma necessidade de dar
maior efetividade à política – por exemplo, “conseguir comprar o equi-
pamento adequado e garantir que ele seja usado conforme a demanda”
(Entrevista 6). Em um sentido similar, talvez o acompanhamento extre-
mamente detalhado e cotidiano dos convênios e demais projetos por
parte da Senasp seja o principal fator a explicar a alta taxa de execução
do orçamento (cerca de 90%, extremamente alto em comparação com
outros órgãos de governo).

Na descrição de sua rotina, os entrevistados também relatam que
boa parte de seu tempo é gasto com atividades voltadas a responder às
demandas dos órgãos de controle. Sua relação com esses é caracterizada
como pautada por grande desgaste, prevalência de “posturas de contro-
le”, pouco sensíveis à função e atribuição específicas da Secretaria.

“Com a CGU, a experiência que a gente tem aqui no departamento – e
eu vejo a Senasp como um todo –, eu não considero uma boa experiên-
cia. Lá não estão se capacitando minimamente para entenderem do
negócio, eles são extremamente burocráticos. Eu brinco, eu falo que
eles são muito bons em ‘enviesar’ formiga, e eventualmente eles cor-
rem o risco de deixarem todos os elefantes passarem. Eu vou te dizer
sem ter nenhuma chance de errar que eu devo gastar uns 20 a 25% do
meu tempo em função de órgão de controle e geralmente por coisas
que são muito comezinhas”. (Entrevista 4).

14 Sistema de Convênios do Governo Federal.
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“Às vezes a gente tem uma sensação de que o cara fica com uma lupa
na pequena coisa e deixa passar a grande coisa. E a grande coisa não
é na lupa, é um outro tipo de raciocínio que faz você pegar a grande
coisa. É um raciocínio muito mais analítico do que o da lupa, até pra
não brincar com a história da lavagem de dinheiro: num crime de
lavagem de dinheiro, os processos são lindos, as notas fiscais estão
todas lá... tudo é lindo, está todo organizado. É um outro tipo de
inteligência que você tem que ter pra pegar e me parece que a CGU
ainda está no ‘Deixa eu conferir a nota... A nota está rasurada, faz de
novo’. É como se às vezes eles olhassem pra gente com um olhar de
‘servidor público é corrupto, logo eu estou aqui pra te pegar!’ E eu fico
olhando tipo: “Hein?” (…) Porque senão eu vou continuar fazendo
errado. Se eu não tiver uma boa assessoria, controle interno (...) as
pessoas vão fazer como elas sabem... e isso a gente não tem normal-
mente.”  (Entrevista 1).

“Eu acho que o controle é fundamental, mas o controle não pode estar
acima da compreensão da ação. (...) E como tem coisas que eles não
conhecem na prática... Eu vi que a Força Nacional tem que discutir
com eles se o protetor tal é melhor que o outro. Aí eles gostam, porque
eles trazem o protetor, o escudo da Força Nacional para verem, pega-
rem, sentirem o peso, e isso faz diferença. Mas eu acho que tem uma
grande falta de realidade, da “ponta”, de saber como as coisas acon-
tecem. Essa minha colega que foi multada, eu os vi dizendo assim:
‘Não houve dano ao erário público, não houve má fé, mas houve um
erro!’”. (Entrevista 2).

Tal relação é dificultada pelo fato de que a secretaria não dispõe
de uma assessoria jurídica própria, estando à sua disposição a do Minis-
tério; mas essa não se caracteriza por uma postura colaborativa, suas
respostas às consultas são meramente “formais”: “não respondem; não
ajudam a solucionar os problemas ou a decidir sobre a melhor alternati-
va” (Entrevista 1). Ademais, todos os entrevistados protestam que os
órgãos de controle realizam “ações fora de sua alçada”, como avaliar o
resultado da política, sendo ainda sua visão da avaliação inadequada:
“se pode ser tocado e contado”, é visto como uma ação realizada e é
bem avaliada. No entanto, os resultados da política de segurança são
menos objetivos, conforme explicam:

“Eu até estava explicando para o pessoal do TCU uma vez, eles fala-
ram sobre isso, que ‘– Olha só, lá no Ministério da Saúde...’ Eu digo



273

Capítulo 8 – Dilemas da burocracia de médio escalão no contexto de uma política frouxamente articulada:
o caso da Secretaria Nacional de Segurança Pública

assim: ‘– Mas lá no ministério da Saúde tem vacinas para idosos, tem
vacinas para crianças, tem políticas. Isso não vai mudar nunca’. Na
segurança pública, isso muda o tempo todo. (...) Hoje eu tenho proble-
mas de morte violenta, eu preciso atacar isso. Amanhã pode ser outra
coisa, o crime migra. Quando eu começo a trabalhar, estancar a
criminalidade em uma determinada área, ele vai migrar dali. E eu
preciso estar preparado para quando ele migrar, eu já desenvolver
uma nova ação para atacar para onde ele vai.” (Entrevista 4).

“É muito comum que ela [a atuação dos órgãos de controle] me devo-
re. É muito comum que a competência técnica acabe sendo em alguns
momentos a menos necessária, porque o que você precisa é brigar
com o TCU (...). Mas você não tem ninguém para te defender, e você tem
que conseguir fazer a compra... É ruim. A falta dessa estrutura mínima
de apoio faz com que a gente perca em termos de potencial de realiza-
ção do negócio em si.” (Entrevista 1).

Alguns entrevistados desenvolveram, no entanto, mecanismos
para se antecipar aos órgãos de controle, relatando menos transtorno:

“Sim, é importante [o controle da CGU]. (...) Mas é importante porque
tem que ser uma forma de apoio, de nós, inclusive, de trabalharmos
em parceria com eles em termos de procedimentos.” (Entrevista 7).

“O que nós estamos fazendo nessa gestão é: nós não esperamos o
controle vir e detectar alguma irregularidade, algum equívoco, algum
erro, alguma coisa que possa acontecer. Nós nos adiantamos e va-
mos até o controle, dizendo o que pensamos e alinhamos com eles
algum entendimento para fazer o mais correto possível. Para ter me-
nos gargalos para eles na fiscalização, e para nós, que somos os
atores principais, na execução.” (Entrevista 5).

Seja como for, é importante notar que os recentes movimentos de
reforma na administração pública, em muitos casos, acabaram por
promover visões de contínua suspeição acerca dos servidores públicos.
Se, por um lado, a instituição de controles visa à proteção do interesse
público e ao necessário controle das atividades da burocracia, por outro, a
literatura aponta que governos acabaram por experimentar, em
consequência, perda de atratividade dos empregos públicos e,
principalmente, de confiança por parte dos servidores (KELLOUGH; NIGRO,
2002; CONDREY; BATTAGLIO, 2007 apud CHEN; BOZEMAN, 2014: 553). Quando agências
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governamentais estão sujeitas a grande escrutínio, excessiva supervisão
ou normatização (RAINEY; BOZEMAN, 2000), é provável que se contamine a
percepção dos servidores também sobre o grau de autonomia encontra-
do na administração pública. Voltaremos a esse ponto adiante.

A percepção sobre o seu trabalho: o BME “ativista”

Outra dimensão ressaltada nas entrevistas e associada à discus-
são anterior refere-se à percepção de um inadequado reconhecimento
de seu trabalho.

“Eu acho que, primeiro, não é fácil de conseguir gente que queira
trabalhar no Governo Federal, os salários são muito ruins. Isso em
termos de pensar em pessoas que tenham perfis mais propositores,
pessoas mais importantes na segurança pública. (...) As pessoas têm
uma ilusão: ‘Tem um status, trabalha no Governo federal’. Isso não
tem glamour nenhum.” (Entrevista 2).

Os entrevistados sentem que, por mais que apliquem suas habili-
dades, não há reconhecimento desse esforço, aspecto também salien-
tado por Chen e Bozeman (2014)15. Segundo a percepção dos
informantes, uma questão adicional é que a política é implementada,
de modo significativo, por especialistas que não podem ser facilmente
substituídos.

“A área de execução é uma área muito sensível, uma área muito técnica
para se trabalhar. Você não consegue profissionais assim em qualquer
lugar. Por isso que, em alguns lugares, não se troca muito esses profis-
sionais da área de execução, porque é muito técnico.” (Entrevista 8).

Não obstante, reconhece-se claramente um sentimento de com-
promisso, uma visão de “dever cívico”. Trata-se de uma percepção que
recorrentemente se associa a esse sentimento de que “se eu não fizer,

15 “O desencorajamento, como resultado de um clima afetivo negativo, pode atrapa-
lhar a motivação do indivíduo e suas atitudes, como satisfação no emprego,
envolvimento na tarefa e compromisso organizacional (THORESEN et al., 2003). A teoria
e a prática também sugerem que o constrangimento, pressão, dor, inveja e ressen-
timento são frequentemente produtos derivados (...).” (CHEN; BOZEMAN, 2014, p. 553).
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ninguém mais vai fazer” (Entrevista 2), também identificado e analisa-
do por Oliver16 (1984).

“Eu acho que quando eu vim para o Governo, não para a Senasp, eu
logo reparei que, se deixasse, eu trabalharia o tempo inteiro por de-
manda. Eu fiz uma lista ‘Faz sentido para eu estar no Governo desde
que...’. Então ainda que seja 15% do meu tempo, eu tenho que ter o
tempo que é para eu fazer o que eu acho que tem que ser feito. De vez
em quando eu ‘tico’, ainda que seja uma coisa burocrática – como
quando, depois de dois anos, nós conseguimos fazer a Portaria
Interministerial com as Diretrizes sobre o Uso da Força, que para mim
era uma coisa caríssima. (...) não era uma pauta prioritária nem da
Senasp e nem da SDH, mas fomos eu e mais três ou quatro pessoas
que entendíamos essa pauta como uma pauta importante e fizemos.
Ainda que o resultado dela não tenha sido tão valorizado interna-
mente, foi um ‘ticozinho’ na minha lista. Eu tenho muita clareza que
tem coisas que eu quero e preciso fazer.” (Entrevista 1).

“Não há incentivo não [para manter os profissionais nos cargos].
[- Então porque que ficou no cargo?] É a vontade de trabalhar com o
que se conhece.” (Entrevista 5).

“Eu acho que é por gostar de trabalhar nesta área. Porque é uma área
bem fascinante... E desafiadora... Estressante, mas desafiadora.”
(Entrevista 6).

Os servidores reafirmam seu comprometimento; explicam que con-
tinuam por se sentirem desafiados, mas também por não acreditarem
que outra pessoa está disposta a fazer o mesmo. Oliver (1984) também
observou essa crença, de que a participação de outros na produção de um
bem público é difícil, tanto mais quando os resultados são menos tangí-
veis, em particular em curto prazo, como é o caso da segurança pública.

À luz de mensagens ubíquas de que são ineficientes, somadas à
dificuldade de se ter bases objetivas para instituir o controle e à precá-

16 Oliver baseia sua análise em entrevistas feitas com participantes em associa-
ções de bairro, movimento social de caráter voluntário, caso diverso do aqui
analisado. Contudo, estamos partindo do entendimento de que o ativismo
pode ocorrer dentro e fora do Estado, seguindo Abers (2011), e nesse sentido, o
argumento se aplicaria ao caso dos BMEs da Senasp.
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ria institucionalização da política, especialmente refletida na ausência
de um corpo técnico adequado e suficiente, o cenário e ambiente não
parecem favoráveis para os burocratas de nível médio da Senasp de-
sempenharem suas atividades. Ainda assim, tendo como atividade fun-
damental a articulação e a negociação, encontram espaço para um tipo
de inovação incremental e colaborativa (KURATKO et al., 2005), como indi-
caremos a seguir.

Negociação e articulação: o espaço para a agência situada

Para Bevir e Rhodes (2008, p. 3), os indivíduos são “agentes situa-
dos” que refletem sobre suas crenças e agem por razões próprias, mas
apenas contra o pano de fundo de “tradições herdadas”. Ou seja, por um
lado, os agentes encontram-se necessariamente situados em contextos
históricos; isso significa, por outro, que não se pode tomá-los como “fe-
nômenos naturais”, devendo-se olhar para essa estrutura ou “tradição”
como um constructo pragmático. As tradições também podem ser vistas
como resultantes de consequências não pretendidas das ações de ou-
tros agentes, as quais constituem um mundo social que se apresenta
como um “dado” ao indivíduo (BEVIR; RHODES, 2008, p. 5-8). Desse modo,
influenciam a ação – mas não a determinam –, pois o sujeito não cria
seus próprios fundamentos ou experiências, raciocínios, crenças e ações
com significado fora de um contexto social.

Assim, ao rejeitar a ideia de autonomia – ideia que se referiria a
sujeitos que pensam e agem somente com base em sua razão e coman-
do –, Bevir e Rhodes distanciam-se (também) de uma perspectiva estru-
turalista, uma vez que seria possível defender a possibilidade de agência,
mesmo sem autonomia:

Negar que os sujeitos possam escapar de toda influência social não
significa negar que possam agir de modo criativo por razões que lhes
façam sentido. Ao contrário, devemos falar em agência se e somente
porque não podemos separar e distinguir crenças e ações por refe-
rência ao seu contexto social, pura e simplesmente. Diferentes pesso-
as adotam diferentes crenças e atuam de modo diferente contra o
pano de fundo de uma mesma estrutura social. Logo, deve haver um



277

Capítulo 8 – Dilemas da burocracia de médio escalão no contexto de uma política frouxamente articulada:
o caso da Secretaria Nacional de Segurança Pública

espaço nas estruturas sociais em que os indivíduos decidam que
crenças ter e que ações realizar. (BEVIR; RHODES, 2002, p. 140).

Assim, os sujeitos tanto desenvolvem, rejeitam ou adaptam a
tradição ou o contexto herdado, quanto selecionam crenças e ações
particulares, criando novos repertórios, os quais podem transformar a
estrutura social. É nesse sentido que trataremos também do tema da
inovação, neste capítulo.

Na descrição das ações da burocracia de médio escalão da Senasp,
ganha relevo, na fala dos entrevistados, a importância do papel de coor-
denação e negociação exercido por eles. Essa necessária articulação para
tornar a política efetiva envolve, muitas vezes, a solução de gargalos de
distintas naturezas existentes nos estados e também nos municípios.

Assim, a intervenção da secretaria se pauta, por exemplo, na
capacitação dos profissionais de segurança pública, que, em muitos locais, é
inexistente; no levantamento de informações básicas de segurança pública
e sistematização para construção de diagnósticos; na intervenção específica
e focalizada em locais onde as dificuldades e os indicadores criminais são
mais agudos; ou mesmo na própria capacitação dos gestores locais para
executar os recursos provenientes do Governo Federal, entre outros.

“Por causa da autonomia dos estados, não conseguimos implantar
diretamente. Por isso falamos em induzir, fomentar, apoiar projetos.
Não conseguimos dizer: ‘– Você vai fazer isso...’ (...). Nós articulamos
através de pesquisas que são feitas em várias regiões, estados e muni-
cípios, e dentro dessas pesquisas, elaboramos o diagnóstico e passa-
mos para nosso gestor maior, e nossos gestores vão até os gestores dos
estados e apresentam a pesquisa, o diagnóstico da pesquisa e dizem
que ‘Estamos com problemas assim, aqui e ali. Como política de segu-
rança pública do Governo Federal, nós estamos mais preocupados
com isso e queremos apoiar esse projeto, que pode dar mais impacto
nacionalmente’ e os convidamos para o projeto.” (Entrevista 4).

“A mesma problemática que temos no Poder Executivo da União é a
problemática que se tem nos estados. Nós, nos estados, não encon-
tramos a área meio, que é a área que deveria fazer o planejamento,
fazer as compras, fazer a distribuição e controlar isso, os estados
não a têm. Essa área administrativa funciona com essa rotatividade.
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Você tira um policial militar da rua, tira um policial civil da rua, tira
um bombeiro da rua para fazer isso, mas ele não fez o concurso para
isso. Ele está ali pela sua expertise que pessoalmente ele buscou, ele
está ali, mas não quer ficar ali. Ele fica um tempo ali, ele sai e vem
outro, ele vai e vem outro. Essa rotatividade é um problema muito
grande.” (Entrevista 3).

Para garantir sua atuação, os gestores desenvolvem métodos de
negociação que permitem às políticas alcançarem efetividade. Encon-
tram-se em posições que “requerem que os burocratas se tornem nego-
ciadores entre stakeholders e é sua capacidade de negociação com as
diferentes agências e interesses que permite à política ter resultados”
(BEVIR; RHODES, 2008). Vários são os mecanismos: desde conversas por te-
lefone ou e-mail, ou outros, como “sistema de dados online, encontros,
seminários, reuniões, debates com as academias de polícia, apresenta-
ção de resultados do estados, etc.” (Entrevista 2).

Além da interação com os atores estaduais e municipais relacio-
nados à execução local da política de segurança, os BMEs da Senasp
interagem com uma rede de atores internos e externos ao Estado, inclu-
indo não apenas outros ministérios, mas também institutos de pesqui-
sa, ONGs e organismos internacionais. A relação com outros ministérios
proporciona o desenvolvimento de políticas de caráter intersetorial e
pode eventualmente demandar a intervenção de outro órgão, como
veremos adiante.

“É mais uma situação que depende muito da capacidade de negociação
e articulação dos BMEs. Esse departamento tem... digo de A a Z do
alfabeto, podemos colocar várias ações, porque toda interlocução com
outros ministérios, principalmente pensando na área da prevenção,
por exemplo, Secretaria de Diretos Humanos, nós temos um trabalho
com o Comitê Interministerial de População em Situação de Rua; Comi-
tê Interministerial da População LGBT. [Na área da] criança e adoles-
cente, você abre um leque: tem a questão do adolescente infrator; a
criança e adolescente vítima da exploração sexual infanto-juvenil, e
outras. Participamos de fóruns e tentamos trazer essas informações
para dentro das nossas ações de prevenção.” (Entrevista 2).

“Pensando de outros ministérios, acho que temos parceiros que são
bem privilegiados. Acho que a Secretaria de Políticas para as Mulheres
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(SPM ) é um parceiro privilegiado, a secretaria geral, a Seppir (Secreta-
ria Especial da Promoção da Igualdade Racial), o Ipea. A Secretaria de
Direitos Humanos (SDH) é eventualmente com quem a gente faz mais
interlocução, e agora em especial o Ministério da Saúde, embora não
seja um parceiro frequente. Mas eu acho que são os ministérios que a
gente mais aqui no departamento se relaciona.” (Entrevista 1).

“Porque de alguma forma uma parte dos custeios são dos ministérios de
segmentos vulneráveis, em que a questão da segurança é particularmen-
te importante, seja pra proteger ou seja para pensar o tema do policial
que viola. Então a questão dos dados ou de como capacitar esse policial
pra melhorar a atuação dele na ponta são duas pautas necessariamente
existentes em todos esses diálogos. Então a gente tem essas linhas de
diálogos bem estabelecidas, bem funcionais.” (Entrevista 7).

De outra parte, a interação com a sociedade civil é reduzida; assu-
me-se como rarefeita, em particular com o Conselho Nacional de Segu-
rança Pública (Conasp), que, não obstante, consideram importante. Essa
omissão contrasta com o diálogo rotineiramente estabelecido com os
conselhos dos secretários estaduais de segurança pública, e com os con-
selhos de comandantes e chefes de polícia, o que denota o papel central
desses atores e, em especial, das corporações na atuação da secretaria.

“...tem o Conasp, que tem vários representantes, mas na verdade eu
trato com as instituições de segurança pública”. (Entrevista 5).

“É mais restrita a articulação no âmbito dos próprios conselhos. Por
exemplo, nos conselhos de população em situação de rua têm pesso-
as representando a sociedade civil. Aqui na Senasp mesmo nós não
temos. O ministério não tem essa prática aqui na Senasp. Nós não
temos e nem temos autorização para fazer.” (Entrevista 2).

“Agora a relação da Senasp com a sociedade civil, eu não conservo
muito boa relação não. Temos o Conasp, que, em tese, seria por exce-
lência o locus ali de interação com a sociedade civil, mas não é. É uma
coisa 100% isolada da Senasp, nós mesmos, os diretores, não sei se
alguém vai te falar algo diferente, mas eu fui uma ou duas vezes no
Conasp. Às vezes eu sei pelo site que o Conasp está deliberando ou
discutindo um assunto que tem a ver com meu departamento e eu
sequer fui chamado para dizer quais as ações que o departamento
tem em relação a esse assunto. Então é uma interação pequena. Eu
venho [de outra secretaria], e lá era muito forte a relação com a
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sociedade civil, não era uma pauta muito tranquila, havia muita briga,
puxões de cabelos, mas era uma coisa muito OK, aqui não é. Aqui é
uma coisa ainda focada nos conselhos, dos secretários, dos coman-
dantes, dos chefes de polícia.” (Entrevista 1).

Também é mencionada a interação, também pouco frequente, e
de mais recente início, com organizações da sociedade civil que lidam
com “segmentos vulneráveis”, principalmente no contexto do desen-
volvimento de projetos especificamente voltados a esse público.

“No Pronasci, que são ações preventivas, que eu vou até a sociedade,
eu vou até os pontos mais vulneráveis, que eu tenho que chegar até lá,
aí sim eu preciso dessa sociedade organizada para tentar desenhar
alguma coisa, tipo o Mulheres da Paz e o Protejo, que é a proteção dos
jovens, carentes e viciados etc. Nós precisamos ir lá para entender.
Precisamos de quem? De quem cuida deles, quem está organizado e
cuidando deles para sabermos no que podemos ajudar.” (Entrevista 2).

Por fim, há um relacionamento intenso com universidades e cen-
tros de pesquisa, devido às parcerias para a produção de diagnósticos e
avaliações. Alguns entrevistados indicam que se construiu ao longo dos
anos uma rede que é informal, mas estável, e os acadêmicos têm servi-
do como “informantes ou consultores privilegiados” da Senasp, impor-
tantes para esses burocratas no sentido da construção de uma
comunidade epistêmica que contribui para a consistência das ações e
políticas da secretaria, e para a legitimidade em sua atuação. Aparente-
mente, esse relacionamento mais próximo com a academia se adensa a
partir de 2003, segundo um dos informantes, mas se encontra mais rare-
feito no atual momento. Seja como for, essa tende a ser uma caracterís-
tica das novas burocracias de nível médio, para quem as redes
interpessoais em geral têm servido como meios-chave para identificar
problemas, conhecer novas soluções e se relacionar com especialistas,
“to navigate the more formal decision pathways across the governmental
agencies they populate”17 (ALEXANDER et al., 2011, p. 1274).

Outros importantes atores com quem se relacionam as burocraci-
as de nível médio são organizações internacionais, como PNUD, BID,

17 “Para navegar nas vias de decisão mais formais entre os órgãos governamen-
tais em que se situam”.
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entre outros, parceiros na implementação de projetos e ações, “que
poderiam ser desenvolvidos pela própria Senasp, mas que não são por
causa da falta de gente” (Entrevista 8). Em suma, essas parcerias tanto
inserem o órgão em outra rede relevante quanto “permitem à Senasp
fazer o que tem que fazer” (Entrevista 6), sendo outra das alternativas
criadas para enfrentar o problema da falta de recursos humanos.

Não existe contato direto com políticos – por exemplo, com o
poder legislativo – entre os burocratas de nível médio. Com os políticos
locais, como prefeitos e secretários estaduais, trata-se de uma articula-
ção que, em geral, é feita pelo próprio gabinete, seguindo-se, portanto,
a hierarquia. Confirma-se, assim, outra tendência apontada na pesquisa
de Alexander:

Outro padrão relativo aos papéis-chave desempenhados nas redes
que se destaca é a posição periférica de políticos nos tipos de rede.
(...) dado o seu papel na definição da política e na orientação geral
estratégica do governo, esperávamos que os políticos figurassem com
mais destaque nas redes estratégicas de informação, em particular.
Os resultados sugerem que, em comparação a outros atores internos,
os políticos exercem sua principal contribuição aos governos dentro
dos limites dos processos formais e, comparativamente, não têm im-
portância no mundo informal da partilha de recursos (ALEXANDER et al.,
p. 1287-1288, 2011).

Seja como for, as redes de negociação aumentaram o escopo de
influência desses gestores intermediários, e isto é influenciado, em pri-
meiro lugar, pelo próprio desenho vertical e transversal da política, ou
seja, pelo recorte de competências imposto pelo pacto federativo e
pela necessidade de executar ações e projetos transversais, de modo
coordenado com outros ministérios ou secretarias de dentro do próprio
governo. Essa intensa articulação ocorre a despeito do grande conjunto
de limitações existentes, incluindo possíveis amarras impostas pelos
burocratas seniores. Nesse sentido, reflete o espaço de atuação
construído por esses burocratas de nível médio, sob o pano de fundo de
um contexto institucional, organizacional e político extremamente ad-
verso. Essa dimensão é fundamental para avaliar, ao fim e ao cabo, se
essa burocracia de nível médio realiza um papel político ou meramente
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burocrático e qual a efetiva posição desse grupo na hierarquia
organizacional.

Antes de se chegar a uma conclusão sobre esse aspecto, vale con-
siderar que, de modo geral, a literatura tem apontado que uma adminis-
tração pública mais efetiva se apoia na construção de fluxos de
informação e no estabelecimento de canais de comunicação
interpessoais. Esses permitem construir convergências com atores cen-
trais em termos de aconselhamento e informação estratégica, ou com
atores considerados não centrais na hierarquia das organizações, mas
fundamentais para tornar a política efetiva. As seguintes falas constitu-
em exemplos dos tipos de relações construídas, em diferentes dimen-
sões de atuação:

“Nós estamos fomentando, e fazemos uma indução de uma política
que os estados já têm, e que não têm recursos financeiros para aportar
algumas ações. A Senasp faz isso dentro das suas condições, traba-
lha em conjunto com os estados para isso. A capacitação, hoje, a
Rede EaD que temos, é a maior rede do mundo na área de segurança
pública. Temos em torno de duzentos mil servidores todo ano sendo
capacitados para a área de segurança pública, especificamente para
a área de segurança, para a gestão, para todos os processos que são
feitos dentro das instituições da segurança pública.” (Entrevista 6).

“Desenvolvemos uma política para tentar atender aqueles entes [fe-
derativos] que estão mais necessitados. Tem uma tecnologia nova
para ser inserida dentro da segurança pública e que vai diminuir a
quantidade de recursos humanos dos estados. Para estarmos fazen-
do a mesma ação, nós tentamos induzir essa política, muitas vezes a
compra dos equipamentos e entrega para eles, ou fazemos por meio
de convênios, ou transferência voluntárias para eles adquirirem por
lá mesmo.” (Entrevista 4).

“Até pouco tempo, só nós trabalhávamos com o município – de que
forma o município poderia, no âmbito da segurança pública, traba-
lhar na prevenção, aproximando mais essas secretarias municipais
(de esporte, cultura, saúde, educação, assistência social) (...). Nós
sempre trabalhamos com essa indução de projetos, efetivamente re-
passando dinheiro pros estados e pros municípios trabalharem isso
localmente.” (Entrevista 2).
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“E agora estamos propondo para o ministro e para os outros órgãos
federais uma segunda parte do programa potencializando a parte de
articulação entre os entes federados. Isso é uma das coisas. Nós
fazemos encontros regionais, de quatro em quatro meses, pelo me-
nos, nós reunimos.” (Entrevista 5).

Assim sendo, e posicionando-se de modo central quanto às infor-
mações, tanto com relação ao alto escalão quanto às burocracias e atores
políticos regionais/locais, os BMEs da Senasp parecem capazes de alterar
ou influir significativamente sobre o desenho e os resultados das políticas
de segurança. Em situações como corte de gastos, por exemplo, – decisão
que é tipicamente tomada pelo alto escalão – há grande espaço para influ-
enciar as decisões sobre onde o corte será feito e quais serão as priorida-
des, por parte dos burocratas de médio escalão dessa secretaria.

“Na verdade, a nossa indução para o planejamento orçamentário é
dentro daquele planejamento do que eu vou executar para o próximo
ano. Quando eu faço o planejamento executório para o próximo ano,
eu justifico que eu vou fazer tantas ações. Dentro do ‘Brasil Mais
Seguro’, o que vou fazer: eu vou conveniar com mais quatro estados e
dentro desses quatro estados eu preciso de Perícia, eu preciso da
Polícia Civil, eu preciso dos Bombeiros, eu preciso da Polícia Militar.
E dentro dessas instituições, o que eu preciso comprar? Eu elenco a
necessidade deles e faço um orçamento. Dentro disso vêm os limites.
Nós mandamos para o Ministério, e eles respondem: ‘Você não terá
duzentos milhões para o Brasil Mais Seguro, porque o ministério tem
tantos milhões e precisa dividir em tantas Secretarias, Polícia Fede-
ral, Polícia Rodoviária Federal. Você vai ter cento e cinquenta milhões
ou cento e vinte milhões’. E você tem que refazer isso e ver dessas
ações de prioridades que você elencou, tirar aquelas que terão me-
nos impacto, refazer. É nisso que induzimos. Não que tenhamos poder
de dizer o que é. Mas temos o poder das ações de diminuir, tirar de
algum lugar, tirar orçamento de algum lugar, deixar tal política para
o próximo ano, e essa ver qual é mais importante, verificar o que é o
mais importante agora, este ano. Esse tipo de coisa somos nós que
indicamos para a Secretaria Executiva.” (Entrevista 4).

“[No que se refere à fiscalização dos convênios] Hoje elegemos
prioridades. Como não conseguimos estar em todos os lugares ao
mesmo tempo, elencamos prioridades. E dentro dessas prioridades
é que vamos fazer o processo de acompanhamento e fiscali-
zação.”(Entrevista 3).
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Os entrevistados são responsáveis pelo ajustamento, redesenho
dos projetos e indicação das prioridades. Influenciam, assim, a toma-
da de decisões do nível estratégico. Outro exemplo é referente à fis-
calização dos convênios estabelecidos, sendo que a decisão acerca
dos locais a serem monitorados fica a cargo da BME. Fica evidente
também, no caso dos projetos prioritários, como os burocratas de ní-
vel médio possuem um papel integrador, consolidando as decisões
advindas do nível estratégico e traduzindo-as, conformando-as às ne-
cessidades locais.

A fala a seguir se refere a um dos projetos considerados prio-
ritários, o Brasil Mais Seguro. A fala posterior, a um serviço que lida
diretamente com o cidadão. Ambas refletem a influência que podem
exercer os BMEs da Senasp, tendo em vista seu posicionamento estraté-
gico no que se refere à produção e concentração de informações – são
quem recebe e conhece os dados, os diagnósticos das pesquisas e os
principais contatos dos municípios e estados. Com essas informações, é
possível influenciar o desenho da política, ou redesenhá-la, modifican-
do o padrão de atuação.

“Eles queriam que tivéssemos um Plano como teve o governo passa-
do. Um plano desenhado de segurança pública, com ‘carnezinho’, mas
essa gestão optou por trabalhar diretamente com focos diferencia-
dos. Quando começamos não existia o ‘Brasil mais Seguro’ (...). Nos
diagnósticos foi visto que a violência na criminalidade estava au-
mentando, e precisávamos criar um projeto, criar um programa. Se eu
tivesse uma coisa desenhada, teria que redesenhar, ficar o tempo
todo mudando. Então, trabalhamos com programas prioritários. Nós
temos que criar um programa para estancar essa criminalidade
violenta. O que fazer? Reunimos os técnicos, desenvolvemos o
programa, fazemos a pesquisa, vemos o que tem no diagnóstico, faze-
mos todo o desenvolvimento da política para atacar esse ponto
específico.”(Entrevista 4).

“... [sobre o Sistema de Informação ao Cidadão (SIC)] isso é uma coisa
nova, então sou eu que despacho. É principalmente por causa dessa
quantidade de anos, estou no quinto secretário, eu tenho uma visão
mais ampla da própria Senasp, e muito da condução das coisas, de
como trabalhar com os estados, com os municípios, na condução da
política.” (Entrevista 2).



285

Capítulo 8 – Dilemas da burocracia de médio escalão no contexto de uma política frouxamente articulada:
o caso da Secretaria Nacional de Segurança Pública

A burocracia de nível médio influencia e regula também, como
vimos, as decisões da ponta, no caso, os implementadores locais. Esse
aspecto da inovação, assumido pelos BMEs da Senasp, é possibilitado
pela interação cdessa burocracia com uma grande diversidade de ato-
res, dentro e fora do governo, importantes para a implementação da
política. Dessa interação surgem espaços de decisão e inovação – agên-
cia situada –, circunstâncias em que os BMEs são provocados, seja por
necessidade evidenciada ou por um constrangimento a desenvolverem
uma nova ação, um novo protocolo ou uma nova diretriz18.

Não obstante os burocratas da Senasp tenham desenvolvido me-
canismos em seu relacionamento vertical, há grande dificuldade no
relacionamento intragoverno. Parte do êxito da coordenação nesse
âmbito intersetorial se deve à existência de um ator superior que “co-
bra resultados”. O papel de coordenação recentemente desempenha-
do pela Casa Civil é apontado por todos os entrevistados como
distintivo e extremamente relevante. São citados a esse respeito a
coordenação dos programas considerados prioritários pela Presidên-
cia da República, que são de responsabilidade da Senasp, mas feitos
em articulação com outros ministérios. A intervenção da Casa Civil
desde o ano de 2013, com reuniões mensais com os atores dos dife-
rentes órgãos, aparece como estratégia eficaz para o desenvolvimen-
to das pactuações necessárias, e essas reuniões passam a ser referência
inclusive na articulação que se busca estabelecer fora do governo.

“Porque que melhora a ação? Eu chego à Casa Civil e vou demonstrar
a necessidade de um aumento de limite, de um aumento de crédito, de

18 Esses espaços surgem, também e principalmente, por essa burocracia ter se
desenvolvido, desde a criação da secretaria, como atores privilegiados de re-
cepção, discussão e disseminação de informações relevantes. O próprio de-
senvolvimento acadêmico no campo da segurança pública, no Brasil, ocorre de
forma expressiva no momento de maior desenvolvimento da Senasp, e se ali-
menta em parte do conhecimento que é produzido nesse órgão (LIMA, 2006;
GODINHO, 2011). Os burocratas de médio escalão transitam entre esses espaços,
o do Estado e o da academia, ao longo de todo esse período. Contudo, por mais
contraditório que possa parecer, essa situação é facilitada pela pouca
institucionalização da política, sendo que esse espaço pode se reduzir uma
vez que a Senasp passe a ser ocupada por servidores de carreira, não “ativistas”.
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um aumento de recursos maior para aportar uma determinada ação
dentro do programa prioritário. Então eu consigo ter um canal aberto
o tempo todo para resolver esses problemas para os quais eu não
tenho gerência nenhuma. Com esse canal aberto, eu tenho gestão
direta, praticamente. A Senasp acaba tendo uma indução direta de
um problema que nós não conseguimos gerir.” (Entrevista 1).

“E nessa mudança de postura, pensando em estabelecer governança,
essa ideia é muito melhor. Porque temos que entender a ideia de
governança que eles estão passando, para que possamos implantar
aqui e tentar fomentar isso para que seja implantado nos estados.
Porque, assim como falamos sobre a indução, o fomento, eu não
consigo implantar nada nos estados diretamente. Se eu tiver uma
governança aqui, eu preciso que os estados também tenham um con-
ceito de governança implantada, para que nós possamos, em conjun-
to, fazer este tipo de ação.” (Entrevista 5).

“Eu acho que o papel da SAM [Subchefia de Articulação e
Monitoramento da Casa Civil], embora às vezes seja muito chato –
porque realmente o papel dela é ser chata –, é um papel a princípio
que eu gosto muito, que é exatamente esse papel de articulação. Por-
que quando a gente vai para outros ministérios é muito difícil em
algumas circunstâncias o acordo. (...) O trabalho em particular que a
gente está fazendo com o Ministério da Saúde, agora finalmente a
coisa engrenou, mas depois de um ano, foi muito difícil! Um ministé-
rio que é difícil de trabalhar em parceria. (...) Nisso a SAM é muito boa
com essa questão de fazer uma mediação etc.” (Entrevista 7).

“Essa desburocratização... Nas reuniões que existem você avança me-
ses. Porque eu vou lá em uma reunião e exponho todos os meus pro-
blemas, todas as minhas dificuldades. É uma desburocratização.”
(Entrevista 4).

“Com a criação de projetos prioritários, ela dá um norte. Você não
dilui recursos em vários projetos. Tem um norte para você, para a
área de execução.” (Entrevista 6).

Discussão e algumas conclusões

A teoria interpretativista de Bevir e Rhodes (2002, 2008) busca esta-
belecer uma explicação intermediária entre uma abordagem estrutura-
lista e individualista. Ao estabelecer esse meio termo, essa perspectiva
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rejeita a consideração de estruturas com capacidade excessiva de
controlador e determinar o comportamento individual, assim como “in-
divíduos excessivamente subjetivos”. Bevir e Rhodes denominam esse
espaço de agência situada, em que a autonomia é constrangida pela
estrutura e a ação política se torna uma prática cultural, que depende dos
significados das ações incrustrados nos contextos sociais. A estrutura, por
sua vez, é caracterizada como tradições herdadas, que são modificadas
quando dilemas – ideias novas, por exemplo – confrontam a estrutura.
Nesse contexto, sujeitos têm a capacidade de escolher entre diferentes
convicções e cursos de ação, e têm a oportunidade de inovar, caso possível.

A estrutura pode se explicitar de quatro grandes formas: na forma
de tradições, redes de crenças que influenciam ações; pode consistir
em um subconjunto de dilemas, que confrontam as tradições; pode ser
representada por práticas culturais que advém das ações dos indivídu-
os, e que se colocam como “fatos sociais objetivos”; ou na forma de
consequências não pretendidas das ações dos sujeitos em geral. O agente
navega por essas estruturas, determinando suas ações a partir dos limi-
tes que elas oferecem; e o nível de limitações ou constrangimentos
determina o maior ou menor espaço para inovação. De todo modo, to-
dos os indivíduos são agentes situados, que inovam, mesmo sem auto-
nomia completa (BEVIR; RHODES, 2008, p. 6; BEVIR; RHODES, 2002, p. 142-ss).

Nessa perspectiva, tanto o poder quanto a autonomia são enten-
didos de modo relacional, sendo que uma tradição de atuação específi-
ca ou mesmo a atuação de outros atores restringe a possibilidade da
agência. Seguindo Bevir e Rhodes, o estudo de caso aqui empreendido
se pautou por investigar como determinadas tradições, dilemas e estru-
turas restringem a atuação dos burocratas de nível médio da Senasp.
Nesse sentido, tratamos de compreender tanto as capacidades de ação
quanto de resistência: como, sob um pano de fundo tão adverso, esse
conjunto de atores transforma funções originais com sua experiência;
como crenças e ideias, trazidas tanto por sua bagagem “ativista” quanto
pela rede de relacionamentos e parcerias que constroem, impactam e
oxigenam a política pública (BEVIR; RHODES, 2002, 2008).
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Obviamente que o recorte delimitado para este estudo não tem a
ambição nem abrangência necessária para se estabelecer uma narrativa
completa, tampouco pode pretender cobrir toda a trajetória histórica
de criação (ou contínua recriação) da Senasp e da própria atuação fede-
ral no campo da segurança pública. A despeito disso, tentou lançar luz a
uma dimensão pouco saliente, a da rotina dos implementadores da po-
lítica pública, e como fatores dessa dimensão são relevantes e impactam,
de modo positivo ou negativo, sua atuação e, em última instância, seus
próprios resultados.

As autodescrições dos burocratas de nível médio da Senasp acer-
ca dessa rotina foram as principais evidências consideradas neste estu-
do. Por meio da fala desses atores, o contexto social em que se
encontram é explicitado, seu escopo e forma de atuação. Seu contexto
social se encontra marcado, em primeiro lugar: i) pela herança
institucional, que determinou um contexto permeado por um conjunto
variados de sistemas e organizações frouxamente articulados; ii) pela
resposta política encontrada, a tentativa de se instituir uma “política
nacional” pautada pela indução da atuação dessas organizações; e iii)
pela trajetória dessa própria política e da agenda da segurança, alta-
mente descontínuas e marcadas por períodos de priorização/
despriorização por parte do Governo Federal. Em consequência, deter-
minou-se uma contínua necessidade de renovação da atuação
operacional face às variadas adversidades encontradas nos distintos
momentos políticos vivenciados desde a criação do órgão.

A pesquisa evidencia que os burocratas de nível médio da Senasp
se encontram, sim, posicionados de modo privilegiado, no sentido de
absorver e sintetizar informações estratégicas, interpretá-las e canalizá-
las em direção ao topo da organização. Têm capacidade para afetar, com
isso, as visões do nível estratégico, e não raras vezes suas interpreta-
ções são utilizadas como fundamento para a tomada de decisões. Esta
BME também tem a capacidade de redesenhar as decisões estratégicas,
facilitando ou adaptando-as, construindo alinhamento, traduzindo es-
tratégias amplas em comportamentos operacionais de curto prazo, tor-
nando possível sua execução ou mesmo mediando a visão do topo e a
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realidade operacional. Nesse sentido, acaba por exercer capital influ-
ência também sobre a ponta ou sobre a burocracia executora, que geral-
mente se encontra no nível local, no nível dos demais entes federativos.
Em outros casos, mais raros, o exercício dessa influência chega a tomar a
forma de uma estratégia deliberada, que surge no próprio nível da BME
e que praticamente independe do nível estratégico.

Em suma, sua atuação é fundamental para a coordenação eficaz dos
diversos atores e sistemas compreendidos na política de segurança. As
dificuldades existentes se devem, contudo, justamente por ser este – a
coordenação – o principal fim desta “política nacional”. Isso porque de-
sempenhar coordenação, articulação, concatenação de funções depende
de consistência e institucionalização – o que é distinto de excessivo con-
trole e normatização. Sem isso, o papel de coordenação das burocracias
de nível médio se enfraquece e compromete a eficácia da política.

Este estudo aponta, por um lado, para a capacidade de influência
desses atores intermediários, mas chama a atenção, sobretudo, que esta
depende não apenas de sua capacidade e sensibilidade para compreender
o contexto estratégico no qual se insere a política nacional de segurança,
mas também do nível de conflito com os profissionais responsáveis pelas
operações cotidianas – por exemplo, com a burocracia local, com as
corporações policiais19, com o sistema de justiça criminal – e do seu
posicionamento na estrutura organizacional – no caso, a priorização da agenda
da segurança e da própria Senasp no interior do Ministério da Justiça.

O primeiro aspecto, como já ressaltado, diz respeito à própria in-
tenção original da política de romper com o padrão de atuação tradicio-
nal e com o monopólio de organizações históricas na área, como as
polícias e a justiça. O segundo tem a ver com o fato de que o espaço para
a agência situada, encontrado pelos BMEs da Senasp, ocorre apenas em

1 9 “Em algumas áreas de políticas públicas, (...) algumas categorias têm maior
poder para se opor aos comandos da BME do que outras”. Além disso, “quando
não há convergência entre a categoria BME e aquela sob seu comando, sendo
essa ‘poderosamente autônoma’, mais difícil será a implementação de políti-
cas e diretrizes do alto escalão que sejam por eles vistas como contrárias aos
seus interesses ou percepções acerca de qual deve ser a sua atuação” (LOTTA;
OLIVEIRA; PIRES, 2014, p. 24). Conferir também Currie e Procter (2005, p. 1326-ss).
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um nível micro. Isso faz com que mesmo atores com grande capacidade
de influência não consigam produzir alterações significativas ou cons-
truir instituições mais fortes. A limitação política de sua atuação, ou
seja, as prioridades estabelecidas pelo nível estratégico do Executivo
federal parecem, portanto, constituir hoje seu principal dilema. Essa
limitação gera impacto sobre o próprio grau de institucionalização da
política e, em última instância, sobre a própria estrutura do órgão, impli-
cando em pessoal e recursos insuficientes.

Logo, a despeito da constatação do alto grau de importância,
alcance e exercício de inovação por parte dos burocratas de nível médio
da Senasp, este não é um “caso de sucesso”. Diferentemente de outros
casos estudadas por esta pesquisa, o caso da Senasp destoa: o “alto”
nível de discricionariedade exercido por essa burocracia não está rela-
cionado à sua criação recente, como é o caso do Bolsa Verde; por outro
lado, sua existência relativamente longa não implicou em adequada
institucionalização e em certo insulamento protetor da política, por
meio da criação de uma carreira específica para implementá-la, como
é o caso do Bolsa Família ou do caso mais contundente da pesquisa, a
burocracia ligada à política fazendária. Tampouco as características de
negociação e articulação dos gerentes de nível médio da Senasp são
explicadas pelas mesmas razões que explicam a atuação relacional,
negocial dos BMEs do PAC. Isso porque, diferentemente desse
programa, essa é uma política pública que ainda não adquiriu
prioridade nem alcançou estabilidade.

Nesse sentido, este é mais um caso a ser incluído dentro de um
conjunto de estudos relativamente extenso, que sugere que a capaci-
dade para inovar ou mesmo para tornar a política eficaz é obstada pela
forte interferência política. O cenário resultante, já bem conhecido dos
burocratas entrevistados, não é apenas o da falta de motivação, da limi-
tação de sua capacidade de operar a política ou de planejar no longo
prazo. É mesmo o de provocar as necessárias reformas no setor – um
diagnóstico desde há muito produzido e que orienta, em tese, o objeti-
vo dessa política.
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CONCLUSÃO – PERFIS, TRAJETÓRIAS E RELAÇÕES:
EM BUSCA DE UMA ANÁLISE ABRANGENTE DOS

BUROCRATAS DE MÉDIO ESCALÃO DO
GOVERNO FEDERAL

Gabriela Spanguero Lotta
Pedro Luiz Costa Cavalcante

Este livro teve como objetivo contribuir para o entendimento,
pelo campo acadêmico e pelo próprio Estado, a respeito de parcela dos
burocratas que ocupam funções centrais no governo – o denominado
médio escalão. Para tanto, ao longo desta coletânea de artigos sobre o
tema, buscamos, por meio de múltiplas metodologias, traçar o perfil e a
trajetória, e esclarecer a atuação desses burocratas nas políticas do
Governo Federal. Para dar conta desse objetivo, foram apresentados os
resultados de estudos que contemplaram tanto um recorte teórico – por
meio do mapeamento da literatura – quanto empírico, com o uso de
metodologias de análise qualitativas e quantitativas. Mediante a aplica-
ção do survey, foi possível levantar e caracterizar, sobretudo, alguns ele-
mentos do perfil e trajetória desses atores. Os  cinco estudos de caso,
por sua vez, possibilitaram aprofundar  a atuação desses burocratas e
seu envolvimento em diferentes políticas públicas.

Neste capítulo de conclusão, apresentamos, de maneira sintéti-
ca e transversal, os sete capítulos empíricos desta pesquisa, buscando
demonstrar elementos comuns ou diferentes entre eles que tragam
importantes reflexões sobre quem é e como atua essa burocracia de
médio escalão do Governo Federal. Este texto também pretende intro-
duzir novas questões para agenda futura de pesquisa, tendo sempre
como referência as discussões teóricas levantadas no capítulo de
mapeamento da literatura.
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Perfil e trajetória

Um passo importante para caracterizarmos o BME consiste no co-
nhecimento do perfil desse profissional e se esse se diferencia dos de-
mais integrantes da burocracia estatal. Nessa dimensão, os resultados
do survey contribuíram para identificar aspectos centrais, tais como par-
ticipação feminina, qualificação, carreiras e experiência.

As mulheres são sub-representadas dentro da burocracia de mé-
dio escalão do Governo Federal: quanto maior o cargo, menor a partici-
pação feminina, o que se verifica com frequência em se tratando dessa
questão no mercado de trabalho em geral. Todavia, chama a atenção a
existência de padrões heterogêneos na ocupação dos cargos de direção
e assessoramento superior (DAS) ou nomenclatura equivalente entre
os setores do governo, destacando-se, de um lado, uma distribuição
equilibrada entre homens e mulheres nos ministérios sociais e, de ou-
tro, uma maioria masculina expressiva no setor econômico.

Em relação à qualificação desses burocratas, os dados do survey –
mais atualizados que os dados do Sistema Integrado de Administração
de Recursos Humanos (Siape)1 – indicam que os BMEs, em média, são
altamente qualificados, com 94% com nível superior, sendo a maioria
desses pós-graduada (63%). Se comparado à população adulta brasileira
com nível superior, que representa 11% da população adulta total, po-
demos afirmar que esse segmento da burocracia federal constitui uma
elite. O fator educacional ganha ainda mais relevância quando se iden-
tifica que os ocupantes de cargo comissionado mais escolarizados ten-
dem a ser mais influentes sobre o alto escalão, sugerindo que a
capacitação é central não apenas para caracterização do perfil, mas tam-
bém no exercício das suas atividades (Capítulo 3).

A grande maioria (80%) dos BMEs possui vínculo empregatício com
a administração pública e, sobretudo, compõe carreiras do Governo

1 Os dados do Siape retratam a qualificação do servidor no momento de ingresso
à carreira ou cargo. O sistema, portanto, não capta eventuais avanços na forma-
ção dos burocratas após esse momento.
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Federal, o que contribui para refutar o conhecido “mito de Brasília”, de
que a ocupação dos cargos de DAS seria predominantemente
consequência de práticas clientelistas de atores externos ao Estado bra-
sileiro (LOUREIRO; ABRÚCIO; PACHECO, 2010). A lógica de ocupação desses car-
gos, entretanto, tende a variar de acordo com os setores do governo,
com uma maior presença de servidores de carreira nas áreas econômica
e de infraestrutura. Quanto à trajetória desses profissionais, observa-se
mais tempo de experiência na administração pública federal, embora
haja diferenças entre os setores nas outras áreas de atuação (governos
subnacionais, iniciativa privada e entidades sem fins lucrativos). Os bu-
rocratas, em síntese, possuem bastante experiência no Governo Fede-
ral e, mais especificamente, atuando como gerentes de equipes.

Aliado a esses fatores, o tempo médio de ocupação do atual cargo
tende a convergir com o período do mandato presidencial. Os resulta-
dos do survey vão ao encontro dos dados da população de ocupantes de
DAS disponibilizados pelo Portal da Transparência, indicando a já co-
nhecida alta rotatividade dentro da burocracia federal (PRAÇA; FREITAS;
HOEPERS, 2012). Vale destacar, contudo, que os dados do survey aliado aos
estudos de caso sugerem que tal rotatividade é interna a essa burocra-
cia. Em outras palavras, há muitas mudanças no preenchimento dos car-
gos dos burocratas de médio escalão, entretanto eles tendem a ser
ocupados pelo mesmo grupo de atores, em geral servidores com vínculo
e com experiência gerencial na administração pública federal (APF). A
hipótese de que a rotatividade na BME do Governo Federal é interna
ainda demanda investigação específica, uma vez que a estratégia de
coleta de dados quantitativa não possibilita sua confirmação efetiva.
Contudo, os trabalhos qualitativos sinalizam para essa percepção. A tí-
tulo de ilustração, enquanto na Receita Federal (Capítulo 8) predomina
alta rotatividade entre servidores das carreiras da própria instituição, na
Senasp (Capítulo 9), observa-se um padrão menos intenso de mudanças
no médio escalão, dominado por servidores sem vínculo com o Ministé-
rio da Justiça. A análise da rotatividade suscitou uma interessante linha
de investigação – compreender de que forma ela ocorre dentro dos
setores de governo, isto é, se os burocratas ocupantes de DAS tendem a
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mudar de cargo dentro do mesmo setor, por exemplo, social, ou se pre-
valecem as trocas intersetores.

Por um lado, é possível concluir que o burocrata de médio escalão
do Governo Federal típico é homem, com alta qualificação educacional,
experiência gerencial na administração pública e está no atual cargo
aproximadamente desde o início da atual gestão. Por outro lado, os da-
dos do survey adicionados às análises qualitativas introduzem elemen-
tos que sugerem uma complexidade no perfil desses atores, que pode
variar não apenas entre setores de governo, mas também entre institui-
ções e programas governamentais específicos, como no caso da Senasp,
com número expressivo de servidores sem vínculo com a APF.

Os fatores que influenciam o recrutamento desses burocratas tam-
bém são cruciais na caracterização dos BMEs e, por conseguinte, na dife-
renciação em relação aos demais integrantes da burocracia. Quais as
razões da nomeação do BME? Esta, sem dúvida, é uma questão compli-
cada tanto nas entrevistas quanto na coleta de dados via survey, na me-
dida em que se reconhece a possibilidade de tendência de valorização
de atributos do próprio respondente. Logo, o que se observa nos resul-
tados das duas estratégias metodológicas é a prevalência da competên-
cia técnica e da experiência profissional sobre as dimensões política e
de relações pessoais, o que, em tese, converge com a premissa clássica
da burocracia weberiana, embora tenham sido observadas distinções
entre os graus de importância dos determinantes de nomeação no ór-
gão entre os setores de governo (Capítulo 3).

As análises dos estudos de caso demonstraram, em todas as políti-
cas estudadas, que, no processo de recrutamento para os cargos gerenciais,
tem havido valorização de dimensões técnicas e de conhecimento e traje-
tória profissional em detrimento de dimensões político-partidárias. Isso
fica mais evidente considerando-se que 80% dos entrevistados são servi-
dores públicos que ocupam cargos em comissão e são altamente qualifi-
cados, tanto em termos profissionais como acadêmicos, conforme já
mencionado – percentual esse que também corresponde aos dados en-
contrados pelo survey. Esses conhecimentos, portanto, são tributários de
uma visão mais tecnicista do burocrata de médio escalão, ou seja, a visão
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de que seus conhecimentos técnicos são imprescindíveis para a ocupação
dos cargos. Esses conhecimentos e as qualidades profissionais, no entan-
to, são conhecidos e disseminados pela própria rede de relacionamento
dos burocratas, como veremos adiante.

Essa valorização, ao mesmo tempo, não é reforçada apenas por
parte do alto escalão no momento de selecionar os burocratas de médio
escalão, mas também aparece no discurso dos próprios BMEs, que apon-
tam a importância de seus conhecimentos para a ocupação das funções,
valorizando uma dimensão técnica na tomada de decisões, na sua sele-
ção ou na escolha de suas equipes de trabalho. Essa valorização de co-
nhecimento técnico, no entanto, não se dá apenas com relação aos
conteúdos específicos das políticas, por exemplo, no caso da segurança
pública em que se valoriza conhecimento rpe´vio dos gestores na área
de segurança (Capítulo 9): há também uma valorização com relação a
conhecimentos mais abrangentes acerca do Estado ou da  gestão públi-
ca, como identificado no caso do Bolsa Família (Capítulo 5).

Aliada aos aspectos de competência e experiência, outra questão
que chama a atenção é o envolvimento pessoal dos burocratas com a
política e/ou programa específico. Nessa direção, em determinados ca-
sos, nota-se a preocupação desses atores em atuar no sentido de
institucionalizar os programas em que estão envolvidos, ou seja, criar
regras, normas e rotinas que permitam perenizar as políticas públicas e
resguardar sua memória. Isso fica claro ao analisar o papel do BME na
implementação inicial do Bolsa Família e na atual do Bolsa Verde, bem
como na construção de normas do PAC e na tentativa (por vezes frustra-
da) de construção das regras das ações da Senasp.

No caso da segurança pública, os discursos retratam um
envolvimento quase “apaixonado” pelas políticas nas quais estão en-
volvidos, sugerindo a importância desses burocratas para que as coisas
aconteçam da melhor forma possível. Já no Bolsa Verde, identifica-se o
comprometimento para além do lado profissional, o que se assemelha a
uma postura mais próxima de ativismo do burocrata de médio escalão.

Esses valores, por sua vez, estão visivelmente operando (e se dis-
seminando) nas redes sociais pelas quais esses burocratas circulam –
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parte delas formada por ocupantes das carreiras de gestão do Governo
Federal. Em todos os casos, há relatos da importância das redes
relacionais dos BMEs para ascensão aos cargos ou para convocação de
equipes. E, ao mesmo tempo, há relatos de que o envolvimento nessas
redes se dá pelo compartilhamento de determinados valores. Em sínte-
se, são estratégias combinadas entre a valorização do conhecimento
técnico (do conteúdo da política ou de gestão) com as redes de relacio-
namento desses burocratas que podem explicar, em grande medida, as
escolhas sobre quem ocupa quais funções.

BME como um ser relacional

Exatamente no fator relacional,  a literatura destaca um diferenci-
al na atuação dos BMEs em relação aos outros segmentos da burocracia.
O mapeamento da literatura demonstrou que há três formas distintas
de se analisar a BME: i) perspectiva estrutural – que observa a atuação da
BME dentro da estrutura hierárquica formal, na qual à burocracia cabe
apenas executar as ordens que lhe foram dadas; ii) perspectiva indivi-
dual – que observa a atuação da burocracia numa lógica de racionalidade
individual; iii) perspectiva relacional – que compreende a burocracia a
partir de suas múltiplas relações, analisando-a como o ator que faz a
interface numa rede de distintos atores envolvidos nas políticas públi-
cas (Capítulo 2).

E, dado que, nesse contexto, as articulações são característica fun-
damental, a compreensão da BME deve passar necessariamente pela con-
sideração dessas interações como parte essencial de sua natureza. Por
isso, foi a perspectiva relacional que mais influenciou os estudos de caso
realizados, assim como as análises quantitativas apresentadas nesta obra.

Infere-se que, devido à sua posição intermediária no organograma
do Governo Federal, ou seja, entre a grande massa de servidores sem DAS
e o alto escalão, predominam as interações dentro do órgão de lotação do
burocrata, tanto com os subordinados quanto com os superiores. Os re-
sultados do survey indicam esse comportamento nos diferentes setores
de governo, embora, com atores externos às organizações, notem-se
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padrões distintos de interação (Capítulo 3). Da mesma forma, os cinco
estudos de caso realizados se localizam nessa terceira perspectiva, consi-
derando que os BMEs são atores que operam a articulação entre outros
atores de distintas agências, organizações, entes federativos e sociedade
civil e que, assim, sua compreensão se dá a partir das relações que estabe-
lecem e nas quais são atores fundamentais.

Uma variável que diferencia os BMEs é sua proximidade ou dis-
tância com os burocratas de nível de rua (entendidos aqui como aqueles
que interagem diretamente com o público beneficiário das políticas).
Além disso, há uma diferenciação entre os BMEs que estão próximos
fisicamente à entrega do serviço e os que estão distantes. Há burocratas
de médio escalão responsáveis por gerenciar diretamente a entrega do
serviço e, portanto, esses tendem a ter maior influência em termos de
decisões alocativas, especialmente sobre o trabalho dos burocratas de
nível de rua, como conceituado por Lipsky (2010). Já burocratas mais
distantes dos implementadores são os mais ausentes da literatura e,
por outro lado, os mais presentes no Governo Federal, dado o contexto
federativo, em que boa parte das políticas públicas são elaboradas pelo
Governo Federal e executadas pelos municípios. Pela lógica da estrutu-
ra decisória, esses burocratas tendem a tomar decisões mais abrangentes
e distantes do que será de fato entregue aos usuários. Dos casos estuda-
dos, apenas parte dos burocratas entrevistados na Receita Federal (Ca-
pítulo 8) gerenciam burocratas de nível de rua. Todos os demais estão
mais distantes da ponta e, por isso, da entrega do serviço diretamente
ao cidadão.

No que tange ao relacionamento horizontal, isto é, entre as dife-
rentes políticas e/ou órgãos do governo, exige-se dessa burocracia de
médio escalão a habilidade de compreender as diferentes sintaxes de
organizações e burocracias pelas quais circula, bem como a capacidade
de desenvolver métodos heterogêneos de negociação. E, nesse proces-
so, ainda lhe cabe a responsabilidade de, ao circular entre diferentes
agências, articular e negociar ações conjuntas para preservar e zelar pela
manutenção das diretrizes e princípios do programa. Essa tendência foi
claramente identificada no caso do PBF (Capítulo 5). Além disso, os BMEs
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devem, ao mesmo tempo, estabelecer interações que permitam cons-
trução de acordos e encaminhamentos com agilidade e rapidez, o que
foi percebido na análise do PAC (Capítulo 7).

Com relação a essas articulações, no entanto, embora se espere
que os BMEs as realizem, a sua capacidade de efetivá-las é condicionada
pela prioridade dos programas/setores em que estão inseridos – visto
que todas as organizações estão num mesmo nível hierárquico. Em de-
terminados casos em que os programas não são prioritários (Senasp), a
articulação se torna mais difícil, bem como conseguir resultados deseja-
dos a partir da interação com outros órgãos. Para que os BMEs atuem
como articuladores, logo, eles devem ser empoderados para exercer
influência nas demais agências, o que claramente tem ocorrido com
programas prioritários (Bolsa Família e PAC).

Assim, por um lado, a capacidade dos BMEs de efetivarem articu-
lações depende de seu empoderamento ou de priorização de sua políti-
ca. Por outro lado, percebe-se que essas articulações dependem da
capacidade pessoal dos BMEs de transitarem entre as diferentes áreas e
setores e, portanto, entre as sintaxes que as regem. A efetivação das
articulações também depende de uma percepção, por parte dos dife-
rentes setores, de ganhos mútuos provindos das articulações.

Quanto à proximidade ou distância do BME em relação ao alto
escalão, os burocratas mais próximos do topo tendem a estar mais ex-
postos às questões e decisões políticas e, portanto, mais distantes das
dimensões operacionais das políticas públicas. Os casos estudados mos-
tram que há, de fato, uma diferença importante entre os ocupantes de
cargos DAS 5 (mais próximos do alto escalão) e os DAS 3 e 4, esses, por
sua vez, mais responsáveis por decisões técnicas sobre a operação das
políticas públicas. Também mostram que há diferenças importantes no
acesso ao alto escalão dependendo do contexto específico de cada polí-
tica. Em determinadas políticas, os BMEs são empoderados para terem
acesso diretamente ao alto escalão, como no PAC, enquanto, em outras,
esse acesso segue a lógica hierárquica das organizações.

Essa heterogeneidade na atuação também pode advir do poder de
persuasão dos burocratas de médio escalão em convencer seus superiores
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durante o processo decisório, conforme argumenta Currie e Procter (2005).
Além dos capítulos sobre os estudos de caso, os capítulos quantitativos
também se dedicaram a analisar a capacidade de influência do BME sobre
o alto escalão sob diferentes óticas. Enquanto na abordagem comparativa
entre os setores de governo não se notam diferenças expressivas, entre
os níveis de DAS, assim como observado nos estudos de caso, são percep-
tíveis as variações no grau de influência percebida pelos burocratas. Em
suma, quanto mais próximos do topo, mais expostos às questões e deci-
sões políticas e, portanto, mais distantes das dimensões operacionais das
políticas públicas. Todavia, observam-se ainda diferenças entre as locali-
dades de exercício. Em outras palavras, burocratas de médio escalão do
Governo Federal em exercício descentralizado (fora do Distrito Federal)
ocupantes de cargos menores (DAS 1 a 3)  tendem a ser mais influentes do
que seus pares que atuam na capital do País.

Os resultados colaboram bastaste tanto na compreensão da dinâ-
mica de relacionamento desses atores no âmbito da administração pú-
blica, componente essencial na caracterização do BME, como também
na introdução de elementos interessantes para o debate sobre influên-
cia no processo decisório do policymaking. Nesse sentido, ambas as ques-
tões se apresentam como terreno fértil de pesquisa, tanto com foco em
uma estrutura de governo quanto em análises de entidades e organiza-
ções distintas.

Outra diferenciação dos BMEs é com relação ao locus
organizacional. Há burocratas envolvidos em áreas-meio das organiza-
ções e outros em áreas-fim. Essa diferenciação impacta no tipo de rela-
ções desses burocratas (área-meio tende a apresentar relações mais
internas; área-fim, relações mais externas), bem como no tipo de deci-
são tomada (decisões sobre a gestão ou decisões sobre o conteúdo da
política). A maioria dos BMEs nos estudos de caso estava envolvida com
a área-fim das políticas. Já no survey houve uma pequena predominân-
cia das atividades-meio, 55% a 45% (ENAP, 2014).

Dependendo de como essas variáveis incidem e se correlacionam,
elas podem ter diferentes impactos no perfil e atuação dos burocratas
de médio escalão, em questões como: interação mais interna ou externa,
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grau de discricionariedade, abrangência de suas decisões, tecnicidade
de suas decisões, isolamento ou exposição a questões políticas etc. En-
fim, o que é relevante concluir é que a complexidade, características e
natureza das políticas e organizações geram diferentes formas de atua-
ção do BME, e que, para compreender esse ator, é imprescindível anali-
sar o ambiente institucional em que opera.

Burocrata multifacetário

Na análise das atividades desenvolvidas pelos BMEs verifica-se
que, em geral, a atuação é marcada pelo exercício de múltiplas funções,
como apontado pela literatura (CURRIE; PROCTER, 2003), e que nem sempre
há uma separação clara entre ações típicas de gestão – tais como plane-
jamento, gestão de convênios e administração – e ações mais
operacionais, especialmente voltadas a questões emergenciais – tais
como operar em sistemas, preencher formulários, tomar decisões so-
bre casos pontuais etc. No entanto, essa separação entre gestão e ope-
ração parece ser fruto de um processo de amadurecimento dos
programas, na medida em que, em sua construção, nem sempre há uma
separação tão clara entre o papel de gestão de processos e o de sua
execução – como mostram o caso da Senasp e do Bolsa Verde, bem como
o primeiro momento do Bolsa Família.

A análise dos resultados do survey reforça a percepção de
direcionamento para as rotinas internas dos órgãos, como contatos, reu-
niões e elaboração de documentos internos, independente do setor do
governo, conforme preconiza Vie (2010), ao afirmar que atividades de
conversas internas em seus órgãos (relacional) e ações administrativas
tomam boa parte do tempo do BME.

Nos casos, uma das funções que parece ser mais comum a todos os
BMEs entrevistados é a de influenciar as operações e rotinas das políticas
que coordenam. Apesar de nem sempre ser clara a diferença entre a gestão
das operações e sua realização, há uma percepção clara dos BMEs sobre a
atribuição que lhes cabe em definir e gerenciar rotinas de trabalho, especi-
almente traduzindo definições políticas para operações técnicas.
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Cabe, portanto, aos BMEs, coordenar equipes de forma a garantir
que essas executem as operações que permitem concretizar as deci-
sões tomadas pelo alto escalão. Nesse sentido, conforme enfatizado no
Capítulo 6 sobre Bolsa Verde, os burocratas atuam com esforços criati-
vos para atingir metas, ou seja, usam sua criatividade para traduzir as
decisões políticas em definições técnicas, resolvendo gargalos quando
surgem, para que as metas sejam efetivamente cumpridas. Essa pers-
pectiva é semelhante ao que apontam Huinsing e Silbey (2011) quando
afirmam que o papel é de governar o gap existente entre as regras e a
possibilidade real de aplicação, o que denominam de regular as rela-
ções. No caso do Bolsa Verde, chama a atenção a dimensão criativa des-
sa burocracia, que vai para além das decisões operacionais, isto é,  a
atuação do BME seria uma combinação de cumpridor de ordens e trans-
formador.

Essa dimensão criativa, no entanto, embora seja encontrada em
casos como PAC, Bolsa Verde, Senasp e Bolsa Família2 (momento 1, de
construção normativa do programa), não é encontrada nos mesmos
moldes na Receita Federal e no Bolsa Família (momento 2, de operação
do programa), em que há maior institucionalização das regras e, portan-
to, uma atuação do BME mais marcada pela compreensão do seu papel
técnico-político e de subordinação às decisões e orientações políticas
(Capítulo 8).

Assim, com exceção do caso da Receita Federal e do Bolsa Família
(momento 2), há uma importante função dos BMEs de criarem conceitos
e regras relativos aos programas. Na maioria dos casos estudados, o
burocrata exerce um papel relevante na criação das regras e, portanto,
institucionalização dos programas. Em parte, isso está ligado ao papel

2 As autoras argumentam que, na trajetória do Bolsa Família, podem ser distin-
guidos dois momentos: um primeiro em que o desafio dos gestores era de criar
as regras, estruturas institucionais e padrões de relacionamento intra e
interinstitucional para construção do programa; e o segundo momento, vivido
até agora, que é de execução do programa já construído, agora com ampla
visibilidade e que requer dos gestores uma lógica de manutenção da política
em funciona



304

Burocracia de Médio Escalão: perfil, trajetória e atuação

de traduzirem as decisões políticas em operação. No entanto, há nessa
função um exercício de criatividade constante dos BMEs, na medida em
que têm autonomia para criarem o conjunto de regras que permite a
operação da política e que, muitas vezes, por seu conhecimento da má-
quina, vai além daquilo que partiu das decisões políticas.

Autonomia

No que tange à autonomia, uma variável importante que impacta
é o grau de maturidade das políticas ou das organizações. Em organiza-
ções ou políticas mais maduras – e, por conseguinte, mais
institucionalizadas e regradas –, a autonomia dos BMEs tende a ser mais
limitada, ou pelo menos mais restrita e claramente vinculada à sua fun-
ção, evidente em casos como o Bolsa Família (momento 2) e, especial-
mente, a Receita Federal.

A natureza da política pública também pode afetar consideravel-
mente o grau de autonomia, como, por exemplo, se tem natureza mais
intersetorial ou não. Tanto nos casos como na análise comparativa (Capí-
tulo 3), é possível perceber diferenças importantes entre os setores de
governo. A diferença no grau de autonomia é relativa à estrutura das
organizações. Em organizações com estrutura hierárquica mais rígida, a
autonomia tende a ser mais restrita – ou ao menos mais especificada –,
como na Receita Federal. Já em organizações com estrutura hierárquica
mais fluida, a autonomia tende a ser maior, como no PAC.

No entanto, em todos os casos, percebe-se que a autonomia do
BME está sempre limitada pelas decisões políticas (do alto escalão) ou
questões institucionais (normas, restrições orçamentárias e de recursos
humanos etc.) relativas ao contexto em que estão inseridos. Cabe ao
alto escalão decidir o grau de autonomia que concederá, ou não, aos
burocratas de médio escalão e também cabe a ele determinar as diretri-
zes que influenciam o exercício dessa autonomia.

A influência exercida pelo burocrata sobre o processo decisório,
contudo, pode estar condicionada à autonomia que esses mesmos ato-
res possuem sobre a gestão interna da própria equipe de trabalho.
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Os resultados da análise quantitativa apontam a autonomia, sob o as-
pecto gerencial, como fator relevante para a atuação do BME nas organi-
zações em que se insere (Capítulo 4).

Muito embora possa haver esse constrangimento sobre a autono-
mia, por parte do alto escalão, o que os casos demonstram é que há uma
tendência da burocracia de médio escalão de, ao longo do tempo, exer-
cer a autonomia que lhe é concedida na construção de regras e normas
que têm uma dupla função: garantir a institucionalização (e perenida-
de) do programa e preservá-lo de interferências políticas e alterações
ao longo do tempo. Os BMEs vão, portanto, atuando num processo de
construção institucional do programa que o mantém e o preserva de
interferências externas. Assim, ao final, exercendo sua autonomia na
criação de normas e procedimentos, a BME limita sua própria autonomia
a médio e longo prazo e se insula para preservar os objetivos originais
das ações com as quais se comprometeu.

Observa-se, portanto, que a compreensão do dilema clássico en-
tre autonomia e controle, nos estudos da relação entre burocracia e
política, também apresenta padrões de complexidade quando aplicada
à abordagem do médio escalão.

Agenda futura da burocracia de médio escalão

Em primeiro lugar, como todas as pesquisas demonstraram, o en-
tendimento da atuação dos BMEs pressupõe um olhar contextualizado.
Dessa forma, torna-se essencial a adoção de uma perspectiva relacional
para compreender esses atores dentro do contexto específico no qual
estabelecem e executam suas ações. O BME não pode ser visto como
uma categoria estanque, com características comuns e únicas a todos
que ocupam cargos intermediários. Esses burocratass devem ser obser-
vados dentro dos contextos específicos e, nesse sentido, há distintos
“tipos” de BME que se estabelecem em função de suas atividades, locus
organizacional, tipo de política etc.

As análises também reforçam a importância dos valores para com-
preender a atuação dos BMEs. Como apresentado, podemos considerar
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que, diferentemente do que dita o senso comum, a ocupação dos cargos
de médio escalão tem se dado num processo de valorização de conheci-
mentos e habilidades técnicas relacionadas tanto ao conteúdo das polí-
ticas como à gestão pública. Os BMEs estudados podem ser vistos, em
sua grande maioria, portanto, como profissionais qualificados, compro-
metidos profissional e emocionalmente com as políticas e, assim, com
um grau de comprometimento para além das questões políticas ou pro-
fissionais do trabalho.

Também demonstramos que uma característica central para com-
preender a atuação desses burocratas é sua capacidade de articulação
vertical e horizontal. Essa capacidade de articulação está diretamente re-
lacionada com a posição intermediária que ocupam. No entanto, como
vimos, ela também está relacionada com aspectos contextuais das políti-
cas, que, no caso brasileiro atual, privilegiam, em grande medida, ações
intersetoriais e federativas. Acabam, portanto, por exigir uma atuação
articuladora dessa burocracia para que busquem, por meio de interações,
a construção conjunta de ações que gerem resultados positivos para as
políticas que coordenam. Essas articulações, por sua vez, exigem uma ampla
capacidade de circular entre diferentes conhecimentos, de estabelecer
redes e de preservar os interesses das agências que representam.

Ademais, uma função dos BMEs estudados está relacionada à tra-
dução de decisões políticas em processos operacionais. Nesse caso, há
uma dimensão criativa central que explica como esses burocratas atuam
– não apenas como executores, mas como criadores, tradutores e inven-
tores de regras que ajudam a concretizar e institucionalizar as políticas
públicas.

Ao final, vimos ainda que outro fator central da atuação dos BMEs
é como lidam com a questão da autonomia e do insulamento burocráti-
co. A autonomia é fruto do contexto – tanto de decisões políticas como
de aspectos organizacionais e temporais das políticas públicas. No en-
tanto, vimos que uma característica marcante dos burocratas analisados
é usar sua autonomia para construir a memória das políticas públicas
que coordenam, ao mesmo tempo em que institucionalizam práticas e
normas que buscam preservar e resguardar os programas.
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Para finalizar, vale propor aqui uma agenda de pesquisas futura,
considerando alguns aspectos ainda não abarcados ou consolidados por
esta pesquisa. Em primeiro lugar, cabe um olhar para outras políticas
com características diferentes das estudadas, a fim de gerar conclusões
mais abrangentes. O estudo da Receita Federal, que se diferencia bas-
tante dos demais, mostra a importância de se considerarem perfis de
políticas e organizações distintas para conseguirmos compreender me-
lhor os BMEs. Seria importante considerar não apenas casos do Governo
Federal, mas também de outros entes federativos onde as questões
contextuais podem ser distintas.

Outro aspecto importante seria aprofundar o estudo das políticas
em termos temporais, ou seja, analisar as políticas em diferentes mo-
mentos, observando suas alterações e o impacto dessas mudanças na
atuação dos burocratas. Um retorno aos campos estudados, no futuro,
seria relevante para compreender melhor as alterações ocorridas e as
práticas aqui apontadas. Também seria interessante que as pesquisas
de campo pudessem dispor de mais tempo de observação dos contex-
tos (seja das rotinas, de reuniões etc), para compreender melhor as
interações a partir de como elas de fato ocorrem e não apenas como são
percebidas pelos atores envolvidos e narradas.

A opção pela complementaridade das estratégias de
metodologias qualitativas e quantitativas se mostrou bem-sucedida,
não apenas na convergência dos resultados, mas, sobretudo, ao sinali-
zar divergências que reforçam o caráter complexo do perfil e da atua-
ção desse segmento da burocracia e, por isso, introduzem novos
problemas de pesquisa futura.

Em síntese, consideramos que o conjunto das pesquisas compila-
das nesta coletânea apresenta subsídios relevantes na caracterização
do burocrata de médio escalão e das suas relações com o processo de
policymaking, dentro da perspectiva exploratória original desta pesqui-
sa. A partir de então, buscamos contribuir para a produção de novos
questionamentos nessa promissora linha de pesquisa e, por conseguin-
te, para o debate sobre administração pública e para a melhoria da gestão
pública no País.
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